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PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
Estado do Parana
Lei nº  2.095/2.017
De 16 de Agosto de 2.017
SÚMULA: “Institui o sistema de credenciamento de Pessoas Físicas e Jurídicas no 
Município de Douradina/PR”
A CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA – ESTADO DO PARANÁ, APROVOU e Eu 
Prefeito Municipal sanciono a seguinte lei:
Art. 1º. Fica criado o sistema de credenciamento no Município de Douradina/PR 
como procedimento auxiliar administrativo de seleção de propostas vantajosas para 
contratação de serviços complementares e/ou aqueles de pequena monta em que 
inviável a competição.
Art. 2º. Credenciamento é ato administrativo de chamamento público, processado por 
edital, destinado à contratação de serviços junto àqueles que satisfaçam os requisitos 
definidos pela Administração, observado o prazo de publicidade de no mínimo 15 
(quinze) dias úteis, cujo edital ficará em aberto à todos os interessados até o último 
dia útil do ano em que publicado.
Parágrafo único. A Administração Municipal poderá adotar o credenciamento para 
situações em que o mesmo objeto possa ser realizado simultaneamente por diversos 
contratados.
Art. 3º. O processo de credenciamento deve ser autorizado pelo Prefeito Municipal ou 
pessoa com poderes delegados, ser processado mediante a elaboração de edital pelo 
órgão público interessado e atender aos seguintes requisitos:
I – explicitação do objeto a ser contratado; 
II – fixação de critérios e exigências mínimas à participação dos interessados; 
III – possibilidade de credenciamento a qualquer tempo pelo interessado, pessoa 
física ou jurídica;
IV – manutenção de tabela de preços autorizada por Lei dos diversos serviços a 
serem prestados, dos critérios de reajustamento e das condições e prazos para o 
pagamento dos serviços;
V – rotatividade entre todos os credenciados, sempre excluída a vontade da 
Administração na determinação da demanda por credenciado;
VI – vedação expressa de pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela 
adotada;
VII – estabelecimento das hipóteses de descredenciamento, sempre que a 
Administração entender ser os serviços prestadas por determinado credenciado é 
insatisfatório aos fins pretendidos, e nos demais casos, sendo que nestes devem ser  
assegurados o contraditório e a ampla defesa;
VIII – possibilidade de rescisão do ajuste, pelo credenciado, a qualquer tempo, 
mediante notificação à Administração com a antecedência fixada no termo;
IX – previsão de os usuários denunciarem irregularidade na prestação dos serviços 
e/ou no faturamento.
§ 1º. A convocação dos interessados deverá ser feita mediante publicação no mural 
de publicações e Diário Oficial do Município de Douradina/PR.
§ 2º. O pagamento dos credenciados será realizado de acordo com a demanda, 
tendo por base o valor pré-definido pela Administração, os quais são os definidos nos 
Anexos que integram este Lei.
§ 3º. A alteração da tabela de procedimentos e valores somente poderá ser alterada 
mediante lei.
Art. 4º. O credenciamento obedecerá aos princípios da isonomia, da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da economicidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e da celeridade.
Art. 5º. O credenciamento será iniciado por meio da pré-qualificação, 
permanentemente aberto a todos os interessados, pessoas físicas e jurídicas, que 
atendam os requisitos estabelecidos no Edital e durante a vigência deste, cujo prazo 
de validade não poderá ser superior a 01 (um) ano.
Art. 6º. O Edital de credenciamento conterá objeto específico, exigências de 
habilitação, regras da contratação, valores fixados para remuneração por categoria 
de atuação, minuta de termo contratual, hipóteses de descredenciamento, prazos e 
modelos de declarações.
§1º. Para a habilitação nas licitações será exigida dos interessados, exclusivamente, 
documentação relativa:
I – à habilitação jurídica; 
II – à qualificação técnica; 
III – à qualificação econômico-financeira; 
IV – à regularidade fiscal; e
V – ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
§2º. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso consistirá em: 
I – cédula de identidade; 
II – registro comercial, no caso de empresa individual; 
III – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
IV – inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato 
formal de designação de diretoria em exercício; 
V – decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir.
§3º. A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso consistirá em: 
I – prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
II – prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
III – prova de regularidade para com as fazendas federal, estadual e municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV – prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS).
§4º. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á: 
I – ao registro ou à inscrição na entidade profissional competente; 
II – à comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto em específico, e indicação das 
instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros 
da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos a serem executados;
III – à comprovação fornecida pelo órgão licitante de que recebeu os documentos 
e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
IV – à prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.
Art. 7º. No caso das contratações pertinentes a obras e serviços, a comprovação 
da aptidão referida no inciso II do § 4º artigo 6º desta Lei será feita por atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, suficientes para comprovar a 
aptidão do participante.
§ 1º.A apresentação pelo licitante de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes às do objeto da licitação, 
limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo 
do objeto da licitação: a) em nome da empresa; b) em nome do profissional de nível 
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente que faça parte 
de seu quadro permanente na data prevista para a entrega da proposta.
§ 2º. As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo mencionadas no 
parágrafo anterior serão definidas no instrumento convocatório. 
§ 3º. Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou 
atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior.
§ 4º. É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações 
de tempo, época, locais específicos ou quaisquer outras não previstas nesta lei, que 
inibam a participação na licitação. 
§ 5º. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da 
capacitação deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se 
a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela Administração.
Art. 8º. O Edital de credenciamento permanecerá disponível, durante toda sua 
vigência, em sítio eletrônico oficial e na sede do órgão ou da entidade contratante.
Art. 9º. A pré-qualificação de interessados será iniciada com o lançamento de Edital 
de Credenciamento, mediante aviso público no Diário Oficial do Município, podendo, 
ainda, ser veiculado em rádio, internet ou televisão, a critério do órgão ou entidade 
contratante.
Art. 10. O interessado deverá apresentar a documentação para avaliação pela 
Comissão de Credenciamento, segundo as regras descritas no Edital.
Art. 11. Poderão ser admitidos, a critério do órgão ou da entidade contratante, 
documentos entregues por via postal.
Art. 12. Na análise da documentação relativa à habilitação, pela Comissão de 
Credenciamento, exigir-se-á a estrita observância de todos os requisitos de pré-
qualificação previstos no Edital.
Art. 13. Caso necessário, serão solicitados esclarecimentos, retificações e 
complementações da documentação ao interessado.
Art. 14. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no Edital de 
Credenciamento será julgado habilitado na pré-qualificação e, portanto, credenciado 
no órgão ou entidade contratante, encontrando-se apto a prestar os serviços aos 
quais se candidatou, com vigência máxima de 01 (um) ano, a contar da data da 
celebração do contrato.
Parágrafo único. O resultado da pré-qualificação será publicado no Diário Oficial do 
Município contratante, ou em sítio eletrônico.
Art. 15. Caberá recurso, sem efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou 
inabilitação na pré-qualificação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação do resultado no Diário Oficial do Município, ou no sítio eletrônico.
§ 1º. Os recursos serão recebidos no mesmo local da entrega da documentação 
do credenciamento e serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade 
contratante por intermédio da Comissão de Credenciamento, o qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
fazê-lo subir à autoridade superior, devidamente informado.
§2º. A autoridade superior, após receber o recurso e a informação da Comissão de 
Credenciamento, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, 
devendo promover a sua respectiva publicação no Diário Oficial do Município, ou em 
sítio eletrônico.
Art. 16. Durante a vigência do Edital de Credenciamento, incluída as suas 
republicações, o órgão ou entidade contratante, a seu critério, poderá convocar por 
ofício os credenciados para nova análise de documentação. Nessa ocasião serão 
exigidos os documentos que comprovem a manutenção das condições apresentadas 
quando da pré-qualificação do interessado.
§ 1º. A partir da data em que for convocado para apresentar a documentação 
atualizada, o credenciado terá até 05 (cinco) dias úteis para entregá-la pessoalmente 
ou, a critério do órgão ou entidade contratante, por via postal.
§ 2º. O resultado da análise prevista no caput deste artigo será publicado no Diário 
Oficial do Município. Os credenciados não aprovados na avaliação da documentação 
serão descredenciados, sendo-lhes assegurado o contraditório e a ampla defesa.
Art. 17.A critério da autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante poderá 
ser encaminhado correspondência aos prestadores de serviço em potencial, que 
gozem de boa reputação, para que querendo promovam o seu credenciamento.
Parágrafo Único. Sempre que julgar necessário, o órgão ou entidade contratante 
poderá realizar chamamento público para novos interessados, quando republicará o 
Edital, podendo alterar regras, condições e minutas.
Art. 18. O credenciamento não estabelece qualquer obrigação do órgão ou entidade 
contratante em efetivar a contratação do serviço, face à sua precariedade e, por 
isso, a qualquer momento, o credenciado ou o órgão ou entidade contratante poderá 
denunciar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade 
na observância e cumprimento das normas fixadas no Edital, neste normativo e na 
legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa.
Art. 19. Durante a vigência do credenciamento, o credenciado deverá cumprir 
contínua e integralmente o disposto nesta Lei, no Edital e nos termos contratuais que 
celebrar com o órgão ou entidade contratante.
Art. 20. O não cumprimento das disposições mencionadas nesta Lei, no Edital e 
seus anexos poderá acarretar as seguintes penalidades ao credenciado, garantido o 
contraditório e a ampla defesa e sem prejuízo de outras sanções cabíveis:
I - advertência por escrito;
II - suspensão temporária do seu credenciamento;
III - descredenciamento, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
Art. 21. O credenciado, poderá solicitar seu descredenciamento a qualquer 
tempo, mediante o envio de solicitação escrita ao órgão ou entidade contratante, 
cujo deferimento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias. O pedido de 
descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de eventuais 
contratos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas anteriormente, 
cabendo em casos de irregularidade na execução do serviço a aplicação das sanções 
definidas nesta Lei.
Art. 22. Após a formalização do credenciamento será realizada a contratação na 
forma da Lei.
Art. 23. Os credenciados contratados deverão executar os serviços com a devida 
diligência e observação dos padrões de qualidade exigidos, cumprindo prazos e 
acordos de confidencialidade de dados e informações.
Art. 24. O órgão ou entidade contratante poderá, a seu critério, proceder à avaliação 
do desempenho dos credenciados, que serão dela informados e, julgando o 
desempenho ser insatisfatório, poderá descredenciar o contratado.
Art. 25. Verificado o desempenho insatisfatório, o credenciado contratado será 
notificado e deverá apresentar justificativa formal no prazo de 2 (dois) dias úteis.
Art. 26. O desempenho insatisfatório na avaliação poderá implicar na restrição ou 
alteração do pagamento do serviço realizado, assim como na rescisão do contrato e 
aplicação das penalidades cabíveis, se for o caso.
Art. 27. A entidade contratante pagará, conforme regulamentação contida no Edital, 
pelo serviço contratado e devidamente realizado, nas importâncias descritas no Edital 
de Credenciamento.
Art. 28. Será nomeada, mediante Portaria, comissão processante do credenciamento, 
compostas por servidores da entidade contratante.
Art. 29. Os casos omissos serão resolvidos com base nos princípios gerais do direito 
administrativo e nas legislações de outras entidades que disponham sobre o sistema 
de credenciamento.
Art. 30. Os serviços a serem credenciados, em cada área específica, bem como o 
respectivo valor correspondente, são os definidos nos Anexos da presente Lei.
Parágrafo único: A tabela com os valores de referência somente poderá ser revista 
mediante lei própria e específica.
Art. 31. Esta Lei entra em vigor e produz efeitos na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Douradina, Estado do Paraná, aos dezesseis dias do mês de 
agosto do ano de dois mil de dezessete(16/08/2017)
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal
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ANEXO I – PROCEDIMENTOS DA ÁREA DE SAÚDE 

1. CONSULTAS MÉDICAS 

 
 
CÓD.G 

ESPECIALIDADE PROCEDIMENTOS A 
EXECUTAR 

VALOR UNITÁRIO 

Cons1 Alergologia Consulta médica R$ 50,00 
Cons2 Anestesiologia Consulta médica R$ 50,00 
Cons3 Angiologia Consulta médica R$ 50,00 
Cons4 Cardiologia Consulta médica R$ 50,00 
Cons5 Cirurgia Buco-maxilar Consulta médica R$ 50,00 
Cons6 Cirurgia geral Consulta médica R$ 50,00 
Cons7 Cirurgia pediátrica Consulta médica R$ 50,00 
Cons8 

C 
Cirurgia Torácica Consulta médica R$ 50,00 

Cons9 Cirurgia Vascular Consulta médica R$ 50,00 
Cons10 Clinica geral Consulta médica R$ 30,00 
Cons11 Dermatologia Consulta médica R$ 50,00 
Cons12 Endocrinologia Consulta médica R$ 50,00 
Cons13 Endocrinologia pediátrica Consulta médica R$ 50,00 
Cons14 Fonoaudiologia Consulta e atendimento (50 min.) R$ 20,00 
Cons15 Gastroenterologia Consulta médica R$ 50,00 
Cons16 Geriatria Consulta médica R$ 50,00 
Cons17 Ginecologia/ obstetrícia Consulta médica R$ 50,00 
Cons18 Hanseniologia Consulta médica R$ 50,00 
Cons19 Hematologia Consulta médica R$ 50,00 
Cons20 Fisioterapia Valor por sessão (50 min.) R$ 20,00 
Cons21 Infectologia Consulta médica R$ 50,00 
Cons22 Mastologia Consulta médica R$ 50,00 
Cons23 Nefrologia Consulta médica R$ 50,00 
Cons24 Neurologia Consulta médica R$ 200,00 
Cons25 Neuropediatria Consulta médica R$ 200,00 
Cons26 Nutrição Consulta R$ 20,00 
Cons27 Oftalmologia Consulta médica R$ 50,00 
Cons28 Oncologia Consulta médica R$ 80,00 
Cons29 Ortopedia Consulta médica R$ 50,00 
Cons30 Otorrinolaringologia Consulta médica R$ 50,00 
Cons31 Pediatria Consulta médica R$ 50,00 
Cons32 Pneumologia Consulta médica R$ 50,00 
Cons33 Proctologia Consulta médica R$ 50,00 
Cons34 Psicologia Consulta e Atendimento (50 min.) R$ 30,00 
Cons35 Psiquiatria Consulta médica R$ 150,00 
Cons36 Reumatologia Consulta médica R$ 150,00 
Cons37 Urologia Consulta médica R$ 50,00 
Cons38 Gastropediatria Consulta médica R$ 50,00 
Cons39 Consultas médicas de 

psiquiatria 
urgência/emergência 

Consulta médica de urgência e 
emergência 

 
 

R$ 250,00 
Cons40 Todas as especialidades 

médicas, excetuando-se 
as que preveem preço 
superior e a clínica 
médica geral 

Consultas médicas em 
especialidades realizadas na 
sede do Município e nas 
Unidades de Saúde do Município 

 
 
 
 

R$ 55,00 

Per1 Perícia médica para 
atestar (in)capacidade 
laboral 

Laudo/Avaliação Médica R$ 350,00 
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2. PROCEDIMENTOS ORTOPÉDICOS 
 

PROCEDIMENTOS DE ORTOPEDIA A NÍVEL AMBULATORIAL VALOR 

Revisão c/ troca de aparelho gessado em membro inferior R$ 40,00 

Revisão c/ imobilização não gessada em lesão de coluna vertebral R$ 40,00 
Revisão c/ troca de aparelho gessado em membro superior R$ 40,00 

Revisão c/ troca de aparelho gessado em lesão da coluna vertebral R$ 40,00 
Retirada de espaçadores / outros materiais R$ 40,00 

Retirada de fio ou pino intra-ósseo R$ 40,00 
Retirada de fixador externo R$ 40,00 

Retirada de pontos de cirurgia R$ 40,00 

Revisão de troca de gesso em lesões da face R$ 40,00 
Tratamento de articulação coxo-femural c/ imobilização gessada R$ 40,00 

Enfaixamento membro superior R$ 40,00 
Enfaixamento membro inferior R$ 40,00 

Redução incruenta de fratura/lesão fisaria de cotovelo R$ 40,00 
Redução incruenta de fratura/lesão fisaria de externo proximal do 
úmero 

 
R$ 40,00 

Redução incruenta de fratura/lesão fisaria de punho R$ 40,00 

Redução incruenta de fratura/luxação de monteggia ou de galeazzi R$ 40,00 
Redução incruenta de fratura da diáfise do úmero R$ 40,00 

Redução incruenta da fratura diafisaria dos ossos do antebraço R$ 40,00 
Redução incruenta de fraturas dos metacarpianos R$ 40,00 
Redução incruenta de luxação/fratura-luxação do cotovelo R$ 40,00 

Redução incruenta de luxação/fratura-luxação de metacarpo- 
falangeana/metacarpo-falangeana/inter falangeana 

 
R$ 40,00 

Revisão cirúrgica de coto de amputação dos dedos R$ 40,00 
Infiltração de substâncias em cavidade sinovial R$ 40,00 

Tratamento conservador de fratura de costela R$ 40,00 

Tratamento conservador de fratura de punho com luva gessada R$ 40,00 
Tratamento conservador de fratura de osso metacárpico R$ 40,00 

Tratamento conservador de fratura de ossos da face R$ 40,00 
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Tratamento conservador de fratura do esterno R$ 40,00 

Tratamento conservador de fraturas dos anéis pélvicos R$ 40,00 
Tratamento conservador de fratura em membro inferior c/ 
imobilização 

 
R$ 40,00 

Tratamento conservador em membro superior com imobilização R$ 40,00 
Tratamento conservador de lesão de coluna toraco-lombo-sacra c/ 
ortese 

 
R$ 40,00 

Tratamento conservador de lesão de coluna toraco-lombo sacro s/ 
imobilização 

 
R$ 40,00 

Tratamento conservador de lesão de coluna toraco-lombo sacra R$ 40,00 
Redução incruente da 
luxação/fratura/metacarpo/falangeana/interfalangeana do pé 

 
R$ 40,00 

Redução incruenta de fratura de lesão fisaria dos metacarpianos R$ 40,00 

Redução incruenta de fratura/luxação -fratura-luxação do tornozelo R$ 40,00 
Redução incruenta de fratura diafisaria distal da tíbia c/ ou s/ fratura 
de mandíbula 

 
R$ 40,00 

Redução incruenta dos ossos do tarso R$ 40,00 

Redução incruenta de fratura ou lesão fisaria do joelho R$ 40,00 
Redução incruenta de luxação/fratura - luxação do joelho R$ 40,00 

Redução incruenta de luxação femuro-patelar R$ 40,00 

Tratamento das malformações e deformidades congênitas do 
sistema osteomuscular 

 
R$ 40,00 

Tratamento conservador de lesão de mecanismo extensor dos 
dedos 

 
R$ 40,00 

Tratamento conservador de lesão ligamentar em membro c/ 
imobilização 

 
R$ 40,00 

Tratamento conservador de lumbago ou dorsalgia refratários R$ 40,00 
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3. CASA DE APOIO PARA PACIENTES QUE REALIZAM TRATAMENTO 
FORA DO MUNICÍPIO DE DOURADINA/PR 

 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 
VALOR DA 

DIÁRIA 
Diária incluindo hospedagem, alimentação e transporte dentro da 
cidade de Curitiba/PR e região metropolitana 

R$ 45,30 

Diária em quartos especiais para pacientes transplantados, com 
banheiro acoplado e cozinha apropriada para o preparo da 
alimentação do paciente acoplada ao quarto, incluindo transporte 
dentro da cidade de Curitiba/PR, juntamente com profissional de 
enfermagem com registro no COREN/PR, com vínculo 
empregatício na empresa. 

R$ 80,00 
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4. CIRÚRGIAS 
 

INCENTIVOS PARA CIRURGIAS VALOR 
Incentivo para cirurgia de qualquer espécie R$ 570,00 

 
 

INCENTIVOS DE ANESTESIA PARA CIRURGIA VALOR 
Anestesia local R$ 150,00 
Anestesia peridural R$ 175,00 
Anestesia raquidiana R$ 200,00 
Anestesia geral R$ 250,00 
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5. PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS 
 

PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS VALOR  

Curetagem periapical R$ 20,00 

Excisão de calculo de glandula salivar R$ 20,00 

Exodontia de dente decíduo R$ 20,00 

Exodontia de dente permanente R$ 50,00 

Restauração provisória em dente permanente R$ 15,00  

Restauração em resina em dente permanente R$ 60,00  

Restauração em dente decíduo R$ 15,00  

Pupotomia em dente decíduo R$ 25,00  

Pupectomia em dente decíduo R$ 25,00 

Aplicação de selante (dente decíduo ou permanente) R$ 15,00 

Raspagem, alisamento e polimento sub e supragengival R$ 20,00 por arcada 

Tratamento endodontico em dente unirradicular R$ 150,00 

Tratamento endodontico em dente com mais de uma raiz R$ 280,00 

Retratamento endodontico R$ 300,00 

Drenagem de abcesso R$ 20,00 

Consulta/medicação R$ 10,00 

Instrução de Higiene Oral com escovação supervisionada R$ 5,00 

Aplicação tópica de flúor R$ 5,00 

Acesso endodôntico + medicação R$ 35,00 

Prótese total mandibular R$ 130,00 

Prótese total maxilar R$ 130,00 

Prótese parcial removível mandibular R$ 130,00  
 
 Prótese parcial removível maxilar R$ 130,00 
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PROCEDIMENTOS RADIOLÓGICOS ODONTOLÓGICOS VALOR 

Radiografia de maxilar (PA e obliqua) R$ 18,00 

Radiografia de ossos da face (MN/Lateral/Hirtz) R$ 20,00 

Radiografia PA (frontal) PA seio maxilar (waters) PA ricktes, PA 

para mandíbula 

 

R$ 40,00 

Radiografia panoramica R$ 30,00 

Radiografia Oclusal R$ 20,00 

Radiografia de articulação temporo-mandibular bilateral R$ 30,00 

Radiografia de crânio (PA/Lateral/Oblíqua/Bretton/Hirtz) R$ 25,00  

Radiografia de crânio (PA/Lateral) R$ 20,00 

Radiografia panorâmica com RX periapicais anteriores R$ 40,00 

Radiografia periapical interproximal (bite-wig) R$ 30,00 
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6. EXAMES DE APOIO E PROCEDIMENTO 
 

DESCRIÇÃO VALOR 

Angioressonancia cerebral R$ 280,00 

Ressonância magnética de articulação temporo-mandibular (bilateral) R$ 280,00 

Ressonância magnética de coluna cervical R$ 280,00 

Ressonância magnética de coluna lombo-sacra R$ 280,00 

Ressonância magnética de coluna torácica R$ 280,00 

Ressonância magnética de crânio R$ 280,00 

Ressonância magnética de sela turcica R$ 280,00 

Ressonância magnética de coração / aorta c/ cine R$ 380,00 

Ressonância magnética de membro superior (unilateral) R$ 280,00 

Ressonância magnética de tórax R$ 280,00 

Ressonância magnética de abdomen superior R$ 280,00 

Ressonância magnética de bacia / pelve R$ 280,00 

Ressonância magnética de membro inferior (unilateral) R$ 280,00 

 
Ressonância magnética de Crânio c/ espectroscopia 

 
R$ 480,00 

 
Ressonância magnética de vias biliares 

 
R$ 280,00 

Urotomografia             R$ 280,00 

Tomomielografia computadorizada                 
R$160,00 

Tomografia computadorizada de coluna cervical c/ ou s/ contraste R$ 110,00 

Tomografia computadorizada de coluna lombo-sacra c/ ou s/ contraste R$ 111,10 

Tomografia computadorizada de coluna toracica c/ ou s/ contraste R$ 110,00 

Tomografia computadorizada de face / seios da face / articulações 

temporo-mandibulares 

 

R$ 110,00 

Tomografia computadorizada de pescoço R$ 110,00 

Tomografia computadorizada de sela turcica R$ 140,00 

Tomografia computadorizada do crânio R$ 140,00 

Tomografia computadorizada de articulações de membro superior R$ 110,00 

Tomografia computadorizada de segmentos apendiculares R$ 110,00 

Tomografia computadorizada de torax R$ 160,00 

Tomografia computadorizada de abdomen R$ 160,00 

Tomografia computadorizada de articulações de membro inferior R$ 110,00 

Tomografia computadorizada de pelve / bacia R$ 160,00 

Ultrassonografia de carótida e vértebras R$ 145,00 
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Ultrassonografia da região inguinal c/ doppler R$ 160,00 

Ultrassonografia renal c/ Doppler R$ 180,00 

Ultrassonografia submandibular R$ 160,00 

Ultrassonografia bolsa escrotal c/ doppler R$ 150,00 

Ultrassonografia de parede abdomianal R$ 130,00 

Ultrassonografia de próstata transretal R$ 135,00 

Ultrassonografia de olho R$ 65,00 

Ultrassonografia obstétrica c/ doppler R$ 115,00 

Ultrassonografia abdominal c/ doppler R$ 185,00 

Ultrassonografia de varizes c/ doppler arterial R$ 135,00 

Ultrassonografia de varizes c/ doppler venoso R$ 135,00 

Ultrassonografia de cervical c/ doppler R$ 145,00 

Ultrassonografia morfológica R$ 115,00 

Ultrassonografia aorta abdominal R$ 180,00 

Ultrassonografia de região axial c/ doppler R$ 160,00 

Ultrassonografia transvaginal c/ doppler R$ 115,00 

Ultrassonografia supra – renal R$ 100,00 

Ultrassonografia de membros inferiores e superiores R$ 75,00 

Ultrassonografia de carótida c/ doppler R$ 175,00 

Utrassonografia de tiróide c/ doppler R$ 160,00 

Utrassonografia de parótida c/ doppler R$ 165,00 

Ultrassonografia região umbilical R$ 160,00 

Ultrassonografia transfontanela R$ 115,00 

Ultrassonografia retro – auricular R$ 115,00 

Ultra-sonografia supra clavicular com doppler R$ 180,00 

Ultra-sonografia de parede torácica com doppler R$ 135,00 

Ultrassonografia de aparelho urinário com dopler R$ 200,00 

Ultrassonografia de articulação R$ 135,00 

Ultrassonografia de partes moles R$ 135,00 

Colangiografia pré – operatória R$ 190,00 

Colangiografia transcutânea R$ 120,00 

Dacricistografia R$ 200,00 

EED (radiografia esôfago) R$ 120,00 

Enema opaco (clister opaco) R$ 150,00 

Histerossalpingografia R$ 190,00 

Sialografia por glândula R$ 200,00 
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Trânsito Intestinal (Radiografia intestino delgado) R$ 120,00 

Uretrocistografia R$ 190,00 

Urografia Excretora (urografia venosa) R$ 150,00 

Colangioressonancia de aorta abdominal R$ 450,00 

Colangioressonancia torácica R$ 450,00 

Mielograma R$ 250,00 

Radiografia bilateral de orbitas (pa + obliquas + hirtz) R$ 18,00 

Radiografia de arcada zigomático - malar (ap + obliquas) R$ 18,00 

Radiografia de articulação temporo - mandibular bilateral R$ 18,00 

Radiografia de cavum (lateral + hirtz) R$ 18,00 

Radiografia de crânio (pa + lateral + obliqua/bretton + hirtz) R$ 25,00 

Radiografia de crânio (pa + lateral) R$ 18,00 

Radiografia de mastóide /rochedos (bilateral) R$ 20,00 

Radiografia de maxilar (pa + obliqua) R$ 18,00 

Radiografia de ossos de face (mn + lateral + hirtz) R$ 18,00 

Radiografia de seios da face ( fn + mn + lateral + hirtz) R$ 18,00 

Radiografia de sela tursica (pa + lateral + bretton) R$ 18,00 

Planigrafia de coluna vertebral R$ 45,00 

Radiografia de coluna cervical (ap + lateral + to + obliquas) R$ 18,00 

Radiografia de coluna cervical (ap + lateral + to /flexão ) R$ 18,00 

Radiografia de coluna cervical funcional dinâmica R$ 25,00 

Radiografia de coluna lombo-sacra R$ 25,00 

Radiografia de coluna lombo-sacra (c/ obliquas) R$ 30,00 

Radiografia de coluna torácica (ap + lateral) R$ 18,00 

Radiografia de coluna toraco-lombar R$ 20,00 

Radiografia de região sacro-coccigea R$ 18,00 

Radiografia de costelas (por hemitorax) R$ 18,00 

Radiografia de torax (pa e perfil) R$ 20,00 

Radiografia de torax ( pa ) R$ 18,00 

Radiografia de antebraço R$ 18,00 

Radiografia de articulação acromo - clavicular R$ 18,00 

Radiografia de articulação escapulo-umeral R$ 18,00 

Radiografia de braço R$ 18,00 

Radiografia de clavicula R$ 18,00 

Radiografia de cotovelo R$ 18,00 

Radiografia de dedos da mão R$ 18,00 
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Radiografia de mão R$ 18,00 

Radiografia de punho (ap + lateral + obliqua) R$ 18,00 

Radiografia de abdomen simples (ap) R$ 18,00 

Densitometria óssea duo-energética de coluna R$ 120,00 

Escanometria R$ 18,00 

Radiografia de bacia R$ 18,00 

Radiografia de calcaneo R$ 18,00 

Radiografia de coxa R$ 18,00 

Radiografia de joelho (ap + lateral) R$ 18,00 

Radiografia de pé/dedos do pé R$ 18,00 

Radiografia de perna R$ 18,00 

Radiografia panorâmica de membros inferiores R$ 20,00 

Postectomia adulto R$ 250,00 

Postectomia pediátrica R$ 290,00 

Biópsia de próstata com ultrassonografia transretal R$ 350,00 

Biópsia de prostate R$ 260,00 

Biópsia de bexiga R$ 260,00 

Urodinâmica adulto R$ 230,00 

Urodinâmica infantile R$ 230,00 

Uretrocistoscopia R$ 230,00 

Cistoscopia R$ 90,00 

Exerese de condilona R$ 200,00 

Dilatação uretral R$ 80,00 

Endoscopia digestiva alta com pesquisa H.pylori e foto R$ 100,00 

Endoscopia digestiva alta com sedação R$ 80,00 

Endoscopia digestiva alta com dilatação sonda de safary R$ 150,00 

Exame de endoscopia digestiva alta com esclerose de ulcera R$ 150,00 

Endoscopia digestiva alta com dilatação de megaesôfago R$ 175,00 

Retossigmoidoscopia R$ 100,00 

Colonoscopia R$ 170,00 

Polipectomia R$ 200,00 

Endoscopia digestiva alta com retirada de corpo estranho R$ 200,00 

Exame de endoscopia pediátrica com foto e sedação, biópsia R$ 270,00 

Exame de endoscopia pediátrica com foto, biópsia e anestesia R$ 520,00 

Troca de sonda de gastrostomia com material R$ 450,00 

Troca de sonda de gastrostomia sem material R$ 100,00 
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Litotripsia extracorporea (onda de choque tratamento subsequente em 1 
região renal 

 
R$ 175,00 

Litotripsia extracorporea (onda de choque tratamento subsequente em 2 
regiões renais) 

 
R$ 150,00 

Litotripsia extracorporea (onda de choque parcial / completa em 1 região 
renal) 

 
R$ 175,00 

Litotripsia extracorporea (onda de choque parcial / completa em 2 regiões 
renais) 

 
R$ 150,00 

 
Espirometria completa com prova função pulmonar 

 
R$ 80,00 

 
Espirometria simples 

 
R$ 50,00 

Ecocardiograma de estresse R$ 250,00 

Teste de esforço R$ 90,00 

Ecocardiograma R$ 90,00 

Ecocardiograma Fetal R$ 100,00 

Mapa R$ 125,00 

Holter R$ 125,00 

Biopsia de mama guiada por ultrassonografia R$ 160,00 

Agulhamento de mama R$ 220,00 

Magnificação de mama R$ 100,00 

Biopsia renal guiada p/utrassonografia R$ 450,00 

Biopsia renal guiada p/ tomografia computadorizada R$ 450,00 

Biopsia de pulmão guiada p/ ultrassonografia R$ 450,00 

Biopsia de pulmão guiada p/ tomografia computadorizada R$ 450,00 

Paff de mama por agulha fina guiada c/ a realização de ultrassonografia R$ 100,00 

Paff de tireóide guiada c/ a realização de ultrassonografia R$ 150,00 

Paff de membro inferior e superior c/ a realização de ultrassonografia R$ 50,00 

Paff de nódulo submandibular guiado por ultrassonografia R$ 150,00 

Punção de mama por agulha grossa guiada c/ a realização de ultrassonografia  

R$ 150,00 

Biópsia Hepática         R$ 470,00 

Bioimpedanciometria R$ 20,00 
Calorimetria indireta R$ 40,00 
Eletroencefalograma R$ 45,00 
Eletroencefalograma com sono induzido R$ 45,00 
Emissões otoacústicas evocas p/ triagem auditiva (teste da orelhinha) R$ 15,00 
Estudo de emissões otoacústicas evocadas transientes e produtos de 
distorção – EOA 

 
R$ 50,00 

Potencia evocado auditivo de curta média e longa latência - BERA R$ 50,00 
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7. PROCEDIMENTOS DE OTORRINO 
 
 

DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS 
VALOR 

Adenoidectomia c/amigdalectomia R$ 580,00 
 
Adenoidectomia 

 
R$ 430,00 

 
Amigdalectomia 

 
R$ 430,00 

 
Fibronasolaringoscopia flexível 

 
R$ 70,00 

 
Frenectomia a nível ambulatorial 

 
R$ 160,00 

 
Frenectomia a nível hospitalar 

 
R$ 420,00 

 
Laringoscopia 

 
R$ 55,00 

 
Laringoscopia c/biópsia 

 
R$ 95,00 

 
Laringoscopia direta sob anestesia 

 
R$ 300,00 

 
Retirada de cerúmen 

 
R$ 30,00 

 
Retirada de corpo estranho 

 
R$ 65,00 

 
Retirada de corpo estranho nasal sob anestesia 

 
R$ 300,00 

 
Citoplástica 

 
R$ 1.000,00 

 
Timpanoplastia 

 
R$ 1.600,00 

 
Turbinectomia 

 
R$ 475,00 

 
Videolaringoscopia 

 
R$ 120,00 

 
Videonasofaringoloringoscopia 

 
R$ 120,00 

 
Septoplastia 

 
R$ 1.000,00 

 
Timpanotomia 

 
R$ 1.000,00 

 
Sinusectomia 

 
R$ 1.000,00 

 
Polipectomia 

 
R$ 1.500,00 
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8. PLANTÕES PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA NO ÂMBITO DO 
PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL 

 
PLANTÕES MÉDICOS VALOR 
Plantão médico presencial de 12h00min, no período diurno, de 
segunda a sexta-feira (exceto feriados) 

R$ 1.200,00 

Plantão médico presencial de 12h00min, no período noturno, de 
segunda a sexta-feira (exceto feriados) 

R$ 1.300,00 

Plantão médico presencial de 12h00min, no período diurno, aos 
sábados, domingos e feriados (exceto feriados de Páscoa, véspera 
de Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano Novo) 

R$ 1.300,00 

Plantão médico presencial de 12h00min, no período noturno, aos 
sábados, domingos e feriados (exceto feriados de Páscoa, véspera 
de Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano Novo) 

R$ 1.400,00 

Plantão médico presencial de 12h00min, no período diurno, nos 
feriados de Páscoa, véspera de Natal, Natal, véspera de Ano Novo 
e Ano Novo 

R$ 2.000,00 

Plantão médico presencial de 12h00min, no período noturno, nos 
feriados de Páscoa, véspera de Natal, Natal, véspera de Ano Novo 
e Ano Novo 

R$ 2.000,00 

 
 

 
PLANTÕES DE ENFERMARIA VALOR 
Plantão de profissional de enfermagem presencial de 12h00min, no 
período diurno, de segunda a sexta-feira (exceto feriados) 

R$ 300,00 

Plantão de profissional de enfermagem presencial de 12h00min, no 
período noturno, de segunda a sexta-feira (exceto feriados) 

R$ 325,00 

Plantão de profissional de enfermagem presencial de 12h00min, no 
período diurno, aos sábados, domingos e feriados (exceto feriados 
de Páscoa, véspera de Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano 
Novo) 

R$ 325,00 

Plantão de profissional de enfermagem presencial de 12h00min, no 
período noturno, aos sábados, domingos e feriados (exceto 
feriados de Páscoa, véspera de Natal, Natal, véspera de Ano Novo 
e Ano Novo) 

R$ 350,00 

Plantão de profissional de enfermagem presencial de 12h00min, no 
período diurno, nos feriados de Páscoa, véspera de Natal, Natal, 
véspera de Ano Novo e Ano Novo 

R$ 500,00 

Plantão de profissional de enfermagem presencial de 12h00min, no 
período noturno, nos feriados de Páscoa, véspera de Natal, Natal, 
véspera de Ano Novo e Ano Novo 

R$ 500,00 

 
 
PLANTÕES DE TÉCNICA EM ENFERMAGEM VALOR 
Plantão de profissional técnico em enfermagem presencial de 
12h00min, no período diurno, de segunda a sexta-feira (exceto 
feriados) 

R$ 180,00 

Plantão de profissional técnico em enfermagem presencial de 
12h00min, no período noturno, de segunda a sexta-feira (exceto 
feriados) 

R$ 195,00 

Plantão de profissional técnico em enfermagem presencial de 
12h00min, no período diurno, aos sábados, domingos e feriados 
(exceto feriados de Páscoa, véspera de Natal, Natal, véspera de 
Ano Novo e Ano Novo) 

R$ 195,00 
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Plantão de profissional técnico em enfermagem presencial de 
12h00min, no período noturno, aos sábados, domingos e feriados 
(exceto feriados de Páscoa, véspera de Natal, Natal, véspera de 
Ano Novo e Ano Novo) 

R$ 210,00 

Plantão de profissional técnico em enfermagem presencial de 
12h00min, no período diurno, nos feriados de Páscoa, véspera de 
Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano Novo 

R$ 300,00 

Plantão de profissional técnico em enfermagem presencial de 
12h00min, no período noturno, nos feriados de Páscoa, véspera de 
Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano Novo 

R$ 300,00 

 
 

 
PLANTÕES FARMACÊUTICOS VALOR 
Plantão de profissional em farmácia presencial de 12h00min, no 
período diurno, de segunda a sexta-feira (exceto feriados) 

R$ 300,00 

Plantão de profissional técnico em enfermagem presencial de 
12h00min, no período noturno, de segunda a sexta-feira (exceto 
feriados) 

R$ 325,00 

Plantão de profissional em farmácia presencial de 12h00min, no 
período diurno, aos sábados, domingos e feriados (exceto feriados 
de Páscoa, véspera de Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano 
Novo) 

R$ 325,00 

Plantão de profissional em farmácia presencial de 12h00min, no 
período noturno, aos sábados, domingos e feriados (exceto 
feriados de Páscoa, véspera de Natal, Natal, véspera de Ano Novo 
e Ano Novo) 

R$ 350,00 

Plantão de profissional em farmácia presencial de 12h00min, no 
período diurno, nos feriados de Páscoa, véspera de Natal, Natal, 
véspera de Ano Novo e Ano Novo 

R$ 500,00 

Plantão de profissional em farmácia presencial de 12h00min, no 
período noturno, nos feriados de Páscoa, véspera de Natal, Natal, 
véspera de Ano Novo e Ano Novo 

R$ 500,00 
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ANEXO II – PROCEDIMENTOS DA ÁREA DE ESPORTES 
 
 

1. SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NAS DIFERENTES MODALIDADES 
 
CÓDIGO UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO 
Arb1 Serviço Arbitro de futebol de campo R$ 230,00 
Arb 2 Serviço Mesário/Apontador - 

Futebol/Futsal/Voleibol/Handebol 
R$ 80,00 

Arb 3 Serviço Arbitro de futebol suíço R$ 100,00 
Arb 4 Serviço Arbitro de futsal R$ 130,00 
Arb 5 Serviço Arbitro de futebol de areia R$ 130,00 
Arb 6 Serviço Arbitro de Vôlei/Futevôlei/Vôlei de Areia R$ 130,00 
Arb 7 Serviço Assistente de Futebol de Campo R$ 130,00 
Arb 8 Serviço Arbitro de Bocha R$ 200,00 
Arb 9 Serviço Arbitro de Basquete R$ 130,00 
Arb 10 Serviço Arbitro de Handebol R$ 200,00 
Arb 11 Diária* Arbitro de jogos de mesa R$ 180,00 
Arb 12 Diária* Arbitro de Esporte Escolar/Comunitário R$ 180,00 
Arb 13 Diária* Arbitro de Atletismo R$ 200,00 
 
*Compreende-se por diária uma jornada de 8 horas de evento, independentemente do 
número de jogos, com intervalo de 1 hora após 4 horas de evento. 
 
 
Os valores descritos na Tabela acima são por Oficial. No caso de modalidades que são 
utilizados mais de um árbitro, esse valor desse ser multiplicado pela quantidade de oficiais 
que a regra da modalidade exige. 
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ANEXO III – PROCEDIMENTOS DA ENGENHERIA E ARQUITETURA 
 
 

1. SERVIÇOS E PROCEDIMENTOS 
 
CÓDIGO UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO 
Eng1 Serviço Levantamento planialtimétrico cadastral de 

área urbana ou suburbana, destinado a 
regularização fundiária ou inclusão de área 
rural no perímetro urbano, projetos viários 
e de infra-estrutura, urbanização e 
assemelhados, utilizando poligonal III 
PAC, ou de ordem superior, 
compreendendo o detalhamento de divisas 
de gleba principal, sistema viário, quadras, 
áreas livres e institucionais, lotes, 
edificações, postes, tampões com as 
respectivas identificações, guias, sarjetas, 
muros de arrimo, taludes, desenho na 
escala variando de 1:250 a 1:100 

 R$ 2.250,00 
para áreas 
de até 3.000 
m² 

 R$ 0,78 por 
m² para 
áreas de 
3.001 a 
10.000 m² 

 R$ 0,63 por 
m² para 
áreas acima 
de 1 ha   

Eng3 Serviço Projeto Arquitetônico Executivo (estudo 
preliminar, arquitetônico básico, executivo 
e detalhamento)  

R$ 15,00 por m²  

Eng4 Serviço Projeto de Reforma (levantamento, 
estudos e detalhamento) 

R$ 10,00 por m²  

Eng5 Serviço Projeto estrutural (fundações, estruturas, 
detalhamento) 

R$ 6,00 por m² 

Eng6 Serviço Projeto de Estrutura Metálica R$ 4,00 por m² 
Eng7 Serviço Projeto Elétrico/Telefônico R$ 6,00 por m² 
Eng8 Serviço Projeto Rede de Lógica R$ 2,50 por m² 
Eng9 Serviço Projeto de climatização R$ 2,50 por m² 
Eng10 Serviço Projeto de instalações hidráulico-sanitária 

(água fria, água quente, rede de esgoto, 
águas pluviais)  

R$ 6,00 por m²  

Eng11 Serviço Projeto de Prevenção de Incêndios 
(aprovado pelo Corpo de Bombeiros) 

R$ 5,00 por m²  

Eng12 Serviço Projeto de Revitalização Urbana 
(levantamento, estudos e detalhamento) 

R$ 4,00 por m² 

Eng13 Serviço Projeto de Pavimentação Asfáltica e 
Galeria de Águas Pluviais (orçamento, 
quantitativo, perfis verticais, cálculos, 
calçamento, paisagismo e detalhamento 

R$ 2,80 por m² 

Eng14 Serviço Projeto de Recape Asfáltico R$ 2,00 por m² 
 
 
*Todos os projetos devem ser previamente aprovados por todos os órgãos competentes 
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ANEXO IV – PROCEDIMENTOS DA ÁREA JURÍDICA 

 
 

1. SERVIÇOS E PROCEDIMENTOS 
 
CÓDIGO UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO 
Jur1 Serviço Audiência de conciliação ou inaugural sem 

instrução 
R$ 300,00 

Jur2 Serviço Audiência de instrução ou inaugural com 
instrução 

R$ 450,00  

Jur3 Serviço Diligência em ato extrajudicial R$ 150,00  
Jur4 Serviço Diligência: carga de autos/extração de 

cópias com remessa/devolução de 
autos/protocolos 

R$ 150,00  

Jur5 Serviço Consultoria técnica e capacitação R$ 200,00 
por hora técnica  

Jur6 Serviço Sustentação oral perante os Tribunais R$ 2.000,00 
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ANEXO V – PROCEDIMENTOS DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PÚBLICA E PREDIAL 
 
 

1. SERVIÇOS ELÉTRICOS 
Pequenas instalações elétricas e de processamento de dados, que não configurem 
construção, reforma ou ampliação. 

 
CÓDIGO UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO 
Serv.ele1 Serviço Troca de lâmpadas, soquetes e reatores R$ 20,00 
Serv.ele2 Serviço Substituição de luminárias R$ 20,00 
Serv.ele3 Serviço Conserto, instalação, substituição de 

tomadas elétricas, telefônicas e extensões; 
compreendendo a instalação aparente de 
canaletas ou eletrodutos 

R$ 20,00 

Serv.ele4 Serviço Instalação de cabos lógicos, 
compreendendo a passagem de cabos de 
pequena monta e canaletas 

R$ 20,00 

Serv.ele5 Serviço Conversão de tomadas de 110V para 
220V ou vice e versa e de tomadas 
elétricas simples para tomadas 2P+T (três 
pinos), compreendendo a passagem de 
fio-terra, se necessário 

R$ 20,00 

Serv.ele6 Serviço Verificação de queda de energia elétrica 
em quadros, tomadas e equipamentos 
provocados por curto-circuitos, sobrecarga 
no sistema e outros, corrigindo o problema 
de forma adequada 

R$ 110,00 

Serv.ele7 Serviço Verificação dos quadros de entrada, após 
a queda de energia, corrigindo de forma 
adequada o problema no local 

R$ 60,00 

 
 
 
2. SERVIÇOS HIDRO-SANITÁRIOS 

Serviços que não se enquadrem como construção, reforma ou ampliação. 
 
CÓDIGO UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO 
Ser.HS1 Serviço Conserto ou troca de dispositivos de 

descarga das caixas acopladas de vasos 
sanitários ou válvulas de descarga, pias e 
lavatórios 

R$ 40,00 

Ser.HS 2 Serviço Conserto ou troca de canos com 
vazamento 

R$ 60,00 

Ser.HS 3 Serviço Desentupimento de canos, limpeza de 
caixas de gordura e de passagem de 
esgoto 

R$ 90,00 

Ser.HS 4 Serviço Conserto ou troca de vedantes de 
torneiras 

R$ 20,00 

Ser.HS 5 Serviço Limpeza de caixa d’água R$ 100,00 
Ser.HS 6 Serviço Substituição ou instalação de louças 

sanitárias, em caso de quebra/defeito 
R$ 100,00 

Ser.HS 7 Serviço Conserto ou troca de registros de 
fechamento de água 

R$ 50,00 

Ser.HS 8 Serviço Conserto ou troca de boia ou sensores de 
nível de água dos reservatórios d’água 

R$ 40,00 
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Ser.HS 9 Serviço Conserto ou troca de conexões hidráulicas 
em geral 

R$ 50,00 

Ser.HS10 Serviço Limpeza de bocas de lobo (bueiros) R$ 40,00 
 

3. SERVIÇOS DE ALVENARIA 
Pequenos serviços que não se enquadram como construção, reforma ou ampliação. 
 

 
CÓDIGO UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO 
Ser.Alv1 Serviço Conserto e arremates em paredes de 

alvenaria, proveniente de reparos 
hidráulicos ou demolição 

R$ 150,00 

Ser.Alv 2 Serviço Conserto, instalação, substituição de 
azulejos e pisos, proveniente de reparos 
hidráulicos ou demolição 

R$ 20,00 por m² 

Ser.Alv 3 Serviço Retirada de paredes por demolição, 
conserto e instalação de pisos cerâmicos, 
vinílicos e de granitina, oriundos da 
retirada de paredes e divisórias 

R$ 40,00 por m² 

Ser.Alv 4 Serviço Reparos em coberturas e lajes R$ 100,00 
Ser.Alv 5 Serviço Tratamento de infiltrações e vazamentos 

em coberturas e lajes 
R$ 120,00 

Ser.Alv 6 Serviço Substituição de azulejos e ladrilhos soltos R$ 20,00 por m² 
Ser.Alv 7 Serviço Assentamento de pisos (até o limite 

máximo de 200,00 m²) 
R$ 15,00 por m² 

Ser.Alv 8 Serviço Construção de paredes/muros  R$ 20,00 por m² 
Ser.Alv 9 Serviço Abertura de porta e/ou janela em parede 

de alvenaria 
R$ 170,00 

Ser.Alv10 Serviço Mão de obra para pequenas construções 
(banheiros, salas, etc) – até o limite de 
70,00 m² 

R$ 280,00 por m² 

Ser.Alv11 Serviço Mão de obra para construção de serviços 
de calçamento 

R$ 20,00 por m² 

Ser.Alv12 Serviço Manutenção de fossa séptica R$ 150,00 
Ser.Alv13 Serviço Instalação de pontos de ônibus R$ 150,00 
Ser.Alv14 Serviço Instalação de bancos em praças, vias ou 

logradouros públicos 
R$ 80,00 

Ser.Alv15 Serviço Reparo de canaletas, sarjeta, meio fio R$ 20,00 por m² 
Ser.Alv16 Serviço Reparo em boca de lobo (bueiros) R$ 40,00 
Ser.Alv17 Serviço Mão de obra para construção de tampas 

de boca de lobo (bueiros) 
R$ 50,00 

Ser.Alv18 Serviço Mão de obra para construção de 
sepulturas 

R$ 200,00 
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4. SERVIÇOS DE PINTURA 
Pequenos serviços que não se enquadrem como reforma total. 

 
CÓDIGO UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO 
Ser.Pint1 Serviço Repintura de locais onde não se configura 

pintura total do prédio 
R$ 10,00 por m² 

Ser.Pint2 Serviço Retoques de pintura em locais onde se 
efetuaram reparos elétricos, hidráulicos e 
alvenaria ou remanejamento de móveis, 
equipamentos e divisórias 

R$ 10,00 por m² 

Ser.Pint3 Serviço Retoques ou consertos com massa corrida 
em paredes 

R$ 15,00 por m² 

 
 
 
 
 
 
 

5. SERVIÇOS DE CARPINTARIA 
Pequenos serviços de carpintaria que não se enquadrem como reforma total 
 

 
CÓDIGO UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO 
Ser.Carp1 Serviço Reparos em prateleiras R$ 40,00 
Ser.Carp2 Serviço Conserto, instalação ou readequação de 

portas e caixilhos 
R$ 100,00 

Ser.Carp3 Serviço Conserto ou instalação de fechaduras R$ 50,00 
Ser.Carp4 Serviço Conserto ou instalação de rodapés R$ 8,00 por m² 
Ser.Carp5 Serviço Conserto ou instalação de fechaduras e 

dobradiças em móveis 
R$ 40,00 

Ser.Carp6 Serviço Conserto de móveis no que tange a 
colagem, fixação, parafusamento 

R$ 50,00 

Ser.Carp7 Serviço Readequação de rodapés de armários R$ 10,00 
Ser.Carp8 Serviço Instalação de murais, biombos e divisórias R$ 35,00 m² 
Ser.Carp9 Serviço Conserto de armários, arquivos, mesas e 

prateleiras de madeira 
R$ 100,00 

 
 
6. SERVIÇOS GERAIS 
Serviços gerais que não se enquadrem como reforma total 
 
 
CÓDIGO UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO 
Ser.Ger1 Serviço Substituição de telhas, telhas goivas 

quebradas e rufos metálicos 
R$ 80,00 

Ser.Ger2 Serviço Limpeza de calhas de águas pluviais das 
edificações, constando da remoção de 
folhas e/ou sujeiras depositadas nas 
calhas e entradas dos coletores de águas 
pluviais 

R$ 80,00 

Ser.Ger3 Serviço Troca de placas de forro R$ 12,00 por m² 
Ser.Ger4 Serviço Desprendimento de forro R$ 12,00 por m²  
Ser.Ger5 Serviço Instalação, desembaraçamento e 

remanejamento de persianas 
R$ 30,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
Estado do Parana

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Parana
INEXIGIBILIDADE CHAMAMENTO PÚBLICO 004/2017
Processo/Edital de Licitação nº 093/2017
JUSTIFICATIVA
Valor: R$ 13.118,00
ENTIDADE: Centro Assistencial Nova Vida
Considerando as disposições do Lei 13.019/2014 e do Decreto Municipal 041/2017, 
em especial, respectivamente, dos artigos 31, II e 16, IV, bem como as subvenções 
previstas na Lei Municipal 1.448/2017. 
Considerando a natureza singular do objeto e das metas que se busca atingir, que 
acarretam na inviabilidade de competição. 
Torno pública a inexigibilidade de chamamento para a celebração de termo de 
fomento com a Centro Assistencial Nova Vida, para o repasse de subvenção no valor 
de R$ 13.118,00 (treze mil cento e dezoito reais). 
Com a publicação do extrato da presente justificativa, inicia-se o prazo de cinco 
dias, para impugnação por qualquer interessado, na forma do artigo 32, parágrafo 
segundo, da Lei 13.019/2014. 
Maria Helena – PR, 17 de agosto de 2017. 
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Parana
INEXIGIBILIDADE CHAMAMENTO PÚBLICO 004/2017
Processo/Edital de Licitação nº 093/2017
JUSTIFICATIVA
Valor: R$ 13.118,00
ENTIDADE: Centro Assistencial Nova Vida
Considerando as disposições do Lei 13.019/2014 e do Decreto Municipal 041/2017, 
em especial, respectivamente, dos artigos 31, II e 16, IV, bem como as subvenções 
previstas na Lei Municipal 1.448/2017. 
Considerando a natureza singular do objeto e das metas que se busca atingir, que 
acarretam na inviabilidade de competição. 
Torno pública a inexigibilidade de chamamento para a celebração de termo de 
fomento com a Centro Assistencial Nova Vida, para o repasse de subvenção no valor 
de R$ 13.118,00 (treze mil cento e dezoito reais). 
Com a publicação do extrato da presente justificativa, inicia-se o prazo de cinco 
dias, para impugnação por qualquer interessado, na forma do artigo 32, parágrafo 
segundo, da Lei 13.019/2014. 
Maria Helena – PR, 17 de agosto de 2017. 
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal
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EDITAL DE INTIMAÇÃO DE CREDORES E TERCEIROS INTERESSADOS DE LATCO BEVERAGES 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS E ALIMENTOS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI. “em 

recuperação judicial”  

 

Pelo presente EDITAL, expedido nos autos nº 0000359-96.2017.8.16.0077 de RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
movida por LATCO BEVERAGES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS E ALIMENTOS 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI “em recuperação judicial”, ficam intimados os credores, da 
disponibilização desse edital relativo à RELAÇÃO DE CREDORES, a que se refere o art. 7º §2º, da lei 
11.101/2005, bem como, da apresentação do Plano de Recuperação Judicial (mov. 106) para eventual 
objeção, a que se refere o artigo 53, parágrafo único da Lei 11.101/2005. E, para que produza seus efeitos 
de direito, será o edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

Ficam INTIMADOS os Credores e Terceiros interessados, para querendo, se manifestarem sobre a Relação 
de Credores, no prazo de 10 (dez) dias úteis. Em relação habilitações e divergências, os respectivos 
documentos, informações podem ser obtidas no escritório da Administradora Judicial, no seguinte endereço: 
Avenida Duque de Caixas, nº 882, sala 210, Maringá - PR, no horário comercial (8:30 as 12:00 – 14:00 as 
18:00 horas) pelo prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da publicação do edital. Com relação aos 
créditos considerados habilitados, por ausência de divergência ou habilitação, os documentos podem ser 
examinados pelo prazo de 10(dez) dias a conta da publicação do edital em horário comercial (8:30 as 12:00 
– 14:00 as 18:00 horas) junto ao escritório contábil da Recuperanda no seguinte endereço: na Avenida 
Brasil, nº 4.990 – Bairro Sul Brasileira, CEP 87.400-000, Cruzeiro do Oeste/PR. Ficam também INTIMADOS 
os Credores e Terceiros interessados, quanto a plano de recuperação apresentado nos autos (seq. 106), 
para querendo, no prazo de 30 (trinta) dias úteis a contar da data da publicação do edital, apresentar 
objeção, na forma do art. 53, parágrafo único da Lei 11.101/2005.  

Relação de credores do Administrador Judicial:  

 

CREDORES CLASSE I  

CREDOR CNPJ/CPF  CRÉDITO  

ADAO BATISTA BORGES 030.380.049-60 R$ 1.200,16 

ADEMIR PEDRINI JUNIOR 092.322.549-80 R$ 791,91 

ADRIANA PAULA SIQUEIRA COVRE COSTA 924.343.989-87 R$ 785,52 

ADRIANO CARDOSO DOS SANTOS 072.082.389-79 R$ 1.062,13 

ADRIANO FLORENTINO BARBOSA 060.778.839-99 R$ 945,92 

AILTON CUSTODIO DIAS 128.353.768-01 R$ 2.954,71 

ALESSANDRA APARECIDA GAMA 035.143.629-47 R$ 748,44 

ALEXANDRE DE JESUS RUSTICE 134.129.238-00 R$ 7.808,94 

ALEXSANDRO ALVES 022.801.339-97 R$ 980,44 

ANTONIO DE SOUZA 850.384.669-15 R$ 245,35 

ANTONIO GALBIATTI 396.816.539-04 R$ 1.313,13 

APARECIDA TAVERA LIMA DA CRUZ 034.373.489-30 R$ 963,10 

ARMENIO DE SOUZA CORREIA JUNIOR 046.494.819-37 R$ 1.360,90 

BENHUR BASTOS GOULART 969.626.070-91 R$ 4.120,00 

CARLOS DA CRUZ PINTO 795.049.309-72 R$ 866,28 

CARLOS DA SILVA JUNIOR 092.211.779-98 R$ 764,77 

CARLOS HENRIQUE BARBOSA 305.409.328-09 R$ 711,24 

CLAUDINEI DE MELO 037.459.229-21 R$ 2.057,51 

CRISTIANE VERICIO DE PAULA SOUZA 058.193.979-40 R$ 4.175,59 

DAMAR GIARETTA 019.782.430-73 R$ 3.156,45 
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PROJUDI - Processo: 0000359-96.2017.8.16.0077 - Ref. mov. 199.1 - Assinado digitalmente por Aneiza Vanessa Costa do Nascimento:17570
28/07/2017: EXPEDIÇÃO DE EDITAL/INTIMAÇÃO. Arq: Edital

DANIEL JORGE DE CARVALHO 091.640.509-55 R$ 572,58 

DANIEL MORAES DA SILVA 064.555.329-88 R$ 1.227,83 

DENIZIO MONTEIRO DA ROCHA 611.934.889-15 R$ 1.139,01 

DEVALDO CARLOS CICERI 614.318.269-87 R$ 6.451,26 

EDIMAR INACIO DOS SANTOS 028.395.629-10 R$ 835,15 

EDIVALDO DE OLIVEIRA 037.713.559-31 R$ 984,78 

EDIVALDO MARQUEZINI 032.619.469-03 R$ 1.033,18 

FABIO DE SOUZA LIMA 041.418.569-24 R$ 2.192,43 

FABIO REGINATO DE MELO 063.499.729-70 R$ 2.468,30 

FERNANDO RICARDO GUARNIERI RODRIGUES 057.385.249-93 R$ 1.202,79 

FLAVIO FERRAREZI 024.243.679-06 R$ 1.790,18 

FRIZZO ADVOCACIA EMPRESARIAL 24.802.583/0001-32 R$ 21.310,61 

HENRIQUE SCHIMITT 870.522.619-87 R$ 1.183,66 

IRENE FRANCISCA ALVES MASCHETT 994.479.409-00 R$ 943,77 

IVANIR RODRIGUES DOS SANTOS 735.784.109-00 R$ 804,14 

JEFERSON DOS SANTOS DE LARA 068.515.499-80 R$ 3.561,64 

JOAO BATISTA DA COSTA 021.116.039-37 R$ 1.234,41 

JOEL TIBOLLA 905.948.270-00 R$ 1.937,74 

JOSE APARECIDO TEODORO CARDOSO 183.749.618-80 R$ 1.882,09 

JOSE HENRIQUE DOS SANTOS 604.593.019-34 R$ 2.275,31 

JOSE LUIZ MAZZER 035.284.449-32 R$ 788,84 

JOSE RODRIGUES CAVALCANTE 555.555.199-15 R$ 2.287,04 

JOSE RODRIGUES DE SOUZA 865.972.059-87 R$ 2.599,19 

JOSEMAR CAMPOS DOS SANTOS 034.555.579-10 R$ 1.005,42 

JOSIAS AMARAL DA SILVA 083.277.449-92 R$ 999,16 

JULIANA FERNANDA VIANNA SILVA 141.042.427-80 R$ 1.112,58 

JUVENIL PEREIRA DE MOURA 870.504.399-91 R$ 1.041,33 

KESLEY BORGES 046.223.879-21 R$ 2.788,26 

LAERCIO GREFF DE CASTRO 595.600.100-34 R$ 6.716,62 

LEANDRO FUENTES ROMERO 073.639.219-03 R$ 1.332,41 

LEANDRO SALOMAO 074.557.509-94 R$ 1.328,70 

LEONIR VALENCA DOS SANTOS 024.559.749-28 R$ 2.543,60 

LUCIANO COSTA ALCAMIM 054.608.559-85 R$ 1.059,67 

LUIS ANTONIO DOS SANTOS 081.256.109-01 R$ 1.147,07 

LUIZ PEDRO DOS SANTOS 765.416.069-00 R$ 1.117,06 

LUIZ THIAGO JACOMINI 047.909.629-54 R$ 1.553,70 

MAGNUN DE CARVALHO 061.830.899-74 R$ 1.450,24 

MARCIO JOSE DJESIUTA 958.841.900-00 R$ 1.997,15 

MARCOS LUCIANO BETTI MANSO 041.696.649-73 R$ 3.588,74 

MARCOS PAULO DEVECHI 064.917.659-62 R$ 943,45 

MARCOS RONALDO CAMPI 045.524.439-17 R$ 1.127,87 

MARIA CARDOSO DA SILVA ESTEQUE 034.387.869-07 R$ 1.551,72 

MARIO DOS ANJOS MARQUES 651.913.909-20 R$ 798,62 

MARLENE GENEROSA DUARTE 046.104.069-77 R$ 2.524,20 

MAURICIO JUSTINO DA SILVA 053.941.509-07 R$ 835,42 

MICHEL DE JESUS GUINA 072.334.797-20 R$ 2.443,74 

NILZA AZEVEDO DE OLIVEIRA 765.375.799-53 R$ 1.296,65 

OSMAR JOSE DE SOUZA 535.596.731-00 R$ 3.044,19 
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28/07/2017: EXPEDIÇÃO DE EDITAL/INTIMAÇÃO. Arq: Edital

PAULO ADRIANO DOS SANTOS 063.645.389-83 R$ 893,55 

PAULO HENRIQUE SIQUEIRA 085.240.679-77 R$ 1.129,04 

PRISCILA FERRAREZI 067.883.139-46 R$ 750,92 

RAFAEL FOGANHOLI 030.053.749-20 R$ 5.264,96 

RICARDO GOMES DA SILVA 024.656.589-64 R$ 555,29 

ROGERIO APARECIDO DA SILVA 071.997.979-07 R$ 756,13 

RONALDO DOS REIS 021.866.129-09 R$ 1.156,28 

RONEY SANTIAGO CORDEIRO 030.013.087-29 R$ 4.198,44 

ROSA MARILSA RIBEIRO ANDRADE 813.513.569-68 R$ 1.504,25 

ROSANGELA FURLAN 023.842.619-08 R$ 821,57 

ROSELAINE GALBIATTI 061.108.659-07 R$ 1.246,73 

SIDNEY SIMOES 017.939.899-74 R$ 1.332,67 

SONIA APARECIDA DOMINGOS GRYCZAK 924.346.069-20 R$ 2.574,08 

THIAGO RENAN ZANI 092.215.029-02 R$ 795,40 

VALDINEI SILVA DE SOUZA 049.967.539-86 R$ 1.203,40 

VALDIR BARROS DA SILVA 016.529.769-73 R$ 1.770,77 

VANDERLEI JOAO VIEIRA 218.104.678-61 R$ 1.013,37 

VANUSIA FARIAS DA SILVEIRA CONDUTA 038.964.109-03 R$ 1.780,65 

WELLINGTON SILVA DE SOUZA 087.289.029-55 R$ 1.069,53 

 TOTAL R$172.883,02 
 

CREDOR CLASSE II  

CREDOR CNPJ/CPF CRÉDITO 

ESCRITORIO CONTABIL PERFEITO LTDA S/C - EPP 76.383.652/0001-14 R$ 99.319,25  
 

CREDOR CLASSE III  

CREDOR CNPJ/CPF CRÉDITO 

ADAMI S.A. - MADEIRAS 83.054.478/0008-06 R$26.859,43 

AFREBRAS - ASSOC. FABRIC. REFRIGERANTES DO BRASIL 07.362.436/0001-70 R$48.383,61 

AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT 04.898.488/0001-77 R$1.100,00 

AGM IND. E COM. DE EMBALAGENS LTDA 01.070.163/0001-03 R$10.999,53 

AIR LIQUIDE BRASIL LTDA 00.331.788/0041-06 R$76.431,50 

ALCIDES ZANETTA 15.092.011.149 R$1.842,00 

ALPHA RECURSOS HUMANOS LTDA 01.062.420/0001-65 R$3.032,89 

AMAZONAS INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA 47.959.697/0003-58 R$12.667,20 

AMERICANPET IND.COM.IMPORT. E EXPORT. DE 
EMB.PLASTICAS LTDA. 

85.150.613/0001-68 R$226.901,54 

ANTONIO MARTINEZ CEBRIAN 002.685.779-00 R$400.000,00 

AURORA TROPICAL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
ALIMENTICIOS LTDA 

95.377.636/0002-44 R$23.940,00 

BANCO BRADESCO S.A. 60.746.948/0001-12 R$1.772.051,41 

BANCO DO BRASIL S.A. 00.000.000/0001-91 R$2.731.495,95 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 90.400.888/0001-42 R$208.458,87 

C O MUELLER COMERCIO DE MOTORES E BOMBAS LTDA. 76.511.260/0002-74 R$1.195,00 

CAP ROTULOS E EMBALAGENS FLEXIVEIS LTDA 10.839.599/0001-05 R$3.402,27 

CARTONIFICIO VALINHOS S.A. 45.992.476/0001-94 R$3.612,84 

CERTEZZA CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 24.183.361/0001-89 R$13.872,07 
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CHIAPETTI E CIA LTDA 76.283.779/0001-61 R$1.820,00 

COMERCIAL ELETRICA DW LTDA 05.381.281/0016-70 R$13.368,48 

CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IX REGIAO 76.471.358/0001-64 R$2.845,50 

CONTROLSUL CONSULTORIA EMPRESARIAL 04.672.088/0002-20 R$20.013,68 

COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DA REGIAO 
DE UMUARAMA - SICOOB ARENTINO 

07.026.923/0001-61 R$238.915,85 

COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO 
UNIAO PARANA/SAO PAULO - SICREDI UNIÃO PR/SP 

79.342.069/0020-16 R$323.284,40 

COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. 04.368.898/0001-06 R$20.830,01 

DR CONCENTRADOS DE ALIMENTOS DA AMAZONIA LTDA 09.527.446/0001-43 R$1.272.732,94 

DRUGOVICH TECNOLOGIA EM BORRACHA LTDA 06.130.404/0001-86 R$12.850,23 

DUAS RODAS INDUSTRIAL LTDA 84.430.149/0001-09 R$33.720,82 

EBC EMPRESA BRASILEIRA DE COMERCIALIZAÇÃO LTDA. 08.095.330/0001-10 R$11.400,00 

F.M. PNEUS LTDA 81.374.845/0001-49 R$1.260,00 

FAMA IND. E COM. DE ALIMENTOS LTDA. 05.004.337/0001-90 R$1.170,00 

FLAVOUR MIX IND COM IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. 09.357.504/0001-38 R$123.757,82 

FUTURA INDUSTRIA DE ARTEFATOS PLASTICOS LTDA 15.380.802/0001-41 R$41.394,15 

GENETICA TECNOLOGIAS AMBIENTAIS LTDA 07.699.054/0001-36 R$3.435,00 

GLOBALFOOD SISTEMAS INGREDIENTES E TECNOLOGIA 
PARA ALIMENTOS LTDA 

57.988.206/0001-99 R$19.745,50 

GOLDEN SUCOS S.A. 73.420.986/0002-03 R$14.300,00 

GRAFICA NOVA FATIMA LTDA "EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL" 79.448.676/0001-00 R$32.622,06 

HENKEL LTDA 02.777.131/0034-73 R$3.338,33 

HIDROMATIC COMÉRCIO DE EQUIPAM. P/ AUTOMAÇÃO 
INDUSTRIAL LTDA 

79.465.134/0001-38 R$3.041,61 

HVR CONCENTRADOS DA AMAZÔNIA LTDA 07.847.552/0001-89 R$12.043.003,03 

INDUSTRIA DE VINAGRE E PLASTICOS HEINIG LTDA. 78.990.421/0003-66 R$2.255,00 

INJECAP MINAS IND. E COM DE PLAST. LTDA 11.237.579/0002-08 R$33.983,71 

INOVA -  INDUSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA 11.041.384/0001-07 R$5.974,48 

INPET BRASIL EMBALAGENS PLÁSTICAS S.A 06.539.526/0003-92 R$257.835,04 

ITAU UNIBANCO S.A. 60.701.190/0001-04 R$480.329,31 

JOSÉ BORGES GONÇALVES 134.998.079  04 R$548.442,00 

KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO 01.701.201/0001-89 R$262.018,46 

LATICINIOS LATCO LTDA. 78.900.511/0001-57 R$738.006,94 

MESAL MAQUINAS E TECNOLOGIA LTDA. 87.071.536/0001-86 R$1.701,82 

MUNDIAL QUIMICA DO BRASIL LTDA 52.117.801/0001-35 R$28.810,89 

NCH BRASIL LTDA 44.016.707/0001-61 R$5.567,65 

NUTRI. COM TECNOLOGIA LTDA 03.188.226/0001-56 R$3.790,40 

OSVALDO FARINAZZO MEDEIROS 189.162.109-25 R$847.112,52 

P.R NETTO IND. COM DE ALIMENTOS LTDA 03.244.389/0001-09 R$2.640,00 

PLASTIPAK PACKAGING DA AMAZONIA LTDA 04.113.488/0005-48 R$170.891,06 

PLASTIPAK PACKAGING DO BRASIL LTDA 01.115.825/0001-14 R$23.681,42 

PLURY QUIMICA LTDA. 60.687.639/0001-19 R$59.573,18 

RAIZEN PARAGUAÇU LTDA 52.189.420/0009-19 R$403.090,87 

RAVIBRAS EMBALAGENS DA AMAZONIA LTDA 08.658.519/0001-73 R$132.224,40 

RIBEIRO VEICULOS S.A. 75.642.256/0001-00 R$60.433,34 

ROCKFIBRAS DO BRASIL IND. COM. LTDA 71.712.855/0001-93 R$3.458,07 

SENSIENT TECH. BRASIL IND. COM. IMP. EXP. DE INGR. 
LTDA. 

04.249.052/0001-57 R$2.792,75 
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SIG COMBIBLOC DO BRASIL LTDA 01.861.489/0004-00 R$77.784,55 

SWEETMIX INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO LTDA 

00.026.910/0005-77 R$10.904,10 

THE PRODUCT MAKERS IND.COM.DE AROMAS E 
INGREDIENTES LTDA 

06.891.167/0001-76 R$28.890,44 

TOVANI BENZAQUEN COM. IMP. EXP. E REPRESENTAÇÕES 
LTDA. 

69.170.462/0001-53 R$54.339,00 

VIACOM VIMN NL   R$40.000,00 

VTN EMBALAGENS IND. E COMERCIO LTDA 04.711.363/0001-96 R$7.128,16 

WARNER BROS   R$32.500,00 

 TOTAL R$24.131.255,08 

 

 

CREDOR CLASSE IV  

CREDOR CNPJ/CPF CRÉDITO 

A.BITTENCOURT COM. DE FERRAGENS LTDA. EPP. 75.104.406/0001-13 R$ 1.085,56 
AGNUS PLAST -  INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS 
LTDA – ME 10.452.113/0001-81 R$ 13.743,65 

AIRPOWER BRAZIL LTDA – EPP 20.301.467/0001-89 R$ 8.424,54 

APIFLEX IND. E COM. LTDA – EPP 96.239.645/0001-50 R$ 28.262,00 
ASTERBELT IND. E COM. DE PECAS E ACESSORIOS PARA 
MAQU LTDA - ME 00.946.009/0001-90 R$ 2.228,12 

BEBAFRUTA INDUSTRIA E COMERCIO ALIM.LTDA - EPP 04.362.324/0001-20 R$ 109.417,00 

CAPELLA PRODUTOS PLASTIVOS – EIRELI 18.748.235/0001-21 R$ 13.286,42 

CENTURY QUÍMICA DO BRASIL LTDA – ME 11.420.118/0001-95 R$ 6.510,00 

DIATAPE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA – EPP 02.160.942/0001-62 R$ 1.447,20 

ERPLASTI IND COM PLASTICOS EIRELI 92.185.008/000198 R$ 109.897,22 

HIGICONTROL SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA - EPP 07.098.596/0001-53 R$ 630,00 

KRAFTBOX EMBALAGENS LTDA-ME 08.714.514/0001-10 R$ 6.161,39 

LABTEC COM DE PROD MICROBIOLÓGICOS LTDA - EPP 05.970.732/0001-28 R$ 10.299,47 

LUSITANO INDUST. E COMERCIO DE EMBL. PLAST. EIRELI 09.419.898/0001-01 R$ 9.435,06 

LUZ ALIMENTOS LTDA – ME 06.128.446/0001-82 R$ 3.680,00 

MAGIC LIMP PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA EPP 11.394.679/0001-67 R$ 2.568,94 

NOVITEC SOLUCOES INDUSTRIAIS LTDA – ME 18.111.486/0001-09 R$ 8.353,34 

POSIMEC IND. E COM. DE MAQUINAS E EQUIP. LTDA ME 11.414.847/0001-39 R$ 1.045,00 

PRODUTIVA ESTEIRAS TRANSPORTADORAS LTDA - EPP 14.251.651/0001-69 R$ 1.799,99 

PROREGI INDUSTRIA COMERCIO E IMPORTACAO LTDA - EPP 03.278.519/0001-24 R$ 36.300,57 

S E INOVAÇOES INDUSTRIAIS LTDA-ME 07.480.319/0001-00 R$ 69.717,57 

S.R. DUTRA-EPP 12.244.761/0001-78 R$ 3.412,41 

TECHNIK IMPORT IND. E COM. DE EQUIP. INDUST. LTDA - ME 10.913.252/0001-65 R$ 1.495,00 
TECNOMOLDES FERRAMENTARIA INDUSTRIA E COMERCIO - 
EIRELI – EPP 10.369.138/0001-16 R$ 8.070,00 

TRAPP E BELLO LTDA – ME 16.958.907/0001-06 R$ 1.500,00 

 TOTAL R$ 458.770,45 
 
Cruzeiro do Oeste, aos 28 de julho de 2017. – EU, Claudio Cesar Safraider, Escrivão, o subscrevo. 

Aneíza Vanêssa Costa do Nascimento 
Juíza de Direito 
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PAULO ADRIANO DOS SANTOS 063.645.389-83 R$ 893,55 

PAULO HENRIQUE SIQUEIRA 085.240.679-77 R$ 1.129,04 

PRISCILA FERRAREZI 067.883.139-46 R$ 750,92 

RAFAEL FOGANHOLI 030.053.749-20 R$ 5.264,96 

RICARDO GOMES DA SILVA 024.656.589-64 R$ 555,29 

ROGERIO APARECIDO DA SILVA 071.997.979-07 R$ 756,13 

RONALDO DOS REIS 021.866.129-09 R$ 1.156,28 

RONEY SANTIAGO CORDEIRO 030.013.087-29 R$ 4.198,44 

ROSA MARILSA RIBEIRO ANDRADE 813.513.569-68 R$ 1.504,25 

ROSANGELA FURLAN 023.842.619-08 R$ 821,57 

ROSELAINE GALBIATTI 061.108.659-07 R$ 1.246,73 

SIDNEY SIMOES 017.939.899-74 R$ 1.332,67 

SONIA APARECIDA DOMINGOS GRYCZAK 924.346.069-20 R$ 2.574,08 

THIAGO RENAN ZANI 092.215.029-02 R$ 795,40 

VALDINEI SILVA DE SOUZA 049.967.539-86 R$ 1.203,40 

VALDIR BARROS DA SILVA 016.529.769-73 R$ 1.770,77 

VANDERLEI JOAO VIEIRA 218.104.678-61 R$ 1.013,37 

VANUSIA FARIAS DA SILVEIRA CONDUTA 038.964.109-03 R$ 1.780,65 

WELLINGTON SILVA DE SOUZA 087.289.029-55 R$ 1.069,53 

 TOTAL R$172.883,02 
 

CREDOR CLASSE II  

CREDOR CNPJ/CPF CRÉDITO 

ESCRITORIO CONTABIL PERFEITO LTDA S/C - EPP 76.383.652/0001-14 R$ 99.319,25  
 

CREDOR CLASSE III  

CREDOR CNPJ/CPF CRÉDITO 

ADAMI S.A. - MADEIRAS 83.054.478/0008-06 R$26.859,43 

AFREBRAS - ASSOC. FABRIC. REFRIGERANTES DO BRASIL 07.362.436/0001-70 R$48.383,61 

AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT 04.898.488/0001-77 R$1.100,00 

AGM IND. E COM. DE EMBALAGENS LTDA 01.070.163/0001-03 R$10.999,53 

AIR LIQUIDE BRASIL LTDA 00.331.788/0041-06 R$76.431,50 

ALCIDES ZANETTA 15.092.011.149 R$1.842,00 

ALPHA RECURSOS HUMANOS LTDA 01.062.420/0001-65 R$3.032,89 

AMAZONAS INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA 47.959.697/0003-58 R$12.667,20 

AMERICANPET IND.COM.IMPORT. E EXPORT. DE 
EMB.PLASTICAS LTDA. 

85.150.613/0001-68 R$226.901,54 

ANTONIO MARTINEZ CEBRIAN 002.685.779-00 R$400.000,00 

AURORA TROPICAL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
ALIMENTICIOS LTDA 

95.377.636/0002-44 R$23.940,00 

BANCO BRADESCO S.A. 60.746.948/0001-12 R$1.772.051,41 

BANCO DO BRASIL S.A. 00.000.000/0001-91 R$2.731.495,95 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 90.400.888/0001-42 R$208.458,87 

C O MUELLER COMERCIO DE MOTORES E BOMBAS LTDA. 76.511.260/0002-74 R$1.195,00 

CAP ROTULOS E EMBALAGENS FLEXIVEIS LTDA 10.839.599/0001-05 R$3.402,27 

CARTONIFICIO VALINHOS S.A. 45.992.476/0001-94 R$3.612,84 

CERTEZZA CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 24.183.361/0001-89 R$13.872,07 
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MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão Presencial n° 143/2017 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Lote 
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada em 
locações de estruturas para realização de diversos eventos e atividades deste 
Município, a saber: estruturas como palcos, treliças, camarins, tendas, 
estandes, sonorização/iluminação de grande e médio porte, geradores de 
energia, banheiros químicos e chuveiros portáteis, contêineres, grades e 
fechamentos de contenção, cadeiras, entre outros. Bem como, serviços 
especializados de limpeza, segurança e brigadista, devendo a execução 
atender as especificações e condições estabelecidas no edital e seus anexos, 
e inclusive o Anexo I – Termo de Referência. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 30 de agosto de 2017. 

2º A D E N D O - MODIFICADOR 
PREGÃO PRESENCIAL EDITAL Nº 136/2017 

O Município de Guaíra, Estado do Paraná, através da Secretaria Municipal de 
Administração, por intermédio de seu Pregoeiro, no uso de suas atribuições 
legais, comunica aos interessados e em especial às empresas que adquiriram 
o edital em epígrafe o teor do presente ADENDO, referente ao PREGÃO 
PRESENCIAL N°136/2017, tendo por objeto o registro de preços para 
contratação de empresa do ramo para o fornecimento de Oxigênio Medicinal, 
Cilindros e outros componentes, para atender as necessidades da Secretaria 
de Saúde, deste Município, estado do Paraná, a seguir: 
A Secretaria Municipal de Administração INCLUA-SE, ALTERA-SE e MODIFICA-
SE por meio deste ADENDO O SEGUINTE: 
ITEM 9.9 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – Para o LOTE 01 
Altera-se o item 9.9.7. 
ONDE SE LÊ: Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE). LEIA-SE: 
Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) no Ministério da Saúde de 
Empresas fabricantes e envasadoras, as distribuidoras necessitam de 
documento de autorização das empresas fabricantes ou envasadoras para o 
fornecimento de gases medicinais. 
Inclua-se os itens: 
9.9.11 – Certificado / Certidão de regularidade emitida pelo IBAMA, 
constatando para a atividade de transporte de titularidade da empresa 
licitante. 
9.9.12 – Certidão / Certificado de regularidade da empresa licitante junto ao 
Conselho Regional de Farmácia – CRF, bem como do responsável técnico – 
Farmacêutico. 
Em face das alterações fica estabelecida a nova data de abertura do Pregão nº 
136/2017, para o dia 30 de agosto de 2017, as 14h30min, no Paço Municipal de 
Guaíra, sito à Avenida Coronel Otávio Tosta, 126, Guaíra-PR, sala de licitações. 
O Presente Adendo passa a fazer parte integrante do Edital de Licitação de 
Pregão n° 136/2017, ficando inalteradas todas as demais cláusulas e 
condições do Edital e de seus anexos. Publique-se. 
Comuniquem-se as empresas interessadas. 

Os editais e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios.  Demais informações: no 
Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a 
sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 17 de agosto de 2017. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Parana   
DECRETO N.º 1.143/2017
SÚMULA: Homologa resultado do processo Licitatório.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo Licitatório modalidade Pregão Presencial nº. 039/2017, em favor 
da empresa: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO PARANÁ – CIEE-PR, que tem como objeto a 
contratação de empresa para prestação de serviços de integração de estágios visando a seleção e a administração da 
concessão de estágio a estudantes regularmente matriculados em instituições de ensino superior, de ensino médio, 
ou ainda de ensino profissional de nível médio, junto a administração municipal de Ivaté, com vigência de 12 meses.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, aos 17 dias do mês de agosto de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 074/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADO: CASA DO ASFALTO – DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA.
CNPJ: 06.218.782/0002-05
BASE LEGAL: Pregão 040/2017
OBJETO: Aquisição parcelada de 300 tambores de (200 KG) de EMULSÃO ASFÁLTICA RR-1C, tudo em conformidade 
com as normas da ABNT.
VALOR CONTRATADO: R$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais).
DA ETREGA DO PRODUTO: O prazo para fornecimento será 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias (um ano) e a 
entrega parcelada deverá ser imediata em conformidade com a solicitação.
FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, contados de sua entrega, em 
até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem rasuras.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
INCÍCIO: 17/08/2017
TÉRMINO: 17/08/2018
Mariluz, 17 de agosto de 2017
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATANTE
CASA DO ASFALTO – DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA.
CNPJ: 06.218.782/0002-05
CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 075/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADO: USINA DO ASFALTO UMUARAMA - LTDA
CNPJ: 06.927.935/0001-02
BASE LEGAL: Pregão 040/2017
OBJETO: Aquisição parcelada de 800 toneladas de CBUQ - (CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE), 60 
toneladas de PMDF - PRÉ MISTURADO FRIO A DENSO, tudo em conformidade com as normas da ABNT.
VALOR CONTRATADO: R$ 275.200,00 (duzentos e setenta e cinco mil e duzentos reais).
DA ETREGA DO PRODUTO: O prazo para fornecimento será 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias (um ano) e a 
entrega parcelada deverá ser imediata em conformidade com a solicitação.
FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, contados de sua entrega, em 
até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem rasuras.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
INCÍCIO: 17/08/2017
TÉRMINO: 17/08/2018
Mariluz, 17 de agosto de 2017
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATANTE
USINA DO ASFALTO UMUARAMA - LTDA
CNPJ: 06.927.935/0001-02
CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº048/2017
Abre Crédito Adicional Especial, Categoria Econômica, Dotação Orçamentária  e Fonte de Recursos dando outras 
providências.
O PREFEITO  MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná,  no uso de suas atribuições legais e, considerando o 
disposto na Lei Municipal Nº. 898 de 10 de agosto de 2017, publicada em 11 de agosto de 2017,
DECRETA:
Art. 1º Fica  aberto no Orçamento do corrente exercício financeiro Credito Adicional Especial  no valor de R$ 1.963,93 
(um mil novecentos e sessenta e três reais e noventa e três  centavos ) para devolução de juros de aplicação de 
convênios firmado com o Governo Estadual.
05.00	 Secretaria de Obras, Agric e Serv. Públicos	
05.03	 Divisão de Ensino	
2060617502.024	 Manutenção da Divisão de Fomentos Agropecuários	
1387/33.90.93.02	 RESTITUIÇÕES 	 1.963,93
Fonte	 782 – SEAB – RESFRIADOR	
TOTAL		  1.963,93
Art. 2º. Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, ficam utilizados:
a)	 redução parcial da seguintes dotações do orçamento vigente
05.00	 Secretaria de Obras, Agric e Serv. Públicos	
05.03	 Divisão de Ensino	
2060617502.024	 Manutenção da Divisão de Fomentos Agropecuários	
446/4.490.52.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 	1.556,99
Fonte	 782 – SEAB – RESFRIADOR	
b) O excesso de arrecadação na Fonte  de Recursos 782 – SEAB – RESFRIADOR...............R$ 406,94
TOTAL........................................................................R$ 1.963,93 , conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da 
Lei Federal 4.320/64.
Art. 3º. Fica alterado o cronograma de desembolso mensal/programação  financeira      mensal.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 17 de agosto de  2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal 
                                       

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

14.08.2017 FNDE-FUNDO NACIONAL DO DESENV.EDUC./Salário Educação 21.708,17

TOTAL 21.708,17

                                                                  Perobal, 14 de Agosto de 2017.

              ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA     
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA  SOCIAL
RESOLUÇÃO 06/2017
Súmula: Dispõe sobre a nova composição do CMAS para a gestão 2017/2019.
O Conselho Municipal de Assistência Social do município de Pérola – Pr, no uso de suas atribuições legais que lhe 
conferem a Lei Municipal n° 1.502/2010.
RESOLVE:
Art. 1° Aprovar a composição do Conselho Municipal de Assistência Social, para o período de 2017 a 2019.
Art. 2° O CMAS fica constituído com os seguintes membros:
Representantes Governamentais:
REPRESENTATIVIDADE	 TITULAR	 SUPLENTE
Secretaria Municipal de Assistência Social	 Márcia dos Santos Girotto	 Alessandra Secco Lazaretti
Secretaria Municipal de Assistência Social	 Eloneida Cláudia Figueira Fonseca	 Maria de Fátima 
Souza Gil
Secretaria Municipal de Educação	 Aparecida Verônica Montovani	 Lucimar Olivotto
Secretaria Municipal de Saúde	 Rozalia Paula Alves Dorna	 Fernanda Assunção dos Anjos
Secretaria Geral e Fiscal	 Jean Carlos Furquim	 Luciana Aparecida Da Silva
Secretaria de Fazenda	 Fernando Luiz dos Anjos	 Antônio Nunes
Câmara de Vereadores	 José Aparecido Bizarri	 Idenilso Scalco
Secretaria Municipal de Trabalho e Turismo	 Giovane Schneider	 Lucas Paiva Branco

Representantes da Sociedade Civil
REPRESENTATIVIDADE	 TITULAR	 SUPLENTE
APAE	 Diego Jardim Pergo	 Silvania Formagio
APAM	 Senise Cristina Duarte Mari                                 	José Pereira Mari
APMI	 Roseli Bortolotti Cardoso	 Sidney Marcelino dos Santos
Sindicato Patronal
Titular                                                                        	 Simone Marsola M. de Couto 	 Elza Choren Azedo
Sindicato dos Servidores Municipais	 Marta dos SANTOS Theodoro	 Jean Carlos da Silva
Trabalhadores do SUAS	 Ana Cláudia da Cruz Cerantola	 Tatiana de Azevedo Bagnara
Usuário do SUAS	 Vera Lucia Elias dos Santos	 Terezinha Correa Tasca
Usuário do SUAS	 Alzira Faleiros Trodorfi	 Dilce Ataíde Azedo
Art.° 3° Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Pérola, 04 de agosto de 2017.
Simone Marsola M. do Couto
Presidente do CMAS

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
EDITAL 04/2017
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente no uso de suas atribuições divulga o nome do 
candidato eleito para suplente de conselheiro tutelar realizado em 13 de agosto de 2017.
- Bruno Augusto Silvério 
Pérola, 14 de agosto de 2017.
Maycon Junior dos Santos
Presidente do CMDCA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº. 072/2017
Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 
2017, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, JOSÉ CARLOS BARALDI, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº. 2027, de 27 de Outubro de 2016.
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito Adicional 
Suplementar no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 31.000,00 (trinta e um mil reais), nas dotações abaixo 
relacionadas para fins de cumprimento de despesas decorrentes do exercício: 
FONTE 		  0 - Recursos Livres
Órgão 	 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 		  03.03 – Departamento de Recursos Humanos
Atividade	 04.128.00542.020 – Manutenção e Encargos do Departamento de Recursos Humanos
El. Despesa (58)	 3.1.90.11 – Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal CivilR$ 6.000,00
Un. Orç. 		  03.06 – Departamento de Obras e Engenharia
Atividade	 15.451.00572.026 – Manutenção e Atividades do Departamento de Obras e Engenharia
El. Despesa (91)	 3.1.90.11 – Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil....R$ 3.000,00
Un. Orç. 		  03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade	 15.452.00142.036 – Manutenção e Atividades de Praças, Parques e Jardins
El. Despesa (130)	 3.3.90.30 – Material de Consumo........................R$ 5.000,00
Órgão 	 08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç. 	 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade	 20.605.00692.154 – Manutenção e Encargos do Matadouro 
El. Despesa (437)	 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.......R$ 2.000,00
TOTAL FONTE LIVRE.............................................................R$ 16.000,00
Fonte 		  497 – Vigilância Em Saúde
Órgão 		  07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 		  07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade	 10.304.00452.142 – Manutenção e atividades do Departamento de Educação
El. Despesa (417)	 3.3.90.30 – Material de Consumo......................R$ 15.000,00
TOTAL FONTE 497................................................................R$ 15.000,00
TOTAL GERAL.......................................................................R$ 31.000,00
Art. 2°. Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Suplementar por Anulação de Dotação, constante do art. 1º, 
deste Decreto, fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 31.000,00 (trinta 
e um mil reais), conforme seguem:
FONTE 		  0 - Recursos Livres
Órgão 	 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 		  03.03 – Departamento de Recursos Humanos
Atividade	 04.128.00542.020 – Manutenção e Encargos do Departamento de Recursos Humanos
El. Despesa (57)	 3.1.90.01 – Aposentadoria do RPPS, Reserva Rem. E Re.....R$ 6.000,00
Un. Orç. 		  03.06 – Departamento de Obras e Engenharia
Atividade	 15.451.00572.026 – Manutenção e Atividades do Departamento de Obras e Engenharia
El. Despesa (93)	 3.1.90.16 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil.....R$ 3.000,00
Un. Orç. 		  03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade	 15.452.00142.036 – Manutenção e Atividades de Praças, Parques e Jardins
El. Despesa (132)	 3.3.90.39 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil....R$ 5.000,00
Órgão 	 08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç. 	 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade	 20.605.00692.154 – Manutenção e Encargos do Matadouro 
El. Despesa (436)	 3.3.90.30 – Material de Consumo........................R$ 2.000,00
TOTAL FONTE LIVRE ............................................................R$ 16.000,00
Fonte 		  497 – Vigilância Em Saúde
Órgão 		  07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 		  07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade	 10.304.00452.142 – Manutenção e atividades do Departamento de Educação
El. Despesa (418)	 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica..R$ 15.000,00
TOTAL FONTE 497................................................................R$ 15.000,00
TOTAL GERAL.......................................................................R$ 31.000,00
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 09 de Agosto 
de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Confecção, Bordados, Preparação e Acabamento de 
Roupas, Oficiais Alfaiates e Costureiras de Cianorte e Região, com sede à Rua Humaitá 918 em Cianorte, com Sub 
sede em Umuarama na Rua: Generino Delfino Coelho, 3148, Sub Sede de Altônia na Rua: Barão de Mauá, 43, Sub 
Sede de Pérola na Avenida Perolá Byingto, 393 Sub Sede de Iporã na Rua katsuo Nakata, 553, e Sub Sede de Terra 
Boa, na Avenida Brasil, 240 no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto e a legislação vigente, convoca a todos 
os trabalhadores da categoria da base territorial, para participarem das Assembleias Gerais extraordinárias a serem 
realizadas nas seguintes datas, horários e endereços:
•	 No dia 26 de Agosto de 2017, às 15h00min, Salão da Kuka, sito a Rua: Manoel Joaquim Ribeiro, 14, Jardim 
Planalto, Altônia/PR.
•	 No dia 26 de Agosto de 2017, às 09h00min, no Barracão do 1 ao 5, sito a Avenida  Celso Ramos S/N, Centro, 
Pérola/PR.
•	 No dia 25 de Agosto de 2017, às 18h00min na Sub Sede do Sindicato em Umuarama, sito à Rua: Generino Delfino 
Coelho, 3148, Umuarama/PR.
•	 No dia 24 de Agosto de 2017, às 18h00min no Salão Paroquial da Igreja Matril de Barbosa Ferraz, sito à Rua: Dr. 
Jaime Clark, 375, Centro, Iporã/PR.
•	 No dia 23 de Agosto de 2017, às 18h00min no Salão Paroquial da Igreja Matriz de Nova Olímpia, sito a Praça Bom 
Jesus, s/n, Nova Olímpia-PR.
•	 No dia 22 deagosto de 2017, às 18h00min, no CECON – Centro de Convivência da FAmília de Terra Boa, sito à 
Rua Jaime Montovan, 153  Centro, Terra Boa/PR.
•	 No dia 21 de Agosto de 2017, às 18h00min, na Sede do Sindicato de Cianorte, sito à Rua Humaitá, 918, Centro, 
Cianorte/PR
Em ambas as assembleias os trabalhadores estarão reunidos a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias:
a)	 Leitura e aprovação a Ata da Assembleia Anterior;
b)	 Autorização para a diretoria negociar com a classe empresarial, Convenção Coletiva de Trabalho para a área 
abrangida pelo sindicato relativamente à categoria dos empregados nas indústrias de confecções de roupas e, na 
impossibilidade desta, ingressar com Dissídio Coletivo.
c)	 Fixação das taxas de reversão salarial e assistencial para o custeio da Entidade Sindical, se aprovada terá 
validade para todos os integrantes da categoria, associados ou não;
d)	 Autorização para a diretoria outorgar procuração aos advogados do Sindicato a fim de acompanharem a 
tramitação de processo da Convenção ou Dissídio Coletivo;
e)	 Outras reivindicações em favor da classe.
Não havendo na hora acima indicada, número de trabalhadores presentes para a instalação dos trabalhos em primeira 
convocação, as Assembleias serão realizadas uma hora após, nos mesmos dias e locais, em Segunda Convocação, 
com qualquer número de participantes.
f)	 Discussão e votação de autorização para o desconto da contribuição sindical em respeito ao art. 579 da Lei 
13.467/2017.
Cianorte-Pr. 17 de Agosto  de 2017.
ELIZABETE ALVES DE MATOS
Presidente
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Liberação de Recursos cf. Lei 9452/97 do Estado e União
Prefeitura Municipal de Douradina - Período 16/08/2017
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO
Dando cumprimento às determinações da Lei nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos Politicos os
Sindicatos dos Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Municipio, do recebimento dos Recursos Federais/Estaduais:

Categoria Descrição dos  Recursos Data Valor Objetivo das Verbas Recebidas
1721.22.30.00.00 COTA-PARTE ROYALTIES-COMP. FINANC. PROD. PETRÓLEO-LEI 7.990/89 16/08/2017 49,93                Custeio/Investimento
1721.33.30.01.01 PAB/SUS - PROGRAMA NACIONAL VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 16/08/2017 202,80              Pessoal
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 16/08/2017 1.441,25           Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 16/08/2017 48.810,19         Custeio/Invest./Pessoal/encargos
Douradina-PR; 17 de Agosto de 2017
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal
Fonte: Contabilidade

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE esperança nova
Estado do Parana
PORTARIA Nº 248/2017
SÚMULA: DESIGNA SERVIDORES PARA REPRESENTAR O MUNICÍPIO DE 
ESPERANÇA NOVA NA COMISSÃO MUNICIPAL DO PROGRAMA LEITE DAS 
CRIANÇAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ - Prefeito do Município de Esperança Nova, no uso 
de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a necessidade de regularizar as atividades do Programa Leite das 
Crianças, 
RESOLVE:
Art. 1º. Fica designada a Comissão do Programa Leite das Crianças no âmbito 
municipal, sendo composta pelos seguintes representantes:
I – BRUNO SATURNINO E SOUZA – TITULAR;
II – WALKIRIA ELOI BENEDITO – SUPLENTE.  
Art. 2º. A Comissão deverá se reunir tantas vezes quantas necessárias forem, sendo 
que os seus serviços serão sem ônus aos cofres Públicos, sendo considerados de 
grande relevância ao Município.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 215/2017.
Esperança Nova - PR, aos dezessete dias do mês de agosto de 2.017.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito Municipal
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CADASTRO REPRESENTANTE DO MUNICIPIO DE ESPERANÇA NOVA
 CMPLC- COMISSÃO MUNICIPAL DO PROGRAMA LEITE DAS 

CRIANÇAS 

 Município de Esperança Nova 
Representante do Município Titular 
Nome Bruno Saturnino e Souza 
R.G 10.729.545-3 
C.P.F 086.656.429-27 
Endereço Residencial Floresval Paganini Nogueira  
Bairro Centro 
CEP 87.545-000 
Município Esperança Nova – PR 
Telefone Com. (44) 3640-8000 
Telefone Res.  
Celular (44) 991776595 
E-mail bruno@esperancanova.pr.gov.br  
Local de Trabalho Divisão Assistência Social 
E-mail Trabalho cras@esperancanova.pr.gv.br 
Vínculo Comissão 
Função Chefe da Seção Atendimento Social 
  
 Município de Esperança Nova 
Representante do Município Suplente 
Nome Walkiria Eloi Benedito 
R.G 5.174.229-0 
C.P.F 994.105.329-49 
Endereço Residencial Rua Floresval Paganini Nogueira 
Bairro Centro 
CEP 87.545-000 
Município Esperança Nova 
Telefone Com. (44) 3640-8000 
Telefone Res.  
Celular 44) 99101-9044 
E-mail walkeloi@yahoo.com.br 
Local de Trabalho Divisão Municipal de Assistência Social 
E-mail Trabalho cras@esperancanova.pr.gov.br 
Vínculo Efetivo 
Função Assistente Social 

  
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE esperança nova
Estado do Parana
PORTARIA N° 249/2017
SÚMULA: Concede ao servidor Maycon Alexandre Domingos de Souza, avanço de 
uma referência a título de Progressão Funcional e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná no uso de suas 
atribuições legais, e o contido no Art. 18 e seguintes da Lei 500 de 20 de abril de 
2011 ainda,
Considerando ainda a nota obtida na avaliação de desempenho realizada em data de 
16/08/2017 pela comissão competente,
R E S O L V E:
Art. 1º - Concede ao Maycon Alexandre Domingos de Souza, portador do CI/RG nº 
9.538.615-6 SSP/PR, ocupante do cargo de Vigilante, o avanço de uma referência de 
vencimento a título de Progressão Funcional, com base no artigo 19 da Lei 500/2011, 
reenquadrando-o para referência de nº 12, constante no anexo I da citada Lei. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezessete 
dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 250/2017
SÚMULA: Torna efetiva a servidora Amanda Naiara Gonçalves Bolsanello Dudek 
e concede avanço de uma referência a título de Progressão Funcional e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná no uso de suas 
atribuições legais, e o contido no Art. 33, §4º da Lei 438 de 22 de abril de 2010 e Art. 
20, §4º da Lei 500 de 20 de abril de 2011 ainda,
Considerando ainda a média obtida nas avaliações de desempenho realizadas no 
período pela comissão competente,
R E S O L V E:
Art. 1º - Torna Efetiva a Srª. Amanda Naiara Gonçalves Bolsanello Dudek, matrícula 
nº 623-8, ocupante do cargo de Farmacêutica, tendo em vista que cumpriu todos os 
requisitos para sua aprovação no Estágio Probatório, conforme Art. 33, §4º da Lei 438 
de 22 de abril de 2010.
Art. 2º - Concede o avanço de uma referência de vencimento a título de Progressão 
Funcional, com base no artigo Art. 20, §4º da Lei 500 de 20 de abril de 2011, 
reenquadrando-o para referência de nº 64, constante no anexo I da citada Lei. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Certifiquem-se, Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezessete 
dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 251/2017
SÚMULA: Torna efetiva a servidora Claudia Belini Gimenez Lamazale e concede 
avanço de uma referência a título de Progressão Funcional e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná no uso de suas 
atribuições legais, e o contido no Art. 33, §4º da Lei 438 de 22 de abril de 2010 e Art. 
20, §4º da Lei 500 de 20 de abril de 2011 ainda,
Considerando ainda a média obtida nas avaliações de desempenho realizadas no 
período pela comissão competente,
R E S O L V E:
Art. 1º - Torna Efetiva a Srª. Claudia Belini Gimenez Lamazale, matrícula nº 624-6, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, tendo em vista que cumpriu todos 
os requisitos para sua aprovação no Estágio Probatório, conforme Art. 33, §4º da Lei 
438 de 22 de abril de 2010.
Art. 2º - Concede o avanço de uma referência de vencimento a título de Progressão 
Funcional, com base no artigo Art. 20, §4º da Lei 500 de 20 de abril de 2011, 
reenquadrando-o para referência de nº 13, constante no anexo I da citada Lei. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Certifiquem-se, Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezessete 
dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
  Prefeito Municipal

PORTARIA N° 252/2017
SÚMULA: Torna efetiva a servidora Luciana de Oliveira Souza Figueiredo e concede 
avanço de uma referência a título de Progressão Funcional e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná no uso de suas 
atribuições legais, e o contido no Art. 33, §4º da Lei 438 de 22 de abril de 2010 e Art. 
20, §4º da Lei 500 de 20 de abril de 2011 ainda,
Considerando ainda a média obtida nas avaliações de desempenho realizadas no 
período pela comissão competente,
R E S O L V E:
Art. 1º - Torna Efetiva a Srª. Luciana de Oliveira Souza Figueiredo, matrícula nº 680-7, 
ocupante do cargo de Atendente de Consultório Dentário, tendo em vista que cumpriu 
todos os requisitos para sua aprovação no Estágio Probatório, conforme Art. 33, §4º 
da Lei 438 de 22 de abril de 2010.
Art. 2º - Concede o avanço de uma referência de vencimento a título de Progressão 
Funcional, com base no artigo Art. 20, §4º da Lei 500 de 20 de abril de 2011, 
reenquadrando-o para referência de nº 17, constante no anexo I da citada Lei. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Certifiquem-se, Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezessete 
dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 253/2017
SÚMULA: Torna efetiva a servidora Luzinete Rodrigues Gonçalves Xavier e concede 
avanço de uma referência a título de Progressão Funcional e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná no uso de suas 
atribuições legais, e o contido no Art. 33, §4º da Lei 438 de 22 de abril de 2010 e Art. 
20, §4º da Lei 500 de 20 de abril de 2011 ainda,
Considerando ainda a média obtida nas avaliações de desempenho realizadas no 
período pela comissão competente,
R E S O L V E:
Art. 1º - Torna Efetiva a Srª. Luzinete Rodrigues Gonçalves Xavier, matrícula nº 625-
4, ocupante do cargo de Gari, tendo em vista que cumpriu todos os requisitos para 
sua aprovação no Estágio Probatório, conforme Art. 33, §4º da Lei 438 de 22 de 
abril de 2010.
Art. 2º - Concede o avanço de uma referência de vencimento a título de Progressão 
Funcional, com base no artigo Art. 20, §4º da Lei 500 de 20 de abril de 2011, 
reenquadrando-o para referência de nº 11, constante no anexo I da citada Lei. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Certifiquem-se, Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezessete 
dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 254/2017
SÚMULA: Torna efetiva a servidora Valquiria dos Santos Ochman e concede avanço 
de uma referência a título de Progressão Funcional e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná no uso de suas 
atribuições legais, e o contido no Art. 33, §4º da Lei 438 de 22 de abril de 2010 e Art. 
20, §4º da Lei 500 de 20 de abril de 2011 ainda,
Considerando ainda a média obtida nas avaliações de desempenho realizadas no 
período pela comissão competente,
R E S O L V E:
Art. 1º - Torna Efetiva a Srª. Valquiria dos Santos Ochman, matrícula nº 628-9, 
ocupante do cargo de Psicóloga, tendo em vista que cumpriu todos os requisitos 
para sua aprovação no Estágio Probatório, conforme Art. 33, §4º da Lei 438 de 22 
de abril de 2010.
Art. 2º - Concede o avanço de uma referência de vencimento a título de Progressão 
Funcional, com base no artigo Art. 20, §4º da Lei 500 de 20 de abril de 2011, 
reenquadrando-o para referência de nº 56, constante no anexo I da citada Lei. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Certifiquem-se, Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezessete 
dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 255/2017
SÚMULA: Torna efetivo o servidor Antonio Fernandes e concede avanço de uma 
referência a título de Progressão Funcional e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná no uso de suas 
atribuições legais, e o contido no Art. 33, §4º da Lei 438 de 22 de abril de 2010 e Art. 
20, §4º da Lei 500 de 20 de abril de 2011 ainda,
Considerando ainda a média obtida nas avaliações de desempenho realizadas no 
período pela comissão competente,
R E S O L V E:
Art. 1º - Torna Efetivo o Srº. Antonio Fernandes, matrícula nº 612-2, ocupante do 
cargo de Gari, tendo em vista que cumpriu todos os requisitos para sua aprovação no 
Estágio Probatório, conforme Art. 33, §4º da Lei 438 de 22 de abril de 2010.
Art. 2º - Concede o avanço de uma referência de vencimento a título de Progressão 
Funcional, com base no artigo Art. 20, §4º da Lei 500 de 20 de abril de 2011, 
reenquadrando-o para referência de nº 11, constante no anexo I da citada Lei. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Certifiquem-se, Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezessete 
dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 256/2017
SÚMULA: Torna efetivo o servidor Gilvanio da Silva Nobre e concede avanço de uma 
referência a título de Progressão Funcional e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná no uso de suas 
atribuições legais, e o contido no Art. 33, §4º da Lei 438 de 22 de abril de 2010 e Art. 
20, §4º da Lei 500 de 20 de abril de 2011 ainda,
Considerando ainda a média obtida nas avaliações de desempenho realizadas no 
período pela comissão competente,
R E S O L V E:
Art. 1º - Torna Efetivo o Srº. Gilvanio da Silva Nobre, matrícula nº 681-5, ocupante 
do cargo de Motorista II, tendo em vista que cumpriu todos os requisitos para sua 
aprovação no Estágio Probatório, conforme Art. 33, §4º da Lei 438 de 22 de abril 
de 2010.
Art. 2º - Concede o avanço de uma referência de vencimento a título de Progressão 
Funcional, com base no artigo Art. 20, §4º da Lei 500 de 20 de abril de 2011, 
reenquadrando-o para referência de nº 25, constante no anexo I da citada Lei. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Certifiquem-se, Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezessete 
dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 257/2017
SÚMULA: Torna efetivo o servidor Marcos Vinicius de Carvalho Gonçalves e concede 
avanço de uma referência a título de Progressão Funcional e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná no uso de suas 
atribuições legais, e o contido no Art. 33, §4º da Lei 438 de 22 de abril de 2010 e Art. 
20, §4º da Lei 500 de 20 de abril de 2011 ainda,
Considerando ainda a média obtida nas avaliações de desempenho realizadas no 
período pela comissão competente,
R E S O L V E:
Art. 1º - Torna Efetivo o Srº. Marcos Vinicius de Carvalho Gonçalves, matrícula nº 
626-2, ocupante do cargo de Gari, tendo em vista que cumpriu todos os requisitos 
para sua aprovação no Estágio Probatório, conforme Art. 33, §4º da Lei 438 de 22 
de abril de 2010.
Art. 2º - Concede o avanço de uma referência de vencimento a título de Progressão 
Funcional, com base no artigo Art. 20, §4º da Lei 500 de 20 de abril de 2011, 
reenquadrando-o para referência de nº 11, constante no anexo I da citada Lei. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Certifiquem-se, Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezessete 
dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
ESTADO  DO  PARANÁ
Republicar por Incorreção
RESOLUÇÃO Nº 001/2017.
SÚMULA: Dispõe sobre as Viagens Oficiais e a Concessão de Diárias aos Vereadores 
e Servidores do Poder Legislativo Municipal e, dá outras providências., conforme Art. 
27 da Emenda 001/2000 à Lei Orgânica nº 001/90 e, dá outras providências.
Faço saber que a Câmara Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, aprovou 
e eu, PRESIDENTE, promulgo a seguinte:
RESOLUÇÃO:
Art. 1º - Fica criado na Câmara Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, o 
sistema de pagamento de diárias, aos Agentes Políticos e Servidores deste Poder 
Legislativo, a título de indenização de despesas com alimentação e hospedagem, 
sempre que os mesmos se deslocarem da sede do Município para localidade 
diferentes, com objetivos de interesse da municipalidade, observadas as seguintes 
disposições:
I)	 Diária Integral – A cada 24 (vinte e quatro) horas de afastamento ou fração 
superior a 06 (seis) horas, quando houver a necessidade de pernoitar fora do 
Município;
II)	  1/2 (meia) Diária – Quando o período de afastamento for superior a 06 (seis) 
horas e não houver necessidade de pernoitar fora do Município.
Art. 2º - Os valores das diárias integrais serão os seguintes:
I) Agentes Políticos e Servidores do Grupo Ocupacional Profissional e Semi 
Profissional: R$ 620,00 (Seiscentos e Vinte Reais);
II) Servidores do Grupo Ocupacional Administrativo e Serviços Gerais: R$ 400,00 
(Quatrocentos Reais).
§ 1º - Quando os afastamentos ocorrerem em localidade situadas fora do Estado do 
Paraná, as diárias serão acrescidas de 50% (cinqüenta por cento) e fora do País em 
80% (oitenta por cento).
§ 2º – As despesas de transportes necessárias às viagens de que trata esta 
Resolução, não fazem parte das “Diárias” e terão que ser comprovadas pelo 
interessado para efeito de reembolso.
§ 3º - Compete ao Presidente da Câmara Municipal e ao 1º Secretário com poderes 
delegados, autorizar as diárias.
§ 4º - Será destinada no máximo 03 (três) diárias por mês a cada Agente Político 
e Servidor deste Poder Legislativo Municipal, exceto ao(a) Presidente da Câmara 
Municipal, quando necessário em representação do Poder Legislativo Municipal.
Art. 3º - Ao regressar à sede do Município, o beneficiado apresentará comprovante da 
realização da mesma, recebendo ou restituindo, conforme o caso, a diferença entre o 
valor recebido previamente e o efetivamente gasto.
Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º - Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente a Resolução 
nº 002/2009.
Plenário Vereador Antonio Rodrigues de Souza, Câmara Municipal de Cidade 
Gaúcha-Pr; em 03 de Julho de 2017.
Ovídio Alves Teixeira		  Marcio Ramos da cruz
Presidente			   Vice-Presidente
Altair Ferreira Guimarães		  José Roberto Ferreira Cardoso
1º Secretário			  2º Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
PORTARIA Nº 370, DE 17 DE AGOSTO DE 2017
Concede Jornada em Regime Suplementar a professor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere 
o art. 71, inciso VI, e IX, da Lei Orgânica do Município, e considerando o comunicado 
da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, do dia 17 de agosto de 2017,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder, a servidora municipal IZILDA APARECIDA INÁCIO, matrícula nº 
760, portadora da CI/RG n.º 4.467.457-2 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Professor, lotada na Secretaria de Educação, Jornada em Regime 
Suplementar, de acordo com o disposto no art. 61, da Lei Complementar nº 037, de 
08 de novembro de 2011, na Escola Municipal Dr. Ulysses S. Guimarães - EIEF, com 
carga horária de 20 (vinte) horas semanais, no período vespertino, com início em 17 
de agosto de 2017 e término em 15 de setembro de 2017. 
Art. 2o A remuneração pela Jornada em Regime Suplementar será o vencimento 
inicial da carreira, correspondente ao nível de habilitação ou titulação do profissional, 
nos termos do art. 72, da Lei Complementar nº 037, de 08 de novembro de 2011.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 17 de agosto de 2017. 				  
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 371, DE 17 DE AGOSTO DE 2017
Concede Licença Prêmio a servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere 
o artigo 71, incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1o Conceder ao servidor JOSE ROQUE DA SILVA, matrícula n.º 1392, portador 
do CI/RG n.º 7.365.064 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Motorista II, lotado na Secretaria de Obras, Viação e Serviços Urbanos, 03 (três) 
meses de Licença Prêmio, referente o qüinqüênio 09/12/2008 a 08/12/2013, de 
acordo com o disposto no artigo 99 à 102, da Lei n.º 755 do dia 09 de dezembro 
de 1998, regulamentado pelo Decreto n.º 069 do dia 11 de setembro de 2003, que 
aprovou o Regulamento da Licença Prêmio.
Art. 2o A licença de que trata o Art. 1º, terá início no dia 01 de agosto de 2017 e 
término em 31 de outubro de 2017.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 17 de agosto de 2017. 				  
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 372, DE 17 DE AGOSTO DE 2017
Prorroga Jornada em Regime Suplementar a professor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere 
o art. 71, inciso VI, e IX, da Lei Orgânica do Município, e considerando o comunicado 
da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, do dia 16 de agosto de 2017,
RESOLVE:
Art. 1o Prorrogar as aulas suplementares, concedida a servidora municipal NEUSA 
APARECIDA NUNES DA SILVA, matrícula n.º 1244, através da Portaria n.º 333 de 21 
de julho de 2017, até o dia 21 de dezembro de 2017.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 17 de agosto de 2017. 				  
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A  FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Amazonas, 376  - Centro  -  Caixa Postal: 13 -  Fone/Fax: (0**44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA  -     PARANÁ
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 016, DE 05 DE JUNHO DE 2017.
Concede férias regulamentares e dá outras providências.
O DIRETOR DO SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhes são 
conferidas pela Lei nº 1.122/2007;
RESOLVE:
Art. 1o Conceder aos servidores abaixo relacionados, férias regulamentares, conforme segue:
NOME	 MATRÍCULA	 PERÍODO AQUISITIVO	 PERÍODO DE GOZO DE FÉRIAS
Altamir Bail Ponchielli 	 20	 14/06/2015 a 14/06/2016	 01/06/2017 a 30/06/2017
Olímpio Aparecido Moreale	 21	 11/07/2014 à 11/07/2015	 01/06/2017 a 30/06/2017
Gilson Souza	 07	 20/07/2014 à 20/07/2015	 01/06/2017 a 30/06/2017
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 05 de junho 2017.
RAMIRO CANDIDO DE SOUZA JUNIOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Parana
LEI Nº 1.925, DE 17 DE AGOSTO DE 2017.
Autoriza o Poder Executivo a firmar convênio com entidades de intermediação de 
estágio no âmbito da Administração Pública de Tapejara/PR.
O PREFEITO MUNICIPAL Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Fica o Chefe do Executivo Municipal, autorizado a firmar convênio com as 
entidades de intermediação de estágio.
Art. 2o O convênio firmado pelo artigo 1° desta Lei, tem por objetivo a seleção de 
estagiários, para execução de atividades práticas voltadas à aprendizagem e ao 
aperfeiçoamento do ensino teórico obtido nos cursos de ensino médio, ensino médio 
profissionalizante, graduação e pós-graduação.
Art. 3o Os estágios são classificados em relação ao nível de ensino cursado pelo 
estudante, com as seguintes nomenclaturas:
I – nível médio, para curso do ensino médio;
II - nível médio profissionalizante, para ensino profissional;
III – nível superior/graduação, para ensino superior de graduação;
IV – nível superior/pós-graduação lato sensu.
Art. 4o O prazo do estágio será de 01 (um) ano, prorrogável por termo aditivo, por 
igual período, totalizando 02 (dois) anos, exceto os portadores de deficiência que 
poderão atuar até a conclusão do curso.
§ 1º A carga horária mensal nos estágios com bolsa é de 20 (vinte) horas semanais 
para alunos do ensino médio, do ensino médio profissional e de graduação, e de 30 
(trinta) horas para alunos de pós-graduação.
§ 2º O prazo de 02 (dois) anos será considerado em cada nível de ensino a que se 
refere o artigo 2o, podendo o candidato, que já tenha estagiado num nível, pleitear vaga 
em outro, desde que o prazo em cada nível de estágio não ultrapasse 02 (dois) anos.
Art. 5o Fica estabelecido o numero máximo de estagiário contratado pelo Município 
por nível de ensino, definidos nos incisos I, II, III e IV, do artigo 3°, nos seguintes 
percentuais:
I – incisos: I, II e III, até 10% (dez por cento) dos servidores efetivos estatutários;
II – inciso: IV, até 1% (um por cento) dos servidores efetivos estatutários. 
Art. 6o Os valores a serem pagos a título de bolsa-auxílio de estagiário, incluindo o 
auxílio-transporte, será, assim definidos:
I -  R$ 702,75 (setecentos e dois reais e setenta e cinco centavos) aos estagiários que 
se enquadrarem na formação de ensino médio; 
II - R$ 890,15 (oitocentos e noventa reais e quinze centavos) aos estagiários que se 
enquadrarem na formação de ensino superior/graduação universitária;
III - R$ 1.499,20 (um mil quatrocentos e noventa e nove reais e vinte centavos) 
aos estagiários que se enquadrarem na formação de ensino superior/graduação 
universitária.
Art. 7o A relação jurídica estabelecida entre o estagiário e a Administração Pública 
Municipal reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro 
de 2008.
Art. 8o Na ausência de convênio vigente com as entidades intermediadoras de 
estágio, fica autorizado o Poder Executivo Municipal a selecionar os estagiários 
mediante processo seletivo simplificado, observados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
Art. 9o - Revoga-se a Lei nº 1.917, de 7 de julho de 2017.
Art. 10o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 17 de agosto de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Parana
E R R A T A
A LEI COMPLEMENTAR Nº 065, DE 18 DE MAIO DE 2017 PUBLICADA 
NO JORNAL UMUARAMA ILUSTRADO NO DIA 19 DE MAIO DE 2017 
– EDIÇÃO 10.972 – PÁGINA “C6”:
ONDE SE LÊ: LEI COMPLEMENTAR Nº 065, DE 18 DE MAIO DE 2017
LÊ SE: LEI COMPLEMENTAR Nº 070, DE 18 DE MAIO DE 2017
MILTON DE PAULA – DIRETOR DA DIV. DE RECURSOS HUMANOS
TAPEJARA – PR, EM 17 DE AGOSTO DE 2017

câmara MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Parana
ATO DA MESA Nº 031/2017
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO 
PARANÁ, USANDO DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Ficam autorizados os vereadores Rogério Francischini, Marcelo Rodrigues, 
Norival Ferreira Perceguini e Hélio Alves do Nascimento, viajarem à cidade de 
BRASÍLIA-DF, nos dias 21 até 24 de agosto de 2017, para cumprir agenda junto aos 
Gabinetes dos Deputados Federais Alfredo Kaifer, Fernando Francischini, Hermes 
Parcianello, Fernando Giacobo, Zeca Dirceu, no Gabinete do Senador Álvaro Dias e 
nos Ministérios da Integração Nacional e Agricultura, e na Sede do Banco do Brasil 
em Brasília-DF, (conforme requerimento anexo), buscando atender interesses da 
comunidade e Município de Tapejara-PR, cabendo-lhes o pagamento antecipado 
de 03 (três) diárias para cada vereador, para cobrir as despesas com transporte, 
alimentação e pernoite, em conformidade com a RESOLUÇÃO nº 001/2011, 
promulgada por essa Casa.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 17 de agosto de 2017.
ROGÉRIO FRANCISCHINI		  MARCELO RODRIGUES
	      Presidente		  1º Secretário
FELIPE EMANUEL PAIO DE LIMA
2º Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
DESPACHO DE ANULAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 51/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 84/2016
Objeto – AQUISIÇÃO DE IMPLEMENTOS AGRICOLAS (CONTRATO 833488/2016/
MAPA/CAIXA).
O Prefeito Municipal de Tapira, Estado do Paraná, Cláudio Sidiney de Lima, no 
uso de suas atribuições conferidas por Lei, com amparo legal no art. 49 da Lei 
Federal 8.666/93 e, NA Súmula 473 do STF, RESOLVE ANULAR o procedimento 
administrativo 84/2016, modalidade de Pregão Presencial, registrado sob o n.º 
51/2016, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE IMPLEMENTOS AGRICOLAS (CONTRATO 
833488/2016/MAPA/CAIXA).
Os autos do procedimento licitatório foram encaminhados para análise junto ao órgão 
competente da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, fiscalizadora do convênio.
Ao analisar os documentos fora constatado que os valores indicados para abertura 
do certame licitatório, estavam divergentes dos valores aprovados pela CAIXA. Em 
diligência efetuado nos autos fora constado que os valores constantes no SICONV, 
estavam desatualizados. Verificando tais fatos, houve nulidade insanável relativa 
aos valores aprovados e praticados para tal processo licitatório. Por isso deve ser 
declarado nulo no termos do art. 49 da Lei 8.666/93.
DESTA FORMA, CONSIDERANDO que a ocorrência de vicio insanável macula o 
procedimento licitatório, ensejando sua anulação;
CONSIDERANDO que a administração tem o poder / dever de rever seus atos, com 
ou sem provocação, podendo / devendo anulá-lo administrativamente, sem que isto 
se constitua ato ilegal, ou abuso de poder, sendo amparada pelas súmulas 346 e 473 
do STF, bem como pelo art. 49 da Lei 8.666/93.
DECLARO ANULADO, o Procedimento Licitatório n Modalidade de Pregão 
Presencial, registrado sob o n.º 51/2016, com base no art. 49 da Lei 8.666/93, nas 
Súmulas 346 e 473 do STF.
Publique-se. Registre-se. Notifique-se.
Fica aberto aos interessados prazo para recurso nos termos dos arts. 49, caput e § 3º, 
e 109, caput e inc. I, alínea “c”, da Lei 8.666/93.
Tapira, 17 de Agosto de 2017.
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal
 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 76/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 126/2017
Objeto – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
PARA VARIOS DEPARTAMENTOS.
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro, torna público 
aos interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE LIMPEZA E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA VARIOS DEPARTAMENTOS, em 
conformidade com o disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 78.562,84 (sessenta e oito mil quinhentos e sessenta e dois reais 
e oitenta e quatro centavos).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do 
Pregão – O credenciamento e o recebimento dos envelopes de propostas de preços 
e de habilitação será no dia 29 de Agosto de 2017 até 09:00 hrs (nove horas), e o 
início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 09:15 hrs (nove 
horas e quinze minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na 
Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também 
maiores esclarecimentos por parte dos interessados serão obtidos exclusivamente 
junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta feira, no 
horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua 
Paranaguá, 518, em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o 
credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 17 de Agosto de 2017.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro
 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 77/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 124/2017
Objeto – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
PARA O GRUPO DA MELHOR IDADE.
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro, torna público 
aos interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE LIMPEZA E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O GRUPO DA MELHOR IDADE, 
em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 64.149,27 (sessenta e quatro mil cento e quarenta e nove reais e 
vinte e sete centavos).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do 
Pregão – O credenciamento e o recebimento dos envelopes de propostas de preços 
e de habilitação será no dia 29 de Agosto de 2017 até 14:00 hrs (quatorze horas), e 
o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 14:15 hrs 
(quatorze horas e quinze minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de 
Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também 
maiores esclarecimentos por parte dos interessados serão obtidos exclusivamente 
junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta feira, no 
horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua 
Paranaguá, 518, em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o 
credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 17 de Agosto de 2017.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro
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Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da 
outras  providências.

Decreto  nº 1405/2017 de 14/08/2017

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  440.036,00 
(quatrocentos  e  quarenta  mil  e  trinta  e  seis  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes 
Dotações  Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 706/2016 de 06/12/2016.

Suplementação

06.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
06.019.00.000.0000.0.000. Divisão de Administração
06.019.04.122.0004.2.007. Manutenção e Encargos da Divisão de Administração

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

50.000,0050 - 3.3.90.39.00.00 01000

08.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
08.021.00.000.0000.0.000. Divisão de Saude Pública
08.021.10.301.0054.2.014. Manutenção e Encargos da Divisão de Saude Publica

RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO

60.000,0095 - 3.3.71.70.00.00 01303

DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 10.000,0096 - 3.3.90.14.00.00 01303
08.021.10.301.0054.2.018. Manutenção e Encargos do Programa PSF - Estadual

MATERIAL DE CONSUMO 15.000,00128 - 3.3.90.30.00.00 01495

08.021.10.301.0054.2.019. Manutenção e Encargos do Programa Saude Bucal
OBRIGAÇÕES PATRONAIS 2.700,00132 - 3.1.91.13.00.00 01495

08.021.10.301.0054.2.083. Samu 192 - Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emêrgencia do Noroeste 
do Paraná
RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO

9.100,00133 - 3.1.71.70.00.00 01303

RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO

265,00135 - 4.4.71.70.00.00 01303

09.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
09.022.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviço Social
09.022.08.242.0062.2.027. Apoio à  APAE

SUBVENÇÕES SOCIAIS 50.000,00156 - 3.3.50.43.00.00 01000

09.022.08.243.0062.2.026. Manutenção e Encargos  do Conselho Tutelar
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

41.240,00160 - 3.1.90.11.00.00 01000

OBRIGAÇÕES PATRONAIS 8.131,00161 - 3.1.90.13.00.00 01000
09.022.08.244.0062.2.025. Manutenção e Encargos  da  Divisão de Serviço Social
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DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 10.000,00180 - 3.3.90.14.00.00 01000
MATERIAL DE CONSUMO 20.000,00182 - 3.3.90.30.00.00 01000
MATERIAL DE CONSUMO 13.400,00184 - 3.3.90.30.00.00 31934

10.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
10.023.00.000.0000.0.000. Divisão de Pré Escola
10.023.12.365.0024.2.031. Manutenção e Encargos  da Divisão de Pré Escola - Educação Infantil

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

18.000,00209 - 3.1.90.11.00.00 01103

10.028.00.000.0000.0.000. Divisão de Educação
10.028.12.361.0027.2.030. Manutenção e Encargos  da Divisão de Ensino Fundamental

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

22.000,00240 - 3.1.90.11.00.00 01103

OBRIGAÇÕES PATRONAIS 5.000,00243 - 3.1.91.13.00.00 01103
12.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS GERAIS
12.030.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviços Rodoviários
12.030.26.782.0080.2.052. Manutenção e Encargos  da Divisão de Serviços Rodoviários

OBRIGAÇÕES PATRONAIS 6.000,00357 - 3.1.90.13.00.00 01000

12.033.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviços Urbanos
12.033.15.452.0045.2.053. Manutenção e Encargos  da Divisão de Serviços Urbanos

MATERIAL DE CONSUMO 30.000,00372 - 3.3.90.30.00.00 01000
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

20.000,00376 - 3.3.90.39.00.00 01000

12.033.15.452.0048.2.054. Manutenção da Iluminação Pública
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

30.000,00384 - 3.3.90.39.00.00 01507

13.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
13.026.00.000.0000.0.000. Divisão de Produção Agrícola
13.026.20.608.0013.2.056. Manutenção e Encargos  da Divisão de Produção Agrícola

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

15.000,00393 - 3.1.90.11.00.00 01000

OBRIGAÇÕES PATRONAIS 3.200,00394 - 3.1.90.13.00.00 01000
13.026.20.608.0013.2.082. Programa Cesta Verde

MATERIAL DE CONSUMO 1.000,00403 - 3.3.90.30.00.00 01000

Total Suplementação: 440.036,00

          Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste 
Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme 

discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

08.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
08.021.00.000.0000.0.000. Divisão de Saude Pública
08.021.10.301.0054.2.014. Manutenção e Encargos da Divisão de Saude Publica

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

79.365,00100 - 3.3.90.32.00.00 01303

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

179.371,00106 - 3.3.90.39.00.00 01000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

17.700,00108 - 3.3.90.39.00.00 01495

09.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
09.022.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviço SocialExercício: 2017
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09.022.08.244.0062.2.025. Manutenção e Encargos  da  Divisão de Serviço Social
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

11.000,00175 - 3.1.90.11.00.00 31934

OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1.400,00178 - 3.1.91.13.00.00 31934
DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 500,00181 - 3.3.90.14.00.00 31934
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

500,00187 - 3.3.90.32.00.00 31934

10.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
10.023.00.000.0000.0.000. Divisão de Pré Escola
10.023.12.365.0024.2.031. Manutenção e Encargos  da Divisão de Pré Escola - Educação Infantil

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

18.000,00225 - 3.3.90.39.00.00 01103

10.028.00.000.0000.0.000. Divisão de Educação
10.028.12.361.0027.2.030. Manutenção e Encargos  da Divisão de Ensino Fundamental

DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 5.000,00248 - 3.3.90.14.00.00 01103
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

22.000,00257 - 3.3.90.39.00.00 01103

12.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS GERAIS
12.030.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviços Rodoviários
12.030.26.782.0080.2.052. Manutenção e Encargos  da Divisão de Serviços Rodoviários

MATERIAL DE CONSUMO 6.000,00360 - 3.3.90.30.00.00 01000

12.033.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviços Urbanos
12.033.15.452.0045.2.053. Manutenção e Encargos  da Divisão de Serviços Urbanos

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

50.000,00368 - 3.1.90.11.00.00 01000

12.033.15.452.0048.2.054. Manutenção da Iluminação Pública
MATERIAL DE CONSUMO 30.000,00383 - 3.3.90.30.00.00 01507

13.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
13.026.00.000.0000.0.000. Divisão de Produção Agrícola
13.026.18.542.0056.1.201. Políticas de destinação de Resíduos Sólidos

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

18.200,00387 - 3.1.90.11.00.00 01000

13.026.20.608.0013.2.082. Programa Cesta Verde
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

1.000,00404 - 3.3.90.39.00.00 01000

Total Redução: 440.036,00

         Artigo  3º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  TAPIRA   ,  Estado  do  Paraná,  
em   14  de  agosto  de  2017.

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE Terra Roxa
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 15517
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO DE CULTURA.
OBJETO: Contratação de Show Artístico, no dia 09 de Setembro de 
2017, com “Grupo Kanoa”, para realização da EXPOTERRA, a realizar-
se nos dias 07, 08, 09 e 10 de Setembro de 2017, no município de 
Terra Roxa-PR.
Contratado: DANILO DYBA - ME. 
Valor do Contrato: R$ 5.450,00 (cinco mil quatrocentos e cinqüenta reais).
Validade do Contrato: até, 31/12/2017
O Contrato Administrativo encontra-se disponível na íntegra na 
Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Departamento de Compras, 
Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 16/08/2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Terra Roxa
Estado do Parana
LEI N°1545/2017
EMENTA: Altera a Lei Municipal nº 606/2009 que autoriza o Poder Executivo a firmar 
Termo de Autorização de Uso e dá outras providências.
A CAMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANA, aprovou e Eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte LEI:
Art. 1º Fica alterada a Súmula da Lei Municipal nº 606/2009, passando a ter a seguinte 
redação:
EMENTA: Autoriza o Poder Executivo a firmar Termo de Autorização de Uso com as 
empresas I. L. Marques & Cia LTDA. (Centro de Formação de Condutores 4 Rodas), 
CFC-Centro de Formação de Condutores Continental LTDA-ME e CFC-Centro de  
Formação de Condutores Fronteira LTDA-ME.
Art. 2º Fica alterado o artigo 1º da Lei Municipal nº 606/2009, passando a ter a 
seguinte redação:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder de forma gratuita 
o uso, em caráter precário às empresas I. L. Marques & Cia LTDA. (Centro de 
Formação de Condutores 4 Rodas), devidamente inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas, sob nº 02.545.482/0001-90, com NIRE nº 41203914957, 
com registro da última alteração contratual na Junta Comercial do Paraná sob nº 
20040143864 em 09/01/2004, com sede na Av. Presidente Castelo Branco, nº 114, 
neste Município e Comarca, CFC-Centro de Formação de Condutores Continental 
LTDA-ME, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, 
sob nº 04.914.377/0002-98 (filial), com NIRE nº 412.0474686-1, com registro da 
ultima alteração contratual na Junta Comercial do Paraná sob nº 20091426154 em 
02/04/2009, com sede na Rua Guadalajara, nº 123, neste Município e Comarca, e 
CFC – CENTRODE Formação de Condutores Fronteira LTDA-ME, devidamente 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, sob nº 10.570.123/0001-02, 
com NIRE nº 412.063206-8, com registro da ultima alteração contratual na Junta 
Comercial do Paraná sob nº 20166279137, com sede na Av. Presidente Castelo 
Branco, nº 1470, neste Município e Comarca, através de Termo de Cessão de Uso 
de bem imóvel, constituído pelo Lote Municipal (praça) com área de 822,8064 m², 
situado no Loteamento Halabi, no Município de Terra Roxa-PR, matriculado junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Terra Roxa, Matricula sob nº 7.168.
Parágrafo Único: Em virtude do caráter precário da autorização de uso, poderá o 
Executivo Municipal a qualquer momento retomar o imóvel cedido, sem prévia 
notificação ou indenização. 
Art. 3º Fica alterado o artigo 3º da Lei Municipal nº 606/2009, passando a ter a 
seguinte redação:
Art. 3º As empresas I. L. Marques & Cia LTDA. (Centro de Formação de Condutores 
4 Rodas), CFC-Centro de Formação de Condutores Continental LTDA-ME, e CFC 
– Centro de  Formação de Condutores Fronteira LTDA-ME, ficam autorizadas a 
efetuarem no imóvel, às suas próprias expensas, as alterações e/ou modificações 
necessárias, desde que precedidas de autorização municipal.
§1º Toda e qualquer alteração, modificação ou benfeitoria realizada no imóvel cedido, 
reverterá em proveito do próprio imóvel, não cabendo as empresas I. L. Marques & 
Cia LTDA. (Centro de Formação de Condutores 4 Rodas), CFC-Centro de Formação 
de Condutores Continental LTDA-ME, e CFC – Centro de Formação de Condutores 
Fronteira LTDA-ME, qualquer tipo de indenização, nem mesmo direito a retenção. 
§2º Todas as despesas de manutenção do imóvel cedido correrão por conta das 
empresas I. L. Marques & Cia LTDA. (Centro de Formação de Condutores 4 Rodas), 
CFC-Centro de Formação de Condutores Continental LTDA-ME, e CFC – Centro de  
Formação de Condutores Fronteira LTDA-ME.
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos15 dias do mês 
de agosto de 2017.
ALTAIR DONIIZETE DE PÁDUA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE Terra Roxa
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 15417
ÓRGÃO GESTOR: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 
DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA DE ESPORTES EM 
ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA, NA ESCOLA MUNICIPAL PRESIDENTE KENNEDY, 
NESTE MUNICÍPIO DE TERRA ROXA-PR.
Contratado: CONSTRUÇÃO CRF LTDA. CNPJ 12.581.095/0001-63. Valor do 
Contrato: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). Validade do Contrato: até, 16/01/2018.
O Contrato Administrativo encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal 
de Terra Roxa, Departamento de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 17/08/2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE Terra Roxa
Estado do Parana
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 001 DO CONTRATO Nº 07217, DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 026/2017, TOMADA DE PREÇO PARA OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA Nº 001/2017.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: VILLARES CONSTRUTORA E METALURGICA LTDA.
OBJETO: O Presente Termo Aditivo tem por objeto a dilatação do Prazo de Execução 
e Prazo de Vigência até o dia 31/10/2017, conforme determina o art. 57, II da Lei 
8.666 /93.
ASSINANTES: Pela Contratante: ALTAIR DONIZETE DE PADUA. Pela Contratada:  
ROSENI MARQUES BARBOSA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE Tuneiras do Oeste
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
COTA EXCLUSIVA DE ATÉ 25% PARA ME/EPP/MEI
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO DE ME/EPP/MEI LOCAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 058/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2017
O Pregoeiro do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, e com autorização do Prefeito Municipal, faz saber que se encontra aberta 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 058/2017 para a AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E CARGAS DE GÁS P13, COM FORNECIMENTO 
PARCELADO, DESTINADOS À MERENDA ESCOLAR DAS UNIDADES MUNICIPAIS 
DE ENSINO DE TUNEIRAS DO OESTE, com julgamento pelo tipo MENOR PREÇO 
POR ITEM, conforme constante no Termo de Referência - Anexo III do Edital.
O certame deste Aviso realizar-se-á no DIA 01 DE SETEMBRO DE 2017, ÀS 
08H00MIN, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, 
situada na Rua Santa Catarina, 409, Centro (Paço Municipal), CEP 87.450-000, em 
Tuneiras do Oeste, e será regido consoante a Lei Federal nº 10.520/02, o Decreto 
Municipal nº 016/06, a Lei Complementar Municipal nº 001/09, a Lei Complementar 
123/06 e alterações, e com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei 
Estadual nº 15.608/07, sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso.
O Edital e Anexos deste processo encontram-se disponíveis junto a homepage da 
Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste (www.tuneirasdooeste.pr.gov.br), através 
do acesso ao link ‘Processos Licitatório’ ou ‘Portal da Transparência’, ou na Sala 
de licitações do Paço Municipal, e maiores informações poderão ser obtidas pelo 
telefone (0xx44)3653-1301.
Tuneiras do Oeste, 17 de agosto de 2017.
José Vinícius Cuareli Alécio
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE Tuneiras do Oeste
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI
PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2017
O Pregoeiro do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, e com autorização do Prefeito Municipal, faz saber que se encontra 
aberta licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2017 que tem como 
objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
REVISÃO E ADEQUAÇÃO DAS METAS DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, com julgamento pelo tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, conforme constante no Termo de Referência - Anexo III do Edital.
O certame deste Aviso realizar-se-á no DIA 31 DE AGOSTO DE 2017, ÀS 09H00MIN, 
na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, situada na 
Rua Santa Catarina, 409, Centro (Paço Municipal), CEP 87.450-000, em Tuneiras 
do Oeste, e será regido consoante a Lei Federal nº 10.520/02, o Decreto Municipal 
nº 016/06, a Lei Complementar Municipal nº 001/09, a Lei Complementar 123/06 e 
alterações, e com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei Estadual 
nº 15.608/07, sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso.
O Edital e Anexos deste processo encontram-se disponíveis junto a homepage da 
Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste (www.tuneirasdooeste.pr.gov.br), através 
do acesso ao link ‘Processos Licitatório’ ou ‘Portal da Transparência’, ou na Sala 
de licitações do Paço Municipal, e maiores informações poderão ser obtidas pelo 
telefone (0xx44)3653-1301.
Tuneiras do Oeste, 17 de agosto de 2017.
José Vinícius Cuareli Alécio
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Parana
Dispensa nº001/2017
JUSTIFICATIVA
Da: Secretaria de Educação e Cultura do Município de Xambrê
Para: 	 Comissão Permanente de Licitação
Xambrê/PR, 17 de agosto de 2017.
Em atenção à determinação do Ato de Autorização para Abertura do Processo, junta-
se ao Processo, que contempla a justificativa no que tange o termo de colaboração 
que tem por objetivo o repasse de subvenção mediante a celebração de termo 
de colaboração entre o MUNICÍPIO DE XAMBRÊ e a APAE - ASSOC. DE PAIS E 
AMIGOS DOS EXCEPICIONAIS da cidade de Pérola  Pr,  para atendimento de cunho 
educacional e assistências de ação continuada, contemplando ações de atendimento 
a 20(vinte) alunos com idade de zero a 60 anos, de ambos os sexos, portadoras de 
necessidades educacionais especiais do Município de Xambrê, a serem realizadas 
nas dependências da entidade, com o fornecimento de equipamentos, recursos 
humanos, materiais e insumos necessários a sua realização, tudo em conformidade 
com os objetivos estatutários da associação e do Plano de Trabalho, parte integrante 
do presente instrumento, com fundamento no artigo 30, inciso IV , da Lei nº13.019/14, 
com Dispensa de Chamamento Público.
A APAE é uma associação civil, filantrópica, de caráter assistencial, educacional, 
cultural, de saúde, de estudo e pesquisa, desportivo e outros, sem fins lucrativos, 
de comprovada idoneidade, que tem como missão promover a melhoria de vida 
das pessoas com deficiência, preferencialmente mental, em seus ciclos de vida, 
crianças, adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes o pleno exercício 
da cidadania. Tendo em vista que seus fins atendem ao objeto do presente termo; 
trata-se de associação que goza de benefícios de preferência sobre outras clínicas 
particulares que possuem fins lucrativos; e por fim é a única associação ou entidade 
sem fins lucrativos que atende as especificações do Programa para os serviços de 
reabilitação em deficiência intelectual e/ou distúrbio do espectro autista, do Governo 
do Estado, ao qual está vinculado o presente termo que conta com uma equipe tendo 
os seguintes profissionais de saúde, devidamente registrados em seus respectivos 
Conselhos Regionais sendo: Médico Neurologista ou Psiquiatra, Fonoaudiólogo, 
Psicólogo e Terapeuta Ocupacional e que também dispõe das instalações físicas, 
materiais e equipamentos necessários para o atendimento ao objeto contratado. 
Os fins da Administração Pública Municipal, resumem-se num único objetivo: o 
bem da coletividade administrada. Presente este pensamento verificamos que para 
proporcionar tal fim, necessário se faz que a Administração Municipal possa através 
de seus departamentos e secretarias, atender ao cidadão, proporcionando o bem 
estar coletivo. Todavia nem todos os serviços de interesse público, são realizados 
pelo Município, necessitando para atingir o bem comum, estabelecer parcerias com 
Organizações da Sociedade Civil. No que tange às parcerias, o Estado  busca “por 
meio de parcerias consensuais, fazê-lo junto com entidades do Terceiro Setor que 
tenham sido criadas enfocando certo propósito de interesse público buscado em 
concreto, e possam, assim, se encarregar de sua execução de uma forma mais 
participativa e próxima da sociedade civil, melhor refletindo seus anseios. Neste 
cenário é que se situam os ajustes celebrados entre o Estado e as entidades da 
sociedade civil integrantes do Terceiro Setor, também conhecido como o espaço 
público não estatal.
É preciso valorizar essas parcerias, em destaque com a APAE, pois além dos 
relevantes trabalhos registrados, é notório que se realiza mais investimentos com 
menos recursos, alcançando de maneira primordial o princípio da eficiência. Um 
dos fatores desse resultado, é a efetiva participação popular, que de maneira direta 
fiscaliza, mas está presente na própria execução em suas diretorias e conselhos. 
Nesta ótica a APAE de Pérola-Pr, desenvolve há cerca de trinta nove anos, atividades 
voltadas a serviços de educação, saúde e assistência social, estando credenciada 
pelo órgão gestor dessas respectivas políticas públicas. Se observa ainda que 
a APAE tem em seus estatutos, que é uma associação civil, beneficente, com 
atuação nas áreas de  assistência  social,  educação,  saúde,  prevenção,  trabalho,  
profissionalização,  defesa  e  garantia  de direitos,  esporte,  cultura,  lazer,  estudo,  
pesquisa  e  outros,  sem  fins  lucrativos  ou  de  fins  não econômicos,   com   
duração   indeterminada, e tem  por  MISSÃO  promover  e  articular  ações  de  
defesa  de direitos  e  prevenção,  orientações,  prestação  de  serviços,  apoio  à  
família,  direcionadas  à  melhoria  da qualidade de vida da pessoa com deficiência 
e à construção de uma sociedade justa e solidária.Com isso se observa, que resta 
demonstrado que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e 
operacional da organização da APAE ora avaliados são plenamente compatíveis com 
o objeto proposto no Plano de Trabalho.
A APAE desenvolve suas atividades há vários anos, sendo de importante valia e 
de fundamental necessidade, registrar a reciprocidade de interesse das partes 
(Prefeitura e APAE) na realização, em mútua cooperação, desta parceria. Se observa 
pelo Plano apresentado, com descrição da infraestrutura e da equipe de profissionais, 
a viabilidade de sua execução. Para tanto compõem o mesmo o cronograma de 
desembolso dos recursos, que está dentro de valores de mercado. 
A comissão de Monitoramento irá utilizar dos meios disponíveis, com auxílio de 
profissionais das áreas do Município, para fiscalizarem a execução da parceria, 
assim como deverá estabelecer os demais procedimentos que serão adotados para 
avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos. 
Diante desta situação constatada no Município, se faz necessária a presente 
celebração do Termo de Parceria com a APAE de Pérola-Pr, de acordo com o disposto 
na Lei 13.019/2014, com suas alterações posteriores, o que no caso está presente 
todos os requisitos para a Dispensa do Chamamento Público.
Assim, diante do Tudo Exposto: Conforme o que foi apresentada a esta Comissão, 
toda a documentação juntada, atendidos aos preceitos do art. 30 inciso VI da Lei 
13.019/2014, e suas alterações, encaminhamos ao Prefeito Municipal, sugerindo a 
referida Parceria e assinatura do Termo de Colaboração.
NEUZA DE FREITAS RIBEIRO
Secretária de Educação e Cultura do Município de Xambrê
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PREFEITURA MUNICIPAL DE Cidade Gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 120/2017
Ementa: Abre crédito suplementar por transposição de dotação embasado no disposto no artigo 20, § 1º da Lei 
2239/2016 e artigo 7º, § 1º da Lei 2254/2016 e da Outras Providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais. 
DECRETA:
Art. 1º - Fica nos termos do disposto no artigo 7º, § 1º da Lei Municipal 2254/2016 e artigo 20, § 1º da Lei Municipal 
2239/2016, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por transposição de dotação no montante de 
R$ 51.000,00 (cinquenta e um mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 06	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE	  
 	  	 06.02	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	  
Ft	 Fc	 1030212422042	 Manutenção do hospital municipal	
495	 2601	 3.3.90.30	 Material de consumo	 15.600,00
495	 2602	 3.3.90.39	 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica	 23.400,00
496	 2559	 3.3.90.39	 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica	 12.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão permutadas parcialmente as seguintes dotações:
 	  	 06	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE	  
 	  	 06.01	 DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE	  
Ft	 Fc	 1012212313001	 Reforma, ampliação das unidades de saúde	  
500	 919	 4.4.90.51	 Obras e instalações	 51.000,00
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 17 de agosto de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Prefeito Carlito S. Villela, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 019/2017
Processo nº 042/2017
Considerando a solicitação formulada por esta Diretoria, considerando a necessidade de:
•	 Aquisição de 01 Kit de aparelho manual para desobstrução de rede de esgoto com 50 mt de comprimento composto de:
o	  25 varetas em aço cromo silício;
o	 01 ponta sem fim P.4 3”;
o	 01 ponta recuperadora P.5;
o	 01 ponta helicoidal P.6 3”;
o	 01 manivela A.7;
o	 01 chave para desacoplar C.8.
Utilização: pela Autarquia, nas quantidades especificadas, considerando a cotação de preços feita pelo órgão 
solicitante, devidamente constante em certidão, e considerando que os produtos, pela sua natureza e valor, não 
é parcela de nenhuma outra que possa ser realizada conjunta e concomitantemente e que, no somatório total, 
ultrapasse o limite previsto para dispensa de licitação estabelecido na Lei Federal nº 8.666/93, razão pela qual se 
justifica a formalização da presente dispensa, DISPENSO A LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 24, inciso I da 
Lei Federal nº 8.666/93.
Valor: R$ 1.900,00 (um mil e novecentos reais).
Empresa: Produtos SAP Ltda EPP - inscrita no CNPJ sob o nº 01.377.293/0001-93.
Situação da empresa regular nos órgãos citados a seguir, conforme as certidões anexadas ao processo licitatório:
Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal: Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições 
Previdenciárias e às de Terceiros e Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e À Dívida 
Ativa da União
Caixa Econômica Federal: Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF
Ministério do Trabalho: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
Fica a dispensa devidamente RATIFICADA e APROVADA em todos os seus termos e atos.
Tapejara, 17 de agosto de 2017.
Ramiro Cândido de Souza Junior 
DIRETOR DO SAMAE

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 81, DE 17 DE AGOSTO DE 2017.
Dispõe sobre a alteração de ação no PPA 2014-2017 Lei nº 1.654/2013, altera meta no Anexo de Metas da LDO 2017 
Lei nº 1.866/2016, abre crédito adicional suplementar no Orçamento do Executivo e inclui fonte de recurso.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município, e tendo em vista a Lei nº. 1.926, de 17 de Agosto de 2017.
DECRETA
Art. 1o - Fica incluída a seguinte fonte de recurso na seguinte dotação do Orçamento vigente:
07.01.15.452.0043.1.002000 - Pavimentação-Recapeamento de vias e Obras Complementares
Fonte: 602 - Operação de Crédito do Paraná Urbano 
Art. 2o Passa a vigorar com o seguinte valor a ação do PPA 2014-2017 para exercício de 2017:
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos 
07.01 – Divisão de Obras
15         Urbanismo
452       Serviços Urbanos
0043     Cidade Organizada
1.002000 – Pavim. - Recapeamento de vias e Obras Complementares. . . . . . R$: 3.087.500,00
Art. 3o Passa a vigorar com o seguinte valor a meta constante no Anexo de Metas da LDO 2017:
452       Serviços Urbanos
0043     Cidade Organizada
1.002000 – Pavim. - Recapeamento de vias e Obras Complementares. . . . . . R$: 3.087.500,00
Art. 4 o Fica aberto o crédito adicional suplementar no Orçamento do corrente exercício o valor de R$: 2.750.000,00 
(dois milhões e setecentos cinqüenta mil reais), destinados a ocorrer com despesa classificada no projeto e no 
elemento a seguir discriminado:
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos 
07.01 – Divisão de Obras
15         Urbanismo
452       Serviços Urbanos
0043     Cidade Organizada
1.002000 – Pavimentação - Recapeamento de vias e Obras Complementares
Fonte: 602 - Operação de Crédito do Paraná Urbano 
4.4.90.51.00.00  Obras e Instalações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 2.750.000,00
Art. 5o  Como recursos para abertura do crédito suplementar de que trata a presente Lei, serão utilizadas as receitas 
provenientes de operações de crédito autorizadas pela Lei nº. 1.924 de 17 de  Julho de 2017.
Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 17 de Agosto de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE 
Prefeito Municipal          

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.926, DE 17 DE AGOSTO DE 2017.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Dispõe sobre a alteração de ação no PPA 2014-2017 Lei nº 1.654/2013, altera meta no Anexo de Metas da LDO 2017 
Lei nº 1.866/2016, abre crédito adicional suplementar no Orçamento do Executivo e inclui fonte de recurso.
A Câmara Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o - Fica incluída a seguinte fonte de recurso na seguinte dotação do Orçamento vigente:
07.01.15.452.0043.1.002000 - Pavimentação-Recapeamento de vias e Obras Complementares
Fonte: 602 - Operação de Crédito do Paraná Urbano 
Art. 2o Passa a vigorar com o seguinte valor a ação do PPA 2014-2017 para exercício de 2017:
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos 
07.01 – Divisão de Obras
15         Urbanismo
452       Serviços Urbanos
0043     Cidade Organizada
1.002000 – Pavim. - Recapeamento de vias e Obras Complementares. . . . . . R$: 3.087.500,00
Art. 3o Passa a vigorar com o seguinte valor a meta constante no Anexo de Metas da LDO 2017:
452       Serviços Urbanos
0043     Cidade Organizada
1.002000 – Pavim. - Recapeamento de vias e Obras Complementares. . . . . . R$: 3.087.500,00
Art. 4 o Fica autorizada à abertura de crédito adicional suplementar no Orçamento do corrente exercício o valor de 
R$: 2.750.000,00 (dois milhões e setecentos cinqüenta mil reais), destinados a ocorrer com despesa classificada no 
projeto e no elemento a seguir discriminado:
07.00 – Departamento de Obras Viação e Serviços Urbanos 
07.01 – Divisão de Obras
15         Urbanismo
452       Serviços Urbanos
0043     Cidade Organizada
1.002000 – Pavimentação - Recapeamento de vias e Obras Complementares
Fonte: 602 - Operação de Crédito do Paraná Urbano 
4.4.90.51.00.00  Obras e Instalações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$: 2.750.000,00
Art. 5o  Como recursos para abertura do crédito suplementar de que trata a presente Lei, serão utilizadas as receitas 
provenientes de operações de crédito autorizadas pela Lei nº. 1.924 de 17 de  Julho de 2017.
Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 17 de Agosto de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE 
Prefeito Municipal          
     

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
LEI N° 1546/2017 
EMENTA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Contrato de Concessão Gratuita de Uso de Bens Públicos 
com Associação Rural do Município de Terra Roxa-PR, e dá outras providências.
A CAMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANA, aprovou e Eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte 
LEI:
Art. 1º Esta Lei visa autorizar o Executivo Municipal a firmar contrato de Concessão Gratuita de Uso de Equipamentos 
agrícolas à Associação Rural do Município de Terra Roxa-PR.
Art. 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a ceder a título gratuito o uso de equipamentos agrícolas à Associação, 
conforme quadro abaixo:
Nome da Associação	 Equipamentos
01	 Associação dos Produtores de Leite de Santa Rita, CNPJ nº 15.279.582/0001-64, sito à Rua José Carlos 
Haffmann, 314, Distrito de Santa Rita D’Oeste, Município de Terra Roxa-PR.	 01 (um) Distribuidor Orgânico Líquido 
8000 lts.
01 (uma) Carreta Agrícola Metálica Basculante HID, capacidade de 9.500 lts, rodado duplo, nº de série: 5730, ano de 
fabricação 2017, IAC-100138-8. Patrimônio nº 8130.
Art. 3º A cessão será formalizada por Termo de Cessão de Uso que deverá ficar arquivado na Secretaria de Agricultura 
e Departamento de Patrimônio do Município.
Parágrafo Único. A cessão será firmada pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.
Art. 4º A Associação deverá ser devidamente registrada em cartório e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas – CNPJ, devendo manter esta condição durante a vigência do Termo de Cessão de Uso, bem como atender 
a todo o disposto no referido Termo sob pena de imediata rescisão.
Art. 5º As despesas decorrentes da utilização e manutenção dos equipamentos agrícolas correrão por conta da 
Associação Rural.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 15  dias do mês de agosto do ano de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Parana
EDITAL DE RESULTADO
CHAMADA PÚBLICA n º006/2017
A Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria nº009/2017 de 04 de janeiro de 
2017, comunica aos interessados na execução do objeto da CHAMADA PÚBLICA Nº 006/2017, 
que tem por objetivo o credenciamento pessoas físicas e jurídicas que se refere ao CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº. 006/2017, que tem por objetivo o credenciamento, visando contratação de pessoa 
física ou jurídica, para prestação de serviços ao Município de Xambrê, Estado do Paraná, quanto 
às funções de: Facilitador Social responsável pelas atividades em Oficinas para jovens, adultos e 
idosos com a utilização de materiais perfurocortantes, produtos químicos, entre outras atividades 
ou função considerada ameaça à vida e saúde da criança de idade até 14 (quatorze) anos; e 
Facilitador Social de Atividades Esportiva atividades (jovens, adultos e idosos) para prestar serviço 
nas dependências da extensão dos serviços de Convivência e Fortalecimento de Vinculo a ser 
ministrado para pessoas inscritas/inseridas no CRAS-Centro de Referência de Assistência Social 
pelo período de 12(doze) meses, a fim de atender as demandas do Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos, ao Grupo de jovens, adultos e idosos, nos termos das condições 
estabelecidas no presente instrumento de chamamento, para o seguinte serviço: Área Facilitador 
Social, na Rede Municipal de Assistência Social, que após a análise e verificação da documentação 
de habilitação, decidiu habilitar o seguinte proponente:
PROPONENTE CREDENCIADO:
Nº	 CREDENCIADO
01	 DORALICE RAMALHO DE OLIVEIRA
Xambrê-PR, 17 de agosto de 2017
MARCIO JOSÉ GONZALES
Presidente da Comissão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICAR POR INCORREÇÃO                                                                                               
PORTARIA Nº 2.015/2017
Altera o Percentual de Adicional de Qualificação Funcional à servidora CLEIDE MARIA DE ARAUJO DOS 
SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Altera a contar de 24 de agosto de 2017, o Adicional de Qualificação Funcional à servidora CLEIDE 
MARIA DE ARAUJO DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 6.209.513-0-SSP-PR, 
inscrita no CPF sob n.º 884.018.209-87, nomeada em 22 de julho de 2013, pelo regime Estatutário, para 
ocupar o cargo de carreira de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, passando do 
percentual de 5% (cinco por cento) para 10% (dez por cento), com base no art. 106, da Lei Complementar 
n.º 346 de 15 de março de 2013, nos termos do Processo n.º 7963/2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI

REPUBLICAR POR INCORREÇÃO                                                                                              
PORTARIA Nº 2.016/2017
Altera o Percentual de Adicional de Qualificação Funcional à servidora FERNANDA CRISTINA TAIETE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Altera a contar de 20 de maio de 2017, o Adicional de Qualificação Funcional à servidora FERNANDA 
CRISTINA TAIETE, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 10.385.410-5-SSP-PR, inscrita no CPF sob 
n.º 071.437.179-32, nomeada em 16 de maio de 2013, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de 
carreira de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, passando do percentual de 5% (cinco 
por cento) para 10% (dez por cento), com base no artigo 106, da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março 
de 2013, nos termos do processo n.º 5201/2017. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

REPUBLICAR POR INCORREÇÃO                                                                                              
PORTARIA Nº 2.018/2017
Altera o Percentual de Adicional de Qualificação Funcional ao servidor LEOPOLDO CESAR TURBAY.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Altera a contar de 31 de julho de 2017, o Adicional de Qualificação Funcional ao servidor LEOPOLDO 
CESAR TURBAY, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 6.093.637-4-SSP-PR, inscrito no CPF sob n.º 
004.314.889-16, nomeado em 22 de julho de 2013, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira 
de Professor, lotado na Secretaria Municipal de Educação, passando do percentual de 5% (cinco por cento) 
para 10% (dez por cento), com base no art. 106, da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013, 
nos termos do Processo n.º 7904/2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.072/2017
Designa a servidora VANEILA ADRIANI MARTINS GUEDES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora VANEILA ADRIANI MARTINS GUEDES, portadora da Cédula de Identidade 
RG. n.º 7.868.861-0-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 029.100.779-18, nomeada em 17 de maio de 2012, 
ocupante do cargo de carreira de Servente Geral, lotada na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, para 
prestar serviço no Fundo Municipal de Saúde, sem ônus para o mesmo, a partir de 04 de agosto de 2017. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 11 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.097/2017
Concede Licença Saúde à servidora CYNTHIA MEDEIROS DOS SANTOS PANIZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora CYNTHIA MEDEIROS DOS SANTOS PANIZA, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 9.132.528-4-SSP-PR, inscrita no CPF nº 046.105.509-03, nomeada em 13 de abril de 
2015, para ocupar o cargo de carreira de Agente Comunitário de Saúde, pelo regime Estatutário, lotada 
no Fundo Municipal de Saúde, licença Saúde, a partir de 01 de agosto de 2017 por tempo indeterminado, 
conforme processo n° 95/2017, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei 
Complementar n.º 018/1992. 
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.098/2017
Concede licença Saúde à servidora ROSANGELA TIMOTEO DOS SANTOS ALMEIDA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora ROSANGELA TIMOTEO DOS SANTOS ALMEIDA, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 4.993.202-2-SSP-PR, inscrita no CPF nº 832.295.409-30, nomeada em 16 de março 
de 2010, para ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo regime Estatutário, lotada 
na Secretaria Municipal de Defesa Social, licença Saúde, a partir de 24 de julho de 2017 por tempo 
indeterminado, conforme processo n° 92/2017, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 
203 da Lei Complementar n.º 018/1992. 
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.099/2017
Concede licença Saúde à servidora  MARIA REGINA LONGO ESTAVARENGO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora MARIA REGINA LONGO ESTAVARENGO, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 35.979.467-1-SSP-SP, inscrita no CPF nº 654.819.689-91, nomeada em 02 de março de 2015, para 
ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, licença Saúde, a partir de 22 de julho de 2017 por tempo indeterminado, conforme 
processo n° 93/2017, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei Complementar 
n.º 018/1992. 
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.100/2017
Concede licença Saúde à servidora  LANA KARLA DE ALVARENGA BARRADAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora LANA KARLA DE ALVARENGA BARRADAS, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 6.389.521-0-SSP-PR, inscrita no CPF nº 016.931.089-25, nomeada em 09 de fevereiro 
de 2015, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, licença Saúde, a partir de 10 de agosto de 2017 por tempo indeterminado, 
conforme processo n° 94/2017, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei 
Complementar n.º 018/1992. 
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.101/2017
Concede licença Maternidade à servidora DIULIANA MATTOS MACHARETH DE FREITAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora DIULIANA MATTOS MACHARETH DE FREITAS, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 8.696.271-3-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 075.311.719-37, ocupante do cargo de carreira 
de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 09 de agosto de 2017, pelo regime Estatutário, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, licença Maternidade, no período de 09 de agosto de 2017 a 07 de 
outubro de 2017, sem prejuízo de seu vencimento. 
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.102/2017
Designa a servidora PRISCILLA BRABO MACEDO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora PRISCILLA BRABO MACEDO, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 
8.385.964-4-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 042.037.119-24, nomeada em 08 de maio de 2012, ocupante 
do cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal 
de Administração, para responder pela Junta de Serviço Militar, sem ônus para a mesma, a partir de 01 de 
agosto de 2017 conforme Lei 3720/2011 que alterou a Lei n° 2448/2002, art. 1°, inciso VII. 
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.103/2017
Altera a Portaria n.º 2.527 de 20 de agosto de 2014, da servidora KEILA APARECIDA SCHONTON.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Alterar a Portaria n.º 2.527 de 20 de agosto de 2014, da servidora KEILA APARECIDA SCHONTON 
passando a vigorar com a seguinte redação:
 “Art.1º. Conceder a servidora KEILA APARECIDA SCHONTON, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 6.266.455-0-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 930.001.469-20, ocupante do cargo de carreira de Servente 
Geral, nomeada em 05 de março de 2010, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos, prorrogação de licença Saúde, no período de 13 de agosto de 2014 a 20 de outubro de 
2014, sem prejuízo de seus vencimentos, de acordo com o artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.” 
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.104/2017
Revogar a Portaria n° 2.031 de 09 de agosto de 2017, que concedeu licença Saúde a servidora KELLY 
YAEMI HONO RIBAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 2.031 de 09 de agosto de 2017, que concedeu licença Saúde a servidora KELLY 
YAEMI HONO RIBAS, portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.321.836-3-SSP-PR, inscrita no CPF nº 
044.630.459-08, nomeada em 05 de maio de 2015, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira 
de Agente Comunitário de Saúde, lotada no Fundo Municipal de Saúde, a partir de 12 de agosto de 2017. 
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.105/2017
Conceder prorrogação de licença Maternidade à servidora RENATA APARECIDA LIMA. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora RENATA APARECIDA LIMA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
7.125.006-7-SSP/PR, inscrita no CPF n.° 026.439.199-39, ocupante do cargo de carreira de Professora, 
nomeada em 16 de maio de 2013, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
prorrogação de licença Maternidade, no período de 08 de agosto de 2076 a 06 de outubro de 2017, sem 
prejuízo de seu vencimento. 
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.106/2017
Conceder prorrogação de licença Maternidade à servidora FRANCIELLE DA SILVA VENANCIO. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora FRANCIELLE DA SILVA VENANCIO, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 10.054.918-2-SSP/PR, inscrita no CPF n.° 063.964.979-30, ocupante do cargo de carreira de Professora 
de Educação Infantil, nomeada em 03 de fevereiro de 2016, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, prorrogação de licença Maternidade, no período de 24 de agosto de 2076 a 22 de 
outubro de 2017, sem prejuízo de seu vencimento. 
Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Parana
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2017
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA 
DE UMUARAMA 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna 
público, para conhecimento a quem interessar possa, que de acordo com o 
legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, 
NA FORMA PRESENCIAL, para o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa, para prestação de serviços, de manutenção 
semestral e reparos em refrigeradores domésticos, que fazem o armazenamento 
imunobiologico das Unidades de Saúde, do Município de Umuarama.
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL - MEDIANTE AO MAIOR PERCENTUAL DE 
DESCONTO.
DATA DE CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTOS DOS ENVELOPES: 01/09/2017 
– DAS 13:30 ÀS 14:15 HORAS
DATA DA ABERTURA: 01/09/2017 – HORÁRIO: 14:30 HORAS	
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 
063/2006, Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 e Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante 
preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 11 DE AGOSTO DE 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 998/2017
REF.: PREGÃO: 036/2017
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 05 DE AGOSTO DE 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: EVANDRO ALVES DO CARMO 03078999939
CNPJ: 22.701.246/0001-23
OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE MÓVEIS PARA AS SALAS DE AULA DO CENTRO DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL SANTA TERESINHA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, CONFORME RELAÇÃO COM QUANTIDADES E 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL.
VALOR TOTAL: R$ 10.550,00 (Dez mil, quinhentos e cinquenta reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2017.
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 999/2017
REF.: PREGÃO: 035/2017
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 11 DE AGOSTO DE 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: COMERCIO DE TECIDO ALCOBIA LTDA - ME
CNPJ: 77.918.183/0001-53
OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CORTINAS PARA ESCOLA PROFESSOR WALTER BERGMAN DO 
MUNICIPIO DE IVATE, CONFORME QUANTIDADES E ESPECIFÍCAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL
VALOR TOTAL: R$ 7.400,00 (SETE MIL E QUATROCENTOS REAIS).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2017.
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Parana
TERMO ADITIVO N.º 01/2017-FMS
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 885/2016-FMS
Aos 17 dias do mês de Agosto de 2017, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE 
IVATÉ, Estado do Paraná através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no 
CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 
03, nesta cidade, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,  UNIVALDO 
CAMPANER, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua 
Peabiru, 1610, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 1.946.950-
6/PR e CPF n.º 350.249.259-04, e de outro lado como CONTRATADA a empresa 
SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA., com sede na Linha São Roque, sn, 
Interior, CEP 89801-973, Chapecó/SC, inscrita no CNPJ sob n.º 03.392.348/0001-
60,  neste ato representada por JOSÉ DEIVID DE OLIVEIRA, portador da Cédula 
de Identidade RG n.º 12/R 2.161.117-SC e do CPF n.º 724.983.589-00,  , resolvem 
ADITAR o presente ao Contrato n.º 885/2016-FMS:
CLÁUSULA PRIMEIRA 
O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar o prazo de vigência e o alterar valor 
pactuado no contrato primitivo.
CLÁUSULA SEGUNDA
Fica acrescido ao prazo de vigência constante na Cláusula Segunda do contrato 
primitivo um período de 12 (doze) meses, que passa a ter início em 17 de Agosto 
de 2017 e término em 16 de Agosto de 2018 com fundamento no art. 57, inciso II, 
da Lei n.º 8.666/93. 
CLÁUSULA TERCEIRA
Fica acrescida ao valor constante na Cláusula Terceira do contrato primitivo a 
importância de R$ 24.400,00 (vinte e quatro mil quatrocentos reais), passando o 
valor pactuado a ser de R$ 48.800,00 (Quarenta e oito mil e oitocentos reais).
PARÁGRAFO ÚNICO
A importância acrescida de R$ 24.400,00 (vinte e quatro mil quatrocentos reais), 
será paga em 12 (doze) parcelas iguais e mensais, a contar do inicio da vigência 
deste termo aditivo.
CLÁUSULA QUARTA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que 
não contrariem o disposto neste Termo Aditivo.
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 
(duas) vias de igual teor e forma.
MUNICÍPIO DE IVATÉ
UNIVALDO CAMPANER
Contratante
SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA.
JOSÉ DEIVID DE OLIVEIRA
Contratada
TESTEMUNHAS:
ANDRÉ LUIS GARIBALDI	 VANIA CRISTINA MARQUES PISSINI

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Parana
PORTARIA Nº 379/2017
DECLARA VACÂNCIA DO CARGO PÚBLICO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o inciso V do Art. 35 da Lei Complementar nº009/1993;
CONSIDERANDO o Comunicado datado de 14/08/2017, Previdência Social – Instituto Nacional de Seguro Social.
R E S O L V E:
Art. 1º. DECLARAR a Vacância do cargo público de provimento efetivo de Zelador, em que foi investido por LAURA 
PACHECO DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 5.508.368-1 SSP/Pr, nomeada através da Portaria 
nº. 036/2002, item nº 01, de 20 de março de 2002, em virtude de sua Aposentadoria por Idade, concedida em 28 de 
março de 2017, a partir de 17 de agosto de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 17 dias do mês de Agosto de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA 
    ESTADO DO PARANÁ 

 
 

DECRETO Nº 165/2017 
 

Transfere para o Fundo de Previdência do Município. 
  
 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais; 
 
 
     D E C R E T A: 
 
 

Art. 1º.  Ficam transferidos para o Fundo de Previdência do Município, 
os bens patrimoniais abaixo descritos: 

 
 

Patrimônio Descrição do Bem Origem Destino Valor  Estado De 
Conservação 

26956 
 
 
 
 
 

Cadeira secretária 
reta-espuma 

injetada 30mm 
c/base fixa em 
couro ecológico 

preto. 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

55,00 BOM 

29804 Cadeira Secretaria 
estrutura cromada 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

125,00 BOM 

46158 Cadeira diretor - em 
espuma injetada de 

80mm de 
espessura, com 

densidade 50kg/mt², 
tecido couro 

ecológico, na cor a 
escolher, costura 

transversal, encosto 
medindo 

500x460mm, 
assento medindo 

500x500mm, 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

180,50 BOM 

46155 Cadeira diretor - em 
espuma injetada de 

Sec. De 
Proteçao E 

Fundo de 
Previdência 

180,50 BOM 

80mm de 
espessura, com 

densidade 50kg/mt², 
tecido couro 

ecológico, na cor a 
escolher, costura 

transversal, encosto 
medindo 

500x460mm, 
assento medindo 

500x500mm, 

Defesa Do 
Consumidor 

do 
Município 

29803 Cadeira Secretaria 
estrutura cromada 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

125,00 BOM 

40369 CADEIRA 
EXECUTIVA FIXA 4 

PÉS, S/BRAÇO 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

80,00 BOM 

26950 Cadeira secretária 
reta-espuma 

injetada 30mm 
c/base fixa em 
couro ecológico 

preto. 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

55,00 BOM 

26948 Cadeira secretária 
reta-espuma 

injetada 30mm 
c/base fixa em 
couro ecológico 

preto. 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

55,00 BOM 

38348 Cadeira secretária 
fixa 04 pés 
anatômica 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

75,00 BOM 

40374 CADEIRA 
EXECUTIVA FIXA 4 

PÉS, S/BRAÇO 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

80,00 BOM 

40385 POLTRONA 
INTERLOCUTOR 

S/BRAÇO 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

120,00 BOM 

26951 Cadeira secretária 
reta-espuma 

injetada 30mm 
c/base fixa em 
couro ecológico 

preto. 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

55,00 BOM 

26932 Mesa de 1,55x0,68 
na cor tabaco com 
tampo - saia frontal 
pernas em MDF - 

com 25 mm de 
espessura c/ 3 

gavetas 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

412,00 BOM 

26933 Mesa de 1,55x0,68 
na cor tabaco com 
tampo - saia frontal 
pernas em MDF - 

com 25 mm de 
espessura c/ 3 

gavetas 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

412,00 BOM 

26934 Mesa de 1,55x0,68 
na cor tabaco com 
tampo - saia frontal 
pernas em MDF - 

com 25 mm de 
espessura c/ 3 

gavetas 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

412,00 BOM 

26960 Armario Alto de 
0,90x0,40x1,54-

semi aberto sem BP 
c/ acabamento em 

pvc de 16,5mm- cor 
taba 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

332,00 BOM 

26961 Armario Alto de 
0,90x0,40x1,54-

semi aberto sem BP 
c/ acabamento em 

pvc de 16,5mm- cor 
tabaco. 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

332,00 BOM 

45142 ARMARIO BAIXO 
COM 2 PORTAS 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

550,00 BOM 

29023 
 

Balcão baixo com 
duas portas 
Madellegno 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

297,00 BOM 

38343 Balcão baixo com 
tampo em MDF cor 

ciliegio 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

325,00 BOM 

28078 Condicionador de Ar 
Mod.Split 

18.000Btus frio 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

1.860,00 BOM 

28081 Condicionador de Ar 
Mod.Split 

12.000Btus frio 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

1.310,00 BOM 

22080 Cadeira giratória 
executiva, espuma 
injetada na cor azul 
mesclado c/ preto. 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

240,00 BOM 

22882 Condicionador de ar 
Split, Piso Teto, 

60.000 BTUS, Frio, 
HIT 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

5.800,00 BOM 

38346 Cadeira executiva 
em espuma de 

50mm 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

290,00 BOM 

22602 Purificador de água 
Europa 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

458,00 BOM 

29785 Armário p/cozinha 3 
portas 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

205,00 BOM 

3345 Mesa p/ datilografo Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

50,00  
BOM 

 
38484 

PERSIANA 
VERTICAL EM PVC 

2,3X2,22M 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

435,14 BOM 

38483 PERSIANA 
VERTICAL EM PVC 

2,3X2,22M 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

435,14 BOM 

38489 PERSIANA 
VERTICAL EM PVC 

2,3X2,22M 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

314,25 BOM 

38488 PERSIANA 
VERTICAL EM PVC 

1,8X1,5M 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

212,93 BOM 

38486 
 

PERSIANA 
VERTICAL EM PVC 

2,2X2,22M 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

332,24 BOM 

38482 PERSIANA 
VERTICAL PVC 

1,8X1,5M 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

247,50 BOM 

38487 PERSIANA 
VERTICAL EM PVC 

1,8X1,5M 

Sec. De 
Proteçao E 
Defesa Do 

Consumidor 

Fundo de 
Previdência 

do 
Município 

212,93 BOM 

 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
PAÇO MUNICIPAL, em 22 de junho de 2017. 

 
 
 
 

 
CELSO LUIZ POZZOBOM 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

VICENTE AFONSO GASPARINI 

Secretário de Administração 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviços nº. 008/2017
Contratante: Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros – Funrebom.
Contratada: UMUTORNO TORNEARIA LTDA – ME
Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de torno, soldas 
e outros serviços de ferragens em estruturas metálicas (com fornecimento de 
materiais), para manutenção dos veículos da Frota e estrutura da Unidade do Corpo 
de Bombeiros, deste Município, conforme descrição do Anexo I, do presente contrato.
Valor Total: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais)
Vigência: 31/07/2017 a 31/07/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 007/2017 - FUNREBOM, homologado pela Portaria n° 1.923/2017, 
em 28 de julho de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 29 de julho 
de 2017, edição nº. 11.031, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 17 de agosto de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário de Administração

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra n° 203/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: NOVAUTO COMÉRCIO DE ARTIGOS PARA REFORMA DE VEÍCULOS 
LTDA – ME
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento parcelado de materiais diversos 
para a oficina mecânica e oficina de funilaria, do Pátio Rodoviário, deste Município. 
Valor Total: R$ 18.400,00 (dezoito mil quatrocentos reais).
Vigência: 28/07/2017 a 28/07/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 073/2017 - PMU, homologado pela Portaria n° 1.8972017, em 26 de 
julho de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 28 de julho de 2017, 
edição nº. 11.030, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela 
Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 216/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: CONSTRUTORA CAMOZZATO QUEIROZ LTDA – EPP
Objeto: Contratação de empresa de engenharia e ou arquitetura, para construção de 
escola, com 06(seis) salas de aula, totalizando área de 920 m², localizada na Rua 
Francisco Rodrigues Junior, s/n - Jardim Alphaville – Área Institucional 1, Quadra 
03, neste Município de Umuarama – PR, com recursos do Fundo Nacional  de 
Desenvolvimento da Educação  - FNDE, termo de compromisso PAR 22384/2014.
Valor Total: R$ 964.826,02 (novecentos e sessenta e quatro mil, oitocentos e vinte e 
seis reais e dois centavos). 
Vigência: 08/08/2017 a 08/08/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento na Tomada 
de Preços n° 004/2017 - PMU, homologada pela Portaria n° 1.968/2017, em 07 de 
agosto de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 08 de agosto de 2017, 
edição nº. 11.039, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela 
Lei 8.883/94 e demais alterações.
Umuarama, 17 de agosto de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra n° 206/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: CARLA CHARLISE RUIZ LOPES PAPELARIA – ME
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de equipamentos e materiais 
de informática, móveis para cozinha e escritório, equipamentos eletrônicos 
e eletrodomésticos, para atender as necessidades do Centro de Referencia 
Especializado em Assistência Social – CREAS, proveniente de Adesão ao Serviço de 
Proteção e Atendimento Especializado à Famílias e Indivíduos - PAEFI , repassado 
pelo Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS, deliberação nº 035/2012 – CEAS 
e Deliberação nº 002/2017, Centro de Referencia em Assistência Social – CRAS, 
Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CMDCA, Conselho Municipal dos Direitos  da 
Pessoa com Deficiência, Centro Pop, SCFV – adolescente, SCFV – Idoso, Conselho 
Municipal de Assistência Social, Secretaria Executiva dos Conselhos, Programa 
Família Acolhedora e Conselho Tutelar, deste Município, conforme descrição do 
anexo I do presente contrato.
Valor Total: R$ 5.729,37 (cinco mil, setecentos e vinte e nove reais e trinta e sete 
centavos).
Vigência: 31/07/2017 a 31/12/2017.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 084/2017 - PMU, homologado pela Portaria n° 1.924/2017, em 28 de 
julho de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 29 de julho de 2017, 
edição nº. 11.031, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela 
Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
	
Contrato de Compra n° 209/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: RP MÓVEIS E PAPELARIA LTDA - ME
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de equipamentos e materiais 
de informática, móveis para cozinha e escritório, equipamentos eletrônicos 
e eletrodomésticos, para atender as necessidades do Centro de Referencia 
Especializado em Assistência Social – CREAS, proveniente de Adesão ao Serviço de 
Proteção e Atendimento Especializado à Famílias e Indivíduos - PAEFI , repassado 
pelo Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS, deliberação nº 035/2012 – CEAS 
e Deliberação nº 002/2017, Centro de Referencia em Assistência Social – CRAS, 
Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CMDCA, Conselho Municipal dos Direitos  da 
Pessoa com Deficiência, Centro Pop, SCFV – adolescente, SCFV – Idoso, Conselho 
Municipal de Assistência Social, Secretaria Executiva dos Conselhos, Programa 
Família Acolhedora e Conselho Tutelar, deste Município, conforme descrição do 
anexo I do presente contrato.
Valor Total: R$ 3.659,90 (três mil, seiscentos e cinquenta e nove reais e noventa 
centavos).
Vigência: 31/07/2017 a 31/12/2017.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 084/2017 - PMU, homologado pela Portaria n° 1.924/2017, em 28 de 
julho de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 29 de julho de 2017, 
edição nº. 11.031, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela 
Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 17 de agosto de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 005 ao Contrato N° 109/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: RUBENS PAPELARIA LTDA – EPP
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 58.285,50 
(cinqüenta e oito mil, duzentos e oitenta e cinco reais e cinqüenta centavos), 
conforme anexo I, perfazendo o valor deste termo, passando e alterando o valor total 
deste contrato de R$ 453.659,61 (quatrocentos e cinquenta e três mil, seiscentos e 
cinqüenta e nove reais e sessenta e um centavos), para R$ 511.945,11 (quinhentos e 
onze mil, novecentos e quarenta e cinco reais e onze centavos).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
05.001.04.122.0002.2.012 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 55 - F: 1000
05.001.04.122.0002.2.088 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 60 - F: 1000
06.001.04.123.0002.2.019 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 71 - F: 1000
06.001.04.129.0002.2.017 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 83 - F: 1000
03.001.04.131.0002.2.008 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 30 - F: 1000
04.001.04.122.0002.2.009 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 40 - F: 1000
08.001.15.451.0005.2.099 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 123 - F: 1000
09.001.04.121.0002.2.206 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 224 - F: 1000
10.001.15.452.0006.2.077 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 253 - F: 1000
11.001.15.452.0006.2.207 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 280 - F: 1000
12.001.22.122.0007.2.038 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 290 - F: 1000
13.001.20.122.0008.2.006 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 354 - F: 1000
13.001.18.541.0011.2.140 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 334 - F: 1000
13.001.20.608.0010.2.192 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 362 - F: 1000
14.001.08.122.0002.2.160 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 387 - F: 1000
14.001.08.243.0013.2.185 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 393 - F: 1000
14.001.08.244.0014.2.199 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 397 - F: 1000
15.001.08.243.0013.6.018 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 423 - F: 1000
15.001.08.244.0012.2.173 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 444 - F: 1000
15.001.08.244.0012.2.181 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 457 - F: 1000
17.001.12.122.0015.2.100 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 515 - F: 104
17.001.12.361.0015.2.047 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 550 - F: 103
17.001.12.361.0015.2.047 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 551 - F: 104
17.001.12.361.0015.2.047 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 552 - F: 107
17.001.12.361.0015.2.048 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 564 - F: 1000
17.001.12.364.0015.2.170 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 581 - F: 1000
17.001.12.365.0015.2.050 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 592 - F: 104
17.001.12.366.0015.2.055 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 606 - F: 104
18.001.06.181.0016.2.162 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 633 - F: 1000
18.002.26.125.0017.2.079 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 656 - F: 509
20.001.27.122.0019.2.163 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 689 - F: 1000
21.001.14.422.0020.2.010 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 716 - F: 1000
07.001.04.121.0002.2.023 - ED: 3.3.90.30.00.00 - D: 97 - F: 1000
Cláusula Terceira: Alteram-se os gestores do presente contrato para o Sr. Gilmar 
Carlos Garcia, CPF nº 328.764.329-00, Diretor de Compras e Almoxarifado do 
Município de Umuarama-Pr e para o Sr. Vicente Afonso Gasparini, inscrito no CPF. 
209.551.209-00 Secretário de Administração.
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 03/08/2017.
Umuarama, 17 de agosto de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração
	

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra nº. 115/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: T M REOLON & CIA LTDA - ME
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de balões metalizados e balões látex, 
para serem utilizados em campanhas pela Secretaria de Saúde 
Valor: O valor total objeto do presente contrato é de R$ 3.712,10 (três mil, setecentos 
e doze reais e dez centavos).
Vigência: 11/08/2017 a 11/08/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com dispensa de licitação, nos 
termos do art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, com nova redação 
dada pela Lei 8.883 de 18 de junho de 1994.

Contrato de Prestação de Serviços nº 104/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: LUIZ BATISTA DE FRANÇA EIRELI - ME
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
prestação de serviços de consultas especializadas de cirurgia geral em atendimento 
aos usuários do Sistema Único de Saúde de Umuarama, conforme o edital de 
chamamento público n° 004/2017.
Valor: O valor total objeto do presente contrato é de R$ 9.600,00 (nove mil e 
seiscentos reais)
Vigência: 02/08/2017 a 01/08/2018.
Fundamentação: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 
027/2017, ratificado em 31 de julho de 2017, publicado no jornal Umuarama Ilustrado 
no dia 01 de agosto de 2017, edição nº 11.033, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993 e posteriores alterações.

Contrato de Prestação de Serviços nº 108/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: LUIZ BATISTA DE FRANÇA EIRELI - ME
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação 
de serviços de procedimentos especializados de pequenas cirurgias ambulatoriais 
em atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde de Umuarama, conforme o 
edital de chamamento público n° 003/2017.
Valor: O valor total objeto do presente contrato é de R$ 72.000,00 (setenta e dois 
mil reais).
Vigência: 02/08/2017 a 01/08/2018.	
Fundamentação: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 
031/2017, ratificado em 31 de julho de 2017, publicado no jornal Umuarama Ilustrado 
no dia 01 de agosto de 2017, edição nº 11.033, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
Umuarama, 17 de agosto de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
LEI ORDINÁRIA N.º 424/2017
De 15 de Agosto de 2017
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a integralizar a reposição da perda inflacionária 
aos servidores públicos do Município, referente ao período de Janeiro/2016 a 
Dezembro/2016.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, APROVOU, e eu, 
Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei:
Art. 1o. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder atualização 
salarial aos servidores públicos do Município, ativos, inativos e pensionistas, no 
percentual de 2,33 % (dois vírgula trinta e três por cento), sobre os vencimentos, 
a partir do mês de Agosto de 2017, para integralizar a reposição perda inflacionária 
do período de Janeiro/2016 a Dezembro/2016, que foi de 6,57%, segundo variação 
do INPC.
Art. 2º. Para cobertura das despesas decorrentes desta Lei, será utilizada dotação 
própria consignada no orçamento vigente.
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, com efeito retroativo ao 
dia 01 de Agosto de 2017.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 15 dias de 
Agosto de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 001 ao Contrato N° 024/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: EXITUSMED COMÉRCIO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES 
LTDA
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 4.902,50 (quatro 
mil, novecentos e dois reais e cinqüenta centavos), conforme descrição abaixo, 
perfazendo o valor deste termo, passando e atualizando o valor do contrato de R$ 
19.610,00 (dezenove mil e seiscentos e dez reais), para R$ 24.512,50 (vinte e quatro 
mil quinhentos e doze reais cinqüenta centavos).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária:
70.001.10.301.0028.2.062 – ED:3.3.90.32.00.00 – D:83 – F: 1
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 04/08/2017.

Termo Aditivo 001 ao Contrato N° 023/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: NUTRIÇÃO ORIGINAL LTDA - ME 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 11.255,00 (onze 
mil, duzentos e cinqüenta e cinco reais), conforme descrição abaixo, perfazendo 
o valor deste termo, passando e atualizando o valor do contrato de R$ 45.020,00 
(quarenta e cinco mil e vinte reais), para R$ 56.275,00 (cinqüenta e seis mil duzentos 
e setenta e cinco reais).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.301.0028.2.062 – ED:3.3.90.32.00.00 – D:83 – F: 1
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 04/08/2017.

Termo Aditivo 001 ao Contrato N° 021/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: BRAVONUTRI COMÉRCIO DE PRODUTOS NUTRICIONAIS EIRELI - 
ME
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 36.043,60 
(trinta e seis mil, quarenta e três reais e sessenta centavos), conforme descrição 
abaixo, perfazendo o valor deste termo, passando e atualizando o valor do contrato 
de R$ 144.730,00 (cento e quarenta e quatro mil setecentos e trinta reais), para 
R$ 180.773,60 (cento e oitenta mil e setecentos e setenta e três reais e sessenta 
centavos).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.301.0028.2.062 – ED:3.3.90.32.00.00 – D:83 – F: 1
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 04/08/2017.
Umuarama, 17 de agosto de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
DECRETO N.º 1618/2017
DATA: 17 de Agosto de 2017.
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de Inexigibilidade de Licitação 
n° 016/2017.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudica em favor da empresa RADIOCLINICA – DIAGNÓSTICO POR 
IMAGEM E REUMATOLOGIA LTDA - ME, o resultado do processo de Inexigibilidade 
de Licitação n° 016/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado de Inexigibilidade de Licitação n° 016/2017, 
em favor da empresa RADIOCLINICA – DIAGNÓSTICO POR IMAGEM E 
REUMATOLOGIA LTDA - ME, que tem  como objeto: contratação de Pessoa 
Jurídica da área da saúde para atendimento geral, ESF, Estratégia saúde da família, 
atendimento de urgência e emergência serviços de saúde complementar e demais 
especialidades medicas, para preenchimento dos referidos cargos para o exercício 
de 2017, conforme o termo descritivo Anexo V.
Art.3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 17 dias do mês de Agosto de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 338/2017
SÚMULA: Concede Licença Prêmio ao Servidor.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder, 03 (três) meses de LICENÇA PRÊMIO, ao servidor LAUDELINO 
ALVES DA SILVA, portador do CI/RG nº. 7.070.013-1, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado na SECRETARIA 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOS, referente ao quinquênio 2012/2017, 
para fruir no período de 07/08/2017 à 05/11/2017, sem prejuízo de seus vencimentos.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 17 dias do mês de agosto de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
PORTARIA Nº216/2017
SÚMULA: Concede férias fracionadas de 15 dias ao servidor abaixo relacionados, 
nos termos do art.111,§§ 1º e 3º da Lei nº 455/92 com a redação dada pela Lei 
nº246/2015.e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
I – Conceder férias regulamentar ao servidor e que abaixo discrimina, como segue:     
NOME	 PERIODO		  DATA	
JEFERSON DANILO HONORIO 2016/2017	 17/08/2017 A 31/08/2017
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.		
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 
17 DE AGOSTO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº215/2017
SÚMULA: Concede férias fracionadas de 20 dias ao servidor abaixo relacionado, 
nos termos do art.111,§§ 1º e 3º da Lei nº 455/92 com a redação dada pela Lei 
nº246/2015.e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E
I – Conceder férias regulamentar ao servidor e que abaixo discrimina, como segue:     
NOME	 PERIODO		  DATA	
FLAVIO APARECIDO CAMPOS 2015/2016	 18/08/2017 A 27/08/2017
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.		                
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 17 DE 
AGOSTO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 49/2017
(PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2017)
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
T O R N A P Ú B L I C O:
1. - a convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado no PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 001/2017, homologado pelo DECRETO Nº754 
de 01/02/2017.
2. - que o candidato deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos 
desta municipalidade, sito à Rua Santos Dumont nº 341, fundos, até o dia 24 de 
Agosto de 2017.
3 – Que o candidato deverá apresentar-se munido dos seguintes documentos:
a)	 Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;
b)	 Xerox e original do CPF ou CIC;
c)	 Xerox e original da Cédula de Identidade (RG);
d)	 Xerox e original do PIS ou PASEP;
e)	 Xerox e original do Título Eleitoral;
f)	 Ultimo comprovante de votação ou Certidão da Justiça Eleitoral;
g)	 Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;
h)	 Atestado de aptidão física e mental, emitido pela junta médica do Município.
i)	 Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
j)	 Xerox e Original do documento comprobatório do Grau de Escolaridade.
k)	 Xerox e Original da Carteira Nacional de Habilitação (CNH);
l)	 01 (uma) foto 3x4 recente;
m)	 Comprovante de Residência (Água ou Luz);
n)	 Xérox e original da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
o)	 Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação.
p)	 Declaração negativa de não acumulo de cargo ou Declaração de Acumulação 
Licita de Cargo;

CARGO: - VIGILANTE - 40 HORAS/SEMANAIS
Nº Ord.	 NOME
3º	 Emidio Beraldo
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 17 DE 
AGOSTO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 043/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 131/2017
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no 
uso de suas atribuições legais e com base no inciso II art. 24 do da Lei nº. 8.666/93, a 
pedido da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, solicitada a Contratação 
de Empresa para prestação de serviços de decoração de ambiente para realização 
de evento promovido pela Secretaria de Desenvolvimento Social, no valor de R$ 
525,00 (quinhentos e vinte e cinco reais). Com a empresa: COMERCIO DE FLORES 
CUPIDO LTDA - ME, inscrito no CNPJ sob nº. 05.501.841/0001-04, com sede na Rua 
Santos Dumont, 958, na cidade de Altonia, Estado do Paraná.
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: 
Secretaria de Desenvolvimento Social – Divisão de Atividades Comunitárias – 
082440010.2.056.3390.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Altônia, 17 de agosto de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 044/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 132/2017
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR 
GERVASONE, no uso de suas atribuições legais e com base no inciso 
II art. 24 do da Lei nº. 8.666/93, a pedido da SECRETARIA DE OBRAS 
E SERVIÇOS E SECRETARIA DE SAÚDE, solicitada a Contratação 
de Empresa para contratação de empresa para fornecimento de 
bancos em concreto para serem colocados no Cemitério Municipal, 
Unidades Básicas de Saúde e outros, no valor de R$ 2.160,00 (dois 
mil cento e sessenta reais). Com a empresa: V SAVI INDUSTRIA E 
COMERCIO DE ARTEFATOS DE CIMENTO - ME inscrito no CNPJ sob 
nº. 27.560.953/0001-81, com sede na Marechal Teodoro, 514 – CEP: 
87.550-000, na cidade de Altonia, Estado do Paraná.
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos 
da Fonte: Secretaria de Saúde – Divisão de Saúde – 
06.002.103010006.2.034.3390.30 – Material de Consumo
Secretaria de Obras e serviços Públicos – Divisão de obras e serviços – 
07.002.154520008.2.044.3390.30 – Material de Consumo
Altônia, 17 de agosto de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 059/2017
TOMADA DE PREÇOS 010/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR 
PAVIMENTAÇÃO COM BLOQUETES SEXTAVADOS DE CONCRETO NO 
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, que serão advindos, através dos recursos 
por meio do Convênio nº 049/2014 da Secretaria de Estado de Infraestrutura e 
Logística – SEIL com intercedência do Departamento de Estradas e Rodagem do 
Paraná – DER/PR.
RECURSOS: Tesouro Municipal e SEIL/PR.
ABERTURA: Às 10h00min. (DEZ HORAS) do dia 06/09/2017.
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$882.709,01
Brasilândia do Sul – PR, 17 de Agosto de 2017.
LUCIANO GIMENES
Presidente da CPL

Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul
Estado do Paraná
DECRETO N.º 070/2017
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral 
do Município de Brasilândia do Sul, relativo ao exercício de 2017, dando outras 
providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando a autorização contida no 
Inciso II do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 666/2016, datada de 03 de novembro de 
2016, (Lei Orçamentária de 2017).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do 
corrente exercício financeiro, um crédito adicional suplementar na importância 
de R$16.500,00 (Dezesseis mil e quinhentos reais), que obedecerá a seguinte 
classificação:
08 - 	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	
001.10.304.1300.2.039-	 Ações da Vigilância Sanitária	
136 – 4.4.90.52.00.00 - 	 Equipamentos e Material Permanente	
16.500,00
Fonte – 01304 - 	 Receitas de Alienação de Ativos da Saúde	
SOMA ...............................................................................	 16.500,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes 
recursos:
I – Na importância de R$16.500,00 (Dezesseis mil e quinhentos reais),  proveniente 
do produto da anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias:
08 - 	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	
001.10.301.1300.3.039-	 Aquisição de Veículos	
111 – 4.4.90.52.00.00 - 	 Equipamentos e Material Permanente 16.500,00
Fonte – 01304 - 	 Receitas de Alienação de Ativos da Saúde	
SOMA ...............................................................................	 16.500,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 15 de agosto de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cafezal do Sul
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO N.° 91/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 61/2017 
PARTES: Pref. Municipal de Cafezal do Sul e  REFRITHOR REFRIGERAÇÃO LTDA 
- EPP OBJETO: Aquisição de geladeira e ar condicionado instalado, para atender as 
unidades municipais de ensino.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Pregão Nº 33/2017 DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA:
DESCRIÇÃO	DOTAÇÃO COMPLETA	 NATUREZA	 FONTE	  
VALOR 	 CD
Máquinas, Utensílios E Equipamentos Diversos	
07.01.123651400.2.018	 449052340000	 125	    21.031,03 	 1006 
R$ 20.805,00 (vinte mil e oitocentos e cinco reais).                                                              
ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e REFRITHOR 
REFRIGERAÇÃO LTDA - EPP Data: 14 de Agosto de 2017

SÚMULA DE RECEBIMENTO DA LICENÇA PRÉVIA
Helio Mauricio Novais torna público que recebeu do IAP, a Licença Ambiental Prévia 
para comercio varejista de combustíveis para veículos automotores a ser implantada 
na Rua Cuiabá, nº. 2980 no Município de Umuarama/PR. Validade 13/09/2018.

SÚMULA DE REQUERIMENTO 
DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

Helio Mauricio Novais torna público que irá requerer ao IAP, a Licença Ambiental de 
Instalação para comercio varejista de combustíveis para veículos automotores a ser 
implantada na Rua Cuiabá, nº. 2980 no Município de Umuarama/PR. 

Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
Tomada de preços N.º 20/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 150/2017
DATA DA ABERTURA “1” HABILITAÇÃO: 05/09/2017
 HORÁRIO: 09:30 Horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
DATA DA ABERTURA:“2” PROPOSTA : 05/09/2017
HORÁRIO: 09:30 horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços referente a 
levantamento topográfico planialtimétrico e cadastral de trecho e ruas, contendo 
informações de perfil longitudinal, perfil transversal, nível dos lotes (alinhamento 
predial), locação dos postes, boca de lobo, PV, placas e etc., relatório de Corte e 
Aterro com base no nível indicado pela prefeitura, nível da Galeria para projetos de 
drenagem, alinhamento predial e meio-fio existente e locação das entradas de carros 
onde serão guias rebaixadas, para as seguintes ruas, a saber, dos Trechos a Seguir:
*Prolongamento da Rua Peabiru (Delimitação do Perímetro Urbano);
* Subdivisão de Áreas Pertinentes a Quadra B-1 (Câmara Dos Vereadores), Contendo 
Mapas e Memorais Descritivos, ART e demais documentos pertinentes ao Processo;
*Rua das Hortênsias, local compreendido entre o trecho nº 184 e 670, contendo 
alinhamento futuro do meio-fio com base na largura da rua a ser indicada pela equipe 
técnica do município, com implantação de piquetes para Georreferenciamento in loco;
*Avenida Centenário do Sul entre a Praça João Paulo XXIII e Praça Jordão;
* Rua Bahia entre Avenida Goiás e Avenida Guilherme Rigolon;
*Rua Bahia entre Avenida Guilherme Rigolon e Rua Santa Catarina; 
* Rua Santa Catarina entre a Rua Bahia e Avenida Alagoas; 
*Rua Santo André e Rua Silva Teles;
*Rua Joaquim Távora entre a Avenida Foz do Iguaçu e Rua das Acácias;
*Rua Rui Barbosa entre a Rua Bahia e Rua Sergipe;
*Rua Rui Barbosa entre Rua Sergipe e Rua Paraíba;
* Rua Distrito Federal entre rua Paraíba e Ceará;
*Rua distrito Federal entre Rua Ceará e Rua Piauí;
*Rua Nossa Senhora de Fátima entre a Rua Ioshio Wataya e Rua Rocha Pombo
*DISTRITO DE SÃO SILVESTRE;
Avenida Curitiba;
Rua Minas Gerais;
Rua Rio Grande do Sul; 
Rua Alagoas;
Rua Rio de Janeiro;
Rua Ceará.
Órgão solicitante Secretaria Municipal de Planejamento - Divisão de Planejamento, 
conforme especificações no Anexo I.
TIPO: Menor preço.
REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
14.100,00	 Quatorze Mil e Cem Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE ENTREGA: 15 dias após assinatura do Contrato e Recebimento Empenho.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 
(transparência - aviso de licitação), maiores informações poderão ser obtidas junto 
à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua João Ormindo 
de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 
3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  17/08/2017
ROGÉRIO MAMORU MATSUMOTO
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  321/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Pregão nº 94/2017, 
dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada 
pelo Decreto nº 98/2017 de 09 de março de 2017, Publicado em 16/03/2017, sobre 
o Processo de Licitação nº 139/2017, que tem por objeto a Contratação empresa 
para fornecimento de segurança não armada e brigadistas destinado a Expo Cruzeiro 
2017, no período de 24 a 27 de agosto de 2017, para controle de acesso, revistas 
pessoais e segurança preventiva a fim de garantir a incolumidade física das pessoas 
e a integridade do patrimônio dentro dos locais do evento, devidamente uniformizados 
e identificados e portadores da CNV (Carteira Nacional de Vigilantes). Órgão 
solicitante Chefia de Gabinete.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo 
relacionada.
NOME DO FORNECEDOR	 VALOR	 VALOR POR EXTENSO
FTO SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA - ME R$: 22.690,00
Vinte e dois mil seiscentos e noventa reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, quarta-feira, 09 de agosto de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

municpio de pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
5º Termo Aditivo
Contrato de Empreitada Global nº 123/2015
Tomada de Preços nº 06/2015
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA.
Contratada: SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA. 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de execução, estipulado na cláusula 
sexta do presente contrato, em 90 (noventa) dias para 20 de outubro de 2017.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data de assinatura: 20/07/2017

municpio de pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
4º Termo Aditivo ao Contrato de Locação nº 139/2014
Dispensa Por Justificativa nº 09/2014
LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE PÉROLA
LOCADOR: ANTONIO CARLOS DA SILVA 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo da vigência do presente contrato, 
estabelecido na Cláusula Quarta, com término previsto para 01 de julho de 2018.
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica alterado a Cláusula terceira do presente contrato 
acrescendo o valor de R$ 20.271,84 (Vinte mil duzentos e setenta e um reais e oitenta 
e quatro centavos), a serem pagas em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 1.689,32 
(Um mil seiscentos e oitenta e nove reais e trinta e dois centavos), conforme parecer 
jurídico.
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 01/07/2017.

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 
-  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@
hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 79/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do 
Processo Licitatório nº 158/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de 
suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão 
de Licitação, nomeada pela Portaria nº 019/2017 de 04 de Janeiro 
de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 79/2017, que tem por 
objeto: AQUISIÇÃO DE TECIDOS, TOALHAS, CORTINAS E 
ASSEMELHADOS TEXTIL PARA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da 
empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no  Mapa 
Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte 
indissolúvel deste Decreto.
A. MANZOTTI & CIA LTDA 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação 
supramencionada, da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 17/08/17
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

Prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 185/2017
TAKETHOSI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras 
do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei, especialmente o disposto no 
Artigo 098 da Lei 060/2010 de 27/10/2010, resolve,
CONCEDER
A servidora AGRIELY DOS SANTOS CORREIA, portadora 
da cédula de identidade RG nº 12.416.336-6, ocupante do 
cargo efetivo de SERVENTE ESCOLAR, licença no período 
de 10/08/2017 à 10/08/2020, conforme requerimento datado 
de 17 de Agosto 2017, sem remuneração, para tratar de 
assuntos particulares. 
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 17 de Agosto de 2017
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 186/2017
TAKETOSHI SAKURADA Prefeito do Município de Tuneiras 
do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo Anexo I da Lei nº 069, de 10 de 
janeiro de 2011, resolve
NOMEAR:
Art. 1º A cidadã DHIESICRA SANTOS DA SILVA, portadora 
CPF nº 069.799.949-13, para ocupar o cargo de Provimento 
em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE MERENDA 
ESCOLAR, símbolo CC 02, conforme a Lei Municipal nº 
069/2011, de 10 de janeiro de 2011, com nova redação dada 
pela Lei Complementar nº 008/2014, de 10 de setembro de 
2014, a partir de 17 de Agosto de 2017.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrario, com 
seus efeitos a partir da data supracitada.
PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 17 de Agosto de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 187/2017
TAKETOSHI SAKURADA Prefeito do Município de Tuneiras 
do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo Anexo I da Lei nº 069, de 10 de 
janeiro de 2011, resolve
NOMEAR:
Art. 1º O cidadão ADÃO LOURIVAL VIEIRA, portador CPF 
nº 617.390.659-72, para ocupar o cargo de Provimento em 
Comissão de ASSESSOR DE GABINETE DO SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, símbolo CC 08, conforme 
a Lei Municipal nº 069/2011, de 10 de janeiro de 2011, com 
nova redação dada pela Lei Complementar nº 008/2014, de 
10 de setembro de 2014, a partir de 01 de Agosto de 2017.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrario, com 
seus efeitos a partir da data supracitada.
PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 17 de Agosto de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal
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REPUBLICADO POR INCORREÇÃO:
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 005/2017 
1. PREÂMBULO:
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, 
inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de 
conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, e demais legislações aplicáveis à 
espécie, torna público o presente EDITAL DE CHAMAMENTO para CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS 
MÉDICO-HOSPITALARES, nos termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de 
Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de 
Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros 
e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2. OBJETO:
2.1. O chamamento tem como objetivo a integração de estabelecimentos de saúde privados, sem fins 
lucrativos, no Sistema Único de Saúde – SUS, inserindo-os na rede de estabelecimentos vinculados ao 
SUS/Umuarama/Paraná, com a missão de caracterizar como referência hospitalar para assistência integral 
à saúde dos usuários do SUS, com a prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares de média e alta 
complexidade, de forma complementar ao SUS, para atendimento da população de Umuarama e municípios 
referenciados, em conformidade com o instrumento formal de contratualização e o Documento Descritivo.
3. REGÊNCIA LEGAL:
O presente credenciamento é regido pelos arts. 196 e seguintes da Constituição Federal; Lei nº 8.080/90 e 
Lei nº 8.666/93, com suas alterações, com regulamentação dada pela Portaria nº 3.410/2013.
4. PRAZOS:
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, 
acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser 
protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, até o dia 28/08/2017, durante o horário de funcionamento 
da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 
(doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos 
períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do 
interessado.
5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS:
5.1. Em consonância com os princípios de publicidade e de isonomia poderão participar deste Chamamento 
Público todas as entidades privadas, sem fins lucrativos, interessadas no certame, que em seu Estatuto 
tenham previstos objetivos na área da saúde.
5.2. Somente poderão participar deste Chamamento Público as Entidades que não tenham sido declaradas 
inidôneas pela Administração Pública ou punidas com suspensão do direito de firmar convênios ou outros 
ajustes. 
5.3. A Entidade interessada deverá apresentar os seguintes documentos, acompanhados do pedido de 
credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, em plena validade. 
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento 
(licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, ou 
outra equivalente, na forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa 
Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando couber);
l) Prova de Regularidade junto ao INSS, em plena validade.
m) nome completo, CPF e função ocupada na instituição, de dois membros para compor a comissão de 
acompanhamento da contratualização, devidamente indicados pela direção do hospital;
n) comprovação de todos os incentivos recebidos até a data da contratualização, através de portarias, 
resoluções ou declarações do órgão competente pelo repasse;
o) relatório atualizado do CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde, com estrutura física, 
equipamentos, serviços e habilitações, 
p) termo de compromisso (modelo anexo) preenchido e assinado.
5.4. A Secretaria Municipal de Saúde providenciará o relatório do SIA e SIH/SUS da série histórica de 
produção aprovada da média mensal dos 12 (doze) meses anteriores à celebração do contrato da média e 
alta complexidade, para cada instituição credenciada.
5.5. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de 
cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação 
completa estabelecida;
5.6. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os 
interessados para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.7. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.8. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
6. DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de acordo 
com as necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica 
de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por 
especialidade e/ou área de interesse, o qual será submetido de imediato o processo aos tramites legais 
para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo 
de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, os interessados serão comunicados sobre o 
resultado do credenciamento no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data final de 
entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de Convênio, 
onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato 
ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou 
indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente 
a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do 
contrato.
7.5. Os atendimentos serão realizados em local pré-determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, e 
todo material, insumos e recursos humanos necessários a sua realização serão de responsabilidade da 
contratada.
8. DO PREÇO E DOS RECURSOS FINANCEIROS:
8.1. A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do Ministério da Saúde 
ao Município de Umuarama, conforme valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde, 
conforme relatório de serviços realizados, bem como documento descritivo e respectivas referências e 
credenciamento
8.2. Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e 
provenientes de repasses pelos governos estaduais e federais, e que estejam livres e não comprometidos, 
conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente da Secretaria Municipal de Saúde, a serem discriminadas 
no ato da contratação.
 8.3. Valor pré-fixado: a parte dos recursos financeiros provisionada ao hospital contratado, garantindo-lhe 
conhecimento antecipado de parte do valor previsto para desembolso no período contratado.
Conforme art. 17 da portaria 3.410 o valor pré-fixado será composto:
I - pela série histórica de produção aprovada da média mensal dos 12 (doze) meses anteriores à celebração 
do contrato da média complexidade; e
II - por todos os incentivos de fonte federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, com detalhamento de 
tipo e valor, vinculados ao alcance das metas quali-quantitativas.
§ 1º Integram o componente pré-fixado dos intrumentos formais de contratualização os seguintes incentivos 
financeiros:
I - Incentivo à Qualificação da Gestão Hospitalar (IGH);
II - Incentivo de custeio das Redes Temáticas de Atenção à Saúde;
V - valores referentes ao Fator de Incentivo ao Ensino e Pesquisa (FIDEPS), extinto pela Portaria nº 1.082/
GM/MS, de 2005;
VI - Incentivo de Integração ao SUS (Integrasus);
VII - outros recursos pré-fixados de fonte estadual ou municipal; e
VIII - outros recursos financeiros pré-fixados que venham a ser instituídos.
§ 2º O IGH será regulamentado em ato normativo específico do Ministro de Estado da Saúde.
8.3. O componente pós-fixado, que corresponde aos Procedimentos de Alta Complexidade e aos 
Procedimentos Estratégicos - FAEC já cadastrados, será repassado ao HOSPITAL, a posteriori, (pós-
produção, aprovação, processamento e apenas concomitantemente à respectiva transferência financeira), 
de acordo com a produção mensal aprovada pela Secretaria Municipal de Saúde, até o limite de transferência 
do Fundo Nacional de Saúde, respeitado, similarmente, o limite municipal para as modalidades de Alta 
Complexidade e Procedimentos Estratégicos e conforme programação disposta no Documento Descritivo.
8.6. O repasse dos recursos financeiros pelos entes federativos aos hospitais contratualizados será 
realizado de maneira regular, conforme estabelecido nos atos normativos específicos e no instrumento de 
contratualização, e condicionado ao cumprimento das metas qualitativas e quantitativas estabelecidas no 
Documento Descritivo.
8.6.1. O Documento Descritivo é o instrumento de operacionalização das ações e serviços planejados 
de gestão, assistência, avaliação, ensino e pesquisa de acordo com o estabelecido pela Portaria 3.410, 
acrescido das especificidades locais e presente ao termo do instrumento formal de contratualização.
Art. 26 (Portaria 3410). O Documento Descritivo conterá, no mínimo:
I - a definição de todas as ações e serviços de saúde, nas áreas de assistência, gestão, ensino e pesquisa, 
que serão prestados pelo hospital;
II - a definição de metas físicas com os seus quantitativos na prestação dos serviços e ações contratualizadas;
III - a definição de metas qualitativas na prestação das ações e serviços contratualizados;
IV - a descrição da estrutura física, tecnológica e recursos humanos necessários ao cumprimento do 
estabelecido no instrumento formal de contratualização;
V - a definição de indicadores para avaliação das metas e desempenho; e
VI - a definição dos recursos financeiros e respectivas fontes envolvidas na contratualização, conforme 
modelo anexo a Portaria 3.410. 
8.7. O valor pré-fixado dos recursos de que trata o item 8.3. será repassado mensalmente, distribuído da 
seguinte forma:
8.7.1. 40% (quarenta por cento) do valor pré-fixado será repassado mensalmente e vinculados ao 
cumprimento das metas de qualidade constantes do Documento Descritivo, e definidas por meio das 
seguintes faixas:
a) cumprimento de 90% (noventa por cento) a 100% (cem por cento) das metas qualitativas pactuadas 
corresponde a um repasse de 100% da parcela  referida neste inciso; 
b) cumprimento de 75% (setenta e cinco por cento) a 90% (noventa por cento) das metas qualitativas 
pactuadas corresponde a um repasse de 85% do valor da parcela referida neste inciso; 
c) cumprimento de 51% (cinquenta e um por cento) a 74% (setenta e quatro por cento) das metas 
qualitativas pactuadas corresponde a um repasse de 75% do valor da parcela referida neste inciso e;
d) cumprimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) das metas qualitativas pactuadas corresponde a 
um repasse de 50% do valor da parcela referida neste inciso.
8.7.2. 60% (Sessenta por cento) do valor pré-fixado será repassado mensalmente ao estabelecimento 
hospitalar de acordo com o percentual de cumprimento das metas quantitativas pactuadas no Documento 
Descritivo, e definidas por meio das seguintes faixas:
a) cumprimento de 90% (noventa por cento) a 100% (cem por cento) das metas quantitativas pactuadas 
para cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 100% da parcela  referida neste inciso; 
b) cumprimento de 75% (setenta e cinco por cento) a 90% (noventa por cento) das metas quantitativas 
pactuadas para cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 85% do valor da parcela 
referida neste inciso; 
c) cumprimento de 51% (cinquenta e um por cento) a 74% (setenta e quatro por cento) das metas 
quantitativas pactuadas para cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 75% do valor da 
parcela referida neste inciso e;
d) cumprimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) das metas quantitativas pactuadas para cada 
grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 50% do valor da parcela referida neste inciso.
8.8. Os valores previstos poderão ser alterados, de comum acordo entre o gestor e o hospital, mediante 
a celebração de Termo Aditivo, sendo que no caso de necessidade de recursos adicionais, estas serão 
provenientes da área denominada Teto da Média e Alta Complexidade do Município.
8.9. A Secretaria Municipal de Saúde aumentará o teto financeiro (alta complexidade ambulatorial e 
internamento) e o repasse de verbas que se trata este convênio (média complexidade ambulatorial 
e internamento) na mesma proporção que o Ministério da Saúde aumentar o valor dos procedimentos 
existentes nas tabelas do SUS. 
8.10. Anualmente, quando da renovação do Documento Descritivo, deverá ser feita a revisão dos valores 
financeiros.
8.11. A Secretaria Municipal de Saúde nomeará e publicará os componentes da Comissão de 
Acompanhamento da Contratualização, conforme Seção IV, art. 32 da Portaria 3410, para acompanhar a 
elaboração do Documento Descritivo de cada hospital credenciado e monitorará a execução das ações e 
serviços pactuados de saúde.
A comissão será composto por:
•	 Dois representantes da Secretaria Municipal de Saúde;
•	 Dois representantes do Conselho Municipal de Saúde;
•	 Dois representantes da 12ª Regional de Saúde;
•	 Dois representantes do Hospital;
•	 Um representante do Cresems;
8.111. Competirá à Comissão de Acompanhamento da Contratualização, devidamente composta: 
a) Avaliar o cumprimento das metas quali-quantitativas e físico-financeiras;
b) Avaliar a capacidade instalada;
c) Readequar as metas pactuadas, os recursos financeiros a serem repassados e outras que se fizerem 
necessárias.
8.12. O não cumprimento pelo hospital das metas quantitativas e qualitativas pactuadas e discriminadas 
no Documento Descritivo implicará na suspensão parcial ou redução do repasse dos recursos financeiros 
pelo gestor local.
8.13. A suspensão parcial ou redução do repasse dos recursos financeiros pelo gestor local 
estará condicionada à avaliação do cumprimento das metas supramencionadas pela Comissão de 
Acompanhamento da Contratualização, cujas conclusões serão apresentadas trimestralmente.
8.14. Após a manifestação favorável ou parcialmente favorável da Comissão de Acompanhamento da 
Contratualização, serão repassados os recursos financeiros à instituição pelos procedimentos efetivamente 
prestados.
8.15.  Caso o hospital não atinja pelo menos 50% (cinquenta por cento) das metas qualitativas ou 
quantitativas pactuadas por 3 (três) meses consecutivos, ou 5 (cinco) meses alternados, terá o instrumento 
de contratualização e Documento Descritivo revisados, reduzindo-se as metas e o valores dos recursos a 
serem repassados, de acordo com a produção do hospital, mediante aprovação do gestor local.
8.16. Caso o hospital apresente percentual acumulado de cumprimento de metas superior a 100% (cem por 
cento), por 12 (doze) meses consecutivos, terá as metas do Documento Descritivo e os valores contratuais 
reavaliados, com vistas ao reajuste, mediante aprovação do gestor local e disponibilidade financeira e 
orçamentária, observados os limites legais previstos na Lei Federal nº 8.666/93.
8.17. Salvo em caso de descumprimento de cláusulas contratuais, o não repasse dos valores dos incentivos 
federais ao prestador incorrerá na suspensão prevista no inciso II do art. 37 da Portaria nº 204/GM/MS, de 
29 de janeiro de 2007, ou no art. 2º da Portaria nº 2.617/GM/MS, de 1º de novembro de 2013, conforme 
o caso.
9 . DAS RESPONSABILIDADES DOS HOSPITAIS
Art. 6º As responsabilidades dos hospitais, no âmbito da contratualização, se dividem nos seguintes eixos:

I - assistência;
II - gestão;
III - ensino e pesquisa; e
IV - avaliação.
Seção I
Do Eixo de Assistência
Art. 7º Quanto ao eixo de assistência, compete aos hospitais:
I - cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da assistência;
II - cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta complexidade e 
determinações de demais atos normativos;
III - utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores;
IV - manter o serviço de urgência e emergência geral ou especializado, quando existente, em funcionamento 
24 (vinte e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de 
classificação de risco;
V - realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização;
VI - assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP;
VII - implantar e/ou implementar as ações previstas na Portaria nº 529/GM/MS, de 1º de abril de 2013, que 
estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, contemplando, principalmente, as seguintes 
ações:
a) implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente;
b) elaboração de planos para Segurança do Paciente; e
c) implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente;
VIII - implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização (PNH);
IX - garantir assistencia igualitária sem discriminação de qualquer natureza;
X - garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuarios nas ações e serviços 
contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado;
XI - garantir que todo o corpo clínico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas respectivas 
especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo de que trata o inciso II do 
art. 23;
XII - promover a visita ampliada para os usuários internados;
XIII - garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e indígenas, de 
acordo com as legislações especificas;
XIV - prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as especificidades 
socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde indígena;
XV - disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre e 
esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com legislações 
específicas;
XVI - notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação específica; e
XVII - disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais ou 
responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica.
Seção II
Do Eixo de Gestão
Art. 8º Quanto ao eixo de gestão, compete aos hospitais:
I - prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos no instrumento 
formal de contratualização, colocando à disposição do gestor público de saúde a totalidade da capacidade 
instalada contratualizada;
II - informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando dispositivos 
para o seu fiel cumprimento;
III - garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clínico;
IV - disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação do gestor;
V - dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços contratualizados, 
de acordo com o estabelecido no instrumento formal de contratualização e nos parâmetros estabelecidos 
na legislação específica;
VI - dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com ambiência 
humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com instrumento formal 
de contratualização, respeitada a legislação específica;
VII - garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS;
VIII - disponibilizar brinquedoteca quando oferecer serviço de Pediatria, assim como oferecer a infraestrutura 
necessária para a criança ou adolescente internado estudar, observada a legislação e articulação local;
IX - dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário;
X - garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras Técnicas, 
conforme a legislação vigente;
XI - divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos usuários em local 
visivel e de fácil acesso;
XII - assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores;
XIII - dispor de Conselho de Saúde do Hospital, quando previsto em norma;
XIV - alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a 
notificação de eventos adversos relacionados à assistência em saúde;
XV - registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de saúde 
contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor;
XVI - disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos contratantes os dados 
necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o inciso XII do art. 5º; e
XVII - participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização de que trata o art. 32.
Seção III
Do Eixo de Ensino e Pesquisa
Art. 9º Quanto ao eixo de ensino e pesquisa, compete aos hospitais:
I - disponibilizar ensino integrado à assistência;
II - oferecer formação e qualificação aos profissionais de acordo com as necessidades de saúde e as 
políticas prioritárias do SUS, visando o trabalho multiprofissional;
III - garantir práticas de ensino baseadas no cuidado integral e resolutivo ao usuário;
IV - ser campo de educação permanente para profissionais da RAS, conforme pactuado com o gestor 
público de saúde local;
V - desenvolver atividades de Pesquisa e de Gestão de Tecnologias em Saúde, priorizadas as necessidades 
regionais e a política de saúde instituída, conforme pactuado com o gestor público de saúde; e
VI - cumprir os requisitos estabelecidos em atos normativos específicos, caso o estabelecimento seja 
certificado como Hospital de Ensino (HE).
Seção IV
Do Eixo de Avaliação
Art. 10. Quanto ao eixo de avaliação, compete aos hospitais:
I - acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na qualidade dos 
serviços;
II - avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de indicadores quali-
quantitativos  estabelecidas no instrumento formal de contratualização;
III - avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes;
IV - participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS;
V - realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do controle de riscos; e
VI - monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos financeiros previstos 
no instrumento formal de contratualização.
Art. 11. Os hospitais contratualizados monitorarão os seguintes indicadores gerais:
I - taxa de ocupação de leitos;
II - tempo médio de permanência para leitos de clínica médica;
III - tempo médio de permanência para leitos cirúrgicos; e
IV - taxa de mortalidade institucional.
Art. 12. Os hospitais contratualizados que disponham de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) monitorarão, 
ainda, os seguintes indicadores:
I - taxa de ocupação de leitos de UTI; e
II - densidade de incidência de infecção por cateter venoso central (CVC).
Art. 13. Poderão ser criados outros indicadores a serem monitorados, além dos dispostos nesta Portaria, 
através de pactuação entre o gestor público de saúde e os hospitais.
§ 1º Os hospitais que compõem as Redes temáticas de Atenção à Saúde monitorarão e avaliarão todos 
os compromissos e indicadores previstos nos atos normativos específicos de cada rede e de Segurança 
do Paciente.
§ 2º O Ministério da Saúde criará ferramenta que viabilize o monitoramento do rol mínimo de indicadores 
previstos nesta Portaria, além dos indicadores das redes temáticas e de Segurança do Paciente.
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
10.1. O valor inicial atualizado deste Convênio poderá ser acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e cinco 
por cento) desde que devidamente justificado pelo órgão, nos termos do art. 116 c/c art. 65, § 1º, ambos 
da Lei Federal 8.666/93, salientando-se a supressão acima do referido limite em havendo acordo entre as 
partes, conforme o §2º inciso II do Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.
10.2. Os valores estimados no presente ajuste não implicam em nenhuma previsão de crédito em favor do 
HOSPITAL, que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamente autorizados pela 
SECRETARIA e por ele efetivamente prestados.
11. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurado 
o direito de ampla defesa.
12. DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou 
parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização 
ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for;
12.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da 
divulgação de um novo regulamento;
13.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente 
Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
14.4. Este chamamento público será publicado no diário oficial do município e na internet através do site. 
www.umuarama.pr.gov.br.
Umuarama, 10 de agosto de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde

ANEXO I – LISTA DE ESPECIALIDADES PARA CREDENCIAMENTO
a)	 Consultas Especializadas:
- Angiologista
- Cardiologista
- Cirurgião cabeça e pescoço
- Cirurgião geral
- Cirurgião vascular
- Cirurgião pediátrico
- Dermatologista
- Endocrinologista/ Endocrinologista pediátrico
- Fonoaudiólogo
- Gastroenterologista/ Gastroenterologista pediátrico 
- Hematologista
- Neurocirurgião
- Neurologista/ neurologista pediátrico
- Oftalmologista
- Oncologista
- Ortopedista
- Otorrinolaringologista
- Psiquiatria
- Reumatologista
- Urologista
- Traumatologista buco maxilo facial
- Traumatologista
- Proctologista
- Pneumologista
- Genicologia obistetricia
- Pediatria
- Neonatologista
- Intervencionista
- Cirurgião Plástico
- Médico em Hemodinâmica
- Cardiologista intervencionista
- Cirurgião cardíaco
- Nutricionista
- Assistente Social
b)	 Exames especializados:
- Ultrassonografias com e sem Doppler
- Analises clínicas
- Patologia clínica
- Radiodiagnóstico
- Audiometria
- Imitanciometria
- Tomografia computadorizada
- Mamografia
- Ressonância magnética
- Eletrocardiograma
- Densitometria óssea
- Ecocardiograma
- Teste de esforço
- Anatomo Patológico
- Himunohistoquímica
- Cintilografia
- Eletroneumiografia
- Eletroneurotomografia
- Angioressonãncia
- Angiotomografia
- Espirometria
- Anatomo e Citopatológico
- Videolaparoscopia
- Colonoscopia
- Colangeopancreatografia retrógada endoscópica CPRE
- Angiotomografia
- Ultrasson Obstrétrico
- Endoscopia
c)	 Atendimentos especializados:
- Atendimento hospitalar de média e alta complexidade
- Procedimentos ambulatoriais especializados de média e alta complexidade
-Atendimento/acompanhamento de pacientes em reabilitação do desenvolvimento neuropsicomotor
- Terapia renal
- Procedimentos oftalmológicos
- Saúde mental
- Órtese/prótese
- Fisioterapia
- Pequenas cirurgias ambulatoriais
- Cirurgia cardiovascular e procedimentos em cardiologia intervencionista – adulto e infantil 
- Litotripsia extracorporea.
- Procedimentos odontológicos especializados
- UTI Neonatal/ Pediátrica e adulto
- Nutrição Enteral /Parenteral
- Hemoterapia /medicina Tranfusional
- Farmácia Hospitalar
- Ações para doação e Captação de Órgãos

ANEXO II

MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
A Prefeitura Municipal de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde 
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO divulgado pelo Município de 
Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a prestação de serviços médicos nos termos do 
chamamento público divulgado em _____/____/_____.
Razão Social:
Nome Fantasia: 
Endereço Comercial:_____________________________________________________
CEP:________________________ Cidade:_____________  Estado: ______________
Telefone:
CNPJ: 
Home Page:
e-mail: ________________________________________________________________
Conta Bancária da Pessoa Jurídica nº________________________, Agência _______________, Banco 
________________________, Cidade ______________, Estado__________.
Especialidade:__________________________, para realização de até (tipo e quantidade de 
procedimentos/consultas        (informar) mensal.
Procedimentos (relacionar os códigos de acordo com a Tabela de Procedimentos Médicos) 	
Médico Responsável:
CRM do Médico Responsável:____________________ R.G. do Médico Responsável:____________ CPF 
do Médico Responsável: 
Inscrição da empresa no CRM : CIE Nº____________
Data:__________
(assinatura do solicitante)
(nome do solicitante)

ANEXO III
CONVÊNIOS COM O TERCEIRO SETOR
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
EXTRATO 
ÓRGÃO PÚBLICO CONVENENTE: MUNICÍPIO DE UMUARAMA
ENTIDADE CONVENIADA: 
CONVÊNIO N° 000
OBJETO: O presente tem por objeto manter a integração do HOSPITAL no Sistema Único de Saúde - SUS 
e definir a sua inserção na rede regionalizada e hierarquizada de ações e serviços de saúde, visando à 
garantia da atenção integral à saúde dos munícipes que integram a região de saúde na qual o HOSPITAL 
está inserido, e conforme Documento Descritivo previamente definido entre as partes, a fim de promover a 
qualificação da assistência e da gestão hospitalar de acordo com as diretrizes estabelecidas na PNHOSP.
Na qualidade de Convenente e Conveniada, respectivamente, do ajuste acima identificado, e, cientes 
do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, 
damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até 
julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas 
legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Município.
Umuarama, 07 de agosto de 2017.
(assinatura do solicitante)
(nome do solicitante)

CONVÊNIO nº 000/2017
Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de 
Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama - Pr, neste ato representado pela Secretária de Saúde a 
Sra. CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA, brasileira, casada, enfermeira, inscrito no CPF sob nº 
775.144.169-00, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.621.245-2 SSP/PR, residente e domiciliado nesta 
cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e, de outro empresa 
___________________________________, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente inscrita no 
CNPJ sob o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: ___________, na 
cidade de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio 
administrador o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG 
nº _____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta 
cidade de Umuarama-PR, resolvem, com base no disposto no caput, do art. 25 c/c art. 116, ambos da Lei nº 
8.666/93, de comum acordo, celebrar o presente CONVÊNIO, que se reger-se-á pela Constituição Federal 
e normas vigentes, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente no Processo de 
Inexigibilidade nº ____/2017, ratificado em ___ de ____________ de 2017, publicado no jornal Umuarama 
Ilustrado no dia ___ de ____________ de 2017, edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e posteriores alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro 
de 2007.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:  O presente tem por objeto manter a integração de estabelecimentos 
de saúde privados, sem fins lucrativos, no Sistema Único de Saúde – SUS, inserindo-os na rede de 
estabelecimentos vinculados ao SUS/Umuarama/Paraná, com a missão de caracterizar como referência 
hospitalar para assistência integral à saúde dos usuários do SUS, com a prestação de serviços ambulatoriais 
e hospitalares de média e alta complexidade, de forma complementar ao SUS, para atendimento da 
população de Umuarama e municípios referenciados, em conformidade com o instrumento formal de 
contratualização e o Documento Descritivo. Conforme Edital de Chamamento Público nº _____/2017 – 
Credenciamento de Serviços de Saúde.
Parágrafo primeiro - O Presente Convênio tem como objeto a prestação dos seguintes serviços de saúde 
hospitalares e/ou ambulatoriais (incluindo apoio diagnóstico e terapêutico), (______________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
________________________)  que serão realizadas pelo HOSPITAL, integrante da rede de serviços de 
saúde localizado no Município de Umuarama, aos usuários do Sistema Único de Saúde, em regime de 
complementação com o poder público municipal, nos termos do art. 199, § 1º, da Constituição Federal, 
bem como nos arts. 94 a 96 da Lei Federal nº 8.080/90, conforme  Descritivo e  Ficha de Programação 
Orçamentária - F.P.O disposto na cláusula terceira deste contrato.
Paragrafo segundo - Programação Orçamentária - F.P.O. Referente ao HOSPITAL indica discriminadamente 
os serviços por procedimento. O HOSPITAL se obriga a aceitar, de acordo com as necessidades da 
SECRETARIA DE SAÚDE, e respeitada sua capacidade operacional, acréscimos nos serviços objeto deste 
convênio, nos termos da Cláusula Sexta, parágrafo segundo;
Paragrafo terceiro - O HOSPITAL declara aceitar os termos das Normas Gerais do SUS, inclusive no que 
tange a sujeição às necessidades e demanda da SECRETARIA de SAÚDE, constantes na Programação 
Orçamentária – F.P.O.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS - O valor global estimado para a execução do 
presente convênio importa em R$ (___________________), conforme abaixo especificado:
Programação Orçamentária para o Hospital	 Mensal	 Global (12 meses)
Pós-fixado; Alta Complexidade e FAEC		
Pré-fixado		
TOTAL		
1 - O componente pós-fixado, que corresponde aos Procedimentos de Alta Complexidade e aos 
Procedimentos Estratégicos - FAEC já cadastrados, será repassado ao HOSPITAL, a posteriori, (pós-
produção, aprovação, processamento e apenas concomitantemente à respectiva transferência financeira), 
de acordo com a produção mensal aprovada pela Secretaria Municipal de Saúde, até o limite de transferência 
do Fundo Nacional de Saúde, respeitado, similarmente, o limite municipal para as modalidades de Alta 
Complexidade e Procedimentos Estratégicos e conforme programação disposta no Documento Descritivo, 
estimando-se um valor médio mensal de R$(_________________).
2 -  A parcela pré-fixada importa em R$(_____________), a ser transferido ao hospital em parcelas fixas 
duo decimais de R$(___________________), acrescida de incentivo municipal de alcance de metas 
qualitativas e quantitativas, conforme discriminado abaixo, e oneram recursos do Fundo Municipal de 
Saúde da SECRETARIA:
Programação Orçamentária
Pós-Fixado (produção/ demanda de procedimentos)	 Mensal 
R$	 Global (12 meses)
 R$
Media e Alta Complexidade		
Fundo de Ações Estratégicas e Compensação – FAEC		
SUBTOTAL		
Pré-Fixado (programas de incentivo)		
SUBTOTAL		
TOTAL (PÓS-FIXADO + PRÉ-FIXADO)		
3 -  O repasse dos recursos financeiros pelos entes federativos aos hospitais contratualizados será 
realizado de maneira regular, conforme estabelecido nos atos normativos específicos e no instrumento de 
contratualização, e condicionado ao cumprimento das metas qualitativas e quantitativas estabelecidas no 
Documento Descritivo.
4 - O valor pré-fixado dos recursos de que trata o item 8.3. será repassado mensalmente, distribuído da 
seguinte forma:
5  – 40% (quarenta por cento) do valor pré-fixado será repassado mensalmente e vinculados ao cumprimento 
das metas de qualidade discriminadas no Documento Descritivo, e definidas por meio das seguintes faixas:
a) cumprimento de 90% (noventa por cento) a 100% (cem por cento) das metas qualitativas pactuadas 
corresponde a um repasse de 100% da parcela  referida neste inciso; 
b) cumprimento de 75% (setenta e cinco por cento) a 90% (noventa por cento) das metas qualitativas 
pactuadas corresponde a um repasse de 85% do valor da parcela referida neste inciso; 
c) cumprimento de 51% (cinquenta e um por cento) a 74% (setenta e quatro por cento) das metas 
qualitativas pactuadas corresponde a um repasse de 75% do valor da parcela referida neste inciso e;
d) cumprimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) das metas qualitativas pactuadas corresponde a 
um repasse de 50% do valor da parcela referida neste inciso.
6 - 60% (Sessenta por cento) do valor pré-fixado será repassado mensalmente ao estabelecimento 
hospitalar de acordo com o percentual de cumprimento das metas quantitativas pactuadas no Documento 
Descritivo, e definidas por meio das seguintes faixas:
a) cumprimento de 90% (noventa por cento) a 100% (cem por cento) das metas quantitativas pactuadas 
para cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 100% da parcela  referida neste inciso; 
b) cumprimento de 75% (setenta e cinco por cento) a 90% (noventa por cento) das metas quantitativas 
pactuadas para cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 85% do valor da parcela 
referida neste inciso; 
c) cumprimento de 51% (cinquenta e um por cento) a 74% (setenta e quatro por cento) das metas 
quantitativas pactuadas para cada grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 75% do valor da 
parcela referida neste inciso e;
d) cumprimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) das metas quantitativas pactuadas para cada 
grupo de procedimentos corresponde a um repasse de 50% do valor da parcela referida neste inciso.
PARAGRÁFO PRIMEIRO - DOS VALORES: 
§ 1º Os valores previstos poderão ser alterados, de comum acordo entre o gestor e o hospital, mediante 
a celebração de Termo Aditivo, sendo que no caso de necessidade de recursos adicionais, estas serão 
provenientes da área denominada Teto da Média e Alta Complexidade do Município.
§ 2º A Secretaria Municipal de Saúde aumentará o teto financeiro (alta complexidade ambulatorial e 
internamento) e o repasse de verbas que se trata este convênio (média complexidade ambulatorial 
e internamento) na mesma proporção que o Ministério da Saúde aumentar o valor dos procedimentos 
existentes nas tabelas do SUS. 
§ 3º Anualmente, quando da renovação do Documento Descritivo, deverá ser feita a revisão dos valores 
financeiros.
§ 4º Competirá à Comissão de Acompanhamento da Contratualização, devidamente composta: 
I - Avaliar o cumprimento das metas quali-quantitativas e físico-financeiras;
II - Avaliar a capacidade instalada;
III - Readequar as metas pactuadas, os recursos financeiros a serem repassados e outras que se fizerem 
necessárias.
§ 5º  O não cumprimento pelo hospital das metas quantitativas e qualitativas pactuadas e discriminadas 
no Documento Descritivo implicará na suspensão parcial ou redução do repasse dos recursos financeiros 
pelo gestor local.
§ 6º A suspensão parcial ou redução do repasse dos recursos financeiros pelo gestor local estará 
condicionada à avaliação do cumprimento das metas supramencionadas pela Comissão de 
Acompanhamento da Contratualização, cujas conclusões serão apresentadas trimestralmente.
§ 7º Após a manifestação favorável ou parcialmente favorável da Comissão de Acompanhamento da 
Contratualização, serão repassados os recursos financeiros à instituição pelos procedimentos efetivamente 
prestados.
§ 8º  Caso o hospital não atinja pelo menos 50% (cinquenta por cento) das metas qualitativas ou 
quantitativas pactuadas por 3 (três) meses consecutivos, ou 5 (cinco) meses alternados, terá o instrumento 
de contratualização e Documento Descritivo revisados, reduzindo-se as metas e o valores dos recursos a 
serem repassados, de acordo com a produção do hospital, mediante aprovação do gestor local.
§ 9º - Caso o hospital apresente percentual acumulado de cumprimento de metas superior a 100% (cem por 
cento), por 12 (doze) meses consecutivos, terá as metas do Documento Descritivo e os valores contratuais 
reavaliados, com vistas ao reajuste, mediante aprovação do gestor local e disponibilidade financeira e 
orçamentária, observados os limites legais previstos na Lei Federal nº 8.666/93.
§10º - Salvo em caso de descumprimento de cláusulas contratuais, o não repasse dos valores dos 
incentivos federais ao prestador incorrerá na suspensão prevista no inciso II do art. 37 da Portaria nº 204/
GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, ou no art. 2º da Portaria nº 2.617/GM/MS, de 1º de novembro de 2013, 
conforme o caso.
CLÁUSULA QUARTA – DESCRIÇÃO TÉCNICA/METAS
SERVIÇO	 MEDIA DE PRODUÇÃO/MÊS	 META MENSAL
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS: Na execução do presente convênio, os partícipes 
deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso ao SUS faz-se pelas Unidades Básicas de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência 
e contra referência;
III – nos itens I e II, as situações de urgência e emergência serão reguladas pelo SAMU;
IV - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados no âmbito deste convênio;
V - a prescrição de medicamentos deve observar as Políticas Nacional, Estadual e Municipal de 
Medicamentos, em especial a REMUME – Relação Municipal de Medicamentos;
VI - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS; e
VIII – estabelecimento de metas e indicadores de qualidade para todas as atividades de saúde decorrentes 
desse convênio.
§ 1º Os serviços ora conveniados estão referidos a uma base territorial populacional conforme 
Plano Plurianual de Saúde da SECRETARIA, e serão ofertados com base nas indicações técnicas do 
planejamento da saúde mediante compatibilização das necessidades da demanda e a disponibilidade de 
recursos financeiros do SUS.
§ 2º Os serviços ora conveniados compreendem a utilização, pelos usuários do SUS/SJRP, da capacidade 
instalada do HOSPITAL, incluídos os equipamentos, de modo que a utilização destes para atender clientela 
particular, incluída a proveniente de convênios com ENTIDADES PRIVADAS, será permitida, desde que 
mantida a disponibilidade de sua utilização em favor da clientela universalizada em pelo menos 60% 
(sessenta por cento) dos leitos ou serviços prestados. 
CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
§ 1º - Todos os procedimentos ofertados deverão ser realizados no próprio estabelecimento. A eventual 
mudança de endereço do estabelecimento do HOSPITAL deverá ser imediatamente comunicada à 
SECRETARIA, que analisará a conveniência de manter os serviços, ora conveniados em outro endereço, 
podendo, ainda, rever as condições do convênio e, até mesmo, denunciá-lo, se entender conveniente. 
§ 2º A mudança do Diretor Clínico e/ou Técnico e do Responsável Técnico pelos serviços auxiliares de 
diagnóstico e terapia também será comunicada à SECRETARIA. Em ambos os casos deverá ser procedida 
uma alteração cadastral, no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde).
§ 3º - Alterações cadastrais que impliquem mudanças no Documento Descritivo e na Ficha de Programação 
Orçamentária - F.P.O. devem ser previamente autorizadas pela SECRETARIA.
§ 4º - Os serviços operacionalizados pelo HOSPITAL deverão atender as necessidades da SECRETARIA, 
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que encaminhará os usuários do SUS, em consonância com as Ficha de Programação Orçamentária - 
F.P.O. Ambulatorial (incluindo apoio diagnóstico e terapêutico) e/ou Hospitalar do HOSPITAL.
 CLÁUSULA SETIMA - DAS RESPONSABILIDADES DOS HOSPITAIS
Art. 6º As responsabilidades dos hospitais, no âmbito da contratualização, se dividem nos seguintes eixos:
I - assistência;
II - gestão;
III - ensino e pesquisa; e
IV - avaliação.
Seção I
Do Eixo de Assistência
Art. 7º Quanto ao eixo de assistência, compete aos hospitais:
I - cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da assistência;
II - cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta complexidade e 
determinações de demais atos normativos;
III - utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores;
IV - manter o serviço de urgência e emergência geral ou especializado, quando existente, em funcionamento 
24 (vinte e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de 
classificação de risco;
V - realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização;
VI - assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP;
VII - implantar e/ou implementar as ações previstas na Portaria nº 529/GM/MS, de 1º de abril de 2013, que 
estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, contemplando, principalmente, as seguintes 
ações:
a) implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente;
b) elaboração de planos para Segurança do Paciente; e
c) implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente;
VIII - implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização (PNH);
IX - garantir assistencia igualitária sem discriminação de qualquer natureza;
X - garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuarios nas ações e serviços 
contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado;
XI - garantir que todo o corpo clínico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas respectivas 
especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo de que trata o inciso II do 
art. 23;
XII - promover a visita ampliada para os usuários internados;
XIII - garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e indígenas, de 
acordo com as legislações especificas;
XIV - prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as especificidades 
socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde indígena;
XV - disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre e 
esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com legislações 
específicas;
XVI - notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação específica; e
XVII - disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais ou 
responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica.
Seção II
Do Eixo de Gestão
Art. 8º Quanto ao eixo de gestão, compete aos hospitais:
I - prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos no instrumento 
formal de contratualização, colocando à disposição do gestor público de saúde a totalidade da capacidade 
instalada contratualizada;
II - informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando dispositivos 
para o seu fiel cumprimento;
III - garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clínico;
IV - disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação do gestor;
V - dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços contratualizados, 
de acordo com o estabelecido no instrumento formal de contratualização e nos parâmetros estabelecidos 
na legislação específica;
VI - dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com ambiência 
humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com instrumento formal 
de contratualização, respeitada a legislação específica;
VII - garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS;
VIII - disponibilizar brinquedoteca quando oferecer serviço de Pediatria, assim como oferecer a infraestrutura 
necessária para a criança ou adolescente internado estudar, observada a legislação e articulação local;
IX - dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário;
X - garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras Técnicas, 
conforme a legislação vigente;
XI - divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos usuários em local 
visivel e de fácil acesso;
XII - assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores;
XIII - dispor de Conselho de Saúde do Hospital, quando previsto em norma;
XIV - alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a 
notificação de eventos adversos relacionados à assistência em saúde;
XV - registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de saúde 
contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor;
XVI - disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos contratantes os dados 
necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o inciso XII do art. 5º; e
XVII - participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização de que trata o art. 32.
Seção III
Do Eixo de Ensino e Pesquisa
Art. 9º Quanto ao eixo de ensino e pesquisa, compete aos hospitais:
I - disponibilizar ensino integrado à assistência;
II - oferecer formação e qualificação aos profissionais de acordo com as necessidades de saúde e as 
políticas prioritárias do SUS, visando o trabalho multiprofissional;
III - garantir práticas de ensino baseadas no cuidado integral e resolutivo ao usuário;
IV - ser campo de educação permanente para profissionais da RAS, conforme pactuado com o gestor 
público de saúde local;
V - desenvolver atividades de Pesquisa e de Gestão de Tecnologias em Saúde, priorizadas as necessidades 
regionais e a política de saúde instituída, conforme pactuado com o gestor público de saúde; e
VI - cumprir os requisitos estabelecidos em atos normativos específicos, caso o estabelecimento seja 
certificado como Hospital de Ensino (HE).
Seção IV
Do Eixo de Avaliação
Art. 10. Quanto ao eixo de avaliação, compete aos hospitais:
I - acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na qualidade dos 
serviços;
II - avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de indicadores quali-
quantitativos estabelecidas no instrumento formal de contratualização;
III - avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes;
IV - participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS;
V - realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do controle de riscos; e
VI - monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos financeiros previstos 
no instrumento formal de contratualização.
Art. 11. Os hospitais contratualizados monitorarão os seguintes indicadores gerais:
I - taxa de ocupação de leitos;
II - tempo médio de permanência para leitos de clínica médica;
III - tempo médio de permanência para leitos cirúrgicos; e
IV - taxa de mortalidade institucional.
Art. 12. Os hospitais contratualizados que disponham de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) monitorarão, 
ainda, os seguintes indicadores:
I - taxa de ocupação de leitos de UTI; e
II - densidade de incidência de infecção por cateter venoso central (CVC).
Art. 13. Poderão ser criados outros indicadores a serem monitorados, além dos dispostos nesta Portaria, 
através de pactuação entre o gestor público de saúde e os hospitais.
§ 1º Os hospitais que compõem as Redes temáticas de Atenção à Saúde monitorarão e avaliarão todos 
os compromissos e indicadores previstos nos atos normativos específicos de cada rede e de Segurança 
do Paciente.
§ 2º O Ministério da Saúde criará ferramenta que viabilize o monitoramento do rol mínimo de indicadores 
previstos nesta Portaria, além dos indicadores das redes temáticas e de Segurança do Paciente.
CLÁUSULA OITAVA – DA ASSISTÊNCIA TÉCNICO-PROFISSIONAL E HOSPITALAR: 
1- A Assistência técnico-profissional e hospitalar consiste em:
I - todos os recursos disponíveis de diagnóstico e tratamento necessários ao atendimento dos usuários 
do SUS, conforme pactuado na Ficha de Programação Orçamentária – F.P.O., ressalvadas eventuais 
demandas imprevisíveis que possam alterar as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde;
II - utilização da sala de cirurgia, de material, serviços do centro cirúrgico e instalações correlatas;
III -  medicamentos receitados, outros materiais utilizados, sangue e hemoderivados; 
IV – serviço de enfermagem;
V -  serviços gerais;
VI - fornecimento de roupa hospitalar, inclusive ao paciente; 
VII - alimentação com observância das dietas prescritas; 
VIII - procedimentos especiais de alto custo , fisioterapia, endoscopia, e outros que se fizerem necessários 
ao adequado atendimento do paciente;
IX -  a assistência às gestantes e recém-nascidos,  em consonância com normas e diretrizes da 
Coordenação de Saúde da Mulher da SMS/SUS, no que tange ao fluxo e protocolo assistencial.
2- A respeito de leitos e internações:
I - Os leitos hospitalares ofertados pelo HOSPITAL deverão estar à disposição das Centrais de Regulação 
da SECRETARIA
II - O Hospital deve informar, diariamente, à Central de Regulação da SECRETARIA, o número de leitos 
hospitalares disponíveis ou quando solicitado;
III - As internações eletivas e de urgência deverão obedecer ao fluxo estabelecido pela SECRETARIA;
IV - O HOSPITAL deverá garantir o encaminhamento aos serviços complementares necessários aos 
pacientes internados e sob sua responsabilidade;
V – Em relação à internação em enfermaria, serão cumpridas as seguintes normas:
a) Os pacientes serão internados em enfermarias com número máximo de leitos previstos nas normas 
técnicas hospitalares, conforme requisitos técnicos mínimos das Legislações Sanitárias;
b) Nas internações em enfermaria pediátrica fica assegurada a presença de acompanhante no hospital, 
podendo o HOSPITAL lançar na AIH (Autorização de Internação Hospitalar) as respectivas diárias de 
acompanhante, segundo o valor fixado pela Tabela Hospitalar editada pelo Ministério da Saúde mediante 
comprovação emitida pela supervisão hospitalar;
c) Nas internações em enfermaria, de idosos com idade superior a 60 (sessenta) anos, e de parturientes, 
fica assegurada a presença de acompanhante no hospital, podendo o HOSPITAL lançar na AIH as 
respectivas diárias de acompanhante, segundo o valor fixado pela Tabela Hospitalar editada pelo Ministério 
da Saúde, mediante comprovação emitida pela supervisão hospitalar.
d) A diária de acompanhante prevê a acomodação adequada e o fornecimento diário das principais refeições 
do dia (mínimo de três), conforme estabelecido na Política Nacional de Humanização do Ministério da 
Saúde - HUMANIZA SUS;
e) Providenciar imediata correção dos erros apontados pela SECRETARIA, quanto à execução do serviço;
V - As espécies de internação são a Internação Eletiva e a Internação de emergência ou de urgência.
a) A internação eletiva será efetuada obrigatoriamente pelo HOSPITAL mediante encaminhamento das 
Centrais de Regulação e apresentação da Autorização de Internação Hospitalar - AIH, autorizado por 
profissional designado pela SECRETARIA;
b) Na autorização de Cirurgia Eletiva pela Central de Regulação da SECRETARIA, será fornecida uma guia 
de referência e contra referência para realização de consulta pré-anestésica em até 07 (sete) dias antes 
da cirurgia eletiva.
c) Na alta hospitalar, após realização de cirurgia eletiva, será fornecida pelo HOSPITAL uma guia de 
referência e contra referência para realização de consulta pós-operatória na especialidade da cirurgia, 
em até 30 (trinta) dias após o procedimento cirúrgico, na qual deverá constar o número da AIH e a data 
da mesma.  
d) Os itens “b” e “c” não se aplicam aos procedimentos cobertos pelo Programa Saúde da Mulher;
e) A internação de emergência/urgência, 	via de regra regulada pela Central de Regulação - SAMU, será 
avaliada pela equipe médica da conveniada responsável pelo atendimento, a qual verificará a necessidade 
ou não da internação e/ou atendimento de primeiro socorro, como também a necessidade, ou não, de 
transferência para outro prestador, com a concordância do supervisor hospitalar da Secretaria Municipal de 
Saúde, que ratificará a Autorização de Internação Hospitalar - AIH de urgência e emergência.
f) Caso a equipe médica da conveniada reputar necessária a continuidade de tratamento em regime de 
internação, ficará o HOSPITAL responsável pelo atendimento integral ao paciente até a sua alta;
g) Na alta hospitalar após realização de cirurgia emergência/urgência será fornecida pelo HOSPITAL uma 
guia de referência e contra referência para realização de consulta pós-operatória na especialidade da 
cirurgia, em até 30 (trinta) dias após o procedimento cirúrgico, na qual deverá constar o número da AIH e 
a data da mesma;
3 - O HOSPITAL deverá se responsabilizar tecnicamente pelo procedimento realizado, até o completo 
restabelecimento do paciente no que se refere ao procedimento realizado;
4 - O HOSPITAL deverá contar com Serviço e Comissão de Infecção Hospitalar em funcionamento;
5 - O HOSPITAL deverá contar com Comissão de Ética Médica, constituída e em funcionamento;
6- O HOSPITAL se submeterá às normas definidas pela SECRETARIA quanto ao fluxo de atendimento, 
sua comprovação, a realização de internações subsequentes, o local de revisão das contas hospitalares e 
outros procedimentos necessários ao ágil relacionamento com a SECRETARIA e a satisfação do usuário 
do SUS.
CLÁUSULA NONA – DA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL
1 - A Assistência Ambulatorial compreende:
I - consultas e outros atendimentos médicos, por especialidade, com realização de todos os procedimentos 
específicos necessários para cada área, incluindo os de rotina, urgência ou emergência; 
II - assistências farmacêuticas, fisioterápicas, de enfermagem e de nutrição, quando previsto nas normas 
do SUS, conforme Ficha de Programação Orçamentária - FPO (em anexo).
2 - Todas as consultas estarão sob o controle e agendamento da Central de Regulação da SECRETARIA.
I - Os encaminhamentos de usuários para os Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapêutico serão feitos 
pela rede de serviços municipal de saúde, e pela Central de Regulação, segundo normas expedidas pela 
SECRETARIA. 
II - O agendamento será realizado pela SECRETARIA nos serviços em que julgar necessário;
3 - O HOSPITAL deverá instalar, equipar, prover manutenção de insumos e recursos humanos dos postos 
de coleta de exames de patologia clínica nas Unidades de Saúde estabelecidas pela SECRETARIA, com o 
funcionamento mínimo de 04 horas nos dias úteis; 
4 - O HOSPITAL se submeterá às normas definidas pela SECRETARIA quanto ao fluxo de atendimento, sua 
comprovação, a realização de exames subsequentes, o local de revisão das contas ambulatoriais e outros 
procedimentos necessários ao ágil relacionamento com a SECRETARIA e a satisfação do usuário do SUS.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ENCARGOS COMUNS
1-  São encargos comuns dos partícipes:
I) criação de mecanismos que assegurem a transferência gradativa das atividades de atenção básica 
prestadas pelo HOSPITAL para a rede assistencial da SECRETARIA, considerando a pactuação local;
II) elaboração de protocolos técnicos e de encaminhamento para as ações de saúde;
III) elaboração do Documento Descritivo;
IV) educação permanente de recursos humanos; e
V) aprimoramento da atenção á saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS
7- São obrigações dos prestadores de serviços de saúde do SUS, ora denominado HOSPITAL:
I – Cumprir todas as metas e condições especificadas no Documento Descritivo, parte integrante deste 
convênio;
II - Prestar os serviços diretamente por profissionais do estabelecimento do HOSPITAL. Para os efeitos 
deste convênio consideram-se profissionais do próprio HOSPITAL:
a) o membro do seu corpo clínico;
b) o profissional que tenha vínculo de emprego com o HOSPITAL;
c) o profissional autônomo que, eventualmente ou permanentemente, presta serviços ao HOSPITAL, ou 
seja por este autorizado.
§ 1º - Equipara-se ao profissional autônomo, definido na alínea “c” do inciso II, desta cláusula, a empresa, 
a cooperativa, o grupo, a sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividade na área de 

saúde, desde que estejam instalados na sede do HOSPITAL e registrado no CNES.
§2º - O HOSPITAL responsabilizar-se-á pelos salários, contribuições sociais, previdenciárias, taxas, 
impostos e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o seu quadro de pessoal;
§3º - É de responsabilidade exclusiva e integral do HOSPITAL manter em dia o pagamento dos serviços 
terceirizados a eles vinculados.
III - Alimentar o Sistema de Informação Ambulatorial (SIA) e o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou 
outro sistema de informações que venha a ser implementado no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 
em substituição ou complementar a estes;
IV - Informar imediatamente as altas ocorridas e diariamente o número de leitos hospitalares disponíveis, a 
fim de manter atualizado o serviço de atendimento do Central de Regulação da SECRETARIA;
V - Apresentar ao SUS, sempre que solicitado, a comprovação do cumprimento das obrigações tributárias 
e sociais legalmente exigidas;
VI - No tocante à prestação de serviços ao paciente, serão cumpridas as seguintes normas:
a) É vedada a cobrança dos serviços, direta ou indiretamente ao paciente, assim como solicitar doações 
em dinheiro, ou que o mesmo forneça material ou medicamento para exames, sejam os atendimentos 
hospitalares, ambulatoriais ou outros complementares da assistência;
b) O HOSPITAL será responsável por eventual cobrança indevida feita ao paciente ou ao seu representante, 
por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Convênio.
VII – Manter, durante toda a execução do Convênio, as condições de habilitação exigidas no momento da 
celebração do ajuste, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas;
VIII - Providenciar imediata correção dos erros apontados pela SECRETARIA quanto à execução dos 
serviços;
IX - Atender todos os encaminhamentos dos usuários do SUS, em conformidade com a Tabela Ambulatorial 
e Hospitalar emitida pelo Ministério da Saúde, autorizados pelos serviços municipais de saúde ou pela 
Central de Regulação;
 X - Realizar todos os serviços previstos no convênio e disponíveis em suas unidades, não podendo optar 
pela realização de alguns serviços em detrimento de outros;
XI - Manter arquivo médico, com os prontuários ambulatorial e hospitalar, pelo prazo mínimo de 10 (dez) 
anos, ressalvados outros prazos, previstos em lei, disponibilizando relatórios médicos/exames quando 
solicitados;
XII - Atender o paciente do SUS com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo a 
qualidade na prestação de serviços;
XIII - Afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do SUS, e da gratuidade dos 
serviços prestados nessa condição;
XIV - Esclarecer ao paciente do SUS sobre seus direitos, bem como transmitir demais informações 
necessárias e pertinentes aos serviços oferecidos;
XV- Respeitar a decisão do usuário, quando esse consentir ou recusar a prestação de serviços de saúde, 
salvo em casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal, devidamente registrado;
XVI - Justificar ao paciente ou a seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto neste convênio;
XVII - Garantir ao usuário a confidencialidade dos dados e das informações sobre sua assistência;
XVIII- Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízo que vier causar ao SUS ou ao paciente 
deste;
XIX - Não utilizar o paciente, nem permitir que terceiros o utilizem, para fins de experimentação;
XX - Informar à SECRETARIA, quaisquer alterações da razão social, do controle acionário, de mudança de 
Diretoria, de estatuto, ou de endereço, através de fotocópia autenticada da Certidão, da Junta Comercial 
ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, efetuando a devida atualização junto ao CNES, 
resguardado o previsto na Cláusula Primeira deste Convênio;
XXI - Executar os serviços conveniados rigorosamente dentro das suas respectivas normas técnicas;
XXII - Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste Convênio;
XXIII – Permitir o acesso dos supervisores, auditores e outros profissionais eventualmente ou 
permanentemente designados pela SECRETARIA, para supervisionar e acompanhar a execução dos 
serviços conveniados;
XXIV - Realizar os procedimentos somente mediante autorização da Central de Regulação da Secretaria 
Municipal de Saúde (segundo suas normas próprias), sob pena de glosa, aplicação de multas e 
desligamento do atendimento ao SUS.
XXV -  Realizar os procedimentos comprados dentro do prazo de trinta dias, ou seja, dentro da validade de 
01 de um mês a 30 do outro (competência do faturamento). 
Parágrafo único. O HOSPITAL não poderá ultrapassar a agenda de marcação desse período para nenhum 
procedimento (exames e cirurgias), ressalvada a necessidade de readequação em caso de cancelamentos 
ou substituições, com autorização prévia da Secretaria Municipal de Saúde.
XXVI - Cumprir integralmente as cotas dos exames, não ultrapassando a quantidade de cotas sem 
autorização expressa, por escrito, da Central de Regulação;
§ 1º - O HOSPITAL deverá encaminhar relatório prévio, até o dia 5 (cinco) de cada mês, para controle da 
cota efetivamente realizada, com relação ao agendamento.
§ 2º  - O HOSPITAL deverá seguir as orientações dadas pelo Divisão de Regulação Controle e Avaliação e 
Auditoria Setor Regulação para o efetivo controle dessas cotas.
XXVII - Assegurar aos pacientes o direito de serem assistidos religiosa e espiritualmente, por ministro de 
culto religioso, conforme Portaria SMSH 37/05;
XXVIII - Permitir a visita ao paciente do SUS internado, diariamente, respeitando-se a rotina do serviço, por 
tempo mínimo de 04(quatro) horas, fracionado entre 02 (dois) e 03 (três) períodos;
XXIX - Manter em pleno funcionamento Comissão de Controle de Infecção Hospitalar - CCIH, Comissão de 
Análise de Óbitos, Comissão de Revisão de Prontuários e Comissão de Ética Médica.
XXX - Instalar, no prazo previsto para cada caso, qualquer outra comissão que venha a ser criada por lei ou 
norma infralegal, independentemente de notificação pela SECRETARIA;
XXXI – Disponibilizar a agenda, segundo cota definida na FPO, com 60 dias de antecedência, devendo 
constar o nome dos respectivos profissionais;
XXXII – Tomar as medidas cabíveis para a integração que possibilitará a interface com o Sistema 
Informatizado Municipal – SISSAUDE.
§ 1º  Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementares exercidos, pela 
SECRETARIA, sobre a execução do objeto deste CONVÊNIO, o HOSPITAL reconhece a prerrogativa de 
controle e a autoridade normativa nos termos da Lei Federal 8.080, de 19 de setembro de 1990, bem como 
do Decreto Federal nº 1.651, de 28 de setembro de 1.995; 
§ 2º - A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste CONVÊNIO pelos órgãos competentes do 
SUS não exclui nem reduz a responsabilidade do HOSPITAL nos termos da legislação referente a licitações 
e contratos administrativos;
§3º - O HOSPITAL é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e 
a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão, voluntária ou não, praticadas por seus 
profissionais ou prepostos.
§4º - O HOSPITAL fica obrigado a fornecer ao paciente relatório do atendimento prestado, com o cabeçalho 
constando “Esta conta será paga com recursos públicos provenientes de seus impostos e contribuições 
sociais, sendo expressamente vedada a cobrança, diretamente do usuário, de qualquer valor, a qualquer 
título” e com os seguintes dados:
1 - Nome do paciente;
2 - Nome do hospital;
3 - Motivo da internação;
4 - Data da internação;
5 - Data da alta;
6 - Tipo de órtese, prótese, material e procedimentos especiais utilizados quando for o caso; e 
7 - Diagnostico pelo Código Internacional de Doenças (CID) na versão vigente à época da alta.
7.2. São obrigações da SECRETARIA:
I - Transferir os recursos previstos neste convênio ao HOSPITAL, conforme Cláusula oitava deste termo;
II - Estabelecer mecanismos de controle da oferta e demanda de ações e serviços de saúde;
III - Controlar, fiscalizar e avaliar as ações e os serviços contratados e prestados;
IV – Encaminhar os atendimentos ambulatoriais e hospitalares, incluindo cirurgias eletivas, através da 
Central de Regulação;
V- Analisar os relatórios elaborados pelo HOSPITAL, comparando-se as metas do Documento Descritivo 
com os resultados alcançados e os recursos financeiros repassados;
VI - Pagar, até o 20º (vigésimo) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas 
apresentadas pela prestadora de serviços de saúde, desde que atestadas pelas Gerências de Supervisão 
Hospitalar e Ambulatorial e/ou de Avaliação e Controle, do Departamento de Avaliação, Regulação e 
Controle - DERAC, após a liberação da mesma pelo Supervisor;
VII - Monitorar o funcionamento do estabelecimento de saúde do HOSPITAL;
VIII - Prestar as informações necessárias, com clareza, ao HOSPITAL, para a execução dos serviços.
IX – Periodicamente, vistoriar as instalações da entidade prestadora de serviços para verificar se persistem 
as mesmas condições técnicas básicas comprovadas na ocasião da assinatura do Convênio;
X - Designar, mediante documento devidamente publicado no Diário Oficial do município, em atendimento 
ao §2º do art.32 da Portaria nº 3410 de 30 de Dezembro de 2013, a relação dos auditores cadastrados 
no Departamento de Avaliação, Regulação e Controle - DERAC, para supervisionar, fiscalizar os 
procedimentos e acompanhar a execução dos serviços de saúde; 
XI - Fazer o encaminhamento dos usuários do SUS ao estabelecimento do HOSPITAL, através da rede dos 
Serviços Municipais de Saúde e Central de Regulação;
XII - Encaminhar relatório mensal das AIH de urgência/emergência autorizadas pela Central de Regulação 
- SAMU; 
XIII - Fornecer as especificações técnicas para viabilizar a interface com o Sistema Informatizado Municipal 
– SISSAUDE.
XIV - Providenciar a publicação do extrato deste Convênio no Diário Oficial do Município, dentro do prazo 
estabelecido no parágrafo único do art. 61 da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre 
a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão de não realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
V - Cumprir todas as metas, diretrizes e orientações constantes no Plano Operativo anexo (quando da 
existência e necessidade deste no objeto do presente contrato), objetivando qualificar, aperfeiçoar e tornar 
mais eficiente os serviços prestados, em prol dos usuários do SUS.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Para cobertura das despesas do 
presente contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
70.001.10.302.0025.2.096.3.3.90.39.00.00 D: 108 F: 496.
CLÁSULA DECIMA QUARTA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
Os valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês 
subseqüente à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente 
prestados no mês anterior, constantes na Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos 
documentos, por parte do CONTRATANTE, a CONTRATADA receberá até o 15º (décimo quinto) dia util do 
mês subsequente (trinta dias), 100% (cem por cento) dos serviços prestados e produzidos no último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, 
para que esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o 15º (décimo quinto) dia util do mês 
subsequente, após prestação de serviços e emissão da nota fiscal;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será 
entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição 
do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para 
as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do 
mês subseqüente àquele em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do 
correspondente documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este 
garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês 
imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a 
Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, 
entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA. 
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e 
auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
9.2. O valor inicial atualizado deste Convênio poderá ser acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e cinco 
por cento) desde que devidamente justificado pelo órgão, nos termos do art. 116 c/c art. 65, § 1º, ambos 
da Lei Federal 8.666/93, salientando-se a supressão acima do referido limite em havendo acordo entre as 
partes, conforme o §2º inciso II do Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.
§2º - Os valores estimados no presente ajuste não implicam em nenhuma previsão de crédito em favor do 
HOSPITAL, que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamente autorizados pela 
SECRETARIA e por ele efetivamente prestados.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao 
da prestação dos serviços e liberação dos recursos financeiros por parte do Governo Federal, e após 
a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada com um 
relatório contendo a qualificação completa (nome, endereço, RG e CPF) de todos os pacientes atendidos, 
bem como de todos os comprovantes (requisições) de autorização emitidos pela CONTRATANTE. 
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da 
documentação exigida no item 01 desta cláusula, serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento 
ocorrerá após a reapresentação da mesma. 
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o Sistema de Seguridade 
Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Justiça do Trabalho, para que o 
CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CND 
(INSS), CRF (FGTS) e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A Secretaria efetuará o pagamento referente aos procedimentos realizados, mediante 
guia de autorização fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde.
Parágrafo Quarto: O repasse financeiro referente ao complemento de diária, previsto neste contrato 
ficará condicionado ao regular repasse de recursos do Estado do Paraná, conforme Resolução SESA nº 
156/2016, publicado no Diário Oficial do Paraná em 04/05/2016.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS INSTRUMENTOS DE CONTROLE
1 - O convênio contará com uma Comissão de Acompanhamento, constituída por representantes do 
HOSPITAL, da SECRETARIA, e do Conselho Municipal de Saúde, devendo reunir-se uma vez por mês.
2 - As atribuições desta Comissão serão a de acompanhar a execução do presente convênio, principalmente 
no tocante aos seus custos, no cumprimento das metas estabelecidas no Documento Descritivo e à 
avaliação da qualidade da atenção à saúde dos usuários.
3 - A Comissão de Acompanhamento do convênio será criada pela SECRETARIA em até vinte dias 
após a assinatura deste termo, cabendo ao HOSPITAL, neste prazo, indicar à SECRETARIA os seus 
representantes. 
4 - O HOSPITAL fica obrigado a fornecer à Comissão de Acompanhamento todos os documentos e 
informações necessárias ao cumprimento de suas finalidades. 
5 - A existência da Comissão mencionada nesta Cláusula não impede nem substitui as atividades próprias 
dos Sistemas de Auditorias Oficiais (federal, estadual, municipal).
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:
1 - A execução do presente Convênio será avaliada pela SECRETARIA, mediante procedimentos de 
supervisão indireta e/ou local, sem prejuízo à observância do cumprimento das cláusulas e condições 
estabelecidas neste Convênio e nas Portarias editadas pelo Ministério da Saúde, bem como da reavaliação 
trimestral das metas físicas e de qualidade estabelecidas em termo aditivo;
2 - Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá, em casos específicos, ser realizada 
auditoria específica;
3 - Periodicamente, a SECRETARIA vistoriará as instalações do HOSPITAL para verificar se persistem 
as mesmas condições técnicas básicas do mesmo, comprovadas por ocasião da assinatura deste 
Convênio, com acesso irrestrito a todas as áreas físicas e documentos relacionados com as ações de 
saúde conveniadas;
4 -  A fiscalização exercida pela SECRETARIA, sobre serviços ora conveniados, não eximirá o HOSPITAL 
da sua plena responsabilidade perante a SECRETARIA ou para com os pacientes e terceiros, decorrentes 
de culpa ou dolo na execução deste Convênio;
5 - O HOSPITAL facilitará à SECRETARIA o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e 
prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da SECRETARIA designados 
para tal fim.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS DOCUMENTOS INFORMATIVOS
1 - O HOSPITAL obriga-se a encaminhar à SECRETARIA, nos prazos estabelecidos, os seguintes 
documentos ou informações:

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná

I - relatório mensal das atividades desenvolvidas até o 5° (quinto) dia útil do mês subseqüente à realização 
dos serviços, conforme definido pela Comissão de Acompanhamento;
II - faturas e demais documentos referentes aos serviços efetivamente prestados;
III - relatório anual até o 20º (vigésimo) dia útil do mês subseqüente ao término do período de 12 (doze) 
meses da assinatura do presente termo, contendo informações sobre a execução do presente convênio.
2 - O HOSPITAL obriga-se ainda a manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
(CNES), o Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA) e o Sistema de Informações Hospitalares (SIH), ou 
outro sistema de informações que venha a ser implementado no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
1-  O HOSPITAL apresentará mensalmente a SECRETARIA, até o terceiro (3º) dia útil do mês subsequente 
à prestação dos serviços, obedecendo ao cronograma definido pela SECRETARIA, as faturas nos 
moldes preconizados pelo DATASUS, contendo Autorização de Internação Hospitalar (AIH), Boletim de 
Produção Ambulatorial (BPA), Autorizações de Procedimentos de Alta Complexidade (APAC, SISCOLO OU 
SISPRENATAL) e outros que vierem a sucedê-los, ou, que a estes forem acrescidos. 
2 -  Após a validação dos documentos elencados no item anterior, realizada pela SECRETARIA, o 
HOSPITAL, receberá, até o último dia útil, o pagamento referente aos serviços autorizados.
3 - O HOSPITAL deverá fornecer relatório digitalizado compatível com a base de dados do cartão SUS;
4 - Os laudos referentes à internação serão obrigatoriamente visados pelos serviços competentes da 
SECRETARIA;
5 - Os laudos de resultados de exames encaminhados para as Unidades de Saúde deverão conter:
•	 Nome do paciente;
•	 Data de nascimento ou idade;
•	 Unidade de Saúde de origem.(alguns colocam “Programa”, facilitando o extravio);
•	 nº de prontuário da Unidade de Saúde de origem (facilita o arquivamento);
•	 nº Cadastro de Pessoa Física e Jurídica - FPJ –  informatização saúde (EMPRO)
•	 nº do Cartão Nacional de Saúde.
6 - Os laudos relatados no item anterior deverão ser encaminhados digitalizados para abastecimento do 
banco de dados, referente à informatização da Saúde; 
7 - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será 
entregue ao HOSPITAL recibo, assinado ou rubricado pelo servidor da SECRETARIA, com aposição do 
respectivo carimbo funcional;
8 -  Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa da SECRETARIA, esta garantirá 
ao HOSPITAL o pagamento no prazo avençado neste Convênio, pelo valor imediatamente anterior, 
acertando-se as diferenças que houver no pagamento seguinte;
9 - As contas ambulatoriais e hospitalares rejeitadas pela SECRETARIA, dentro das suas normas e rotinas, 
serão notificadas mensalmente;
I - As contas ambulatoriais e hospitalares rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelo Sistema 
Municipal de Auditoria da SECRETARIA, ficando à disposição do HOSPITAL, que terá um prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, a contar do pagamento efetuado, para apresentar recurso, que também será julgado no 
prazo máximo de 10 (dez) dias;
II - Caso os pagamentos ambulatoriais e hospitalares rejeitados já tenham sido efetuados, fica o HOSPITAL 
autorizado a debitar o valor pago indevidamente no mês seguinte, através do processamento da Tabela 
Ambulatorial e Hospitalar do Ministério da Saúde.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS PENALIDADES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
1 - A inobservância, pelo HOSPITAL, de cláusulas ou obrigações constantes deste Convênio, ou de dever 
originado de norma legal ou regulamentar pertinente, ensejará direito à SECRETARIA, garantida a defesa 
prévia, aplicar, em cada caso, as sanções previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações, combinado com o disposto no parágrafo segundo do artigo 7º, da Portaria nº 1.286/93 
do Ministério da Saúde e do Regulamento do Sistema Municipal de Auditoria do SUS, da seguinte forma:
I - Advertência Escrita, conforme, art.87, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93;
II - Multa de 2% até 5% do valor anual do contrato, conforme artigo 87, Inciso II, da Lei Federal nº 
8.666/93, imposta ao prestador de serviços pela inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidas, 
ou pelo atraso na sua execução, aplicada após o competente processo, pelo Departamento de Avaliação, 
Regulação e Controle - DERAC, na proporção de:
a) até 2% pelo atraso na sua execução;
b) até 3% pela inexecução parcial;
c) até 5% pela inexecução total das obrigações.
III -  Multa dia de até 1/30 (um trinta avos) do valor mensal do contrato,  consoante o art. 86 e parágrafos, da 
Lei Federal nº 8.666/93, a ser aplicada pelo Departamento de Avaliação, Regulação e Controle - DERAC, 
sempre que as obrigações do prestador não forem cumpridas, seja por negligência, imprudência ou 
conduta faltosa, com dolo ou não ou, ainda, pelas situações abaixo:
a)  Por contas julgadas irregulares de que resulte débito, nos termos da comprovação da auditoria realizada;
b) Por irregularidade que resulte dano ao Fundo Municipal de Saúde ou ao erário, decorrente de ato 
ilegítimo ou antieconômico;
c) Por infração à norma legal ou regulamentar do SUS, de natureza operacional, contábil ou financeira;
PARÁGRAFO ÚNICO – Poderá ser aplicada multa de até 10 dias, sendo um (1) dia equivalente a 1/30 (um 
trinta avos) do último faturamento;
IV - Suspensão temporária de encaminhamento de usuários às consultas ao prestador de serviços que 
reincidir nas infrações, ou seja, nas ações que resultarem em danos pecuniários ao SUS ou nas que 
infringirem as normas reguladoras do sistema de saúde, sejam estas de natureza operacional, administrativa 
ou contratual ou, ainda, naquelas que causarem prejuízos à assistência do usuário. 
PARÁGRAFO ÚNICO - A suspensão temporária será determinada até que o CONTRATADO (A) corrija a 
omissão ou a irregularidade específica, ou omissão à norma do SUS.
V - Suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal, quando a infração for decorrente de 
violação culposa do ajuste pelo prestador.
PARÁGRAFO ÚNICO - A suspensão de que trata a alínea supra, poderá ser graduada em até 2 (dois) anos, 
segundo a gravidade da infração, e será encaminhada pelo Gestor do SUS e aplicada pela Ilma. Secretária, 
observado o direito de defesa prévia em processo administrativo competente.
VI - Declaração de inidoneidade, encaminhada pelo Gestor do SUS, após o julgamento do processo, 
e quando houver ilícito gravíssimo ou descumprimento total do convênio, que venha resultar em 
comportamento doloso do prestador. 
PARÁGRAFO ÚNICO. A penalidade será aplicada pela Ilma. Secretária, observado o direito de defesa 
prévia em processo administrativo competente;
§ 1º A imposição das penalidades previstas nesta cláusula ocorrerá depois de efetiva auditagem assistencial 
ou inspeção, e dela será notificada o HOSPITAL;
§ 2º Os valores pecuniários, relativos aos incisos II e III serão ressarcidos à SMS/SUS, através de Guia 
de Recolhimento, para pagamento imediato, mediante desconto em pagamentos futuros, ou através de 
cobrança judicial;
§ 3º Em face da aplicação das penalidades mencionadas, o HOSPITAL poderá interpor recurso 
administrativo, dirigido à autoridade competente, garantido ao HOSPITAL o pleno direito de defesa em 
processo regular;
§ 4º Os procedimentos não realizados, os realizados sem autorização, com identificação de cobranças 
indevidas ou impróprias à SMS/SUS, serão identificados e glosados, após levantamento da supervisão 
hospitalar e revisão ambulatorial;
§ 5º  Os profissionais que realizaram cobrança indevida serão identificados pela SECRETARIA e, após 
oportunizada a ampla defesa,  deverão ser excluídos do atendimento à clientela universalizada. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
1 - Constituem motivos para rescisão do presente convênio o não cumprimento de qualquer de suas 
cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das multas 
cominadas na Cláusula Décima Quarta, e notadamente:
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais;
II - O atraso injustificado no início do serviço;
III – A paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à SECRETARIA, 
IV - Permanência na interrupção do serviço por 15 dias, consecutiva ou não, dentro do período de um mês;
V - Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa do HOSPITAL 
poderá ensejar a rescisão do Convênio ou a revisão das condições ora estipuladas.
VI - Inobservância das determinações regulares do Supervisor/Auditor designado para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como, as de seus superiores;
VII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução;
VIII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pelo Gestor do SUS;
IX - nos casos enumerados nos incisos IX, X, XI, XIV, XV e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.
2 -  Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar prejuízo à 
população, a critério da SECRETARIA, será observado o prazo de até 90 (noventa) dias para concretização 
da efetiva rescisão. 
PARÁGRAFO ÚNICO. Se neste prazo o HOSPITAL negligenciar na prestação dos serviços  contratados, as 
multas cominadas poderão ser duplicadas.
3 - A rescisão do Convênio será determinada pelo Gestor do SUS e exarada no processo administrativo 
competente, assegurado o contraditório e a ampla defesa, tudo com vista ao disposto na Constituição 
Federal e na Lei Federal nº 8.666/93, em especial em seu artigo 79.
4 - Da decisão da SECRETARIA de rescindir o presente Convênio caberá ao HOSPITAL a interposição de 
recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com efeito suspensivo, a contar da intimação do ato.
5 -  Sobre o recurso, formulado nos termos do item anterior, a SECRETARIA deverá manifestar-se no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis.
6 - A rescisão poderá ser aplicada independente da ordem das sanções previstas na Cláusula Décima 
Quarta. 
7 - O Conselho Municipal de Saúde deverá manifestar-se sobre a rescisão deste convênio, devendo avaliar 
os prejuízos que esse fato poderá acarretar para a população assistida pelos serviços contratados.
CLÁUSULA VÍGESIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA
 16.1. Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente convênio, com comunicação do fato, por 
escrito, com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, devendo ser respeitado o andamento de 
atividades que não puderem ser interrompidas neste prazo ou que possam causar prejuízos à saúde da 
população, quando então será respeitado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para o encerramento deste 
convênio.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES:
17.1 . O presente convênio vigorará pelo prazo de 01 (um) ano, contados a partir do dia (_________),  
podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do presente convênio, dentro dos 
limites legais.
 PARÁGRAFO ÚNICO - O presente Convênio substituirá, para todos os efeitos legais, o Convênio 
anteriormente celebrado entre o Município e o HOSPITAL, que tenha como objeto a prestação de serviços 
de assistência à saúde aos usuários do SUS.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES
18.1. O presente convênio poderá ser alterado mediante a celebração de termo aditivo, ressalvado o seu 
objeto, que não pode ser modificado.
§1°  Os valores previstos neste convênio poderão ser alterados, de acordo com as modificações do 
Documento Descritivo, podendo as metas físicas relacionadas ao valor fixo do convênio sofrer variações 
no importe de 5% (cinco por cento) para mais ou para menos sem haver alteração do montante financeiro.
§ 2º O Documento Descritivo, nos primeiros 90 (noventas) dias de sua vigência, não poderá sofrer nenhuma 
alteração.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO: O presente Convênio será publicado, por extrato, nos 
Diários Oficiais da União, do Estado do Paraná e do Município de Umuarama, no prazo estabelecido pelo 
art. 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONVÊNIO: A 
legislação aplicável à execução deste Convênio é composta pela Constituição Federal, em especial os 
artigos 196 a 200, pelas Leis Federais nº 8.080/90 e 8.142/90, Lei Orgânica do Município, Lei Federal 
n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar 101/00, bem como as demais 
disposições regulamentares aplicáveis à espécie, inclusive as exigências sanitárias em vigor, as normas e 
portarias editadas pelo Ministério da Saúde.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: O Banco Mundial exige que o Estado 
do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Saúde – SESA, Mutuários de Empréstimo (incluindo 
beneficiários do empréstimo do Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles 
declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo 
funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e 
execução dos contratos financiados pelo Banco . Em consequência desta política, o Banco:
a)	 define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i)	 “prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;
(ii)	 “prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício 
financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
(iii)	 “prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 
objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;
(iv)	 “prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 
direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente 
as ações de uma parte;
(v)	 “prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer declarações 
falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do Banco de alegações 
de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte 
interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao 
seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover 
inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b)	 Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante recomendado para a outorga 
do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores 
de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;
c)	 Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a 
um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário 
de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, 
sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater 
essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no 
momento em que tomou conhecimento dessas práticas;
d)	 Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado: (i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  
subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja 
recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e)	 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, 
pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione 
todas as contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à 
execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
Parágrafo Único: O disposto acima se aplicará a todos os processos que envolvam recursos de nível 
federal, estadual e municipal, ou de quaisquer outras entidades, fazendo-se inclusive valer quando da 
hipótese de financiamento, parcial ou integral, mediante adiantamento ou reembolso.  Ainda permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA 
assumirá integral responsabilidade por danos, causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da 
execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, morte, perdas ou destruições parciais ou totais, 
isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato.
Também obriga-se a CONTRATADA a reparar, corrigir, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução 
dos serviços.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama, Estado do Paraná, 
com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente ajuste, respondendo a parte vencida por todos os ônus decorrente da demanda.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  Revogam-se as demais cláusulas contratuais, 
lavrando-se o presente termo para produção dos devidos efeitos jurídicos.
E por estarem assim justas e de pleno acordo no que se refere aos termos do presente ajuste, firmam o 
mesmo em 03 (três) vias de igual teor.
Umuarama/PR, 07 de agosto de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2017 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, 
inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de 
conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e 
demais legislações aplicáveis à espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de 
Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de 
Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros 
e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área 
de Saúde para a prestação de serviços de exames e procedimentos especializados, aos pacientes 
encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, que serão pagos de acordo com os 
valores constantes na tabela SIA/SUS e complemento pago com recurso próprio, conforme tabela em 
anexo.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES PARA O 
CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO 
DESTE EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios de direito público, 
suplementados pelo direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, 
acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser 
protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, a qualquer momento até o dia 30 de setembro de 2017, 
durante o horário de funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 
(doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos 
períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do 
interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido 
de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a 
Seguridade Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão 
de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a 
Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da República e a Prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social (INSS-CND),desde que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento 
(licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, ou 
outra equivalente, na forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa 
Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título de especialidade na 
área, exclusivamente para hospitais e clinicas.
l)Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando couber); 
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de 
cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação 
completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os 
interessados para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de acordo 
com as necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica 
de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por 
especialidade e/ou área de interesse, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo 
de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou não para o 
credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, 
a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de instrumento 
de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, 
onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato 
ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou 
indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente 
a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do 
contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do Ministério da Saúde ao 
Município de Umuarama, conforme valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde, e 
complemento com recurso próprio, conforme tabela em anexo, conforme relatório de serviços realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e provenientes 
de repasses pelos governos estaduais e federais, e que estejam livres e não comprometidos, conforme 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente da Secretaria Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato 
da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurado 
o direito de ampla defesa.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou 
parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização 
ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da 
divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente 
Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na internet 
através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 10 de agosto de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde

ANEXO I
EXAMES ESPECIALIZADOS DE APOIO DIAGNÓSTICO
Obs: os exames de apoio diagnóstico serão realizados nas dependências da contratada, com fornecimento 
de profissionais especializados para cada área, insumos e todos materiais necessários para realização 
dos mesmos.
As empresas interessadas localizadas em Umuarama terão preferência, por ser mais cômodo e rápido ao 
paciente/usuário e não demandar gastos com transporte para a Secretaria Municipal de Saúde. Mas em 
não havendo empresas aptas e/ou interessadas no município, poderão ser credenciadas empresas de 
outros municípios, ficando a cargo do contratante o transporte do paciente.
Descrição Valor Tabela SUS (federal) Complemento rec. próprios Valor total
(  ) Eletroneuromiografia membro inferior (unilateral) 27,00 163,00 190,00
(  ) Eletroneuromiografia membro superior (unilateral) 27,00 163,00 190,00
(    )Eletroneuromiografia Membros inferiores 54,00 326,00 380,00
(    )Eletroneuromiografia membros superiores 54,00 326,00 380,00
(     )Eletroneuromiografia membros inferiores e superiores 108,00 542,00 
650,00
(  ) Ultrasson morfológico (por feto) - 115,00 115,00
(  ) Ultrasson obstétrico com doppler 42,90 50,60 93,50
(  ) Ecocardiograma fetal - 90,00 90,00
(  ) Ressonância Magnética de Mamas - 800,00 800,00
(       )  Laringoscopia 47,14 33,36 80,50
(   ) Endoscopia digestiva pediátrica com foto, biópsia e sedação 48,16 451,84 
500,00
(   ) Retossigmoidoscopia pediátrica 23,13 206,87 230,00
(   ) Colonoscopia pediátrica 112,66 187,34 300,00

ANEXO II 
PROCEDIMENTOS ESPECIALIZADOS
                                                                                               Tabela SUS       Complemento    Total             
(  ) Anestesiologia a nível ambulatorial eletiva                       22,27                     177,73            200,00
Obs: A anestesia é para realização de alguns exames (tomografia, ressonância, ecocardiograma e outros) 
em pacientes que necessitarem: como crianças, portadores de necessidades especiais e por indicação 
médica, todos a nível ambulatorial. A contratada deve contar com médico anestesista com inscrição no 
CRM para realização do procedimento ficando responsável pelo fornecimento do material necessário e 
deslocamento até o local da realização do exame. A Secretaria de Saúde agendará com antecedência 
os procedimentos, que serão realizados no próprio município. O procedimento será pago por paciente 
anestesiado e não pelo número de exames que foi realizado no momento.
A empresa interessada no edital de credenciamento deverá preencher a proposta de inscrição no cadastro 
de serviços especializados (modelo em anexo) identificando qual área ou áreas que tem interesse e a 
quantidade de procedimentos/mês que poderá disponibilizar.
Fica a cargo da contratante estabelecer em contrato a quantidade de consultas, exames ou procedimentos 
mensais levando em consideração a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, a disponibilidade 
financeira e orçamentária e a capacidade instalada da empresa.
Todos os serviços são para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde residentes em Umuarama. 

ANEXO III
(Em papel timbrado da empresa)
Modelo de proposta de inscrição no cadastro de serviços especializados – 
Chamamento público nº¬_____  
(adequar a área pretendida)
A ……….(razão social)………………...CNPJ:……………………………..situada no 
endereço:…………………………………………………..na cidade de ………………………...vem manifestar 
seu interesse no credenciamento para prestação de serviços especializados de atenção a saúde de acordo 
com os critérios e condições estabelecidos  no Edital de Chamamento Público nº¬______Credenciamento 
de Serviços de Saúde, para prestação de serviços nas seguintes áreas:
Quantidade de procedimentos/mês
(listar especialidade conforme consta do edital)
_________________________________________                ___________________________
_________________________________________                ___________________________
_________________________________________                ___________________________                               
Nome e CRM do médico responsável pela realização dos procedimentos:
Médico responsável pela empresa:
CRM do médico responsável:
RG do médico responsável:
CPF do médico responsável:
Data:
Assinatura do responsável

ANEXO VI
 MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2017
Que entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ 
sob o n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de 
Umuarama-PR,	 neste	 ato	 representado	 por	 seu	Gestor	 e	 Secretária	Municipal	 de	Saúde,	 Srª	CECÍLIA	
CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA, brasileira, casada, enfermeira, inscrito no CPF sob nº 775.144.169-
00, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.621.245-2 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade 
de Umuarama, Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa ___________
________________________, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob 
o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: ___________, na cidade 
de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio 
administrador o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG 
nº _____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta 
cidade de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente no Processo de 
Inexigibilidade nº ____/2017, ratificado em ___ de ____________ de 2017, publicado no jornal Umuarama 
Ilustrado no dia ___ de ____________ de 2017, edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e posteriores alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro 
de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
a prestação de serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do 
Município de Umuarama, conforme Edital de Chamamento Público nº _____/2017 – Credenciamento de 
Serviços de Saúde, sendo que os atendimentos serão realizados em local pré determinado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, e todo material, insumos e recursos humanos necessários a sua realização serão de 
responsabilidade da contratada.
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA realizará até ____ (__________) procedimentos (consultas, exames 
e ou atendimentos especializados) anuais, a um valor unitário de R$ ______ (____________________), 
perfazendo um valor anual de até R$ ________ (_________________________).
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência 
e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos usuários 
ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos 
termos deste contrato;

IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos, 
conformando-se às listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles preconizados na Tabela 
de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados nos instrumentos 
referidos no inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, passam a configurar como direito do 
usuário, e deverão ser atendidas exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração 
adicional pelo CONTRATANTE, a qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pelo 
CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de 
controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei 
Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução 
do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 
transferidos para o CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos os insumos 
necessários à execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, medicamentos, insumos, 
órteses, próteses e materiais comuns ou especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão 
ser transferidos para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por membro do 
seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício com a CONTRATADA 
ou por profissional autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam 
atividades na área de saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUARTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR: De acordo com os requisitos exigidos no 
artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009, de 22 de junho de 2009, da Divisão de Controle Interno 
da Prefeitura Municipal de Umuarama-PR, indica-se como gestor do presente contrato o Sr(a). 
___________________________, ocupante do cargo de ________________, portador do RG n° 
____________/SSP-PR e inscrito no CPF sob o n° ____________.
CLÁUSULA QUINTA – A CONTRATADA realizará até ____ (__________) procedimentos (consultas, exames 
e ou atendimentos especializados) anuais, a um valor unitário de R$ ______ (____________________), 
perfazendo um valor anual de até R$ ________ (_________________________), de acordo com os 
valores constantes na Tabela do Chamamento ____/2017.
Parágrafo Primeiro: Dos valores a que se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a título de 
ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município fará a 
retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, 
devendo, para apuração da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e 
materiais previstos neste contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá 
vir acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da contratante contendo o 
nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames, sendo que a empresa contratada 
deverá autenticar o código de barras das requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de 
Saúde para comprovação dos pacientes atendidos. 
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da 
documentação exigida no item 01 desta cláusula, serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento 
ocorrerá após a reapresentação da mesma. 
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o Sistema de Seguridade 
Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), para que o CONTRATANTE possa 
efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CND 
(INSS) e CRF (FGTS) por parte da CONTRATADA.
CLAUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto da presente licitação será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, não podendo exceder aos quantitativos/mês estabelecidos na Cláusula Quarta do 
presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, 
regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da normatividade 
suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já 
reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção municipal da 
Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal 
para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações 
em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços constantes no 
presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no pagamento devido pelo 
CONTRATANTE, ressalvadas as situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou 
as situações de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos valores pagos 
pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre 
a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão de não realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:
A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles 
vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência, 
praticadas pelo profissional e seus empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de 
regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos 
competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de ___ (_____) meses, com início 
no dia ___ de _________ de 2017 e com término previsto para o dia ____ de _________ de 201__, 
podendo, contudo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, 
se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das despesas do 
presente contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente 
prestados no mês anterior, constantes na Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos 
documentos, por parte do CONTRATANTE, a CONTRATADA receberá até o décimo quinto (15º) dia útil, 
100% (cem por cento) dos serviços prestados e produzidos no último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, 
para que esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o 15º dia útil do mês subsequente à 
prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será 
entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição 
do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para 
as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do 
mês subsequente àquele em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do 
correspondente documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este 
garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês 
imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a 
Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, 
entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA. 
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e 
auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE DO PREÇO: Os valores estipulados serão reajustados 
na mesma proporção, índices e épocas dos reajustes concedidos aos valores constantes na Tabela SIA/
SUS, em conformidade com os índices repassados pelo Ministério da Saúde, garantido sempre o equilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato, nos termos do Art. 26, da Lei nº 8.080/90 e das normas gerais da 
legislação atinente às licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO: A execução 
do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal de Saúde, mediante 
procedimentos de supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas 
neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao 
controle e avaliação dos serviços prestados, bem como ao efetivo cumprimento do Plano Operativo anexo.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá em casos específicos, 
ser realizada auditoria especializada.
Parágrafo Segundo: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, não 
eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou para com os 
pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização 
permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo Quarto: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla defesa e ao 
contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 20% (vinte 
por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas na legislação referente às licitações e contratos administrativos, 
assegurado o direito à ampla defesa.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE à CONTRATADA. 
CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Saúde – SESA, 
Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do Banco), licitantes, fornecedores, 
empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores 
de serviço e fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais elevados 
padrões de ética durante a aquisição e execução dos contratos financiados pelo Banco . Em consequência 
desta política, o Banco:
a) define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i) “prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;
(ii) “prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício 
financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
(iii) “prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 
objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;
(iv) “prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 
direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente 
as ações de uma parte;
(v) “prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer declarações 
falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do Banco de alegações 
de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte 
interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao 
seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover 
inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b) Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante recomendado para a outorga 
do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores 
de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;
c) Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a 
um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário 
de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, 
sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater 
essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no 
momento em que tomou conhecimento dessas práticas;
d) Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado: (i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  
subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja 
recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e) Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, 
pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione 
todas as contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à 
execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
Parágrafo Único: O disposto acima se aplicará a todos os processos que envolvam recursos de nível 
federal, estadual e municipal, ou de quaisquer outras entidades, fazendo-se inclusive valer quando da 
hipótese de financiamento, parcial ou integral, mediante adiantamento ou reembolso.  Ainda permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente Contrato, 
o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na 
legislação referente às licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na 
Cláusula Décima Quarta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder 
causar prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a ocorrência de tal 
rescisão. Se durante este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa 
ou dolo, que trague prejuízo à prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato será objeto de 
Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos administrativos, exceção feita 
à alteração prevista no parágrafo único da Cláusula Décima Segunda do presente Contrato.
CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama-PR, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente 
contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a fim de 
que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
 Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

 
 

 
Sindicato Rural de Terra Roxa  

 
EDITAL DE REGISTRO DE CHAPA 

Gestão: 14/10/2017 a 13/10/2020 
 

Em cumprimento ao disposto no estatuto desta entidade, comunico que foi registrada a chapa 
seguinte, como concorrente à eleição a que se refere o aviso resumido, publicado no dia 01 de 
agosto de 2017 no jornal Umuarama Ilustrado. 
 

NOME DA CHAPA: CHAPA 1 

Cargo Nome do Candidato 

Presidente  Vagner Jose Rodrigues da Silva 

Vice-presidente  Fernando Volpato Marques 

Primeiro Secretário  Eduardo Mitio Nishida 

Segundo Secretario Geni Wedmann 

Primeiro Tesoureiro Ademir Ferreira de Padua 

Segundo Tesoureiro Edson Carlos Horing 

   

Conselho Fiscal  Cezar Agnaldo Rampim  

Conselho Fiscal  Kougi Takahasi 

Conselho Fiscal  Walter Casini 

  

Suplente de Conselho Fiscal  Eugenio Rossato 

Suplente de Conselho Fiscal  Ivo Antonio Paslauki 

Suplente de Conselho Fiscal  Jose Antonio Paes Foglietti 

  

Delegado representante  Vagner Jose Rodrigues da Silva 

Delegado representante  Fernando Volpato Marques 

 
O prazo para impugnação de candidaturas é de 05 (cinco) dias, a contar da publicação do 
presente aviso, conforme estabelece o estatuto desta entidade. 
 
 

Terra Roxa – Pr 17 de Agosto de 2017 
 
 
 
 
 

 
 

_______________________________________ 
Vagner Jose Rodrigues da Silva 

Presidente do Sindicato Rural de Terra Roxa – Pr. 

 

Prefeitura MuniciPal de francisco alVes
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº 9.452 de 20 de março de 1.997, notificamos os Partidos 
Políticos, o Sindicato de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais: 
DATA ÓRGÃO REPASSADOR/PROGRAMA VALOR
17/08/2017 MINISTÉRIO DA SAÚDE/MS – FNS BLATB R$      119.546,66
17/08/2017 MINISTÉRIO DA SAÚDE/MS – FNS BLMAC R$       37.782,08
17/08/2017 MINISTÉRIO DA SAÚDE/MS – FNS BLVGS R$         5.811,13
17/08/2017 FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇAO/FNDE - PNATE R$         7.396,24
17/08/2017 FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO  DA EDUCAÇAO/FNDE MERENDA ESCOLAR R$       22.128,00
17/08/2017 FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO/FNDE – SALÁRIO EDUCAÇÃO R$       50.934,46
17/08/2017 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL – GBF FNAS R$         1.565,64
17/08/2017 MINIST. DA AGRICULTURA PECUARIA E ABASTECIMENTO – AQUISIÇAO  DE UMA PÁ CARRAGADEIRA  R$      341.250,00
17/08/2017 MINISTERIO DAS CIDADES – PAVIMENTAÇAO ASFÁLTICA R$       49.170,00
Francisco  Alves, 17  de Agosto  de 2017.
Alirio Jose Mistura 
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de guaira
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVITE Nº 005/2017
Ref. Audiência Pública PPA 2014/2021
Registrada no memorando on-line sob o nº 2017000677
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná,   Sr. HERALDO TRENTO, vem por intermédio deste expediente, 
convidar a Comunidade Guairense para participar de AUDIÊNCIA PÚBLICA referente ao PLANO PLURIANUAL – 
PPA 2018/2021, o que faz com observância dos preceitos constantes da Constituição Federal,  Lei Complementar 
101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal e ao artigo 110 da Lei Orgânica Municipal, conforme a seguir:
Data: 26 de agosto de 2017 (sábado);
Horário: 09h00min (pontualmente);
Local: Câmara Municipal de Vereadores, sito a Praça João XXIII, nº 200 – Centro – Guaíra – Paraná.
Obs: Fica revogado integralmente o Edital de Convite nº 004/2017, pois a data de 22.08.2017 foi alterada para o 
dia 26.08.2017, em razão da necessidade de adequação referente a nova estrutura organizacional do município de 
Guaíra, nos termos da proposta contida na Mensagem sob o nº 012/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 17 de agosto de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 256/2017
Data: 15.08.2017
Ementa: perde direito à vaga para o cargo de Professor para contratação temporária do Processo Seletivo Público 
Simplificado a candidata, por desistência, conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela LOM - Lei 
Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispositivos das Leis Municipais nºs. 1.246 e 1.247, de 03.12.2004, e, 
considerando o memorando sob o nº 2017002282,
DECRETA:
Art. 1º Perde o direito à vaga do cargo de Professor de contratação temporária, por desistência, a candidata a seguir 
mencionada, aprovada no Processo Seletivo Público Simplificado aberto pelo edital nº 001/2016 de 24.05.2016 
e alterações subsequentes e convocada pelo Edital de Convocação nº 007/2017, devidamente publicado no 
Jornal Umuarama Ilustrado e no Diário Oficial do Estado do Paraná e igualmente divulgado no sitio oficial desta 
Municipalidade no endereço www.guaira.pr.gov.br.
Nome Cargo Classificação Nº inscrição
Glenda Bernardi Professor 43 20
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 15 de agosto de 2017. 
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 259/2017 
Data: 07.08.2017
Ementa: abre Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 322.400,00 (trezentos e vinte e dois mil e quatrocentos reais) 
e anula dotação orçamentária de igual valor.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 6º, I 
da Lei Orçamentaria Anual nº 2.002 de 21/12/2016, bem como no artigo 43, inciso I da Lei Federal nº 4.320/64, e, 
considerando o memorando sob o nº 2017000053.
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor R$ 322.400,00 (trezentos e vinte e dois mil e quatrocentos 
reais) na forma abaixo discriminada:  
Órgão: 6 -  Secretaria Munic. de Educação e Cultura
Unidade: 1 -  Departamento de Educação
Ação: 1009 - Construções, Reformas, Ampliação e Adequação de Bens e Aquisição de do Ativo Imobilizado nas 
Escolas do Ensino Fundamental - Outros Recursos
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
286 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente 103 140.000,00
Ação: 1010 - Ampliação, Reforma, Adequar e Aquisição de Equipamentos para Educação Infantil
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
294 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente 103 100.000,00
Órgão: 7 -  Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
Unidade: 1 -  Departamento de Esporte
Ação: 2046 - Manutenção das Atividades do Departamento de Esporte  
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
434 3339033000000000000 - Passagens e despesas com locomoção 505 18.300,00
436 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 505 64.100,00
TOTAL 322.400,00
Art. 2° Os recursos necessários à execução do contido no Art. 1° deste decreto decorrerão da anulação orçamentária, 
a saber:
Órgão: 6 -  Secretaria Munic. de Educação e Cultura
Unidade: 1 -  Departamento de Educação
Ação: 2033 - Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental - Outros Recursos
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
318 3339032000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita 103 100.000,00
Órgão: 6 -  Secretaria Munic. de Educação e Cultura
Unidade: 1 -  Departamento de Educação
Ação: 2037 - Manutenção das Atividades da Educação Infantil - FUNDEB - Outros Recursos
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
343 3339032000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita 103 140.000,00
Órgão: 7 -  Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
Unidade: 1 -  Departamento de Esporte
Ação: 2047 - Manutenção das Atividades das Praças Desportivas
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
438 3339030000000000000 - Material de consumo 505 56.000,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2086 - Manutenção das Atividades da Assistência Hospitalar
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
617 3335043000000000000 - Subvenções sociais 505 26.400,00
TOTAL
322.400,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 17 de agosto de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
LEI Nº 1.404/2.017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º) Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação no 
corrente exercício financeiro de 2017, inclusão/alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício 
de 2017 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, até o limite de R$ 245.850,00 (duzentos e quarenta e cinco mil 
oitocentos e cinqüenta reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
06.00 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.02 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
15.452.0005.1.098 Revitalização Praça Central Icaraíma
4.4.90.51.00  Obras e Instalações 245.850,00
FONTE:  795 – Revitalização Praça Min. Das Cidade Convênio 830577/2016 245.850,00
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
Fonte Descrição Valor
795 Revitalização Praça Min. Das Cidade Convênio 830577/2016 245.850,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 17 dias do mês de Agosto de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 200/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 37/2017, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
ao Pregão Presencial nº 37/2017, que tem por objeto o Registro de Preços para contratação de empresa para o 
fornecimento de materiais de construção para serem utilizados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer do Município de Pérola, Estado do Paraná, tendo sido declaradas vencedoras as empresas abaixo 
especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDORES VALOR TOTAL R$
A. BENITEZ & CANO LTDA. 40.158,50
CONSTRUMIX COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA 45.173,75
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos termos do artigo 54 
e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Declara fracassado o item nº 41 do lote nº 01, por não terem recebido nenhuma proposta válida dos 
proponentes.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 17 de agosto de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
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EDITAL Nº 28
De 17/08/2017
Súmula: DISPÕE SOBRE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES DO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO-PSS ABERTO ATRAVÉS DO EDITAL N.º 26/2017.
A Presidente da Comissão Especial de Organização/Avaliação do PSS-Processo Seletivo 
Simplificado, aberto através do Edital nº 26/2017, na cidade de Douradina, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições legais, que lhe foram conferidas pela Portaria nº 279, de 01/08/2017;
RESOLVE
HOMOLOGAR as inscrições dos candidatos para o PSS-Processo Seletivo Simplificado para os 
cargos de Agente Administrativo; Agente Comunitário de Saúde; Agente de Endemias; Agente de 
Saúde; Auxiliar de Consultório Dentário; Auxiliar de Serviços Gerais-feminino; Auxiliar de Serviços 
Gerais-masculino; Coveiro; Eletricista; Mecânico Oficial; Motorista; Operador de Máquinas; 
Pedreiro; Técnico em Vigilância Sanitária e Tratorista, como segue:
CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO
INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 N.º DO DOCUMENTO
001	 Cristiane Dias da Silva	 089.146.779-31
002	 Pricila Rodrigues Reys	 053.534.479-13
003	 Karla Karolina Albino	 091.801.809-90
004	 Rosália da Silva Rocha Mendonça	 074.369.819-35
005	 João Henrique Gil	 079.708.879-29
006	 Silvana Rodrigues de Almeida Kutianski	 053.330.909-39
007	 Maria do Carmo Neres Pereira	 337.146.328-16
008	 Giovana Cristina da Silva	 108.327.679-48
009	 Lucas Moser de Oliveira	 095.391.469-09
010	 Marcia Gomes Mascaroz	 272.216.618-63
011	 Ueslei de Sá Maciel	 108.645.899-05
012	 Andressa Aroalda da Silva Porto	 074.403.179-63
013	 Izabelle de Araújo Oliveira	 103.316.459-39
014	 Maria Letícia Cioca	 103.209.829-55
015	 Josiane Rodrigues	 303.171.258-77
016	 Níccolas Daniel Curvelo	 099.304.409-33
017	 Daniel Dias de Lima	 271.132.508-31
018	 Diécy Danila Aparecida Motta	 074.082.039-74
019	 Jéssica Caroline Casarotto	 079.979.139-39
020	 Gisele Cristina da Silva	 050.967.499-24
021	 Márcio Vinícius Martim Cabrera	 073.995.679-56
022	 Josemar Ajala Silva	 058.346.731-80
023	 Valter Vítor da Silva Júnior	 053.121.799-06
024	 Fernanda Tolentino dos Santos	 105.192.429-47
025	 Cleiciane Pereira da Silva	 083.437.069-78
026	 Eloísa Carla de Lima dos Santos	 079.111.379-51
027	 Camila Avanço Peixoto	 029.388.359-90
028	 Matheus Ricardo Brunelli	 083.071.479-05
029	 Solange Moreira Gonçalves	 028.370.499-30
030	 Elthon Galvão dos Santos	 110.515.809-86
031	 Sueli Aparecida Vidal da Silva	 027.440.999-29
032	 Luciana Maria Telles de Aguiar	 133.765.618-69
033	 Matheus Henrique Nazário de Lima	 121.111.699-94
034	 Márcia Akemi Wakatsuki Arida	 366.878.981-91
035	 Jaine Lima dos Santos	 105.192.109-05
036	 José Venício dos Santos	 072.921.489-30
037	 Rafaela Brégola de Araújo	 088.114.489-48
038	 Andréia Midori Arida	 104.580.889-00
039	 Graziele dos Santos Silva	 095.071.149-71
040	 Aline Ruiz Pinheiro	 162.849.967-21
041	 Dayani Motta Azevedo	 098.664.879-54
042	 Alexandre José da Silva	 080.249.679-28
043	 Daniela Íris Bettoni	 092.474.039-60
044	 Tânia Cristina dos Santos	 390.188.302-91
045	 Taís Aparecida do Nascimento	 076.564.179-82
046	 Simone Brutomesso Panhan	 911.490.539-68
047	 Joice Daniele Pereira Brites	 091.680.519-05
048	 Walkimara Lúcia dos Santos Campos	 593.250.709-87
049	 Lucas Sanches dos Santos	 088.886.279-28
050	 Crystian Henrique da Silva	 068.183.049-23
051	 Maria Calisto	 974.122.609-87
052	 Adenilson Flaviano Correia	 050.218.789-13
053	 Natália Daniela Soares	 097.801.479-00
054	 Sílvia Thays Santos Lara	 119.911.089-23
055	 José Oscar Marques Goulart	 826.056.969-87
056	 Vanessa Aparecida da Silva	 721.608.881-68
057	 Francielli Perin da Silva	 091.938.009-32
058	 Amanda Xavier Bidóia	 084.537.049-96
059	 Pâmela Daniele Oliveira Santos	 069.535.489-24
060	 Giovanna Ritieli de Souza Figueiredo	 112.756.899-06
061	 Murillo Gomes dos Santos	 109.597.519-63
062	 Shendy Marrony Costa Monteiro	 018.437.681-51
063	 Raquel Cristina Vidotto	 042.913.181-03
064	 Sergio Roberto Gonçalves	 101.408.428-88
065	 Éder Barboza	 038.216.039-84
066	 Francis Alexandra Vidal dos Santos Silva	 072.800.749-52
067	 Thiago Henrique Balbino da Silva	 081.417.919-31
068	 Gislaine Ribeiro da Silva	 100.485.509-57
069	 João Paulo Andreghetti	 095.106.319-73
070	 Débora Zanchi Correia	 047.459.399-14
071	 Marlene Andrelina da Silva	 771.423.909-30
072	 Josiane da Silva Pegoraro	 056.528.379-00
073	 Eliane Cristina da Silva Marcucci	 225.111.428-99
074	 Pâmela Kalinovski de Oliveira	 048.422.649-50
075	 Cristiane Cristianeli de Almeida	 086.864.879-55
076	 Analícia Ângela Gonçalves Salim	 280.299.388-70
077	 Suzana Toniazzo	 031.770.699-30
078	 Edimar Soares Gomes	 332.288.348-59
079	 Ivone Tonhi de Souza	 810.653.889-34
080	 Camila Gomes Fernandes	 095.780.969-76
081	 Amanda Silva de Oliveira	 012.425.199-47
082	 Edilene Moreira de Andrade	 029.867.769-57
083	 Érica Carolina Aparecida dos Santos	 095.131.569-23
084	 Giovana Gil Moura	 059.480.739-55
085	 Silvana Amaro de Oliveira da Silva	 057.466.069-01
086	 Izabel Carpejani Tomaz**	 983.088.829-00
087	 Camila Souza Gomes	 118.975.179-80
088	 Rosângela Maria Bonelli Firmino	 537.548.401-34
089	 Cláudio Vanzei Júnior	 086.644.189-18
090	 Solange da Silva Burgos Mesquita	 027.163.159-73
091	 Vanderléia Nunes	 035.778.609-28
092	 Angélica da Silva	 056.947.659-31
093	 Maíza Fernandes Felito	 089.881.639-40
094	 Graziele Fernandes Felito	 116.355.209-75
095	 Jéssica Alice Nogueira da Silva	 078.832.039-40
096	 Carolina Souza Gimenez de Oliveira	 098.240.119-19
097	 Dyego Laurindo de Oliveira	 026.792.519-03
098	 Danielle Aparecida Barbosa dos Santos	 067.876.459-02
099	 Diego Henrique Bertor	 086.544.469-27
100	 Jéssyca Marques da Silva	 096.106.949-00
101	 Ronaldo Aparecido de Moura	 099.166.319-56
102	 Laiana Santana Dutra	 102.626.059-02
103	 Paula Eduarda de Jesus Valero	 114.298.979-88
104	 Jéssica Daiane Pereira Brites	 090.966.939-22
105	 Rosângela dos Santos Minato da Silva	 024.658.839-09
106	 Moacir Caires de Almeida	 097.186.638-43
107	 Marta Regina Bras Garcia dos Santos	 066.518.139-60
108	 Gabrieli Odorizzi	 079.578.369-84
109	 Cirlene Aparecida Garcia da Silva	 290.456.108-09
110	 Aline Aparecida Moras Pereira	 080.249.669-56
111	 David Gregório Cabrera	 408.591.598-33
112	 Ricardo Pinto dos Santos	 072.909.599-14
113	 Victória Caroline Farias Santos	 109.488.149-00
114	 Kátia Martins de Oliveira de Sousa	 056.006.409-86
115	 Joelson Batista de Souza	 790.993.789-04
116	 Samara Yukari Chimada	 095.112.739-06
117	 Marcelo Gonçalves de Jesus	 030.575.219-75
118	 Ana Cristina Felizardo Padilha	 036.922.511-22
119	 Bruna Mayara Silva dos Santos	 083.517.529-40
120	 Simone Menegassi Zacaroni Salomão	 056.812.129-55
121	 Armando Volpe Pimenta	 075.406.279-13
122	 Sônia Cristina Monteiro de Jesus	 026.529.409-61
123	 Pablo Nunes	 378.743.778-93
124	 Vanessa Cristina do Nascimento	 061.227.829-80
125	 Sandra Mara Trombeta	 044.340.009-18
126	 Letícia França Teixeira de Lima	 056.884.709-17
127	 Amanda Mendonça Palma	 086.212.309-76
128	 Patrícia Jasinski	 083.626.949-71
129	 Gilberto Lino da Silva	 527.559.919-68
130	 Ataíde Alves de Deus Júnior	 085.121.479-70
131	 Rosilaine Giroto	 034.221.729-12
132	 Priscila Nascimento Magalhães dos Santos	 092.958.169-51
133	 Daiany Pereira Rodrigues	 085.106.479-50
134	 Alessandra Cristina Xavier Rodrigues	 038.612.219-93
135	 Flávia Taís Bucioli da Silva	 085.143.199-22
136	 Gabriela Aparecida Barbosa	 097.603.909-57
137	 Bruna Tatiane Laguillo	 066.632.809-96
138	 Beatriz Regina Bicudo da Silva	 099.436.189-06
139	 Laila Janina Bueno Fernandes	 290.913.028-28
140	 Thiago Galvão	 107.480.589-58
141	 Mônica Moro Vera Bernardes de Souza	 021.820.499-08
142	 Ângela Maria Martim	 897.090.049-72
143	 Liliane Vieira de Almeida	 112.398.639-85
144	 Diego Guilherme de Souza	 090.860.329-07
145	 Osvaldo Peniani	 389.699.719-04
146	 Fabrícia Andrade da Silva Moraes	 078.147.729-82
147	 Caroline Gomes do Amarante	 081.092.959-75
CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE
INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 N.º DO DOCUMENTO
001	 Rosália da Silva Rocha Mendonça	 074.369.819-35
002	 Laura Ferreira Silva	 101.575.369-80
003	 Elisama Pereira dos Santos	 108.716.879-17
004	 Letícia Ferreira e Silva	 092.392.409-42
005	 Rosimeire Alves Pedroso	 038.534.729-40
006	 Elizabeth de Lima	 067.849.459-21
007	 Verônica David Rodrigues	 069.967.809-93
008	 Maria do Carmo Neres Pereira	 337.146.328-16
009	 Andréia Aparecida Batista Lopes	 103.466.249-08
010	 Ana Cláudia Fernandes dos Santos	 033.014.611-40
011	 Marilza Ferreira de Souza	 021.728.839-13
012	 Andressa Aroalda da Silva Porto	 074.403.179-63
013	 Maria Guilhermina Mariano Pereira	 027.021.379-11
014	 Maquelly Gomes Albuquerque	 082.240.439-75
015	 Josiane Rodrigues	 303.171.258-77
016	 Níccolas Daniel Curvelo	 099.304.409-33
017	 Diécy Danila Aparecida Motta	 074.082.039-74
018	 Fabiano dos Santos	 051.764.319-71
019	 Eloísa Carla de Lima dos Santos	 079.111.379-51
020	 Andréia Aparecida Batista Lopes	 103.466.249-08
021	 Matheus Ricardo Brunelli	 083.071.479-05
022	 Sueli Aparecida Vidal da Silva	 027.440.999-29
023	 Camila Avanço Peixoto	 029.388.359-90
024	 Daniel Dias de Lima	 271.132.508-31
025	 Fabiana da Silva	 080.184.529-70
026	 Marciana da Costa Oliveira	 096.725.669-05
027	 Eliane Machado de Pontes	 032.391.129-30
028	 Ivanilda Pereira de Carvalho Trevizanuto	 937.383.749-49
029	 Franciele Silva dos Anjos	 092.554.209-17
030	 Josiane Fernandes dos Anjos	 051.040.919-96
031	 Cláudia Valéria Rodrigues	 060.754.589-56
032	 Danieli Caboclo de Almeida	 122.910.589-16
033	 Regina Cruz Alixandri	 108.205.209-42
034	 Janaína Fernanda do Nascimento	 081.620.789-59
035	 Tânia Cristina dos Santos	 390.188.302-91
036	 Simone Brutomesso Panhan	 911.490.539-68
037	 Joice Daniele Pereira Brites	 091.680.519-05
038	 Lucas Sanches dos Santos	 088.886.279-28
039	 Simone José Vieira	 078.088.209-11
040	 Vanilda Lopes da Silva Maria	 022.614.849-17
041	 Francielli Perin da Silva	 091.938.009-32
042	 Rônisa Alves de Pontes	 062.532.079-46
043	 Marlene Andrelina da Silva	 771.423.909-30
044	 Débora Zanchi Correia	 047.459.399-14
045	 Gabriela Cardoso de Sá	 105.517.739-60
046	 Letícia Aparecida de Oliveira	 097.625.399-23
047	 Lucimeri Cristina Chiquetti	 004.712.819-48
048	 Sandra Mara Trombeta	 044.340.009-18
049	 Vívia Cristiana Luiz	 061.879.349-62
050	 Amanda Cristianeli de Moura	 109.550.799-00
051	 Mariana Aparecida Matera	 060.871.459-31
052	 Laiana Silva Garcia	 069.607.759-06
053	 Andressa Fernandes Josino	 119.045.459-98
054	 Suelen Ferreira da Silva	 107.915.299-75

055	 Andréia Pereira dos Santos	 267.933.658-51
056	 Ivone Tonhi de Souza	 810.653.889-34
057	 Nicássio Ribeiro da Silva	 042.969.709-09
058	 Giovana Gil Moura	 059.480.739-55
059	 Jaqueline Perissato Pinto	 012.355.049-13
060	 Silvana Amaro de Oliveira da Silva	 057.466.069-01
061	 Vanderléia Nunes	 035.778.609-28
062	 Renato Aparecido de Moura	 096.562.719-55
063	 Cláudia Bordin Rocha	 030.900.019-00
064	 Edson Paulino	 896.206.159-72
065	 Patrícia Jasinski	 083.626.949-71
066	 Amanda Mendonça Palma	 086.212.309-76
067	 Adriana Ribeiro de Oliveira	 736.150.219-91
068	 Rosilaine Alves Dias	 037.923.969-80
069	 Valéria Daiane Cardoso de Lima Kimiyama	 068.071.989-06
070	 Rafaela dos Santos Paulino	 107.567.989-30
071	 Edilma Aparecida de Brito	 042.670.519-09
072	 Renata Aparecida Mobília	 066.435.459-94
073	 Letícia Ferreira Chagas	 074.403.189-35
074	 Sílvia Andréia Batista Mendes 	 032.066.509-76
075	 Maria José Batista da Silva	 052.814.429-45
076	 Márcia Aparecida dos Santos	 058.652.289-19
077	 Denise Felipe da Silva	 757.671.049-72
078	 Ronaldo Aparecido de Moura	 099.166.319-56
079	 Daiana Domingues de Almeida Ferreira	 061.288.149-05
080	 Priscila Nascimento Magalhães dos Santos	 092.958.169-51
CARGO: AGENTE DE ENDEMIAS
INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 N.º DO DOCUMENTO
001	 Suélem Lúcia de Jesus	 070.445.759-86
002	 Rosália da Silva Rocha Mendonça	 074.369.819-35
003	 Milene Porto Cardoso	 105.842.089-52
004	 Maria do Carmo Neres Pereira	 337.146.328-16
005	 Josiane Rodrigues	 303.171.258-77
006	 Maquelly Gomes Albuquerque	 082.240.439-75
007	 Níccolas Daniel Curvelo	 099.304.409-33
008	 Eloísa Carla de Lima dos Santos	 079.111.379-51
009	 Matheus Ricardo Brunelli	 083.071.479-05
010	 Eliane Machado de Pontes	 032.391.129-30
011	 Pâmela Ramalho Felix	 087.980.379-78
012	 Sandra Alexandre da Silva	 045.646.919-29
013	 Janaína Fernanda do Nascimento	 081.620.789-59
014	 Marinez Ruiz Azzi	 023.968.129-04
015	 Joice Daniele Pereira Brites	 091.680.519-05
016	 Simone Brutomesso Panhan	 911.490.539-68
017	 Lucas Sanches dos Santos	 088.886.279-28
018	 Simone Oliveira da Silva	 062.681.859-19
019	 Zenaide Leandro de Brito Campana	 038.884.389-69
020	 Géssica de Fátima Perrout	 106.093.629-17
021	 Suelen Ferreira da Silva	 107.915.299-75
022	 Débora Zanchi Correia	 047.459.399-14
023	 Marlene Andrelina da Silva	 771.423.909-30
024	 Ieda Cláudia Breve Bernardes Polatto	 726.909.339-34
025	 Mauriza Ferreira dos Santos Botelho	 045.182.349-44
026	 Andressa Fernandes Josino	 119.045.459-98
027	 Ivone Tonhi de Souza	 810.653.889-34
028	 Nicássio Ribeiro da Silva	 042.969.709-09
029	 Eny Rocha Caires Hereck	 995.520.609-82
030	 Silvana Amaro de Oliveira da Silva	 057.466.069-01
031	 Maria Calisto	 974.122.609-87
032	 Patrícia Lopes do Nascimento	 089.657.049-52
033	 Amanda Mendonça Palma	 086.212.309-76
034	 Carolina Souza Gimenez de Oliveira	 098.240.119-19
035	 Ronaldo Aparecido de Moura	 099.166.319-56
036	 Adriana Ribeiro de Oliveira	 736.150.219-91
037	 Rosilaine Alves Dias	 037.923.969-80
038	 Valéria Daiane Cardoso de Lima Kimiyama	 068.071.989-06
039	 João Paulo de Abreu	 048.175.359-11
040	 Vítor Ulisses Zucarelli Vasconcelos	 098.005.209-29
041	 Thiago Galvão	 107.480.589-58
042	 Edilma Aparecida de Brito	 042.670.519-09
043	 Márcia Aparecida dos Santos	 058.652.289-19
044	 Denise Felipe da Silva	 757.671.049-72
CARGO: AGENTE DE SAÚDE
INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 N.º DO DOCUMENTO
001	 Karla Karolina Albino	 091.801.809-90
002	 Rosália da Silva Rocha Mendonça	 074.369.819-35
003	 Edineide Ferreira da Costa Silva	 182.876.438-80
004	 Verônica David Rodrigues	 069.967.809-93
005	 Pedro Henrique Coutinho Consomi	 807.507.702-44
006	 Maria do Carmo Neres Pereira	 337.146.328-16
007	 Juliana Silva Oliveira	 076.672.509-01
008	 Rubens Matheus Felício Chequim	 099.539.269-21
009	 Matheus da Silva Teixeira 	 107.955.809-83
010	 Márcia Gomes Mascaroz	 272.216.618-63
011	 Queila de Souza Silva Torneiro	 070.230.319-44
012	 Vânia Garcia Gomes Cavalcante	 061.917.159-60
013	 Patrícia Maria dos Santos	 024.221.794-01
014	 Maria Guilhermina Mariano Pereira	 027.021.379-11
015	 Níccolas Daniel Curvelo	 099.304.409-33
016	 Diécy Danila Aparecida Motta	 074.082.039-74
017	 Hellen Silva de Jesus	 096.796.999-94
018	 Elthon Galvão dos Santos	 110.515.809-86
019	 Camila Avanço Peixoto	 029.388.359-90
020	 Hellen Fuentes dos Reis	 097.142.459-40
021	 Luciana Maria Telles de Aguiar	 133.765.618-69
022	 Alzira da Silva	 020.081.419-26
023	 Bruno Varoni Fávero**	 069.288.619-24
024	 Jaine Lima dos Santos	 105.192.109-05
025	 Rafaela Brégola de Araújo	 088.114.489-48
026	 Vilson Zaninello	 792.418.249-72
027	 Selma Ferreira da Costa	 075.741.449-40
028	 Aline Martins do Nascimento	 083.287.669-06
029	 Cláudia Valéria Rodrigues	 060.754.589-56
030	 Dayani Motta Azevedo	 098.664.879-54
031	 Michele Soares Adorno Martins	 044.479.229-59
032	 Janaína Fernanda do Nascimento	 081.620.789-59
033	 Marineide Alcântara Guedes	 039.780.939-52
034	 Hellen Mayara de Oliveira	 107.810.199-07
035	 Larissa Karine de Araújo	 002.894.332-58
036	 Simone Brutomesso Panhan	 911.490.539-68
037	 Joice Daniele Pereira Brites	 091.680.519-05
038	 Ana Jaqueline Assis Cabral	 078.584.289-69
039	 Lucas Sanches dos Santos	 088.886.279-28
040	 Crystian Henrique da Silva	 068.183.049-23
041	 Cristiane Pires Nícoli Gonçalves	 360.840.118-02
042	 Ângela Maria Lima Tolentino	 070.088.969-80
043	 Gabriele Varoni Oliveira	 091.400.389-55
044	 Zenaide Leandro de Brito Campana	 038.884.389-69
045	 Giovana Cristina da Silva	 108.327.679-48
046	 Vanessa Aparecida da Silva	 721.608.881-68
047	 Francielli Perin da Silva	 091.938.009-32
048	 Pâmella Daniele Oliveira Santos	 069.535.489-24
049	 Sílvia Thays Santos Lara	 119.911.089-23
050	 Shendy Marrony Costa Monteiro	 018.437.681-51
051	 Francis Alexandra Vidal dos Santos Silva	 072.800.749-52
052	 Andreza Maria dos Santos Souza	 094.597.229-62
053	 Marlene Andrelina da Silva	 771.423.909-30
054	 Gabriela Cardoso de Sá	 105.517.739-60
055	 Jessiane Silva Pereira	 115.291.629-71
056	 Daniele Aparecida Moreira Lima	 105.560.629-73
057	 Ieda Cláudia Breve Bernardes Polatto	 726.909.339-34
058	 Sandra Mara Trombeta	 044.340.009-18
059	 Nilda Alves Biserra	 046.792.959-96
060	 Eliane Cristina da Silva Marcucci	 225.111.428-99
061	 Loiane Marques Pogian	 084.629.539-36
062	 Regina Maria Fernandes	 033.122.139-08
063	 Tatiane Aparecida de Souza	 047.387.291-95
064	 Laiana Silva Garcia	 069.607.759-06
065	 Andressa Fernandes Josino	 119.045.459-98
066	 Suelen Ferreira da Silva	 107.915.299-75
067	 Ivone Tonhi de Souza	 810.653.889-34
068	 Natália Fernandes Felito Silva	 083.055.789-09
069	 Jaqueline Perissato Pinto	 012.355.049-13
070	 Camila Souza Gomes	 118.975.179-80
071	 Solange da Silva Burgos Mesquita	 027.163.159-73
072	 Vanderléia Nunes	 035.778.609-28
073	 Angélica da Silva	 056.947.659-31
074	 Pablo Nunes	 378.743.778-93
075	 Letícia França Teixeira de Lima	 056.884.709-17
076	 Greice Queli da Silva Flausino	 370.791.298-18
077	 Amanda Mendonça Palma	 086.212.309-76
078	 Carolina Souza Gimenez de Oliveira	 098.240.119-19
079	 Silvane de Fátima Maria dos Santos	 864.311.029-91
080	 Ronaldo Aparecido de Moura	 099.166.319-56
081	 Paula Eduarda de Jesus Valero	 114.298.979-88
082	 Adriana Ribeiro de Oliveira	 736.150.219-91
083	 Valéria Daiane Cardoso de Lima Kimiyama	 068.071.989-06
084	 Érika Herrero	 066.228.319-80
085	 Mágda Gomes Furlan Alves	 030.177.449-81
086	 Bruna Furlan Alves	 081.142.689-05
087	 Vitória Caroline Bernardo	 107.775.119-24
088	 Esmeralda Alcântara de Andrade Santos	 033.364.709-27
089	 Márcia Aparecida dos Santos	 058.652.289-19
090	 Denise Felipe da Silva	 757.671.049-72
091	 Armando Volpe Pimenta	 075.406.279-13
092	 Lays Karla da Silva	 081.092.969-47
093	 Mônica Moro Vera Bernardes	 021.820.499-08
094	 Priscila Nascimento Magalhães dos Santos	 092.958.169-51
095	 Nicássio Ribeiro da Silva	 042.969.709-09
096	 Edilma Aparecida de Brito	 042.670.519-09
097	 Fernanda de Lourdes Hashimoto	 067.818.949-86
098	 Fabrícia Andrade da Silva Moraes	 078.147.729-82
099	 Samara Yukari Chimada	 095.112.739-06
100	 Márcio Vinícius Martim Cabrera	 073.995.679-56
101	 Paula Cristina de Souza Machado	 112.309.799-21
CARGO: AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO
INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 N.º DO DOCUMENTO
001	 Karla Karolina Albino	 091.801.809-90
002	 Andressa da Silva Pinatti	 095.342.579-74
003	 Franciela dos Santos Canela Coímbra	 106.295.159-05
004	 Iva Gomes de Souza	 028.167.401-96
005	 Rosália da Silva Rocha Mendonça	 074.369.819-35
006	 Elisama Pereira dos Santos	 108.716.879-17
007	 Marcela de Souza Rodrigues	 057.228.749-65
008	 Edineide Ferreira da Costa Silva	 182.876.438-80
009	 Milene Porto Cardoso	 105.842.089-52
010	 Mauriza Ferreira dos Santos Botelho	 045.182.349-44
011	 Rubens Matheus Felício Chequim	 099.539.269-21
012	 Matheus da Silva Teixeira 	 107.955.809-83
013	 Queila de Souza Silva Torneiro	 070.230.319-44
014	 Márcia Gomes Mascaroz	 272.216.618-63
015	 Andressa Aroalda da Silva Porto	 074.403.179-63
016	 Tereza Bueno Marega	 571.240.009-04
017	 Vânia Garcia Gomes Cavalcante	 061.917.159-60
018	 Níccolas Daniel Curvelo	 099.304.409-33
019	 Josemar Ajala Silva	 058.346.731-80
020	 Fernanda Tolentino dos Santos	 105.192.429-47
021	 Hellen Silva de Jesus	 096.796.999-94
022	 Amanda Domingues dos Santos	 115.943.129-90
023	 Eloísa Carla de Lima dos Santos	 079.111.379-51
024	 Camila Avanço Peixoto	 029.388.359-90
025	 Sueli Aparecida Vidal da Silva	 027.440.999-29
026	 Josiane Cristina da Silva	 094.726.049-86
027	 Luana Domingues da Silva	 098.434.799-20
028	 Jaine Lima dos Santos	 105.192.109-05
029	 Maria Alice Adorno	 507.601.069-91
030	 Pâmela Ramalho Felix	 087.980.379-78
031	 Franciele Silva dos Anjos	 092.554.209-17
032	 Josiane Fernandes dos Anjos	 051.040.919-96
033	 Dayani Motta Azevedo	 098.664.879-54
034	 Danieli Caboclo de Almeida	 122.910.589-16
035	 Marta Alves Campos	 044.553.909-75
036	 Cleonice Muniz dos Santos Pedroso	 897.090.719-04
037	 Alana Muniz Pedroso	 062.210.719-41
038	 Crystian Henrique da Silva	 068.183.049-23
039	 Marineide Alcântara Guedes	 039.780.939-52
040	 Rosilda Teixeira da Silva	 965.335.602-04
041	 Larissa Karine de Araújo	 002.894.332.58

042	 Marilza Gomes de Oliveira	 056.225.769-11
043	 Joice Daniele Pereira Brites	 091.680.519-05
044	 Simone Brutomesso Panhan	 911.490.539-68
045	 Jhéssica Brenda Ciqueira Vaz	 081.447.319-99
046	 Ana Jaqueline Assis Cabral	 078.584.289-69
047	 Lucas Sanches dos Santos	 088.886.279-28
048	 Jéssica Caroline Casarotto	 079.979.139-39
049	 Simone Oliveira da Silva	 062.681.859-19
050	 Natália Daniela Soares dos Santos	 097.801.479-00
051	 Mariana Aparecida Matera	 060.871.459-31
052	 Vanilda Lopes da Silva Maria	 022.614.849-17
053	 Ângela Maria Lima Tolentino	 070.088.969-80
054	 Gabriele Varoni Oliveira	 091.400.389-55
055	 Maria Elisa Torres Miranda	 975.188.839-53
056	 Giovanna Ritieli de Souza Figueiredo	 112.756.899-06
057	 Sílvia Thays Santos Lara	 119.911.089-23
058	 Letícia Aparecida de Oliveira	 097.625.399-23
059	 Eliane Cristina da Silva Marcucci	 225.111.428-99
060	 Allyne Beatriz Barros de Souza	 065.677.279-42
061	 Regina Maria Fernandes	 033.122.139-08
062	 Amanda Cristianeli de Moura	 109.550.799-00
063	 Cristiane Cristianeli de Almeida	 086.864.879-55
064	 Suzana Toniazzo	 031.770.699-30
065	 Érica Carolina Aparecida dos Santos	 095.131.569-23
066	 Silvana Amaro de Oliveira da Silva	 057.466.069-01
067	 Izabel Carpejani Tomaz**	 983.088.829-00
068	 Paula Cristina de Souza Machado	 112.309.799-21
069	 Solange da Silva Burgos Mesquita	 027.163.159-73
070	 Angélica da Silva	 056.947.659-31
071	 Letícia França Teixeira de Lima	 056.884.709-17
072	 Patrícia Lopes do Nascimento	 089.657.049-52
073	 Greice Queli da Silva Flausino	 370.791.298-18
074	 Grasiele Fernandes Felito	 116.355.209-75
075	 Carolina Souza Gimenez de Oliveira	 098.240.119-19
076	 Ronaldo Aparecido de Moura	 099.166.319-56
077	 Laiana Santana Dutra	 102.626.059-02
078	 Paula Eduarda de Jesus Valério	 114.298.979-88
079	 Adriana Ribeiro de Oliveira	 736.150.219-91
080	 Jéssica Daiane Pereira Brites	 090.966.939-22
081	 Marta Regina Bras Garcia dos Santos	 066.518.139-60
082	 Gabrieli Odorizzi	 079.578.369-84
083	 Renata Aparecida Mobília	 066.435.459-94
084	 Jessylene Romualdo Pazini	 076.454.969-32
085	 Aline Aparecida Moras Pereira	 080.249.669-56
086	 Hellen Tays da Silva	 083.009.759-77
087	 Letícia Ferreira Chagas	 074.403.189-35
088	 Bruna Furlan Alves	 081.142.689-05
089	 Samara Yukari Chimada	 095.112.739-06
090	 Érika Herrero	 066.228.319-80
091	 Denise Felipe da Silva	 757.671.049-72
092	 Armando Volpe Pimenta	 075.406.279-13
093	 Renata Monteiro da Silva	 084.010.739-01
094	 Amanda Xavier Bidóia	 084.537.049-96
095	 Priscila Nascimento Magalhães dos Santos	 092.958.169-51
096	 Daiany Pereira Rodrigues	 085.106.479-50
097	 Alessandra Cristina Xavier Rodrigues	 038.612.219-93
098	 Helena Rodrigues dos Santos Silva	 032.636.329-73
099	 Beatriz Regina Bicudo da Silva	 099.436.189-06
100	 Edilma Aparecida de Brito	 042.670.519-09
101	 Fernanda de Lourdes Hashimoto	 067.818.949-86
102	 Liliane Vieira de Almeida	 112.398.639-85
103	 Fabrícia Andrade da Silva Moraes	 078.147.729-82
CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS-FEMININO
INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 N.º DO DOCUMENTO
001	 Rosilda Calói	 042.238.449-62
002	 Divanete Teixeira de Araújo	 028.170.649-25
003	 Marcela de Souza Rodrigues	 057.228.749-65
004	 Antonia Eliane Santos de Carvalho	 022.603.573-50
005	 Selma Ferreira da Costa	 075.741.449-40
006	 Aline Sanches Marques	 072.477.909-46
007	 Franciela dos Santos Canela Coímbra	 106.295.159-05
008	 Rosenilda Freitas Santana	 077.098.439-80
009	 Cleuza Fausto de Freitas	 911.490.459-49
010	 Eva Vieira do Prado	 038.375.199-37
011	 Aline Martins do Nascimento	 083.287.669-06
012	 Edineide Ferreira da Costa Silva	 182.876.438-80
013	 Hellen Silva de Jesus	 096.796.999-94
014	 Daiane Aparecida da Silva Lonardoni	 066.615.199-75
015	 Selma Gomes Santana Rego	 002.491.535-13
016	 Rosimeire Alves Pedroso	 038.534.729-40
017	 Crislaine dos Santos Porto	 076.431.679-66
018	 Elizabeth de Lima	 067.849.459-21
019	 Verônica David Rodrigues	 069.967.809-93
020	 Maria do Carmo Neres Pereira	 337.146.328-16
021	 Alvaneide Brandão Souza Lopes	 040.670.809-64
022	 Ilda Barbosa de Oliveira	 937.377.009-82
023	 Mauriza Ferreira dos Santos Botelho	 045.182.349-44
024	 Roseli Alves Pedroso Filardo	 995.512.419-91
025	 Juliana Silva Oliveira	 076.672.509-01
026	 Cláudia Cristina dos Santos Rodrigues	 041.981.109-56
027	 Simone José Vieira	 078.088.209-11
028	 Cleide Fátima Perrout	 995.521.679-49
029	 Luana Domingues da Silva	 098.434.799-20
030	 Márcia Gomes Mascaroz	 272.216.618-63
031	 Valquíria Pereira Luiz	 360.162.518-01
032	 Marilza Ferreira de Souza	 021.728.839-13
033	 Andressa Aroalda da Silva Porto	 074.403.179-63
034	 Patrícia Aparecida Santana	 094.450.209-10
035	 Vânia Garcia Gomes Cavalcante	 061.917.159-60
036	 Patrícia Maria dos Santos	 024.221.794-01
037	 Maquelly Gomes de Albuquerque	 082.240.439-75
038	 Aurilene Pereira da Silva	 075.419.729-83
039	 Geovana Lourdes da Costa Cândido	 696.129.609-25
040	 Fernanda Tolentino dos Santos	 105.192.429-47
041	 Hellen Silva de Jesus	 096.796.999-94
042	 Amanda Domingues dos Santos	 115.943.129-90
043	 Sueli Aparecida Vidal da Silva	 027.440.999-29
044	 Andréia Aparecida Batista Lopes	 103.466.249-08
045	 Camila Avanço Peixoto	 029.388.359-90
046	 Hellen Fuentes dos Reis	 097.142.459-40
047	 Alzira da Silva	 020.081.419-26
048	 Ana Cláudia da Silva Porto	 074.066.089-69
049	 Flávia Pais Ferreira	 067.349.779-86
050	 Jaine Lima dos Santos	 105.192.109-05
051	 Vanessa Cristiane da Silva	 319.505.208-38
052	 Crislaine Gonçalves de Figueiredo	 114.814.289-42
053	 Dirlei Pereira Rodrigues	 021.251.939-57
054	 Regiane Bezerra Mendonça	 780.271.792-20
055	 Gislaine Maria da Silva	 287.192.458-90
056	 Patrícia Palma Amarante Bonatti	 361.058.678-83
057	 Marciana da Costa Oliveira	 096.725.669-05
058	 Sueli Olímpio Lima	 995.512.509-82
059	 Raquel Pereira de Souza	 066.320.839-43
060	 Ivanilda Pereira Carvalho Trevizanuto	 937.383.749-49
061	 Cláudia Valéria Rodrigues	 060.754.589-56
062	 Aline Soares Vieira	 100.559.109-12
063	 Roseli Durães dos Santos	 029.248.441-00
064	 Osmaria Alves Campos	 030.885.499-36
065	 Alana Muniz Pedroso	 062.210.719-41
066	 Cleonice Muniz dos Santos Pedroso	 897.090.719-04
067	 Marineide Alcântara Guedes	 039.780.939-52
068	 Silvanéa Barboza da Silva	 063.828.159-85
069	 Janaína Fernanda do Nascimento	 081.620.789-59
070	 Ana Karine Schmidt	 071.943.019-46
071	 Carolina dos Santos Costa	 069.699.479-80
072	 Juliana Maria dos Santos	 032.036.679-08
073	 Silvana Loretti	 920.986.302-04
074	 Marília Izabela dos Santos Costa	 093.584.339-65
075	 Taís Aparecida do Nascimento	 076.564.179-82
076	 Larissa Karine de Araújo	 002.894.332-58
077	 Luana Aparecida Gonçalves	 088.613.659-81
078	 Marilza Gomes de Oliveira	 056.225.769-11
079	 Joice Daniele Pereira Brites	 091.680.519-05
080	 Simone Brutomesso Panhan	 911.490.539-68
081	 Jhéssica Brenda Ciqueira Vaz	 081.447.319-99
082	 Maria Aparecida Justino da Silva	 043.755.499-63
083	 Ana Clara Santos Silva	 116.605.999-54
084	 Cristiane Pires Nícoli Gonçalves	 360.840.118-02
085	 Cirlene Rodrigues Dutra Valentim	 064.429.329-23
086	 Geisimara dos Santos	 092.658.229-10
087	 Simone Oliveira da Silva	 062.681.859-19
088	 Eliane Pizani Castelini	 024.768.999-84
089	 Ana Maria Santa Francisco da Silva	 050.049-979-93
090	 Vanilda Lopes da Silva Maria	 022.614.849-17
091	 Ângela Maria Lima Tolentino	 070.088.969-80
092	 Gabriele Varoni Oliveira	 091.400.389-55
093	 Zenaide Leandro de Brito Campana	 038.884.389-69
094	 Maria Elisa Torres Miranda	 975.188.839-53
095	 Shendy Marrony Costa Monteiro	 018.437.681-51
096	 Rônisa Alves de Pontes	 062.532.079-46
097	 Gislaine Ribeiro da Rocha	 100.485.509-57
098	 Ana Cláudia Alves Ramos	 060.235.819-19
099	 Vivian Carla Basso	 067.003.179-83
100	 Daniele Aparecida Moreira Lima	 105.560.629-73
101	 Ieda Cláudia Breve Bernardes Polatto	 726.909.339-34
102	 Sandra Mara Trombeta	 044.340.009-18
103	 Nilda Alves Biserra	 046.792.959-96
104	 Vívia Cristina Luiz	 061.879.349-62
105	 Regina Maria Fernandes	 033.122.139-08
106	 Amanda Cristianeli de Moura	 109.550.799-00
107	 Cristiane Cristianeli de Almeida	 086.864.879-55
108	 Alini Roseane Vessoli	 091.713.619-52
109	 Analícia Ângela Gonçalves Salim	 280.299.388-70
110	 Patrícia Roberta de Souza	 070.745.109-47
111	 Suzana Toniazzo	 031.770.699-30
112	 Laiana Silva Garcia	 069.607.759-06
113	 Eny Rocha Caires Hereck	 995.520.609-82
114	 Luíza Aparecida de Almeida	 004.631.609-40
115	 Érica Carolina Aparecida dos Santos	 095.131.569-23
116	 Giovana Gil Moura	 059.480.739-55
117	 Natália Fernandes Felito Silva	 083.055.789-09
118	 Jaqueline Perissato Pinto	 012.355.049-13
119	 Silvana Amaro de Oliveira da Silva	 057.466.069-01
120	 Solange da Silva Burgos Mesquita	 027.163.159-73
121	 Vanderléia Nunes	 035.778.609-28
122	 Eliana Gimenez Vicentini	 074.516.348-33
123	 Silvana Barbosa da Silva	 555.577.089-87
124	 Priscila Aparecida Keiri	 069.860.379-61
125	 Alessandra Ledes Santana	 038.534.639-59
126	 Luciana Aparecida de Souza	 060.579.679-33
127	 Josiane Goudart da Silva	 056.407.759-39
128	 Letícia França Teixeira de Lima	 056.884.709-17
129	 Jaqueline Fernanda Gil	 050.942.289-60
130	 Greice Queli da Silva Flausino	 370.791.298-18
131	 Angélica da Silva	 056.947.659-31
132	 Denise Viana Galinski	 088.735.289-88
133	 Carolina Souza Gimenez de Oliveira	 098.240.119-19
134	 Luzia Otília Fuzaro	 033.210.869-48
135	 Ana Paula Mazzaro	 085.817.349-28
136	 Danielle Aparecida Barbosa dos Santos	 067.876.459-02
137	 Márcia Regina Vieira	 897.993.739-00
138	 Maria Lúcia Pereira dos Santos	 911.488.809-25
139	 Andressa Barbosa dos Santos	 075.737.609-65
140	 Aparecida Piedade de Souza	 517.369.859-49
141	 Maíze Rodrigues da Silva	 060.415.241-82
142	 Jessylene Romualdo Pazini	 076.454.969-32
143	 Aline Aparecida Moras Pereira	 080.249.669-56
144	 Izabel de Souza Silva	 447.747.101-72
145	 Juliana Rodrigues Dias	 063.148.149-44
146	 Sílvia Ferreira de Farias	 073.956.329-74
147	 Sabrina Duarte Zippi	 108.648.259-00
148	 Sílvia Andréia Batista Mendes	 032.066.509-76
149	 Esmeralda Alcântara de Andrade Santos	 033.364.709-27
150	 Maria Selma Batista da Silva	 030.192.639-56
151	 Márcia Cardoso de Sá	 031.743.419-57
152	 Vanuza Aparecida Lima Borges	 033.142.229-80
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153	 Daiana Domingues de Almeida	 061.288.149-05
154	 Antonia Aparecida Hereck Gomes	 570.940.639-20
155	 Alessandra Cristina Xavier Rodrigues	 038.612.219-93
156	 Flávia Taís Bucioli da Silva	 085.143.199-22
157	 Maria José Moureira Niza da Silva	 975.180.189-34
158	 Francieli Aparecida Bucioli	 072.028.199-70
159	 Paula Sergia Francisco	 087.717.779-11
160	 Rosineide Aparecida de Lima Silva	 108.502.689-23
161	 Larissa Samara Felício Lima	 111.126.229-26
162	 Regina Pereira Costa Trevizanoto	 047.622.819-05
163	 Crislene do Nascimento Soares	 103.124.669-00
164	 Rosimeire Maria dos Santos	 115.525.009-50
165	 Maria Márcia Góis	 868.482.671-04
166	 Ana Paula de Sá Rodrigues	 062.821.899-00
167	 Caroline Lima Pinedo	 109.928.829-07
CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS-MASCULINO
INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 N.º DO DOCUMENTO
001	 José Ribeiro da Silva	 007.199.363-06
002	 Roberto Carlos Dalla Pria	 035.154.899-83
003	 Renato Cezarino	 937.382.429-53
004	 Edivaldo Alves da Silva	 019.593.539-00
005	 Milton Ferreira dos Santos	 025.351.889-02
006	 Pedro Henrique Coutinho Consomi	 807.507.702.44
007	 Paulo Sergio Rodrigues	 150.646.508-09
008	 Bruno Varoni Fávero**	 069.288.619-24
009	 Antônio Felício de Souza	 329.457.109-78
010	 José Maria da Silva	 029.894.319-00
011	 Elthon Galvão dos Santos	 110.515.809-86
012	 Nerim Ângelo de Araújo	 735.807.329-00
013	 Marcos Miguel Batista	 007.231.739-66
014	 Sebastião Gonçalves Dias	 388.241.599-15
015	 João José da Silva	 507.604.089-04
016	 Lucas Sanches dos Santos	 088.886.279-28
017	 Nelson Ribeiro Sulino Filho	 107.651.199-60
018	 Osmar Harthman	 632.749.229-00
019	 Jaime Dourado de Oliveira	 276.129.539-00
020	 Uéslen Junior Machado	 075.592.429-01
021	 José Clebson do Prado	 293.171.138-8
022	 Adão Alves de Melo	 614.557.419-49
023	 Paulo Sergio Ferreira	 272.772.428-40
024	 Natan Júnior Costa	 092.752.099-01
025	 André Cruz Alves	 095.106.099-60
026	 Everson Felício de Lima	 095.953.559-41
027	 Maicon Mitsuo Chimada	 311.181.368-10
028	 Ricardo Pinto dos Santos	 072.909.599-14
029	 Sebastião Della Bella	 278.061.389-00
030	 José Adilson Ramos	 051.421.149-06
031	 Vítor Ulisses Zucarelli Vasconcelos	 098.005.209-29
032	 Thiago Galvão	 107.480.589-58
033	 Élio Alves da Silva	 632.875.609-72
CARGO: COVEIRO
INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 N.º DO DOCUMENTO
001	 Edivaldo Alves da Silva	 019.593.539-00
002	 Brasil Silva Cuba	 456.562.741-87
003	 Bruno Varoni Fávero**	 069.288.619-24
004	 José Clebson do Prado	 293.171.138-18
005	 Paulo Sergio Ferreira	 272.772.428-40
006	 Natan Júnior Costa	 092.752.099-01
007	 Pedro Giacomini Filho	 388.688.309-49
008	 Cirlene Aparecida Garcia da Silva	 290.456.108-09
009	 Paulo Sergio de Mattos Ribeiro	 183.149.758-18
010	 Marcio Aurélio Rolin Teixeira	 093.111.719-48
011	 Marco Antônio de Lima	 020.156.798-98
012	 Nicássio Ribeiro da Silva	 042.969.709-09
013	 Anderson de Lucena Silva	 406.878.468-03
CARGO: ELETRICISTA
INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 N.º DO DOCUMENTO
001	 Renato Cezarino	 937.382.429-53
002	 Brasil Silva Cuba	 456.562.741-87
003	 Níccolas Daniel Curvelo	 099.304.409-33
004	 Evandro de Almeida Pestana	 091.955.519-56
005	 Fábio Gomes dos Santos	 326.780.808-11
006	 Sergio Roberto Gonçalves	 101.408.428-88
007	 Moacir Caires de Almeida	 097.186.638-43
008	 Rangel Zanelato	 075.919.519-63
CARGO: MECÂNICO OFICIAL
INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 N.º DO DOCUMENTO
001	 Wesley Ângelo Santin Magri	 066.901.029-47
002	 Fábio Gomes dos Santos	 326.780.808-11
003	 Cláudio Roberto Correia Mangger	 838.822.789-00
004	 Jair Miller	 086.883.139-54
005	 Evandro Costa de Lima	 088.422.019-28
006	 Marcos Vinícius Gomes dos Santos	 062.622.809-36
CARGO: MOTORISTA
INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 N.º DO DOCUMENTO
001	 José Aparecido Nunes Guimarães	 561.088.349-00
002	 Ana Maria Paixão do Nascimento	 081.107.309-22
003	 Marcos Miguel Batista	 007.231.739-66
004	 João de Andrade Pereira	 044.289.099-00
005	 Pedro Canejo Rodrigues	 024.899.059-45
006	 Vilson Zaninello	 792.418.249-72
007	 Celço Ricardo da Silva	 023.823.489-41
008	 Rafael Leonardi	 084.761.789-05
009	 Waldinei de Souza Felix	 695.509.309-63
010	 Alexandre José da Silva	 080.249.679-28
011	 Valderi Trindade da Silva	 000.373.309-26
012	 Lucas Ferreira Harthman	 051.246.741-21
013	 Sidnei Pinheiro da Silva	 279.765.858-27
014	 João Bertulino dos Santos	 456.486.461-00
015	 Donizete Antonio de Freitas	 028.395.069-20
016	 Paulo Rogério Mesquita	 696.047.979-72
017	 Sebastião Francisco dos Santos	 659.924.909-49
018	 Éder Barboza	 038.216.039-84
019	 José Justino de Jesus Almeida	 593.350.339-87
020	 Adelson Antunes de Camargo	 623.954.329-20
021	 Florindo Aparecido Gomes	 897.187.639-53
022	 Valdecir Ribeiro Ferreira	 072.936.399-61
023	 Evandro Almeida Pestana	 091.955.519-56
024	 Edimar Soares Gomes	 332.288.348-59
025	 Edson José Tomaz	 490.692.179-53
026	 Marcos Rogério da Silva Pina	 022.160.329-80
027	 Sergio Roberto Moraes	 016.895.949-69
028	 Allan Aparecido Nascimento	 066.635.579-71
029	 Marcos Paulo Fermino	 911.495.849-04
030	 Amanda de Souza Albino	 091.880.249-03
031	 Maicon Mitsuo Chimada	 311.181.368-10
032	 Fernando José Magre	 063.110.389-94
033	 Marcio Alves Oliva	 809.948.659-53
034	 Cláudio Roberto Correia Mangger	 838.822.789-00
035	 Moacir Caires de Almeida	 097.186.638-43
036	 Ney Carvalho	 527.080.049-72
037	 Joelson Batista de Souza	 790.993.789-04
038	 Sebastião Della Bella	 278.061.389-00
039	 Cláudio Marcelo Zucareli	 726.908.019-49
CARGO: MOTORISTA
INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 N.º DO DOCUMENTO
040	 Claudemir Novo	 027.555.299-38
041	 Gilberto Lino da Silva	 527.559.919-68
042	 Anderson Florêncio Gil	 040.152.979-70
043	 Samuel Naoki Kimiyama	 051.764.289-11
CARGO: OPERADOR DE MÁQUINAS
INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 N.º DO DOCUMENTO
001	 Celço Ricardo da Silva	 023.823.489-41
002	 Waldinei de Souza Felix	 695.509.309-63
003	 Sidnei Pinheiro da Silva	 279.765.858-27
004	 Valdecir Ribeiro Ferreira	 072.936.399-61
005	 Vagner Silva dos Santos	 068.768.759-46
006	 Evandro de Almeida Pestana	 091.955.519-56
007	 Edivaldo Elias Santana	 031.813.459-46
008	 Reinaldo Gomes de Queiroz	 020.893.349-24
009	 Maicon Mitsuo Chimada	 311.181.368-10
010	 Willian Ferreira dos Santos	 042.999.669-10
011	 Luzinaro Flausino dos Santos	 726.913.609-20
012	 Samuel Naoki Kimiyama	 051.764.289-11
CARGO: PEDREIRO
INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 N.º DO DOCUMENTO
001	 Renato Cezarino	 937.382.429-53
002	 André Luiz Ferreira de Souza	 049.280.479-66
003	 João de Andrade Pereira	 044.289.099-00
004	 Nerim Ângelo de Araújo	 735.807.329-00
005	 Eli Sérgio Valentim	 319.639.279-15
006	 Sidnei Pinheiro da Silva	 279.765.858-27
007	 Amaro Mariano	 006.647.869-36
008	 Alduir do Prado	 211.756.679-00
009	 Eguinaldo João Esperança	 177.612.998-97
010	 Francisco Paulo de Souza	 414.282.779-00
011	 Marcelo Gonçalves de Jesus	 030.575.219-75
012	 Willian Ferreira dos Santos	 042.999.669-10
013	 Adenilso de Souza Jerônimo	 050.685.919-39
014	 Maicon Mitsuo Chimada	 311.181.368-10
CARGO: TÉCNICO EM VIGILÂNCIA SANITÁRIA
INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 N.º DO DOCUMENTO
001	 Maria do Carmo Neres Pereira	 337.146.328-16
002	 Pedro Henrique Coutinho Consomi	 807.507.702-44
003	 Rubens Matheus Felício Chequim	 099.539.269-21
004	 Matheus da Silva Teixeira	 107.955.809-83
005	 Ana Maria Paixão do Nascimento	 081.107.309-22
006	 Josiane Rodrigues	 303.171.258-77
007	 Níccolas Daniel Curvelo	 099.304.409-33
008	 Diécy Danila Aparecida Motta	 074.082.039-74
009	 Márcio Vinícius Martim Cabrera	 073.995.679-56
010	 Eloísa Carla de Lima dos Santos	 079.111.379-51
011	 Matheus Ricardo Brunelli	 083.071.479-05
012	 Daniela Letícia da Silva	 079.708.889-09
013	 Jhéssica Brenda Ciqueira Vaz	 081.447.319-99
014	 Lucas Sanches dos Santos	 088.886.279-28
015	 Crystian Henrique da Silva	 068.183.049-23
016	 Naiara Gomes da Silva	 066.448.019-51
017	 Murillo Gomes dos Santos	 109.597.519-63
018	 Natália Fernandes Felito Silva	 083.055.789-09
019	 Pablo Nunes	 378.743.778-93
020	 Sergio Roberto Moraes	 016.895.949-69
021	 Letícia França Teixeira de Lima	 056.884.709-17
022	 Amanda Mendonça Palma	 086.212.309-76
023	 Carolina Souza Gimenez de Oliveira	 098.240.119-19
024	 João Paulo de Abreu	 048.175.359-11
025	 Dyego Laurindo de Oliveira	 026.792.519-03
026	 Joice Daniele Pereira Brites	 091.680.519-05
027	 Maria Lúcia Pereira dos Santos	 911.488.809-25
028	 Gabrieli Odorizzi	 079.578.369-84
029	 Cirlene Aparecida Garcia da Silva	 290.456.108-09
030	 Renata Aparecida Mobília	 066.435.459-94
031	 Jessylene Romualdo Pazini	 076.454.969-32
032	 Bruna Furlan Alves	 081.142.689-05
033	 Érika Herrero	 066.228.319-80
034	 Armando Volpe Pimenta	 075.406.279-13
035	 Helena Rodrigues dos Santos Silva	 032.636.329-93
036	 Mônica Moro Vera Bernardes	 021.820.499-98
037	 Thiago Galvão	 107.480.589-58
CARGO: TRATORISTA
INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 N.º DO DOCUMENTO
001	 Celço Ricardo da Silva	 023.823.489-41
002	 Waldinei de Souza Felix	 695.509.309-63
003	 Alexandre José da Silva	 080.249.679-28
004	 Lucas Ferreira Harthman	 051.246.741-21
005	 João Bertulino dos Santos	 456.486.461-00
006	 Valdecir Ribeiro Ferreira	 072.936.399-61
007	 Milton Fermino Alves	 555.718.169-53
008	 Sergio Roberto Moraes	 016.895.949-69
009	 Allan Aparecido Nascimento	 066.635.579-71
010	 André Cruz Alves	 095.106.099-60
011	 Amanda de Souza Albino	 091.880.249-03
012	 Maicon Mitsuo Chimada	 311.181.368-10
013	 Paulo Sergio de Mattos Ribeiro	 183.149.758-18
014	 Elizeu da Silva Santos	 078.549.339-52
015	 Valdir Alves da Silva	 527.157.369-91
**Candidatos portadores de necessidades especiais
Douradina-PR, 17 de agosto de 2017
Renata Lino da Silva Ribeiro
Presidente da Comissão Especial de Organização/Avaliação
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  LEI Nº 1.403/2017 
SÚMULA: Reorganiza a estrutura de Cargos 
Comissionados da Prefeitura Municipal de Icaraíma. 

 
          A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO 

PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 
Art. 1º - Fica reorganizado a estrutra de Cargos 

Comissionados do Município de Icaraíma, que passa a vigorar conforme descritono 
ANEXO I e ANEXO II desta Lei. 

 
 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposições em contrário, especialmente as Leis 02/80, 
05/90, 021/93, 021/94, 031/99, 034/92, 035/99, 049/05, 083/05, 428/09, 713/12, 832/13, 
1.347//17, 1.372/17.  

 
 
 

Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 17 dias do mês 
de Agosto de 2017. 

 
 
 

MARCOS ALEX DE OLIVEIRA 
Prefeito 
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ANEXO I 

DOS CARGOS EM COMISSÃO, VAGAS, SALÁRIOS E ATRIBUIÇÕES 
 

CARGO/FUNÇÃO QTDE. 
VAGAS 

CC ATRIBUIÇÕES 

Assessor Direto do Poder 
Executivo 

4 CC-
02 

- assessorar a organização dos serviços; levar ao conhecimento do superior 
imediato,verbalmente ou por escrito, depois de convenientemente apurado, todas as 
ocorrências que não lhecaiba resolver, bem como todos os documentos que dependam de 
decisão superior; darconhecimento ao superior hierárquico de todos fatos ocorridos e de 
outros que tenha realizado poriniciativa própria; promover reuniões periódicas com os 
demais servidores do setor em que estiver atuando; coordenar aexpedição de todas as 
ordens relativas à disciplina, instrução e serviços; representar o superior hierárquico, quando 
designado; assinar documentos outomar providências de caráter urgente, na ausência ou 
impedimento ocasional do superiorhierárquico, dando-lhe conhecimento, posteriormente; 
elaborar correspondências em geral;organizar eventos em geral; atender o público em geral; 
realizar outras tarefas afins que lhe for designada; dirigir setores; organizar equipes; atuar 
como responsável e/ou coordenador de órgãos ligados à administração, quando designado 
para isso; desenvolver atividades técnicas de acordo com o departamento ou secretaria que 
for designado; participar de conselhos; participar e organizar campanhas de acordo com a 
secretaria que estiver designado; atender às solicitações do Secretário e/ou diretamente do 
prefeito. 

Assessor Especial I 1 CC-
04 

- assessorar a organização dos serviços; levar ao conhecimento do superior 
imediato,verbalmente ou por escrito, depois de convenientemente apurado, todas as 
ocorrências que não lhecaiba resolver, bem como todos os documentos que dependam de 
decisão superior; darconhecimento ao superior hierárquico de todos fatos ocorridos e de 
outros que tenha realizado poriniciativa própria; promover reuniões periódicas com os 
demais servidores do setor em que estiver atuando; coordenar aexpedição de todas as 
ordens relativas à disciplina, instrução e serviços; elaborar correspondências em 
geral;organizar eventos em geral; atender o público em geral; realizar outras tarefas afins 
que lhe for designada; chefiar setores e equipe; organizar equipes; atuar como responsável 
e/ou coordenador de órgãos ligados à administração, quando designado para isso; 
desenvolver atividades técnicas de acordo com o departamento ou secretaria que for 
designado; participar de conselhos; participar e organizar campanhas de acordo com a 
secretaria que estiver designado; atender às solicitações do Secretário e/ou diretamente do 
prefeito; dar apoio administrativo ao Departamento ou Secretaria que foi designado. 

Assessor Especial II 17 CC-
06 

- assessorar a organização dos serviços; levar ao conhecimento do superior 
imediato,verbalmente ou por escrito, depois de convenientemente apurado, todas as 
ocorrências, bem como todos os documentos que dependam de decisão superior; 
darconhecimento ao superior hierárquico de todos fatos ocorridos e de outros que tenha 
realizado poriniciativa própria; coordenar aexpedição de todas as ordens relativas à 
disciplina, instrução e serviços; elaborar correspondências em geral;organizar eventos em 
geral; atender o público em geral; realizar outras tarefas afins que lhe for designada; chefiar 
setores; organizar equipes; atuar como responsável e/ou coordenador de órgãos ligados à 
administração, quando designado para isso; participar de conselhos; participar e organizar 
campanhas de acordo com a secretaria que estiver designado; atender às solicitações do 
Secretário e/ou diretamente do prefeito; dar apoio administrativo ao Departamento ou 
Secretaria que designado; fazer atendimento do público em geral. 

Assessor Especial III 3 CC-
07 

- assessorar a organização dos serviços; levar ao conhecimento do superior 
imediato,verbalmente ou por escrito, depois de convenientemente apurado, todas as 
ocorrências que não lhecaiba resolver, bem como todos os documentos que dependam de 
decisão superior; darconhecimento ao superior hierárquico de todos fatos ocorridos e de 
outros que tenha realizado poriniciativa própria; acompanhar a execução de todas as ordens 
relativas à disciplina, instrução e serviços; elaborar correspondências em geral;organizar 
eventos em geral; atender o público em geral; realizar outras tarefas afins que lhe for 
designada; organizar equipes; atuar como responsável e/ou coordenador de órgãos ligados 
à administração, quando designado para isso; dar apoio as atividades técnicas de acordo 
com o departamento ou secretaria que for designado; participar de conselhos; participar e 
organizar campanhas de acordo com a secretaria que estiver designado; atender às 
solicitações do Secretário e/ou diretamente do prefeito; dar apoio administrativo ao 
Departamento ou Secretaria que foi designado. 

Assessor Especial IV 1 CC- - assessorar a organização dos serviços; levar ao conhecimento do superior 
imediato,verbalmente ou por escrito, todas as ocorrências que não lhecaiba resolver, bem 
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08 como todos os documentos que dependam de decisão superior; darconhecimento ao 
superior hierárquico de todos fatos ocorridos; acompanhar e assessorar todas as ordens 
relativas à disciplina, instrução e serviços; elaborar correspondências em geral;  assessorar 
na organizaçãode eventos em geral; atender o público em geral; realizar outras tarefas afins 
que lhe for designada; assessorar a organização de equipes; assessorar os coordenadores 
de órgãos ligados à administração; desenvolver atividades de acordo com o departamento 
ou secretaria que for designado; participar de conselhos; participar e organizar campanhas 
de acordo com a secretaria que estiver designado; atender às solicitações do Secretário e/ou 
diretamente do prefeito; dar apoio administrativo ao Departamento ou Secretaria que foi 
designado. 

Assessor Especial V 1 CC-
09 

- assessorar a organização dos serviços; levar ao conhecimento do superior 
imediato,verbalmente ou por escrito, todas as ocorrências bem como todos os documentos 
que dependam de decisão superior; darconhecimento ao superior hierárquico de todos fatos 
ocorridos; elaborar correspondências em geral;  assessorar e auxiliar a organização de 
eventos em geral; atender o público em geral; realizar outras tarefas afins que lhe for 
designada; apoiar e assessorar responsável e/ou coordenador de órgãos ligados à 
administração; participar de conselhos; participar, auxiliar e assessorar a organização de 
campanhas de acordo com a secretaria que estiver designado; atender às solicitações do 
Secretário e/ou diretamente do prefeito; dar apoio administrativo ao Departamento ou 
Secretaria que designado. 

Chefe Div. Fiscalização e 
Arrecadação 

1 CC-
05 

- responsável por dirigir e executar a política tributária do Município obedecendo a legislação 
vigente; efetuar os lançamentos,fiscalizar e controlar os recebimentos de impostos e taxas , 
bem como inscrever em Dívida Ativa os créditos oriundos de receitas tributárias ou não 
tributárias; Atender o público de forma geral; arrecadar valores,controlar 
recebimentos,atualizar débitos; controlar parcelamentos,inscrever em dívida ativa; 
encaminhar débitos para cobrança; manter o  cadastro atualizado dos contribuintes; 
processos de abertura e cadastro de empresas e profissionais autônomos no Município; 
emissão de Alvarás e Certidões referente a assuntos constantes no cadastro tributário do 
município; outras atividades correlatadas que lhe forem atribuídas. 

Chefe Div. De Obras 1 CC-
05 

- Acompanhar as atividades da Divisão de Projetos e assessorar o Secretário e o Secretário 
no gerenciamento das atividades, a fim de atender as necessidades relacionadas à 
aquisição de produtos e serviços, visando o melhor desempenho da equipe e a efetividade 
na execução orçamentária; acompanhar e fiscalizar a organização dos projetos de obras do 
Município;acompanhar edeterminar a fiscalizaçãoe a execução das obras no município; 
acompanhar a elaboração de Projetos Arquitetônico e Complementares; controlar e 
monitorar estruturas; controlar e Fiscalizaras obras em execução no Município; determinar a 
elaboração deorçamentos, cronogramas, memoriais, especificações e cadernos de 
encargos; acompanhar e fiscalizar a elaboração Laudos, Relatórios e Vistorias Técnicas, 
Licenciamentos ambientais, sanitários e de edificação; determinar e fiscalizar a guarda, 
manutenção  e atualização de  projetos em plantas e arquivos digitais;Regularizar e manter 
documentos e registros do setor; executar outras atribuições afins designadas  por seus 
superiores.  

Chefe Div. Projetos e 
Obras 

1 CC-
05 

- Acompanhar as atividades da Divisão de Projetos e assessorar o Secretário e o Secretário 
no gerenciamento das atividades, a fim de atender as necessidades relacionadas à 
aquisição de produtos e serviços, visando o melhor desempenho da equipe e a efetividade 
na execução orçamentária; acompanhar e fiscalizar a organização dos projetos de obras do 
Município;acompanhar edeterminar a fiscalizaçãoe a execução das obras no município; 
acompanhar a elaboração de Projetos Arquitetônico e Complementares; controlar e 
monitorar estruturas; controlar e Fiscalizaras obras em execução no Município; determinar a 
elaboração deorçamentos, cronogramas, memoriais, especificações e cadernos de 
encargos; acompanhar e fiscalizar a elaboração Laudos, Relatórios e Vistorias Técnicas, 
Licenciamentos ambientais, sanitários e de edificação; determinar e fiscalizar a guarda, 
manutenção  e atualização de  projetos em plantas e arquivos digitais;Regularizar e manter 
documentos e registros do setor; executar outras atribuições afins designadas  por seus 
superiores.  

Chefe Div. Do Meio 
Ambiente 

1 CC-
03 

- Coordenar as atividades da Divisão de Meio Ambiente e assessorar o Secretário no 
gerenciamento das atividades administrativas, a fim de atender as necessidades 
relacionadas à aquisição de produtos e serviços, visando o melhor desempenho da equipe e 
a efetividade na execução orçamentária; Assessorar e coordenar as questões relacionadas a 
compras, logística e serviços;supervisionar e coordenar o atendimento das 
equipesdisponíveis no setor; supervisionar e coordenar o atendimento ao público; 
Supervisionar e coordenar o controle e a movimentação de bens sob responsabilidadeda 
secretaria de Meio Ambiente;elaborar procedimentos internos referentes às rotinas 
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administrativas da Secretaria de Meio Ambiente;produzir e apresentar relatórios de gestão 
das atividades realizadas; realizar outras atividades correlatas. 

Chefe Div. Serviços 
Gerais 

1 CC-
05 

- Coordenar as atividades da Divisão de Serviços Gerais e assessorar o Secretário no 
gerenciamento das atividades administrativas, a fim de atender as necessidades 
relacionadas à aquisição de produtos e serviços, visando o melhor desempenho da equipe e 
a efetividade na execução orçamentária;acompanhar e auxiliar e coordenar a execução de 
trabalhos de limpeza, conservação e organização de mobílias;lavar e limpar cômodos, 
pátios, pisos, carpetes, terraços e demais dependências; Polir objetos, peças e placas 
metálicas;preparar e servir café, chá, água, etc. remover, transportar e arrumar móveis, 
máquinas e materiais diversos;guardar e arranjar objetos, bem como transportar pequenos 
objetos;transmitir recados e ordens de superiores;buscar e entregar documentos nas 
agências bancárias;executar, enfim, outras tarefas do cargo sob a ordem do Superior 
Imediato. 

Coordenadora Social 1 CC-
05 

Articular, acompanhar e avaliar o processo de implantação do CRAS e a implementação dos 
programas, serviços, projetos de proteção social básica operacionalizadas nessa unidade; • 
Coordenar a execução e o monitoramento dos serviços, o registro de informações e a 
avaliação das ações, programas, projetos, serviços e benefícios; • Participar da elaboração, 
acompanhar e avaliar os fluxos e procedimentos para garantir a efetivação da referência e 
contrarreferência; • Coordenar a execução das ações, de forma a manter o diálogo e garantir 
a participação dos profissionais, bem como das famílias inseridas nos serviços ofertados 
pelo CRAS e pela rede prestadora de serviços no território; • Definir, com participação da 
equipe de profissionais, os critérios de inclusão, acompanhamento e desligamento das 
famílias, dos serviços ofertados no CRAS; • Coordenar a definição, junto com a equipe de 
profissionais e representantes da rede socioassistencial do territó- rio, o fluxo de entrada, 
acompanhamento, monitoramento, avaliação e desligamento das famílias e indivíduos nos 
serviços de proteção social básica da rede socioassistencial referenciada ao CRAS; • 
Promover a articulação entre serviços, transferência de renda e benefícios socioassistenciais 
na área de abrangência do CRAS; • Definir, junto com a equipe técnica, os meios e as 
ferramentas teórico-metodológicos de trabalho social com famí- lias e dos serviços de 
convivência; • Contribuir para avaliação, a ser feita pelo gestor, da eficácia, eficiência e 
impactos dos programas, serviços e projetos na qualidade de vida dos usuários; • Efetuar 
ações de mapeamento, articulação e potencialização da rede socioassistencial no território 
de abrangência do CRAS e fazer a gestão local desta rede; • Efetuar ações de mapeamento 
e articulação das redes de apoio informais existentes no território (lideranças comunitárias, 
associações de bairro); • Coordenar a alimentação de sistemas de informação de âmbito 
local e monitorar o envio regular enos prazos, de informações sobre os serviços 
socioassistenciais referenciados, encaminhando-os à Secretaria Municipal (ou do DF) de 
Assistência Social; • Participar dos processos de articulação intersetorial no território do 
CRAS; • Averiguar as necessidades de capacitação da equipe de referência e informar a 
Secretaria de Assistência Social (do município ou do DF); • Planejar e coordenar o processo 
de busca ativa no território de abrangência do CRAS, em consonância com diretrizes da 
Secretaria de Assistência Social (do município ou do DF); • Participar das reuniões de 
planejamento promovidas pela Secretaria de Assistência Social (do município ou do DF), 
contribuindo com sugestões estratégicas para a melhoria dos serviços a serem prestados; • 
Participar de reuniões sistemáticas na Secretaria Municipal, com presença de 
coordenadores de outro(s) CRAS (quando for o caso) e de coordenador(es) do CREAS (ou, 
na ausência deste, de representante da proteção especial). 
 

Chefe Divisão de 
Almoxarifado  

1 CC-
03 

- gerir o estoque e a distribuição dos materiais de consumo; gerar relatório estatístico sobre 
a demanda anual dos materiais de consumo para orientar a elaboração do planejamento 
para o exercício financeiro seguinte;  atestar, isolada ou com outros órgãos da 
administração, as notas fiscais dos bens patrimoniáveis e materiais de consumo entregues 
pelos fornecedores;controlar e armazenar os materiais de consumo, para atendimento às 
demandas das unidades administrativas; receber e conferir os materiais de consumo e os 
bens patrimoniáveis entregues pelos fornecedores, conforme as especificações inseridas na 
nota de empenho; entregar aos fornecedores as notas de empenho dos materiais de 
consumo adquiridos e controlar o prazo de entrega;  colher, quando necessário, nas notas 
fiscais emitidas pelos fornecedores dos materiais de consumo; controlar e armazenar os 
bens patrimoniados para atendimento às demandas das unidades administrativas; controlar 
a movimentação em sistema próprio dos bens patrimoniados, bem como dos termos de 
responsabilidade;  entregar aos fornecedores as notas de empenho dos bens patrimoniáveis 
adquiridos, com posterior envio à Seção de Almoxarifado para controle do prazo de entrega;  
arquivar a documentação dos bens imóveis pertencentes ao Município;  receber e 
encaminhar móveis e equipamentos danificados à manutenção.executar outras atribuições 
afins designadas  por seus superiores. 
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Chefe Divisão de 
Serviços Rodoviários 

1 CC-
03 

- Coordenar as atividades da Divisão de Educação e assessorar o Secretário no 
gerenciamento das atividades administrativas, a fim de atender as necessidades 
relacionadas à aquisição de produtos e serviços, visando o melhor desempenho da equipe e 
a efetividade na execução orçamentária;administrar e controlar a frota de veículos no 
transporte rodoviário de cargas e passageiros; supervisionar atividades de motoristas e 
auxiliares; checar e inspecionar documentação de motoristas e de veículos; supervisionar 
embarque e desembarquede cargas e passageiros; inspecionar condições do veículo e da 
carga; preencher documentos de controle; programar e controlar horários e gastos 
deviagens; providenciar atendimento e assistência às vítimas e seus parentes, em casode 
acidente, e acionar serviços de apoio e órgãos oficiais; verificar se está sendo feita a correta 
manutenção preventiva dos veículos; encaminhar veículos para revisão, concerto e 
manutenções; acompanhar e verificar os serviços de oficina, tanto própria quanto de 
contratados (terceiros); acompanhar o desgastes de pneus e suas reposições; executar 
outras atribuições afins designadas  por seus superiores. 

Diretor de Esporte 1 CC-
04 

- Coordenar as atividades da Divisão de Esportes e assessorar o Secretário no 
gerenciamento das atividades administrativas, a fim de atender as necessidades 
relacionadas à aquisição de produtos e serviços, visando o melhor desempenho da equipe e 
a efetividade na execução orçamentária; Assessorar e coordenar as questões relacionadas a 
compras, logística e serviços;supervisionar e coordenar o atendimento da equipe de 
Esportes disponíveis no setor; supervisionar e coordenar o atendimento ao público; 
Supervisionar e coordenar o controle e a movimentação de bens sob responsabilidadeda 
secretaria de Educação e Esportes;elaborar procedimentos internos referentes às rotinas 
administrativas da Secretaria de Educação e Esportes;produzir e apresentar relatórios de 
gestão das atividades realizadas; realizar outras atividades correlatas. 

Diretor Departamento de 
Bem Estar Social 

1 CC-
05 

Coordenar as atividades da Divisão Social e assessorar o Secretário e o Coordenador no 
gerenciamento das atividades, a fim de atender as necessidades relacionadas à aquisição 
de produtos e serviços, visando o melhor desempenho da equipe e a efetividade na 
execução orçamentária; fiscalizar a execução dos trabalhos técnicos e administrativos da 
Seção; orientar e estimular atividades que promovam bem-estar social e espiritual dos 
integrantes da comunidade ativa e inativos, bem como de seus dependentes, visando à 
melhoria da qualidade de vida;manter o acompanhamento de pacientes e auxiliá-los durante 
o tempo em que estiverem em tratamento;coordenar as atividades, projetos e programas 
sociais da setor;providenciar o encaminhamento de paciente aos diversos órgãos e 
entidades após o diagnóstico social;fazer contatos com outros órgãos, visando ao 
intercâmbio do serviço de assistência social;elaborar, implementar, executar e avaliar 
projetos relativos ao serviço de assistência social, bem comopesquisas que contribuam para 
a análise da realidade social; informar, esclarecer e divulgar o trabalho realizado pelo Setor; 
providenciar as abordagens necessárias sempre que tiver conhecimento de fatos de 
interesse daSetor, realizando visitas domiciliares e hospitalares, quando necessário, para 
melhor diagnóstico e intervenção social; promover atividades voltadas à orientação sobre a 
qualidade de vida da comunidade, buscando aperfeiçoar as relações familiares, sociais e 
profissionais;Executar outras atribuições afins designadas por seus superiores. 

Diretor Departamento de 
Serviços Urbanos 

1 CC-
05 

- Coordenar as atividades da Divisão de serviços urbanos e assessorar o Secretário no 
gerenciamento das atividades; desenvolver, em conjunto com a secretaria do meio 
ambiente, atividades de planejamento e técnico-operacional em obediência à Legislação 
vigente, visando à gestão eficiente dos resíduos sólidos urbanos de origem doméstica, 
comercial, industrial e de saúde, bem como dos especiais, quer seja por ações diretas ou por 
fiscalização de todos os atores sociais inter-relacionados desde a geração até a destinação 
final dos resíduos produzidos no município, incluindo-se empresas que por ventura 
terceirizem estes serviços;desenvolver atividades de fiscalização, operacionalização e 
medição da limpeza urbana, ligadas à coleta, transporte, destinação final, capinação, 
varrição, remoção de entulhos, manutenção de guias, lavagem e irrigação de ruas e 
logradouros públicos e atividades correlatas desenvolvidas por órgãos da administração 
pública;promover o gerenciamento integral da limpeza urbana;realizar o gerenciamento e a 
manutenção das máquinas e veículos da frota municipal;executar os serviços de 
manutenção e conservação da iluminação pública;exercer outras atividades correlatas. 

Diretor Dptº Educação 1 CC-
05 

- Coordenar as atividades da Divisão de Educação e assessorar o Secretário no 
gerenciamento das atividades administrativas, a fim de atender as necessidades 
relacionadas à aquisição de produtos e serviços, visando o melhor desempenho da equipe e 
a efetividade na execução orçamentária; Assessorar e coordenar as questões relacionadas a 
compras, logística e serviços;supervisionar e coordenar o atendimento da equipe de 
Educação disponíveis no setor; supervisionar e coordenar o atendimento ao público; 
Supervisionar e coordenar o controle e a movimentação de bens sob responsabilidade da 
secretaria de Educação;elaborar procedimentos internos referentes às rotinas 
administrativas da Secretaria de Educação;produzir e apresentar relatórios de gestão das 
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atividades realizadas; realizar outras atividades correlatas. 

Diretor Departamento de 
Estradas Rurais 

1 CC-
04 

- Coordenar as atividades da Divisão de Educação e assessorar o Secretário no 
gerenciamento das atividades administrativas, a fim de atender as necessidades 
relacionadas à aquisição de produtos e serviços, visando o melhor desempenho da equipe e 
a efetividade na execução orçamentária; coordenar a execução de obras de construção e 
conservação de estradas rurais, de acordo com os projetos elaborados pelo Departamento; 
manter-se informado sobre a situação da rede de estradas municipais, mediante verificações 
diretas; orientar tecnicamente, medir e fiscalizar os trabalhos de construção e conservação 
das estradas do Município, de acordo com os padrões fornecidos pelo Secretário e/ou setor 
de engenharia; propor a composição de turmas de operários lotados no órgão e controlar 
sua produtividade e assiduidade; providenciar a guarda, distribuição e manutenção de 
máquinas equipamentos mecânicos e dos instrumentos de trabalho à disposição do setor; 
levantar dados e informações solicitadas pelo Departamento para o Planejamento 
Governamental e a elaboração de projetos de estradas; executar outras atribuições afins 
designadas por seus superiores. 
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ANEXO II 
 
 

DOS VALORES ATRIBUIDOS AOS CARGOS EM COMISSÃO 

  CC-01   R$         3.985,78  
CC-02   R$         2.906,22  
CC-03  R$         2.422,15  
CC-04  R$         1.963,15  
CC-05  R$         1.853,86  
CC-06  R$         1.427,22  
CC-07   R$         1.199,89  
CC-08  R$         1.116,18  
CC-09  R$         1.014,03  

   
 
 
 
 

 

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná LEI Nº 1.405/2017
SÚMULA: Altera o art. 171 da Lei n°06/2003, de 08/05/2.003 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. O Art. 171 e seu parágrafo único da Lei Municipal n°06/2003, de 08/05/2003, passa a ter a seguinte redação:
“ARTIGO 171. O servidor efetivo (ativos, aposentados e pensionistas) contribuirá mensalmente com 11% (onze por cento) de sua remuneração conforme definido no artigo nº 
70 desta Lei.
Parágrafo único - O Município contribuirá com 11,00% (onze por cento) da remuneração do servidor efetivo (ativos, aposentados e pensionistas), e 2% (dois por cento) de taxa 
de administração.
Art. 2º - Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da avaliação atuarial, realizada em junho de 2017, e para suprir o plano de amortização para o equacionamento 
do déficit técnico do FAPI – Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Municipais de Icaraíma, conforme tabela abaixo:
PLANO DE AMORTIZAÇÃO PARA EQUACIONAMETO DO DÉFICT TÉCNICO ATUARIAL 2017
ANO	 APORTES ANUAIS	 JUROS	 AMORTIZAÇÃO	 SALDO
2017	 R$ 1.056.534,11	 R$ 3.030.454,61	 -R$ 1.973.920,49	 R$ 52.481.497,25
2018	 R$ 1.299.536,96	 R$ 3.148.889,84	 -R$ 1.849.352,88	 R$ 54.330.850,13
2019	 R$ 1.542.539,81	 R$ 3.259.851,01	 -R$ 1.717.311,20	 R$ 56.048.161,33
2020	 R$ 1.785.542,65	 R$ 3.362.889,68	 -R$ 1.577.347,03	 R$ 57.625.508,36
2021	 R$ 2.028.545,50	 R$ 3.457.530,50	 -R$ 1.428.985,00	 R$ 59.054.493,36
2022	 R$ 2.271.548,34	 R$ 3.543.269,60	 -R$ 1.271.721,26	 R$ 60.326.214,62
2023	 R$ 2.514.551,19	 R$ 3.619.572,88	 -R$ 1.105.021,69	 R$ 61.431.236,31
2024	 R$ 2.757.554,04	 R$ 3.685.874,18	 -R$ 928.320,14	 R$ 62.359.556,45
2025	 R$ 3.000.556,88	 R$ 3.741.573,39	 -R$ 741.016,50	 R$ 63.100.572,95
2026	 R$ 3.243.559,73	 R$ 3.786.034,38	 -R$ 542.474,65	 R$ 63.643.047,60
2027	 R$ 3.486.562,57	 R$ 3.818.582,86	 -R$ 332.020,28	 R$ 63.975.067,88
2028	 R$ 3.729.565,42	 R$ 3.838.504,07	 -R$ 108.938,65	 R$ 64.084.006,53
2029	 R$ 3.972.568,27	 R$ 3.845.040,39	 R$ 127.527,87	 R$ 63.956.478,66
2030	 R$ 4.215.571,11	 R$ 3.837.388,72	 R$ 378.182,39	 R$ 63.578.296,26
2031	 R$ 4.458.573,96	 R$ 3.814.697,78	 R$ 643.876,18	 R$ 62.934.420,08
2032	 R$ 4.701.576,81	 R$ 3.776.065,20	 R$ 925.511,60	 R$ 62.008.908,48
2033	 R$ 4.944.579,65	 R$ 3.720.534,51	 R$ 1.224.045,14	 R$ 60.784.863,34
2034	 R$ 5.187.582,50	 R$ 3.647.091,80	 R$ 1.540.490,70	 R$ 59.244.372,64
2035	 R$ 5.430.585,34	 R$ 3.554.662,36	 R$ 1.875.922,99	 R$ 57.368.449,66
2036	 R$ 5.673.588,19	 R$ 3.442.106,98	 R$ 2.231.481,21	 R$ 55.136.968,45
2037	 R$ 5.916.591,04	 R$ 3.308.218,11	 R$ 2.608.372,93	 R$ 52.528.595,52
2038	 R$ 6.159.593,88	 R$ 3.151.715,73	 R$ 3.007.878,15	 R$ 49.520.717,37
2039	 R$ 6.402.596,73	 R$ 2.971.243,04	 R$ 3.431.353,69	 R$ 46.089.363,68
2040	 R$ 6.645.599,57	 R$ 2.765.361,82	 R$ 3.880.237,75	 R$ 42.209.125,93
2041	 R$ 6.888.602,42	 R$ 2.532.547,56	 R$ 4.356.054,86	 R$ 37.853.071,06
2042	 R$ 7.131.605,27	 R$ 2.271.184,26	 R$ 4.860.421,00	 R$ 32.992.650,06
2043	 R$ 7.374.608,11	 R$ 1.979.559,00	 R$ 5.395.049,11	 R$ 27.597.600,95
2044	 R$ 7.617.610,96	 R$ 1.655.856,06	 R$ 5.961.754,90	 R$ 21.635.846,05
2045	 R$ 7.860.613,80	 R$ 1.298.150,76	 R$ 6.562.463,04	 R$ 15.073.383,01
2046	 R$ 8.103.616,65	 R$ 904.402,98	 R$ 7.199.213,67	 R$ 7.874.169,34
2047	 R$ 8.346.619,50	 R$ 472.450,16	 R$ 7.874.169,34	 R$ 0,00
§ Primeiro. A contribuição dos Inativos e Pensionistas será de 11,00%
sobre o valor máximo do RGPS – Regime Geral de Previdência Social.
§ Segundo. A incidência do Custeio Normal, contribuição do Ente, sobre a
Folha Salarial dos Servidores Ativos, inclusive sobre o 13º Salário.
§ Terceiro. A incidência da Taxa de Administração, contribuição do Ente,
sobre a Folha Salarial Total dos Servidores Ativos, Inativos e Pensionistas, inclusive sobre o 13º
Salário.
§ Quarto. O valor constante no quadro acima, no plano de amortização  é o
valor anual, devendo ser dividida em 12 (doze) parcelas a serem pagas mensalmente.
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua Publicação, revogando-se a Lei Municipal nº. 1322/2016, de 26/10/2016
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 17 dias do mês de Agosto de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
Estado do Parana
EXTRATO DO  1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº 001/2017
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: TEREZINHA CARVALHO QUEIROZ
OBJETO: Locação de 01(um) prédio comercial em alvenaria, encravado no Lote nº 01, da Quadra 50, situado na 
Avenida Pedro Amaro dos Santos, s/n, em Alto Paraíso – PR, para funcionamento do Centro de Convivência do idoso. 
CLAUSULA PRIMEIRA:
Fica alterada a clausula segunda do contrato n° 001/2017, prorrogado o prazo de vigência do contrato para 10/01/2018.
CLAUSULA SEGUNDA:
Fica Alterado a Cláusula terceira do contrato, passando a ter seu valor, a importância total de R$ 11.244,00 (Onze mil 
duzentos e quarenta e quatro reais,) tendo o valor do aluguel mensal R$ 937,00 (Novecentos e trinta e sete reais), 
pagas impreterivelmente até o dia 15 (quinze) de cada mês posterior ao da locação, do Imóvel a apresentação de 
fatura ou depósito em conta corrente do CONTRATADO, tendo como valor original deste aditivo de R$ 5.622,00 (Cinco 
mil seiscentos e vinte e dois reais).
FORUM: Comarca de Xambrê.

Câmara MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
Estado do Parana
ATO DA MESA Nº 030/2017
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR o Senhor Vereador CLOVIS CARDOSO DOS SANTOS, com o devido requerimento protocolado sob 
n.º 029/2017 na Secretaria, a viajar a Brasília -DF., nos dias 21 a 25 de agosto do corrente ano, representando este 
Poder Legislativo, com a finalidade de participar do “5° CONGRESSO NACIONAL DE LEGISLATIVOS MUNICIPAIS”, 
promovido pela UVB – União dos Vereadores do Brasil, que será realizado nos dias 22, 23 24 e 25/08/2017, com 
direito a recebimento de quatro (04) diárias e reembolso de suas despesas com locomoção conforme Lei Municipal n.º 
0402 de 25/11/2016, publicado em 26/11/2016 na Edição n.º 10.831.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 17 (dezessete) dias de agosto de 2017.
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
Presidente
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
1ª Secretário

Câmara MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
Estado do Parana
ATO DA MESA Nº 031/2017
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, 
Resolve:
AUTORIZAR o Senhor Vereador JOSÉ CARLOS DOS SANTOS, com o devido requerimento protocolado sob n.º 
030/2017 na Secretaria, a viajar a Brasília -DF., nos dias 21 a 25 de agosto do corrente ano, representando este 
Poder Legislativo, com a finalidade de participar do “5° CONGRESSO NACIONAL DE LEGISLATIVOS MUNICIPAIS”, 
promovido pela UVB – União dos Vereadores do Brasil, que será realizado nos dias 22, 23 24 e 25/08/2017, com 
direito a recebimento de quatro (04) diárias e reembolso de suas   despesas com locomoção conforme Lei Municipal 
n.º 0402 de 25/11/2016, publicado em 26/11/2016 na Edição n.º 10.831.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 17 (dezessete) dias de agosto de 2017.
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
Presidente
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
1ª Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 337/2017
SÚMULA: Concede Licença Prêmio a Servidora.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder, 03 (três) meses de LICENÇA PRÊMIO, a servidora ANGELICA BARTOLOMEU BRAGA 
GONÇALVES, portadora do CI/RG nº. 12.465.433-5, ocupante do cargo de provimento efetivo de AUXILIAR DE 
EMFERMAGEM, lotada na SECRETARIA DE SAÚDE, referente ao quinquênio 2012/2017, para fruir no período de 
01/06/2017 à 30/08/2017, sem prejuízo de seus vencimentos.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 17 dias do mês de agosto 
de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
Estado do Parana
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 030/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO 130/2017
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de suas atribuições legais e 
com base no Inciso III do Art. 25, da Lei nº. 8.666/93, a pedido da Secretaria de Educação, Visando à CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DE ESPETÁCULO CIRCENSE VOLTADO A ALUNOS DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), 
Com a empresa: RENATO NADALINI AGUIAR - ME, inscrito no CNPJ sob nº 11.274.013/0001-75 com sede à Rua 
Abilio Chue, 220,  CEP 84.950-000, na cidade de Wenceslau Braz, Estado do Paraná.
Os recursos para a contração dos Serviços acima citados serão oriundos da Fonte: Secretaria de Educação – 
Gabinete do secretario – 05.001.123610002.2.021.3390.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Altônia, 17 de Agosto de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
Estado do Parana
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 041/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 128/2017
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de suas atribuições legais 
e com base no inciso II art. 24 do da Lei nº. 8.666/93, a pedido da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, solicitada 
a Contratação de Empresa para prestação de serviços para proceder adequação de espaços na Secretaria de Meio 
Ambiente e Agricultura e no Paço Municipal, no valor de R$ 4.338,00 (quatro mil trezentos e trinta e oito reais). Com a 
empresa: L 7 B – CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME, inscrito no CNPJ sob nº. 10.512.322/0001-73, com sede na Rua 
Jose Herminio Visconcini, 235 B, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná.
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: Secretaria de Administração – Gabinete do 
Secretario – 03.001.041220002.2.006.3390.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Altônia, 17 de agosto de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
Estado do Parana
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 042/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 129/2017
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de suas atribuições legais 
e com base no inciso II art. 24 do da Lei nº. 8.666/93, a pedido da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, solicitada 
a Contratação de Empresa para fornecimento de materiais para proceder adequação de espaços de diversas 
Secretarias no Paço Municipal, no valor de R$ 4.921,30 (quatro mil novecentos e vinte e um reais e trinta centavos). 
Com a empresa: A BENITEZ & CANO LTDA - ME, inscrito no CNPJ sob nº. 05.458.177/0001-50, com sede na Rua 
José Hermínio Visconcini, 209, na cidade de São Jorge Patrocínio, Estado do Paraná.
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: Secretaria de Administração – Gabinete do 
secretario – 03.002.041220015.2.010.3390.30 – Material de Consumo
Altônia, 17 de agosto de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 057/2017
PREGÃO (PRESENCIAL) 042/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EMULSÃO ASFÁLTICA E CBUQ PARA O 
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL 
RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: Às 09h30min. (NOVE HORAS E TRINTA MINUTOS) do dia 31/08/2017.
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$125.100,00 (cento e vinte e cinco mil e cem reais).
Brasilândia do Sul – PR, 17 de Agosto de 2017.
Jheiny Dal Bem
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE Cidade Gaúcha
Estado do Parana
DECRETO  Nº 119/2017
Dispõe  sobre  a  instituição  de  Grupo Técnico Permanente,  de acompanhamento e controle da implementação do 
PDM -Plano Diretor Municipal, e dá  outras  providências.
Eu,  Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade   Gaúcha Estado do Paraná, no uso de minhas atribuições legais, 
observando especialmente a Lei Orgânica do Município, levando-se em conta as regras insculpidas no ordenamento 
jurídico Pátrio e
CONSIDERANDO  a previsão legal, contida no Artigo 12º do Plano Diretor Municipal, aprovado pela Lei Municipal, 
nº 2.218/2015 de 21/12/2015,
CONSIDERANDO  que compete a Secretaria Municipal de Administração e da Divisão de Habitação e Engenharia  
do município, gerenciar, disponibilizar e publicizar as informações do sistema de monitoramento e controle do PDM 
- Plano Diretor Municipal,
CONSIDERANDO  o Artigo 3º - Inciso VI , da Lei Estadual nº 15.229/2006 que determina a institucionalização de 
Grupo Técnico permanente, integrado à estrutura administrativa da Prefeitura Municipal.
DECRETO
Art. 1º- Fica criado o Grupo Técnico Permanente, integrado à estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, de 
acompanhamento e controle da implementação do PDM -Plano Diretor Municipal, vinculado à Secretaria Municipal de 
Administração, Habitação e Engenharia,  a título de assessoria executiva. 
Parágrafo único - Compete ao Grupo Técnico Permanente: 
I. Assessorar e implementar as decisões do Conselho Municipal do Plano Diretor;
II. Emitir pareceres sobre alterações desta Lei e de suas leis complementares; 
III. Emitir pareceres conclusivos sobre usos permissíveis e tolerados, em quaisquer das zonas estabelecidas na Lei de 
Zoneamento do Uso e Ocupação das Propriedades Urbanas e Rurais; 
IV. Emitir pareceres conclusivos relativos ao enquadramento de atividades como incômodas, nocivas ou perigosas; 
V. Emitir pareceres conclusivos relativos ao enquadramento como conjuntos habitacionais de interesse social; 
VI. Emitir  pareceres  conclusivos  sobre  dúvidas  e  omissões  desta  Lei  e  de  suas  leis 
complementares; 
VII. Analisar e emitir pareceres sobre projetos de lei a serem encaminhados ao legislativo do Plano Plurianual, de 
Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual e suas compatibilidades com o Plano Diretor; 
VIII. Emitir pareceres conclusivos para a expedição de alvarás de instalação e funcionamento de atividades comerciais, 
industriais, prestadoras de serviço ou agrícolas; 
IX. Elaborar pareceres conclusivos relativos a Estudos de Impactos de Vizinhança - EIV, nos termos desta Lei, 
elaborados pelo interessado; 
X. Elaborar pareceres conclusivos relativos a Estudos de Impacto Ambiental (EIA-RIMA), nos termos da legislação 
federal, elaborados pelo interessado; 
XI. Acompanhar a execução do Plano Plurianual e do Plano de Ação instituído por este Plano Diretor; 
XII. Outras atribuições previstas em lei.
 Art. 2º -  O Grupo Técnico Permanente, vinculado à Secretaria Municipal de Administração, Habitação e Engenharia, 
será composto pelos seguintes membros: 
I.	      Secretário Municipal de Administração, Habitação e Engenharia
II.	      Secretário Municipal de Finanças
III.	     Secretário Municipal de Assuntos Comunitários e Comunicação Social
IV.	     Secretário Municipal de Industria e Comércio; do Trabalho; de Viação, Obras
Serviços Públicos; da Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e Recursos Renováveis
V.	      Procurador Jurídico
VI.	     Chefe da Divisão  de Habitação e Engenharia - Arquiteta
VII.	 Chefe da Divisão de Viação, Obras e Serviços Públicos
VIII.	 Chefe da Divisão de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e Recursos Renováveis.
Parágrafo único – A  coordenação  do  Grupo  Técnico  Permanente  será  exercida pela
Arquiteta Urbanista – Cristiane Antonia Camilo – CAU nº A62203-6.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando o Decreto nº
113/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Paraná, aos 17 de Agosto de 2017.
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO
TAYGRA MOTOR’S DO BRASIL LTDA - ME torna público que irá requerer ao IAP, a Renovação da Licença de 
Operação para Fabricação de material elétrico e eletrônico para veículos automotores, exceto baterias, instalada na 
Rua Marechal Arthur da Costa e Silva, 371, Jardim Campo Belo II, município e comarca de Altônia/PR.

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão N.º 97/2017 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 149/2017
DATA DA ABERTURA.: 01/09/2017
 HORÁRIO.:13:30 horas
LOCAL.: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços com profissional médico habilitado para realização 
de exames de ultrassonografia a nível ambulatorial eletivo, por um período de 12 (doze) meses. Órgão solicitante 
Secretaria Municipal de Saúde - Divisão Fundo Municipal de Saúde. Conforme especificações no Anexo I.
TIPO: Menor Preço 
REGIME CONTRATAÇÃO: Global 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
60.000,00	 Sessenta Mil Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE ENTREGA: Os serviços licitados deverão ser prestados no município, em local especificado pela 
Secretaria Municipal de Saúde ,conforme solicitação e autorização de empenho, sem custo adicional no valor licitado.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br (transparência - aviso de licitação), 
maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  17/08/2017
JOSE RONALDO FERREIRA FERNANDES
AUTORIDADE COMPETENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO nº 270/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor  HEDILBERTO VILLA NOVA 
SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: RP MÓVEIS E PAPELARIA LTDA - EPP
SEDE: Umuarama/PR
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para fornecimento móveis para escritório 
destinado a Farmácia da Unidade Básica de Saúde Jardim Cruzeiro. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Saúde 
- Divisão Fundo Municipal de Saúde. Conforme especificações no Anexo I. Pregão, 92/2017, que passa a fazer parte 
integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada, Conforme Anexo I.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 92/2017, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 6.100,00 (Seis Mil e Cem Reais) 
Data da assinatura do contrato: 15/08/2017
Vigência do contrato: 14/12/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste
Estado do Parana                                                                       
Dispensa por Justificativa N.º 14/2017
A Divisão de Compras da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, Órgão 
encarregado do Processo desta repartição pública justifica:
O presente Processo de Processo Nº 145/2017, refere-se à Contratação empresa para prestação de serviços médicos 
Clínico Geral em caráter de urgência destinado a Unidade Básica de Saúde Jardim Cruzeiro por um período de 60 
(sessenta) dias. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Saúde, foi realizado tendo como base o Art. 24 inciso IV, da 
Lei 8666/93, tendo em vista o seguinte:
Nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que 
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa.
O preço cobrado é compatível com os preços de mercado.
Entende-se, portanto, estar justificada a presente Dispensa por Justificativa de Licitação em concordância com o Art. 
24 inciso IV, da Lei nº 8.666/93, com redação dada pela Lei Federal nº 8.883/94.

TERMO DE RATIFICAÇÃO
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo de acordo com a manifestação do Chefe de Divisão 
de Compras do Município.
Cruzeiro do Oeste, dezesseis dias de agosto de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste
Estado do Parana      
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  333/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Dispensa por Justificativa nº 14/2017, 
dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela nomeada pela Portaria nº 
451/2017 de 09/03/2017, publicado em 16/03/2017, sobre o Processo de Licitação nº 145/2017, que tem por objeto 
a (o) Contratação empresa para prestação de serviços médicos Clínico Geral em caráter de urgência destinado 
a Unidade Básica de Saúde Jardim Cruzeiro por um período de 60 (sessenta) dias. Órgão solicitante Secretaria 
Municipal de Saúde.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
NOME DO FORNECEDOR	 VALOR	 VALOR POR EXTENSO
PEDRO HENRIQUE SOARES	 R$: 29.909,82
Vinte e nove mil, novecentos nove reais e oitenta e dois centavos
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, quarta-feira, 16 de agosto de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste
Estado do Parana     
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão N.º 95/2017 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 147/2017
DATA DA ABERTURA.: 01/09/2017
 HORÁRIO.:09:00 horas
LOCAL.: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa para prestar serviços especializados em Pediatria  destinados ao atendimento de 
usuários encaminhados e autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde - Divisão Fundo Municipal de Saúde, por 
um período de 12  (doze) meses. Conforme especificações no Anexo I.
TIPO: Menor Preço 
REGIME CONTRATAÇÃO: Global - Por Lote
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
124.800,00	 Cento e Vinte e Quatro Mil e Oitocentos Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE ENTREGA: imediato - Os serviços licitados deverão ser prestados no município, em local especificado pela 
Secretaria Municipal de Saúde ,conforme solicitação e autorização de empenho, sem custo adicional no valor licitado.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br (transparência - aviso de licitação), 
maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  17/08/2017
JOSE RONALDO FERREIRA FERNANDES
AUTORIDADE COMPETENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste
Estado do Parana  
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão N.º 96/2017 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 148/2017
DATA DA ABERTURA.: 01/09/2017
 HORÁRIO.:10:00 horas
LOCAL.: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa especializada em Endodontia junto ao Centro Odontológico do município, por um 
período de 12 (doze) meses. Órgão Solicitante Secretaria Municipal de Saúde - Divisão Fundo Municipal de Saúde. 
Conforme especificações em anexo I.
TIPO: Menor Preço 
REGIME CONTRATAÇÃO: Global 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
48.000,00	 Quarenta e Oito Mil Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE ENTREGA: Os serviços licitados deverão ser prestados no município, em local especificado pela Centro 
Odontológico ,conforme solicitação e autorização de empenho, sem custo adicional no valor licitado.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br (transparência - aviso de licitação), 
maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  17/08/2017
JOSE RONALDO FERREIRA FERNANDES
AUTORIDADE COMPETENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Parana
PORTARIA N.º 294
De 16 de Agosto 2017
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base nos Artigos 
31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 214, de 03/07/2017,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora LÍDIA MARIA DE OLIVEIRA GOUVÊA, portadora do CPF-
N.º-490.885.139-53 e do RG-N.º-34797854-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Professor, com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-IX, passando para o Nível/referência 
C-XI.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(16/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 295
De 16 de Agosto 2017
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base nos Artigos 
31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 214, de 03/07/2017,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora LETÍCIA ANDREA DE OLIVEIRA VEDOVOTO, portadora 
do CPF-N.º-026.417.889-00 e do RG-N.º-7.314.133-8-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Educador infantil, com carga horária de 40 horas semanais, Nível/referência C-VII, passando 
para o Nível/referência C-IX.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(16/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 296
De 16 de Agosto 2017
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base nos Artigos 
31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 214, de 03/07/2017,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora ADILEUZA ALVES HARA, portadora do CPF-
N.º-600.780.659-68 e do RG-N.º-39791323-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Professor, com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-III, passando para o Nível/referência 
C-V.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(16/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 297
De 16 de Agosto 2017
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base nos Artigos 
31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 214, de 03/07/2017,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora VANESSA CRISTINA BERTOLIN MARQUES, portadora 
do CPF-N.º-042.108.629-75 e do RG-N.º-8.338.875-7-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Professor, com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-III, passando para o 
Nível/referência C-V.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(16/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 298
De 16 de Agosto 2017
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base nos Artigos 
31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 214, de 03/07/2017,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora SILVANA MARIA MARTINS CASTANHEIRA FEITOSA, 
portadora do CPF-N.º-022.936.669-48 e do RG-N.º-5.965.234-6-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do 
cargo de provimento efetivo de Professor, com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-III, passando 
para o Nível/referência C-V.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(16/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 299
De 16 de Agosto 2017
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base nos Artigos 
31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 214, de 03/07/2017,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora MARCIA REGINA REZENDE BORBA, portadora do CPF-
N.º-023.931.839-06 e do RG-N.º-5.734.304-4-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Professor, com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-III, passando para o Nível/referência 
C-V.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(16/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 300
De 16 de Agosto 2017
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base nos Artigos 
31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 214, de 03/07/2017,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora MARINETE ALVES DE SOUZA FERMINO, portadora do CPF-
N.º-037.952.989-03 e do RG-N.º-77217080-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Professor, com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-III, passando para o Nível/referência 
C-V.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(16/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 301
De 16 de Agosto 2017
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base nos Artigos 
31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 214, de 03/07/2017,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora SILENE DE ARAÚJO OLIVEIRA, portadora do CPF-
N.º-906.223.169-15 e do RG-N.º-50043770-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Professor, com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-III, passando para o Nível/referência 
C-V.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(16/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 302
De 16 de Agosto 2017
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base nos Artigos 
31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 214, de 03/07/2017,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora SÍLVIA CRISTINA DE LIMA SANTOS, portadora do CPF-
N.º-019.149.279-58 e do RG-N.º-55613834-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo 
de Professor, com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-III, passando para o Nível/referência C-V.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(16/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 303
De 16 de Agosto 2017
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base nos Artigos 
31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 214, de 03/07/2017,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora NEUZA FINQUE SANCHES MARQUES, portadora do CPF-
N.º-009.940.189-40 e do RG-N.º-54152060-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo 
de Educador Infantil, com carga horária de 40 horas semanais, Nível/referência C-III, passando para o Nível/referência C-V.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(16/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 304
De 16 de Agosto 2017
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base nos Artigos 
31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 214, de 03/07/2017,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora JULIANA LAURINDO, portadora do CPF-N.º-026.687.739-70 
e do RG-N.º-6.573.557-1-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, 
com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-X, passando para o Nível/referência C-XII.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(16/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 305
De 16 de Agosto 2017
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base nos Artigos 
31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 214, de 03/07/2017,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora GABRIELA FERNANDES LOPES GIOMO, portadora do CPF-
N.º-024.123.899-42 e do RG-N.º-66951995-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Professor, com carga horária de 20 horas semanais, Nível/referência C-VII, passando para o Nível/
referência C-IX.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(16/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 306
De 16 de Agosto 2017
CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, com base nos Artigos 
31 e 32, da Lei Municipal n.º 427, de 12 de Junho de 2008, e,
CONSIDERANDO o relatório da Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº. 214, de 03/07/2017,
RESOLVE
Conceder Progressão Funcional na carreira à servidora ROSÂNGELA MARIA CHIQUETI, portadora do CPF-
N.º-420.394.362-00 e do RG-N.º-000473980-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo 
de Educador Infantil, com carga horária de 40 horas semanais, Nível/referência C-III, passando para o Nível/referência C-V.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(16/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 307
De 16 de Agosto de 2017
CONCEDE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade, do Engenheiro de Segurança do Trabalho Sr. 
Helio Boszczovski, Crea n.º 19.189/PR,
R E S O L V E
CONCEDER, enquanto perdurar a função insalubre, Adicional de Insalubridade no percentual de 20%-(vinte por cento) 
sobre o salário mínimo vigente no País para o servidor JULIANA ALVES DE SOUZA JESUS JORJE, inscrito no CPF-
N.º-032.858.909-83  e no RG-N.º-8.511.404-2-SSP/PR, ocupante do cargo efetivo de Agente Comunitária de Saúde.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(16/08/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 308
De 16 de Agosto de 2017
 CONCEDE FÉRIAS E DÁ OUTRAS     PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE
Art. 1º. Conceder férias ao servidor do Município de Douradina-PR, de acordo com o disposto no art. 91 da Lei 021, 
de 06/11/1998-Estatuto dos Servidores, como segue:
SERVIDOR(A)	 CARGO	 ANO BASE	 PERÍODO DE GOZO
José Donizeth Martim	 Oficial de Administração	 2015/2016	 16/08/2017 à 14/09/2017
Art. 2º. Durante o período de gozo de férias do servidor em questão, o qual atualmente ocupa o cargo de Secretário 
Municipal de Saúde, responderá interinamente pela Secretaria de Saúde, de forma cumulativa com a Secretaria 
Municipal de Trabalho, Emprego e Promoção Social, a Sra. MARIA ELIZABETE OLIVEIRA DA CRUZ.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos Dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete. 
(16/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Alto Piquiri
Estado do Parana
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº 851/2017
Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório Pregão nº 44/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 143/2017 de 29/03/2017, 
sobre o Processo de Licitação na Modalidade de Pregão nº 44/2017, que tem por objeto a (o) Contratação de empresa 
habilitada para fornecimento de  materiais de consumo de padaria como pães, bolos,salgados etc, para atender todas 
as Secretarias da Prefeitura de Alto Piquiri.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE:	 VALOR TOTAL	
S. D. DA COSTA & DURAES LTDA-ME
R$ 109.957, 00   
cento e nove mil, novecentos e cinquenta e sete reais 
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 17 de agosto de 2017
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 058/2017
PREGÃO (PRESENCIAL) 043/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE FOGOS DE ARTIFÍCIO, A FIM DE 
ATENDER A NECESSIDADE DAS SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO 
SUL NA PROMOÇÃO DE FESTAS TRADICIONAIS, TEMÁTICAS, CÍVICAS E POPULARES E DE AÇÕES DE 
DESENVOLVIMENTO A CULTURA.
RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: Às 14h30min. (quatorze horas e trinta minutos) do dia 31/08/2017.
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$40.260,00 (quarenta mil duzentos e sessenta reais).
Brasilândia do Sul – PR, 17 de Agosto de 2017.
Jheiny Dal Bem
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 003
Ao Contrato Administrativo Nº 081/2014, firmado em 13 de agosto de 2014.
PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL e AVR ASSESSORIA TÉCNICA LTDA.
OBJETO: Contratação de Empresa para acompanhamento e orientação técnica junto à equipe da prefeitura no setor 
de planejamento, na elaboração de Projetos nas áreas Federal, Estadual, Educação e Cultura, Esporte, Agricultura, 
Meio ambiente, Saúde, Indústria e Comércio, Desenvolvimento Urbano e Assistência Social, com acompanhamento 
no SICONV em projetos e inícios do Processo de Prestação de Contas no SICONV. Acompanhamento da Prestação 
de Contas e finalização da prestação de contas para o Município de Brasilândia do Sul.
Alteração: Prorrogação do prazo de execução do objeto, vigência e alteração do valor.
Data da assinatura deste Termo: 11/8/2017
Marcio Juliano Marcolino      
Prefeito Municipal
AVR ASSESSORIA TÉCNICA LTDA.
Caroline Larita Zago Uhdre

PREFEITURA MUNICIPAL DE esperança nova
Estado do Parana
DECRETO Nº. 118/2017
Homologa Julgamento proferido pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações e demais membros, do 
Processo Licitatório nº. 36/2017, modalidade Tomada de Preços - nº. 06/2017 e dá outras providências.   
O Prefeito Municipal de Esperança Nova - PR, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações e demais 
membros na Modalidade Tomada de Preços para Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
técnicos e capacitação na elaboração de projetos, mediante cadastro e a anexação de propostas e planos de trabalho 
via internet no SICONV, acompanhamento, intermediação e conclusão de convênios, pré-projetos, transferências 
voluntárias, e transferências fundo a fundo, junto aos governos federal e estadual, com representação em Curitiba/PR 
e Brasília/DF, atendimento in-loco sempre que solicitado, além da prestação de contas dos mesmos realizando todos 
os atos necessários até sua aprovação final, a favor da empresa :
VENCEDOR	VALOR R$
AVR ASSESSORIA TÉCNICA LTDA EPP, CNPJ 05.906.962/0001-28	 VALOR TOTAL R$ 50.400,00 
(Cinquenta mil e quatrocentos reais).
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar o contrato, depois de cumpridas todas as formalidades legais.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto 
de 2017.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 089/2017.
PREGÃO PRESENCIAL SRP -  Nº 061/2017.
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 30 DE AGOSTO DE 2017.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 13h45min -  LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - Sala 
de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 14h00min - LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - Sala de Licitações.
OBJETO:     A presente licitação visa a Implantação do sistema de Registro de Preços para a contratação de empresas 
objetivando o fornecimento de Materiais de Papelaria e Materiais de Expediente, que serão utilizados pela Prefeitura 
Municipal de Francisco Alves, em suas Secretarias e Departamentos vinculados, a Administração Municipal de 
Francisco Alves, Estado do Paraná, conforme memorial descritivo constante no anexo I do referido Edital.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a solicitação da secretaria ou 
departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme serviços prestados e/ou nas demais determinações contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital poderão ser obtidos da comissão, 
diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 11h:00min e das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua 
Jorge Ferreira, 627 município de Francisco Alves, Estado do Paraná, ou através do e-mail licitacaopmfa@hotmail.
com.  A licitante interessada deverá deixar por escrito na divisão de licitação e cadastro que obteve os esclarecimentos 
pretendido ou encaminhado através do FONE/FAX: (44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 17 de Agosto de 2017.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES –PR
EXTRATO DE DISPENSA
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com o fundamento legal que vem 
dispor a Lei n.º 8.666/93, em especial ao artigo 24, e alterações posteriores, sendo dispensável a licitação.
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 019/2017
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 090/2017
Objeto: Contratação de empresa para concerto de bomba de calor SD 165, incluindo limpeza, troca do contactor do 
compressor, revisão elétrica, serviço de vácuo, carga de gás R-22 e Km rodados para remoção e instalação. Conforme 
necessidade da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer do Município de Francisco Alves-PR.
CONTRATADO: WALTER CARDOSO - ME, devidamente inscrita no CNPJ nº - 22.602.260/0001-70, RUA SERRA DA 
ESPERANÇA, Nº 960, BAIRRO MORUMBI, Município de CASCAVEL, Estado do Paraná.
Francisco Alves – Pr. 17 de AGOSTO de 2017.
DANIEL DOS SANTOS T CHAMORRO
PREGOEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - No 050/2017
O Município de Ivaté, Estado do Paraná, em conformidade com os ditames da Constituição Federal, Lei Federal nº. 
8.666/93 e suas alterações, com a Lei Federal n.º 10.520/2002, através da sua Comissão Permanente de Licitações, 
torna público que realizará certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL objetivando a contratação do objeto abaixo identificado:
OBJETO: contratação de empresa especializada na prestação de serviços de acesso à internet, através de fibra 
óptica e wireless banda larga (via rádio), com link dedicado de no mínimo 20 MBPS, frequência de 5.8 GHZ, conforme 
especificações contidas nos anexos do edital, para atendimento das unidades administrativas do munícipio de Ivaté.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses, ressalvado o direito de prorrogação nos termos da lei.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
da microrregião de Umuarama – Pr., nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 147/2014 e acordão 
877/2016 do tribunal pleno do TCE-PR.
Integram a Microrregião Geográfica de Umuarama: Altônia, Alto Paraíso, Alto Piquiri, Brasilândia do Sul, Cafezal do 
Sul, Cruzeiro do Oeste, Douradina, Esperança Nova, Francisco Alves, Icaraíma, Iporã, Ivaté, Maria Helena, Mariluz, 
Nova Olímpia, Perobal, Pérola, São Jorge do Patrocínio, Tapira, Umuarama e Xambrê. (Fonte: http://www.ipardes.
pr.gov.br)
Consideram-se Microempresas (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), aptos 
à participação no presente certame, aqueles que preenchem os requisitos, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 
e a Lei Complementar Federal nº 147/2014. A empresa deverá comprovar o seu enquadramento em tal situação 
jurídica através da declaração firmada por contador ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, ambas 
com prazo de validade de até 90 (novena) dias a contar da data de emissão, que deverá ser apresentada no ato do 
credenciamento.
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no site: www.ivate.pr.gov.br/licitacao 
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 04 de Setembro de 2017
CREDENCIAMENTO: 04 de Setembro de 2017 até às 08:30 horas
ABERTURA DE ENVELOPES: 04 de Setembro de 2017 até às 08:30 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 17 de agosto de 2017.
Univaldo Campaner
Prefeito  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Parana
DECRETO N.º 1.141/2017
SÚMULA: Homologa resultado do processo Licitatório.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo Licitatório modalidade Pregão Presencial nº. 038/2017, em favor das 
empresas: C. J. LOPES PAPELARIA – ME, INFATEC COMPUTADORES LTDA – EPP e MILLENNIUM INFORMÁTICA 
LTDA – ME e que tem como objeto a contratação de empresa para fornecimento de cartuchos e toners compatíveis, 
para atendimento das diversas secretarias do município de Ivaté, com vigência de 12 meses.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, aos 17 dias do mês de agosto de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Parana
O Município de São Jorge do Patrocínio torna público que irá requerer ao IAP, a Licença de 
Regularização de Operação para o Pátio Rodoviário Municipal, localizado na Estrada Circular Lote 
589, Gleba São Jorge. São Jorge do Patrocínio – PR.
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